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A commissão de instrucção publica vem hoje,
emum, começar a apresentar-vos os trabalhos
provocados pelo decreto n. 7.247, de 19 de
abril de 1879. Submettido nesse anno ao poder
legislativo, esse acto do poder executivo en­
controu a attenção das camaras presa fi. re­
forma eleitoral. Esta a primeira cau a do atrazo,
que todos lamentamos, mas que era inevita­
vel, e foi aggravada, em 1880, pela profunda
J'udança que se deu no I essoal da commissão,
com a retirada do seu antigo relator, olJrigado
a ausentar-se em meio da sessão, como dele­
gado, por autorização parlamentar, do gabinete
5 de janeiro, no governo de uma das provincias
do norte.

Essa circumstancia e a necessidade, imposta
ao relator que então lhe succedeu, e cujo en­
cargo renovastes este anno, no exame de uma
reforma que abrange o ensillO publico em todos
os seus graus, de proceder a estudos lllultiplos,
minuciosos e extensos, ácerca de todas as gran­
des questões agi tadas ne..sa esphera, desde a es­
cola elementar até a mais alta instrucção scien­
tifica, pois com todas joga o decreto de 19 de
abril, explicam o retardamento do parecer, que
nos déstes a honra de confiar-nos.

Comprehendendo a responsabilidade de uma
demora tal vez difficilmente desculpavel ante a
justa imp!~ciencia do paiz, não acreditámos, to­
davia., que, para evitar os riscos de uma appa­
rencia destavoravel, o caminho mais patr'io­
tico otrerecido á commissão esti vesse em se
aventm'ar ao perigo, incomparavelmente mais
grave, de adoptar, ou condemnar, sem a mais
aturada e miuda ponderação do assumpto,
instituições novas, resultado em toda a parte
de 10ng" propaganda e renhidos combate , e
indiradar aqui pela. audacia de uma generosa
iniciati,!\. como a solução de um problema que
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encerra em si todo o nosso futuro: a formação
da intelligencia popular e a reconstituição do
carac ter nacional pela sciencia de mãos dadas
com a liberdade.

Obrigada por essa diíficuldade a moderar o
impl.l1so intimo de suas sympathias pela re­
forIll;;, que a estimulavam a se apressar; lu­
tando, ainda, na investigação das circumstan­
cias peculiares ao nosso estado, com a parci­
monia, a incoherencill, a superficialidade e a
insegurança dos subsidias officiaes, num paiz
onde, no sentido real da palavra, a estatis­
tica do ensino está por crear, e o estudo appli­
cativo dos principias fundamentaes que regem
actualmente no mundo essas questões constitue
um campo quasi virgem i inhibida assim de cor­
responder á medIda da avidez do parlamento, e
ela sotfreguidão geral; deplorando os embaraços
que a detinham,- considerava, por outro lado,
ao mesmo tempo,a commissão, a que succedemos,
que a grandeza e a complexidade desta reforma,
supel'Íor ao tempo mui limitado e ás forças meio
eruaustas de uma sessão laboriosamente con­
sumnlida na reorganisação eleitoral do vaiz, era
digna e capaz dc absorver quasi exclusiva­
mente as energias de outro anno parlamentar,
envolvendo beneflCios de sobra, para tornar tão
memorayol quanto fecundo o periodo legisla­
tivo que se lhe consagrasse, i, num paiz, como
a. Hollanda, onde a palavra politica é tão sobria,
tão disciplinada pelo sentimento de utilidade,
quanto prodigiosamente infatigavel e creadol'a
u. actividade popular; si llUIl1 paiz onde, de
mais a mais, a varios respeitos já era exem­
plar a organisação do ensino, - a lei que, em
1878, a melliorou, com se circumscrever aliás
:i instrucção primaria unicamente, esgotou 24
dias de deliberação, não é pronwel que, nas
condições especia.es a nós, (1uando I\ada temos



feito, e tudo esta pOl' fundar, servisse directa­
mente á causa de uma reformo. que vai desde as
escolas até as academias, quem a expuzesse á
fatigada e pl'eoccupada a.ttenção de uma ClL­

mara, a qual ti mais absorvente das reformas
politicas tomarl\ o melhor do seu tempo, e, pen­
dente ainda no outro ramo do parlamento, con­
tinuava a trazer inquieta pela sorte dessa con­
(luis ta dó uma longa campanha a representa­
ção temporaria do povo.

Escripto de um folego, com a celeridade
precisa para corresponder á vossa anciedado,
não póde o nosso relatorio, nos desenvolvi­
mentos e particularidades em que se alarga,
estar exempto de lacunas e erros, Quaesquer,
porém, que elies forem, do uma taxa, ao menos,
aliás difficil de fugir, diligencilimos, o conse­
guimos escoimal-o, elevando-nos acima das
alfeições e paixões de parLido, a que a reforma
da instrucção publica ha de ser superior, In­
Bpirada no sentimente desse melindroso del'el',
sem tentar defender o decreto de 19 de abril
da irreguladdade original de que o accusam ;
não hesitando em confessar os votos, que faz,
por que não vingue o exemplo de se estatuirem
na ausencia do parlamento, aind \ que ad j'e{e­
n]1tdum, sob a resall'lL da sua approl'açã'J, pelo
poder executivo, reformas que pel'tencem li ini­
ciativa da representação nacional, e reconhe­
cendo a inconveniencia de uma antecipação,
que aventurava disposições sabias e gr:l.ndes
principios, suscita!ldo contra e11es antipathias e
prevenções, llS desvantagens de um~, execução
incompleta e contradictoria, em que se lhes ox­
perimentassem as difficuldades e as impel'1'ei.
ções inevitaveis em toda a creação h 111 11a­
na, sem as compensações o os correc tivos
correspondentes,-a vossa commiss o, de outra
pa.rte, esforçou-se por utilisar a tradicção par­
lamentar, no.' assumptos connexos a esta re­
forma, rendendo homenagem a todos os servi­
ços, a todas as idéas proficuas, a todas as tenta­
tivas dignas de applauso, ainda quando para
isso fosse necessario fazer a adversario nossos
a justiça menos commum o lU:1is custosa aos
habitos de partido,

ObserVlmdo escl'l1pulosamente, como vel'ifl­
cal'eis, esta pauta,- não se dirá que obedecemos
a lima predisposição politica em favOl' de Ulll

gabinete amigo, qm1,lldo, resumindo num enun­
'iado geral a nossa opinião ticerca do decl'eto

do 19 de abl'il, exprimit'mos a convicção
de que, ontl'e varios erros, susceptiveis de re­
IJamção, mas bastante gl'undes para sacrificarem,
si os não emendasseis, essa gl'ande obl'a, a re­
1'01'1110. osboçada nesse aeto reune em si traços
notl1.\'eis de uma constituição libernl do ensino
publico. e e'tlÍ, em ger,d, na altura das maiores
verdade e das mais intelligentes aspirações
contemporaneas,

E' com este e pirito de imlJnrcil1.l,idade quo
1'Ol'c~'aJ11os por ,lulgal-a, trnçando amI la defesa
nos seus meritos, desconhecidos pela igno['ltllcia
e pelos preconceitos de facção ou de seita. sem
lhe encobrir, todavia, nem aLtenuar os defeitos,
considernv,ei, e profundos, qu" a inquinam ..

Para facilitar á camara o exame das amplas
e complicl1.das questões, com que joga a refor­
mil. e. ao mesmo tempo. npl'esiro!' o seu esludo
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tl'azendo-a quanto antes a debate, pareceu á
commissão apresentar-vos successivamente as
varias secções, em que, por sua natuJ'eza, se
divide o seu trabalho, em vez de espel'ar o re­
sultado completo dlts Sllns lllcubrações ácerca
de todos os pontos, pal'a o dar então a lume.

Adoptado este alvitre, começaremos pelo en­
sino superior. em l'azão de ser este o em que,
quanlo a cm'Las pal'Licularidades, muis cabaes e,
até agora, mais a profundados são os elementos
de julgar e resolvei', postos a.o nosso alcance.

Tudo, entretanto, na orO'unisnção que pro­
pOI'emos, obedece a idéas gel'aes, a grandes
verdades adquiridas hoje pela experiencia
de todos os p:tizes civilisados, e com as
quaes nos esforçamos por conformar o nosso
projecto, fl'uCtO, tah'ez deOciente, mas, com
certe?a, conscieneioso, de accu radas reflexões.

As outl'as secções do nosso plano não tardarão
em ser submottidas á sabedol'ia da camal'a,

J'ulgue-nos e11:l. com desprevenção igual á
despI'etenção com que trabalhimos, certa do
que só um fim ti I'emos, e temos em mira: o de
não servirmos nem :to nosso amor proprio, ne m
ao 'das l,reo;:cupações de partido, ma' e.·clusi­
vamen te ao amor da patria e ao da verdade, pa­
tria universal da nossa especie, em que os in­
teresses inferiores e fiuctu:J.ntes dos individuos
se confundem num supremo e eterno inte­
resse commum.

I
DESPEZAS

« Sou los mais rigorosos, ») disse UUla vez o
SI'. conselheü'o Paulino, « qU:J.ndo se tmta de
elevar as dospezas publicas; mas não terei pena
elo qHe se gastaj' apj'oveitadamente com Ct
instntcç,ro. E' um emprestimo feito no futuro
que sera lJrtgo com .uBt,ra ; Cttjos jUl'OS c,'es­
cerL10 e/I! P;'opo,"ção inelefinicla. A civilisação
do pai?, seja qual fór o aspecto sob que a consi­
deremos, tem por principal motor o adianta­
InDnto intellectual de todas as classes da po­
pulação, »(1)

E' pola persuasão, em que esti, de que o in­
te11igente e patriotico sentimento expresso
nestas paI vras cala profundamente no animo de
todos os repl'esen tante' do pai?, quo a cOIlll11is­
são de instrucção publica ousa propor-vos unUl
grande e seria reorganisaçiio do ensino, Esta
especie de reforma.s, mormente entre nós,
onde, por assim dizer. tudo esta pOl' fundar,
não se leva a etreito sem cOllSideraveis sacrifi­
cills pecuninrios, ante o' Cjuaes nenhum povo
civilisado recna.. Si não estaes dispostos a encarar
com desassombl'o e audacia estas ditliculdades, a
reforma do ensino seri necessariamen to um mi­
seravel aleijão ; e, nesse caso, melhor é não
fazer nada, que suporpor mais alguns Jollelll­
bros rachiticos e disformes :í. desg'rnçada 0['­
g'anisação do ensino, que depaupera até hoje
as forças intellectuaes do paiz, impossibili­
tando o sel1 desen,7 01vimento moral e a Sll:l.
prosperidade material,

1\. influencia da instrucção geral sobre os i 11­

teresses economicos sobre a situação financei-

(1) Discurso na sessão de 6 de agosto de 1870
({'amara dos deputados).



l'a c, até, om um grau pasmoso, sobro a prepon­
derancia internacional (,l, a grandeza miliLar dos
Estados, Ó, presentemenle, uma dessas verdades
de evidoncia excepcional, que a hi tOl'Ía COI1­
temporanea atte ta com exemplos admira\'eis e
tel'riveis lições, O imperio napoleonico acabou
confessando, pela bocca de um dos seus minis­
tros, que a Françaja não occupava entl'o as na­
ções clvilisadas o logar que lhe compelia, e isso
pela sua ignorancia. q. Ainda recentemente)),
obsel'\'ava, ha alguns annos, um escriplor po­
sitivisla, « a Academia das Sciencias por ,'ua
vez se pronunciou. Numa sessiío momonwel,
um dos sabios mais jovens, um elo,' membros
mais activos da assembléa, H, ainle Claire De­
vilJe,veiu confirmar, numa linguagem mascu­
130,0 grande c tl'emendo pape~ que a sciencia ,'e­
lJí'esentara durante a gue;'J'a : publicamente, em
face da EUL'Opa, cu~pO~t <los nossos elesastl'es o
pO~tCO clesenvo~'vi,iMnto dado em F?'a?~ça ao
ensino sH1Jel'iof', Justo ó leUlbrar que certos
orgãos da imprens:1 chamada 0Pl,osicionista,
lllais sagázes que os minislros e as academias,
não cessavam de reclamar, havia muito, es­
sas refol'Jnas, cuja ~trgenciahoje li l'econhecicla
POI' toelos, )) (2)

E' prodigioso ° movimento, flue estas ieléa
teem imprimido ultimamente ás nações call:lZeS
de comprehender as suas ,erdadeiras necessi­
dades, e magnifica a libE'ralidade com que por
toda a parto se alarg'am os or.;amentos par,~ as
reformas do ensino.

A Italia, ji no exercicio de 1875-1 76, gas­
tava só com as Faculdades de medicina 5,314.978
lir<l.s, on 2,125:99113000, (3) ,

As despezas em que se orçou, e ficará cus­
tando ao imperio germanico a fundação da uni­
versidade allemã em Strasburg'o, sobem u
13.125: 000 fi:" ou em moeda nossa, réis
5.259:000' ('1). O orçamento da universidade de
Heidelberg, que, aliás, não Ó das de primeira
ordell1, elevava-se, em '1878, a '1.732,945 mar­
cos (5), ou 693:000', provenientes exclu­
sivamente do thesouro publico, num Estado,
como o grão-ducado de Baden, cujo or<;amenlo
geral, naquelle anno, não passava de 35.027.'163
marcos. (6) '1/25 da receita plblica eram, pois,
ompregados alli simplesmente no custeio de
um estabelecimen to de ensino superior. O
or<:.amento da universidade de Berlim, em
'1877-1878, era de 1. 795.489 fl'ancos, pel'fa-

(2) GEORGES POUCHET: L'enseir;nement Stt­
lJi!'ieu?" des scien"es à Pa"is a Phi ')$0­

pMe Positive, numeros de janeiro e fevereiro
de 1872. vo1. IV. pag, 25.

(3) DR, L, De SANTI: Univel'sitlis italiennes.
Enseignetnent medi a~. Societé pOttl' ~'etu le
eles questioas el'enseifJnement s~t/Jel·iew·. E'ttt­
des de 1879, Pago 137,

(4) DR. Lnm'mL,\UIl: Uai"e;',;ite ele 8t,,((­
sbow'g, No vu!. supracilado, pag. 448,

(5) H. LACHELIER : Unive;'si/e ele Heide~ber{};

pag, 39.

(6) M, BLOCK : ...lnl.uaÍ?'e de ~'econ, l1Ol. ct
Ile la statistique (1879), pago 021.
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zencIo o das universidades prussianas a som ma
de 9,594.000 mal'COS, ou 4,797:000 000.

A Fl'ança encetou atrevidamente essa vereda,
mos trando-se pOl' actos de grandiosa e cres­
cente munificencia pa a com o ensino, profun­
damente conyellcida de que essa é a base ne­
ce~sal'ia d<1o reconstituição do paiz. A despeza
approvada alli so com as edificações que e
deslinam a Faculdade ele medicina ó de seis
milhões de fruncos: cerca de 2.400:000 '000
nossos. (7) Li Sorbonna em 1878 possuia já 11
laboratorios : um de minel'alogia, um de geolo­
gia, um ele botallica, um de zoologia, dois de
physicu, dois de chimica, e tres de physiolo­
gia. (8) Dez annos aRtes havia na Faculdade
um laboratorio unicamen te. Na escola pratica. de
estudos supel'iores (E'co~e pratique eles hatttes
etudes), no curto espaço decorrido entre 1869
e 1878, se estabeleceram 70 logares de confe­
rentes (maitl'es de confli"encc) , (9) Os cursos
dessa instituição, em 1877, abrangiam 41 130­
boi'atorios : o do ensino de physica, o de inda­
gações physicas, o de chimica, o de zoolog-ia.
experimental, o do ensino de physiolegia, o de
botanica e o de geologia, na Sorbonna; o de
chimica organica, o de chimica geral, o de phy­
siologia, o de zoologia, physic;l. e chimica, o de
histologia e o da cadeira de medicina.no Colle­
gio de França; o de investigações physicas, o
de investig'açães e ensino de chilllica pratica, o
do chilllica auatomica e physiologica, o de ana­
tomiu comparada, o de botanica pratica, no
Museu de hisloria natural; o de chimica e o de
chimica physiologica, na Escola Normal; o de
chimi,',a geral e physiologica, na Escola
Central da.s artes e manufacluras; o de chimica,
o de chim ic;), biologica, o de histologia,
o de anatomia pathologica, o de patholo­
gia experimental, o de physiologia, nas Facul­
dades de medicina; o do jardim botanico da
escola de medicina de Paris; o de zoologia da
Faculdade das sciencias ele Lille ; o de phyaio­
logia geral do l\Iuseum; o de micrographia ve­
getal e applicações medicas da escola superiol'
de pharlllacia em Paris; e, em varios pontos, um
de ensino ele mineralogia, um de investigações
meteorologicas, um de ensino pratico de chi­
mica, um de investigações chimicils e ag!'ono­
micas, um de histologia zoologica, um de zoolo­
gia, um de anthropologia, um de ophtalmologia,
UUl de c l1tura, um de geologia. (10) Em
summa, d·' 1 67,q uasi poderiamos di7.er de {871
a 1878, cre'1.ram-se nos estabelecimen tos fran­
c.ezp.s de i nstrucção superior, 42 cursos e 175
cadeÍL'as Os melhol'.lmentos da. Faculdade me­
dica de Paris dotam-n a de seis amphithoa­
tros com 25 salas dependentes, 17 laboralorios,

(i) tatistiqtte de l'ensei,qnement supéTieur,
Pai'is. Impri merie N ationa~e, ?llDCCCLXX.VI11
Pag, XXVII,

(8) Ibid.; p~lg. XXX,
(9) Ibid,: pag, LX,

,(lO) l1IinislJ,'e (le ~'instl'uction publiqMe.
Ecolc ]lt'atiqBe des HaBtcs E'lttdes. Rappo/'ts
des di,'ectelli's de ~abo,'atoires et de confúen­
c,'s ,Paris,lmprimerie nationale,MDCCCLXXIX,



-4-
oito salas de exames e conieren('ias, 180 mesas
de dissecação, em vez de 80. qne eram. 20 po­
quenos labol'atorios para os trabalhos pessoaes
dos pl'ofessores, fjUatro amphilheatros e 28 me­
sas de dissecação para os cursos lines. 1'io pa­
lacio Nockel', na Caridade, no Hotel Dieu, no
reciuto da Escola pratica se fundaram labol'a­
torios especiaes. Em propol'çoes mais ou menos
vasta,s esses beneficias se vão estendendo li. Sor­
bonua, para cuja reconstrucção se abriLl um
redito de oito milhões; li Escola superior de

pharmacia; a Bordéos,onde só a mudança das Fa­
culdades de sciencias e lettras custou 1.800.000
francos, a constl'Llcção da Faculdade de direito
importou em 200.000 francos, e a nova Facul­
dade de medicina foi objecto de um voto de
2.800.000 francos, afóra 210.000 desembolsados
com as installações provisorias; às Es olas de
medicina e ph'1.rmacia de Marselha; ás Faculda­
d s e ao observatorio de Besançon ; ás de Caen,
de CIermont, de Dijon, de Douai, de Grenoble,
de Lyon, de Montpellier, de ancy. de Rennes,
de Toulouse, de Poitiers; ao obsérvatorio de
Puy-du-Dóme. (11)

A ligeira e remotislilima idéa, que com este ra­
pido esboço procuramos traçar, da generosidade
com quo as nações civilisadas abrem ,1. sua bojsa
ás exigencias do engrandecilllento do ensino
superiot', demonstl'(\ que só ao espil'ito relI' gra­
do e à obcecação dos reaccionarios será dado re­
cusat' á mais vital das necessidades de nossa pa­
tria os amplos meios essenciaes li sua satis­
fação. Falsa e contraproducente economia é a
quo se opp~zer a estas aspÍL'ações: só a igno­
rancia o a l'otina a poderiam inspirar. Si, numo.
phraso hoje impopular, somos um I aiz essen­
cialmente agricola, e, apezar de não sermos, nem
devermos ser, uma nação militarisada, occupa­
mos no continente, entre as republicas oscil­
lantes e ambiciosas que nos cercam, uma
posiçãO que temos o dever de tomar respeitavel,
lembremo-nos de que uma coisa !la que mais
pód em favor da lavoira do que a propria fe­
cundidade do sólo o em sustentação da integri­
dade nacional do que os exercitos numerosos:
ó a sciencia, que faz a guerra, e distribuo a
victoria; qLle ensina a não empobrecer o torrão
fertil, e a converter a esterilidade mais ingrata
na mais opulenta uberdade.

i quereis sahir das detestaveÍlil tL'adições,
(lUO não conhecem OUtl'O recurso para augmen­
tal' a renda, senão multiplicar os impost09.
cumpre fecundal' a nação nas fontes vivas da
sua riqueza: na sua illtelJigencia e nas suas
qualidades moraes, que do desenvolvimento do
ensino dependem primordial e absolu tamen te.
Este o mais productivü emprego das forças do
el'!wio nacional, cujos recursos, desl,el1dendo-os
neste ramo de senriço, não consumis, antes
capitali ais a juros multiplicaveis ao infinilO,

ão onunciamos parlldo'w nenhum, confes­
sando a opinião, que nos domina, de que as
ne essidades do ensino estão perfeitamente no
lllesmo pé que as da defe a nacional. Não o
dizemos só no sentido, innegavelll1ente verda­
doiro, de que o povo mais instruido vencerâ

(11) FELIX PÉOAUT : L'Éducation nationale.
Paria, 1879, Paga. 290-300,

sempre o que menos o fôr. Dizemol-o lambem
par,']. estabelecer a J'egra de que os sacrificios
com a reforma e o custeio do ensino são, pela
sua inevitabilidade, estrictamente equi paI'aveis
aos sacrificios de guel'ra; de que, assim como
não encurtarieis ensauchas li despeza, para
salvar nos campos de batalha a hOlll'a nacional,
não menos o1Jrigados estais a ser generosos,
quando se tra.ta de [azel' da honra nacional
uma rcalidade poderosa, creando, pelo ensino,
urna nação consciente e viril.

Esta necessidade e tanto mais exigente entre
nós, quanto, como o sr. conselh,·iro Paulino,
« não conhocemos paiz nenhum, onde proporcio­
nalmente se despenda tão )Jouco com o ensino
publico, como o Brazi1. » (12)

A nos~a nl'rma foi, portanto, esta: onde se
descobrir uma lacuna gr.wo, prover a elia; a
mflior econo.rnia com o pessoal administrativo.;
mas com o pessoal docente, com o material
technico, com os meios de observação, expe­
rimentação e applicação scientifica, toda a
largueza,

O parlamento que não pensar assim, é in­
capaz de reformar a instrucção publica. Con
[esse, então. a sua impotencia, e não peiore a
sorte do p:.J.iz com reformas contradictorias e
mutiladas.

II
LIBERDADE DE ENSINO. - FAOULDADES

PROYINOI.\ES
O art. 10 do nosso substitutivo consagl'a, em

toda a sua plenitude. a liberdade de ensino su­
pedor:

O art. 10 do decreto de 19 de abril ia muito
mais longe. estendendo:is Faculdades livres,
dadas certas condições,' o direito de conferir os
gl'aus academicos hoje concedidos pelas Facul­
dades do E'ltado, e igualando aquelies a estes
estabelecimentos em privilegies e garantias.

Esta disposição, originaria aliás de um
pendoL' generoso, mas irreflectido, que respei­
tamos, Illas não podemos approvaL', fundava,
não a liberdade, não a só concurrencü\ com as
escolas do Estado, mas, paL'a nos servirmos das
palavras da commissão da camara franceza a
proposito do' proj ecto Fel'l'Y. « mas a contra­
feição dessas escolas, pelos mesmos titulos,
pelos mesmos nomes, peios mesmos diroitos,
pelas mesmas vantagens, inclusive a partici­
pação nas pL'erogativas essenciaes do poder pu­
blico. >' (13)

A expel'iencia universal condemna severa­
mente (ssa idéa. A França viu-se rorçada a
revogar a temeraria lei le 1875, que não con­
tribuiu senão para aO'ital' no paiz aspirações
funestas ao regímen popular, e deprimir o nivel
de instrucção superior.

Na Belgica' os resultados dessa concessão
tem sido, si não perniciosos, ao menos pura­
mente negativos quanto ao progresso do ensino.
« A ol'ganisação das universidad0s do Estado

(12) Discurso ci lado.
(13) Rappot·t fait au nom de la commission

chal',qee d'examiner le projet de loi relatif li
la tiberté de l'e1tSeignement st'périeur. Pa1' M.
SPULLER. depute, Versailles, 1879. Pago 78.

...
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belga », escreve um autor fl'l:l.llcez da mais alta
competencia, « approxima-se infinitamente
mais da das universidades :.1.llemãs do que a
dos nossos aggregados de Faculdades, gover­
nados pelos regulamentos elaborados nas secre­
t.'lrias do JUlnistro da instrucção publica. Ape­
zoar, porém, dessa diiferença, que dá mais
amplitude a liberdade de ensino e li concul'I'en­
cia, a instrucção superior belga, no entender de
WlS, tem búxado desde a creação da univer­
sidade de Louvain e o estabelecimento dos
jurys mixtos, incumbidos do exame e d:L inves­
tidura dos títulos. Querem outros que se ten.ha
mantido o nivel geral; mas ninguem opina
que elle se haja altell.do notavelmente.» (14)

Na Inglaterra é cerlo que não existe propria­
mente privilegio profissional, nem a preparaçãJ
oflicial para as carreiras liberaes, sustentada
pelo Estado e rodeada das garantias que a
cercam nos paizes onde só elie confere os grãos
academicos. Não ha prohibição, que limite a
existencia independente de Faculdades parti­
culares; não !la, ainda. por exemplo, o delicto
de exel'cicio illegal da medicina. Mas, « na
Inglaterra mesma, o regimen da liberdade ab­
soluta no exercicio da medicina tem manifes­
tado inconvenientes tão obvios e graves, que
o Estado se viu fatalmente obri ado a in­
tervir, para reprimir abusos demasiado escan­
dalosos. Essa intervenção, pOTém, não foi muito
longe. O governo inglez não l'eputou uLiI sub­
stituir os corpos ensinantes liVTes e indepen­
dentes por Escolas ou Faculdades de medicina
mantidas ou regidas pelo Estado mesmo. O
meclical aEt limita-se a reconhecer oflicial·
mente, como dio-nos da confian\a publica, certos
corpos docentes; reconhece aos titulos con­
feridos por esses corpos o valor preciso para
estabelecerem oflicialmente a capacidade pratica
dos que os obtiverem de um modo reglüaI'.
Verificados por uma commissão especial, esses
titulos dão diI'eito a inscripção no registro ou
lista olficial dos Pl'll.IiCOS. Todos os. não inscriptos
são excluidos de qualquel' commissão medica.
Para SeL' medico de um hospital, de um dis­
pensatorio, ou seja de que instituição fór de
assistencia medica, publica, ou particular, é
mister estar inscripto no reo-istro dos clinicos
approvados por uma corporação enainante
autorizada ou reconhecida. Essa inscripção da,
lúnda, o direito de demandar ao cliente o paga­
mento dos serviços prestados, e confere a facul­
dade de exercer olficialmeute a medicina com
ütulo legal á confiança publica. » (15) Ora esta
ordem de coisas, si não ó a da collação dos graus
pelo lJ:stado, caminha para ella, e funda-se evi­
dentemente no mesmo principio: o do direito
de interferencia do Estado e conveniencia geral
de que elle interfira.

Sabe-se que, na Allemanha, os exames finaes,
que coroam os estudos universitarios, e abram
accesso ás carreiras, de que elles formam o
preambulo, estão sob a autoridade do Estado, a

(14) CH. SCHÜTZEMBERGER : De la d{onne de
l'enseignement supé?'ieul' et des libel'tés uni­
versitail'es. Paris, 1876, pag, 97.

(15) CH. SOHÔTZEMBERGER: Opto cit" pag, 18.

quem incumbe a sua direcção superior. A
Holhnda reconhece igualmente a alta prero­
gativa do poder publico na distribuição dos
graus. Ainda por occasião dos debates sobre a
ultima lei votada nas ca.maras neerlandezas, o
partido catholico, numa emenda habil, que
« occllltava o pel'igo sob a appal'encia de ga­
rantias severas» (16), tentou a innovação
abraçada pelo decreto de 19 de abril. Eis o
teor dessa proposição:

« A toda universidade livre, que contenha
todas as Facullhdes, e adopte um progratllma
palo menos igual ao das univel'sidades do Es­
tado, poderá ser concedido. sob condições que,
a cada requerimento de concessão, sorão fri­
sadas em lei, o dit'eito de coUaçiio do "Tau
doutoral, com todas as consequencias legaes
dos graus conferido; pelas univel'sidades do
Estado. »

Apez.1r das reservas com 'lU! esta proposta
parecia dilficultar os àbusos, e que a tornam
ml"'nos ampla do que o projecto do go,erno
entre nós, o ministl'o impugnoll vigorosamente
a emenda, que foi retirada, antes seqller de
passar pela prov3: d9 voto. .

As razões de dlrello e neceSSIdade que ener­
gicamente se oppoem a adopção da idéa avontada
pelo decreto de 1879, tão conhecidas são, e sob
lantas fórlllas se tem repeti lo, gue não nos
deteremos em estendei-as; prefermdo summa­
rial-as nas palavras de um eminente escriptor
liberal, que trata mao-istralmente estes as­
sumptos. « E' a rebaixar o ensÍlIo », diz
. chut7.emberger, «Cjue conduziria a concur­
rencia entre as Faculdades ou outros estabele­
cimentos livres, debilmente organizados, e
dotados, entretanto pelo principio de liber­
dade, da prerogativa de dar ti.tulos un~ver~ita­
rios, que estabeleçam a c~pacldade sClentlfica
dos postulantes; que os rec0rr;tmendem todos
por igual á. confiança, confel'lndo os mesmos
direitos de admissão ás funcções publicas. Uma
comparação, tomada a ordem dos factos mate­
l'iaes, levará a perceber mel~or a vel'?ade deste
asserto. Imaginemos um Illdetermlnado nu,
mero de fabricas, umas bem apparelhadas
senhoras de capitaei3 suflicientes, dispondo
de engenheiros capazes, excelientei contra­
mestres e bons operarios; outras numa
situação a todos os respeitos inferior. Ob­
vio ó que, dentro em pouco tempo, o mer­
cado pertenceria aos estabelecimentos de
primeira ordem, e as más fabricas rapida­
mente, pela concurrencia, desappareceriam,
ou sel'iam obrigadas a melhorltr as suas con­
dições de producção. Si as relações das
coi as fossem tílo simples no ensino superior,
quanto na ordem economica, que suppomos,
a coucurrencia nenhum inconveniente en­
cerraria e só depararia vanta.gem. Mas a
solução' do problema viria a ficar singu­
larmente modificada, ainda na ordem eco-

(16) MAURICE VEfu'lES: Nou1)elle Ol'gani­
sation de l'enseignernent supérieu?' en H ol­
lande. Société pou,' l'citude des questions
d'enseignement sMp,h-ieul'. Etudes de 1878.
Pag,464,



nOlJJica, SI O conBllulidor fosse Ulll es­
tranho, tlue houvesse de comprar os pro­
ductos por confiança, à fé do titulo da
fabrica, e si esse titulo fosse uniforme, e se
reputasse de identico vfilor, fosse qual fosse
11. proceden ,ia dos productos, Nessas condições
é evidente que a luta seda desastrosa par;), os
bons estabelecimentos, e poderia ser susten­
tada vantajosamente pelos estabelecimentos
infel'iol'es, lloté que o ti lulo de fabrica, unifor­
me e I'eputado sempre como igual em valor,
desacreditasse igualmente todos os productos,
Ora, sel'Íam precisalllente estas as condições em
que so exerceria a livre concurrencia univer­
sitaria, si titules dados por estabelecimentos
de forças desiguaes fossem pl'Opostos como de
valol' igual fI confiança publica, O interesse
publico, que tem de utilisar os productos uni­
versitarios, nos licenciados e doutores em di­
reito como advogarIos, como magistrados.
como chefes de administt'ação, nos douto­
res em medicina como pel'itos, como me­
dicos dos desvalidos, dos institutos hospi­
talarias, d[\s estações beneficentes ou mili­
tares, nos licenciados e doutores em loUras
e sciencias como professores, como ropeti­
dores, como directores,-esse interesse publico,
multiplo e variado, ha de c ntar com um
nivel de capacidade sensivolmente igual,
quando o titulo que appella pal'a a sua con­
fiança se tem sempre como de igual merito, e
o publico não dispõo de outro meio para lhe
yerificM' por si mesmo o valai' real e positivo,
Por cel'LO a experiencia acabaria desacredi­
tando a uniformidade do titulo, fal'Ía procurar
de preferencia os candidatos munidos do certos
diplomas, provenientes das universidades que
tivessem conseguido mantel' aos seus titulas
um valor sufficiente; mas a exclusão dos ou­
tl'OS mltilaS vez s falsearia, e seria froq uente­
montc injusta, Demais, não Ó pos"ivel qne doi­
xasse do opel'ar resultados posüivos a influencia
empregada em fazer aceitar como indistincta­
mente bons productos mediocres, ou ruins. Como
quer que fosse, os- estabelecimentos collocados
nns peiores condições teriam tempo diante de
si, e não renderiam as armas senão depois de
uma pbrfia tão renhida quanto desastrosa para a
instl'ucção e a sciencia. » (17)

Ha certamento uma escola respeitavel, que,
om nome tIo saber positivo e da evolução, con­
domna em absoluto a interfereueia do Estado no
ensino, o applaudit'ia a reforma que entregasse
os graus sciontificos :i competencia illimitada
tIa iniciatil'n pal,ticular, Ess aspil'ação, porém,
na cssencia, contra ía precisamento ás leis
crolucionistas, cujo espirito não pó.Ie autorizar
II passagem instantanea do rcgimen da coIlação
cxclusivn. dos graus pelo Estado para o da indif­
ferença do Estado ante um dos interesses quo
mais elupenham a sua exi3tenJia nOl'mal. E'
possivol, é provavel, até que um futuro ainda
não proximo consinta a realização dessas espe­
ranças; mas não estamos, por eruquanto, na 301­
tUI'a de um ideal, que não encontraria no mundo
contemporanco eleUlen tos suflicien tes pal'a, o

(17) Op, cit., pag, 10S-HO.
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receuel'em. Não é nada tentadora lL situa<;ão
creada, nos Estados Unidos, ao ensino superior
pelo principio da abstenção s,}'stematica da au­
toridade. EUa é indubitavelmente inferior ã
elas universidades francezas, li d~s universi­
dades italianas, a das universidades aIlemãs,
que, com se apoiarem todas na intervenção do
Estado,não deixam de ser « as associações intel­
lectllaes mais productivas que nunca se viram,
os lIlaiores fôcos de acti vidade do pensamento
huulano.)) (18)

m notavelrepresentante do movimento po­
siLi vista eSCl'eveu as mais sensatas observações
a respeito de sa pro tenção ' « l!J' o fim defini­
tivo ), reconhece elle, « para o qual devem
tendeI' as aspirações libeL'aes; mas poderemos
alcançal-o de uma vez? Releva capacitarmo-nos
bem do que não ha mudar de um para outro
instante a intelligencia e os costumes de uma
nação; em tudo existe progresso; mas o seu
curso é 8uccessivo, c não admitte saltos de
improviso, Não uasta clizel' lue é complota­
mente Iiyre a pl'ofissão do medico, ou advo­
gado, pal'a que todos os francezes efl'ectil'a­
mente distingam os homens indigitados pela
sua apacidade à confiança publica. En'os fu­
nestos poderiam então occorrer todo dia' e eis o
que impol'ta el'Ít~lr. Necessario é, portanto, con­
servaI' os graus universitarios para as carreiras
liberaos, e, el11 virtude de analogas razões,
manter não menos os gráos concernentes aos
ontros ramos de ensino superior. )) (19)

A pel'l1iciosissima acção do systema da inde­
pendencia sem limites no ensino superior so­
bresae, em traços caracteristicos, no quadro,
esboçado por esse escriptor, do paiz que oJrerece
o modelo desse regimen, aliás attenuado alli
pela instituição dos jurys m,ixtos, ultima, posto
que insnfllciente, garantia, de qne prescinde o
de reta de 19 de abl·il. « Que se passa ua
Belgica 1 Os nossos vizinhos possuom a liber­
dade do ensino, o Ó sabido quo têm unil'el'si­
dades livres, pel'tencentes a cach~ um dos par­
tidos que displltam uns aos ontros o paiz. A
obtenção dos grans dã-se por via de exame ,
que se fazem ante um jury, composto, em l1U­
11101'0 igual, do professores do Estado o professo­
l'es das universidades livres; sendo escolhido o
prosidente fôra do corpo en inante, Que l'eauHa
desse systema ? Os membros do jury scindem-se
em dois campos ini nigos : e. em consequencia
da l'ivalidade habitllal em taes casns, cada um
dos campos que se de~t'Ontall1, timbra em faYo­
noar o candidato que patl'ocina, As,im que, si
se trat~. de um estudante orIUndo d IS univer­
sidades do Estado, os pl'ofe3sores do Estado o
poupam, e os OUtl'OS mostl'am-se excessiva­
mente sev:eros ; no caso con trario, os papeis se
invertem, mas o resultado é o mesmo, dil'ni­
da le dos mestres de cada um dos grupos
acha-se, pois, inevitavelmente prejudicada; a

(18) Hr;XLEY : Les scienres nattwelles I't les
problemes qt,'elles sttscitent, Paris, 1877.
Pago 71.

(19) ,J. J. ProoT: Pl'ojet de reol~anisation
de l'i,tstl'uction publique en Fj·ance. Toul's,
'1871. Pago m.
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cada instante acontece prevalecerem as de­
cisões mais deploraveis, e muitas vezes só o
voto do p csidente do jury decide a aceitação
ou reprovação dos candidatos. em isso, porélll,
ainda é tudo: com es"e systema, as unil'ersi­
dades livres, sabendo quão facillhes é fazer sa­
lm'em-se bem os seus alumnos, e querendo
obter a maior somma de approvações possi\'el,
abai:s:am rapidamento o nivel dos seus estudos,
e:s:ultando com o verem figlll'ar em avultados
algarismos o numero dos graduados proceden­
tes do seu seio. Desde então se fabricam dou­
tores, como certas instituições hoje fabl'Ícam
bachareis. O que importa, é alcançar nu­
meros crescidos, em bOl'a se illuda o pu­
blico, e a scieDcia periclite. lessa vet'eda
nito ha paradeiro; lUuitas vezes o dinheil'o
intervem, e então obter um diploma (facto
horrível de enunciar) é questão apenas de
moeda. Eis justamente o que Ila de succedel' na
Belgica, onde a sciencia e a imtrucção jli se
acham n 'um estado de completa decadencia, a
tal ponto que o ministro do intel'Íor reclamou
contra o systema actual, que aliás ó iQlPugnl1,­
do de todos os pontos, pelos homens amantes
da'patria e do desenvolvimento scientifico.» (20)

Si o systema belga é radicalmente vicioso, o
do decreto de 1879, ainda mais ingenuo na. sua
confiança, encerra perigos incomparavelmente
maiores. Não podemos subscrever a essa teme­
ridade injustificavel. Ainda quando reconhe­
cessemos que a liberdade, na sua expressão mais
abstractf\, estivesse interessada nessa concessão,
não ROS seria permittido traduzil-a immedia­
tamente na ordem real das nossas leis. O legis­
lado nlio faz theorias, nem se escravisa'á logica
de concepções ideaes. «Quando se trata de um~

refol'ma t50 completa, quanto a que pl'opomos, e
indispensavel um guia, incumbido de traçwa
derrota que convem seguir, ao monos por algum
tempo. Aberta a estrada, quando a n&.ção
inteira se encaminhe por ella, então compete
ao Est'l.do restringir' de dia em diá. mais a sua
acção, até desapp \l'ecer emfim, deixando ao
ensino a carreil'a inteiramente franca e ab­
soluta liberdade. » (21)

Mas nem sequer estC~ em lide aqui a liber­
dade de ensino. Jules iman, que não é sus­
peito, que se assignalou defendendo a caus:~

das instituições paJ'ticuhres contl'a o celebl'e
art.7o do projecto Ferry, bem definiu, n't
questão que nos occupa, os limites do direito
da concurrencia individual: «A liberdade de
ensino consiste em podei' abrir cursos sem au­
tOl'ização prévia; não em fazer bachareis, li­
cenciados e doutores. » (22) O que es a preten­
ção reclama, é, não o direito de di~er cada um
o que pensa, e professar o que sabe, mas o de

(20) Op. cit. Pag, 101.
(21) Op. cito Pag, 65.
(22) JULES SDlO~: RappOl'f: at' nom. de la

cO?nmission du Sênat chai'gêe d'exa1it nlJl'
le p)'ojet de loi, aclopté pW' la chambj'e des
députés, "elatif â la liberté de t'enseignement
supé1'Íelt1', Versailles, '1879. PaA'. 4.

atar, o de « obí'igar o poder publico» (23),
constrangendo-o a uma confianç~"l,()UO não póde
merecor ao Estado o ensino fornecldo em esta­
belecimentos, sobre os quues a sua autoridade
não se exerce.

« Ao passo que o professor do Estado não
tem, nem póàe ter, outro interesse quc não o
do Estado, isto é, o interesse geral, o profes­
sor do uma Faculdade livre é directamente
interessado na prosperidade do instituto de que
faz parte. 11 sua capacidade não é afiançada
senão pelo seu grau, e pela escolha do uma
autoridade desconhecida ao Estado, alheia ao
Estado. A capacidade e a imparcialidade do pro·
fessor d Estado resultam do seu grau, da sua
carreira sempre fiscalizada e sempre notoria,
das fórmas de sua nomeação, para a qual con­
tribuem as maiol'es autoridades scientificas e
universital'ias, da inamol.ibilidade, emfim, em
qne elle Ó' investido, Conferido por esses ma·
gistrados da instrucção publica, o gl'au tem
UUl valor, e, sobretudo, uma unidade, que lhe
não póde infundil' a instituição, necessaria­
mente moveI, dos jurys mixtos.

« Invocou-se em prol da instituição dosjurys
mixtos o direito, que parece, elos foito, per­
tencer aos mestres,de attestarem, por um certi­
ficado authentico, a capacidade dos seus alum­
nos. las sim: pt'ocedei a exames, uas vossas
escolas; distl'ibui diplomas; nenhum:J. lei o
veda; com tanto que sejam unicamente diplo­
mas honorificos, e que não vos utilizeis de
qualificativos reservados aos graus e aos diplo­
mas do Estado.» (25) E' irrefragavel a eviden­
cia destas verdades; e, si esta apreciação é
rigorosamente justa em relaç.ão ao systemil.
los jurys mixtos, que ,em todo o caso, na veri­

ficaçào da capacidade dos graduandos, assegura
ao Est:J.do, não só uma comparticipação igual no
jlll'y, mas, ~Lté, em definitiva, a superioridade
pelo voto preponderante do presidente, - como
qualificaremos o systema alvitrado pelo décreto
de 19 de abril, que entrega as Faculdades parti­
culares, sem concurso nenhum da autoridad
publica, a regalia de cunhar diplomas, de forjar
bachareis e doutores, ele inundar, ontre nós,
com os seus tiLul dos, as carreÜ'as liberaes1
Com os vicios da nossa nacionalidade, com a
fl'outidão dos nos,sos costume~, com o depri­
mido nivel do ensino em nosso paiz, essa mno­
vação ou se limitaria a immobilisar-se no papel,
lettl'll. absolutamento morta, ou arriscaria a ins­
trucção sltperior ao mais impudente indu. tria­
lismo, a corl'Upção mais incalculavel.

O substitu ti vo recusa, portanto, aos estabele­
cimentos privados o dli'eito de conferir graus
academicos. ias estabelece a libcrdade de en­
sino nos mais amplos limites possiveis me­
diante:

i. o A faculdade, outorgada a qualquer indi­
viduo, que não tenha incorrido em crime contra
a moral Oll a hom'a, de abrir cursos particularos,
sem dependencia. nem autoriza\ào official '

(23) P(;LLER: Op. cito Pag, 92.
(24) .TULE Smo:x: Op, cito Pag, 4-5.
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2, o O direito concedido aos particulal'es, in­

,lividual oa collectivamenLe, de fundarelO esta­
belecimenlos de ensino superior;

3. 0 A permissão, esLabelecida em favor dos
alumnos desses institutos, de se gl'aduarem nas
Faculdades officiaes, percorrendo alli os exames
do respecLivo curso, dispensadolil das taxas de
exalllO, menos as propinas e emolumentos do
diploma ;

4, o A autorização dos cursos particulares no
ediilcio das Faculdades do Estado, precedendo
licença da congregação.

Com este ultimo alviLre inLroduzimos nas Fa­
culdades brazileiras essa. vivificante instituição
dos privat-docentefl" fonte inesgotavel de ener­
gia para o ensino universitario na AUemanlla;
dnstituição da qual varios paizes têm-se pro­
eurado aproveitar, e cujo concurso é reclamado
tm toda a parte como orgão essencial ao
cesenvolvimento das corporações docentes nessa
e phel'a, Rodeamos os professor-es livres, admit­
tidos no seio das Faculdades, de todas as gal'an­
tias passiveis, para os habilitar à concurrencia
leal com os professores titulal'es, Sujeitamos,
porém, como era de rigor, o exercicio desse
direito :i licença da.s congregações, ás quaes,
entretanto, não se permitte embaraçar a aool'­
tura dos cursos independentes, salvo o caso de
incompetencia do postulante, E' claro que
nisto não coarctamos a liberdade de conCUl'l'en­
cia : limitamo-nos a proceder como se procede
na Allelllanha onde a qualidade de privM­
docent, a venia clocendi,. que d'antes era com­
mum a Lodos os douLores, depende hoje de uma
habilitação peranLe a Facul Jade
. O segundo al,tigo do substitutivo autoriza a
fundação de estabelecimentos provinciaes de'
ensino supel'ior, e, quando conrormarem os seus
cnrsos aos das Faculdades nacionaes, e etigi­
rem dos candidatos a mesma preparação inLel­
lectual para a inscripção, equipara-os aos esta­
be,ecimentos do Estado, que os reconhecerá.
por lei cspecial, onde lhes ficara estipulllda uma
dotação, sujeita ao ol'çament geral do pa.iz,

Ao nosso '{e.r,es a diffusão do ensino superior,
pl'eservado de decadencia pela inspecção vigi­
lante do Estado, não póde gerar senão bens, e
naturalmente merecera o voto, não só de todos
os amigos da propaO'ação da sciencia, como de
todos os enLhusiastas das idcils descentt'alisa­
doras, que, felizmente, ji vão encontrando
adeptos no seio da propria escola onde o grande
principio liberal soífreu sompre hostilidade.

lultipliear pelas provincias, que ji estive­
rem na altul'<\ desse beneficl0, os centros scien­
tificos de estudos superiores, . Ullla aspiração
por ora inaccessivel aos reClll'SOS do thesouro
nacional. Mas, si a iniciaLiva provincial des­
perLar em algumas, cuja viLalidade começa a
affirmar-se por signaes expI'e sivos, inequi­
vocos, o Estado não tem se'não in Leresse em
dar-lhe a mão, csfol'çal-a, e subsidiaI-a com o
seu conCUl'SO,

III
CtENDIAS PBYSIC"S E N,\TURAE .- B.\CHA­

RELA DO

Enlre as idéas preeminentes da reforma'so­
bresae a consagrada no art. 20 , que lJar8. a

matricula em todos os cursos superiores exige
indisperutavelmente o conhecimento elementar
da physicl\, da chimica, das sciencias nala­
raes com especial desenvolvimento da anatomin
e da physiologia, O modelo é o do Lycea
Pedro II, tal qual a reforma o organiza,
Nelle se cursarà o bacharelado, que fazemos
indivisivel, em sciencias e lettras. O Es­
tado aultÍliarà os lyceus provinciaes de en­
sino secundario, onde se estabelecer essá curso
nas mesmas condições do typo que se erear
naquelle estabelecimento, A eUes se am pliara
o dll'eito de ,conferir o gra u do bacharelado,
que do 189 em diame se exigira. de todos os
candidados á matricula nas Faculdades, e que
antes dessa data os' eximirá dos exames de pre­
paratorios,

O pl'incipio vital da reorganização do ~nsino,

que o paiz anhola, é a introducção da sciencia
no amago da instrucção popular desde a escols..
Esta necessidade, que de espaço demonstra­
remos no parecer acerca do ensino primario,
cujos trabalhos vão já assaz adiantados, neces­
sidade que se liga estreitamente a da reno­
vação fundamental dos methodos, domina as
instituições docentes em todos os grans, e re­
clama os mais energicos esforços. Ahi addu­
ziremos factos irrecusaveis, para evidenciar a
necessidade e a exequibilidade do ensino posi­
ti1'0 e integral desde a aula primaria. O sr,
ministro do imperio fez um serviço de alta
monta ao paiz, hasteando, com a autoridade do
Clugo que dignamente occupa e a eminencia
do seu merito pessoal, essa idéa, que vale um
prograrnrna, e que as palavras de Mismer, re­
produzidas por eUe, formulam em algumas
propos ições il'refragave is:

« Metade do tempo que empregam os metho­
dos rotineiros em inspirar pela maior parte aos
meninos o horror :i sciencia, permiLtiria dar a
todos uma instrucção primal'ia encyclopedica,
Nada obsta que se condensem Ilum livrinho,
menos volumoso do que o caLhecismo e a his­
toria santa juntos, as coisas essenciaes em
todos os ramos da sciencia positi ,·a. » (25)

]\Ias não nos cabe encetar, neste momento, a
justificação dessa verdade, que ontro escriptor
conLempol'aneo, entl'e muitos, concretisou neste
enunciado:

( Ha meio de proporcional' e adaptar todos
os conhecimentos á intelligencia dos alumnos
de 10 a 12'annos,» (26)

A escola, o lyceu e a universidade não são
senão uma serie de espheras concentricas;
a extensão do raio e a densidade da substancia
variam, pai' COl'Lo, de uma a outra; mas desde
o centro ate á peripheria, desde o pI'imeiro ver­
dor ate á madureza 'dos annos, desde o Kin­
der'garten até ás Faouldades superiores, é sem­
pre a sciencia da realidade o que deve consti­
tuir a mate ria viva do ensino; tudo de accór­
do com (este excellente principio de que, eal
vez de ensinar a sciencia em toda a sua diffi-

(25) Ca, !vIr MER: Memoit'e SUjO la reforme
des méthodes et programmes d'enseignement.
Paris, 1880. Pag. 24.

(26) Ta. FERNEUIL : La t"efOrMe de l'ensei­
gnement en France. Paris, 1870, Pag. 108.
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culdade numa idade só e a ufia só ordem
de espiritos, é possivel ensinaI-a em varias
idr,des e a ordens de espil'itos divel'sas, em
differentes gl'aus de profundeza. » (27)

Deixando, porém, o ensino escolal', tratare­
mos da applicação dessa lei ao ensino secunda­
rio,que, fOl'llecido nos nossos collegios e lyceus,
prepara ingresso para. as academias, O vicio
essencial dessa especie de instl'llCção, entl'e
nós, está em ser, até hoje, quasi exclusivamente
littel·al'ia. Aggrava esse mal o facto ele que as
escassas noções scientificas envolvidas namass'l
indigesta desse ensino, são subministradas
sempre sob a sua expressão mais abstl'acta, di­
dacticamente, por methodos que não se dil'igem
senão a g'l'avar passageiramente n:), memol'ia
proposições formuladas no compeudio, repetidas
pelo mestre e destinadas apenas a habilitar os
alumnos a passarem os exames, salvando as
apparencias, e obtendo a suspil'ada matricula
numa I~:tculdado, que recebe assim espiritos
absolutamente despreparados para os altos estu­
dos academicos, e incapazes de assimilal-os,Nom
sequer a parte líLteraL'Ía merece, porém, esse
nome; a rhelorica é uma nomenclatura de tl'OpOS
e figuras; a histol'ia aprende-se apenas como
uma. serie de historias, uma interminavel
successão de nomes, ciL'cllmstancias e datas;
as linguas antigas, estudadas por methodos
irraciona.es, não habilitam o discipulo senão
a interpretar mal a parte percolTida dos auto­
res classicos que lhe passaram pelas mãos;
as modernas, leccionadaS, como os idiomas
mortos, mediante regras de gr:1lnmatica formal,
perdom para o estudante a sua verdadeira uti-

, lidade, quer como disciplina da intelligencia,
quel' como instl'umento de estudo das coisas e

.do communicação entl'e os homens.
Mas esse viciamento dos pl'ocessos pI'aticados

no ensino sAcundario resulta inevita.velmente
da ans"ncia do espirito scientiiico, lue só
se podel'á incutir, l'estitlúndo á sciencia o
seu logar preponderante na educação das gel'a­
ções humanas. Todo o futul'O da nossa especie,
todo o govel'l1o das sociedades, toda a prospe­
ridade mOl'al e material daE nações dependem da
aciencia, como a vida do homem depende do ar.
Ora, a aciencia é toda observação, toda e \acti­
dão, Loda verificação experimen tal. Percebei'
os phenomenos, discernir :lS relações, com­
parar as analogias e as dessemelhança" clas­
sificai' as realidades, e induzir as leis, eis
fi. sciencia . eis, portanto, o alvo que a
educação deve tel' em mira. Espertar na
inte11igencia nascente as facnldades cujo
concurso se requer nesses processos de des­
cobrir e assimilar a vel'dade, é o a que devem
tender os pl'ogl'ammas e os methodos de ensino.
Ora, os !Jossos methodos e os nossos program­
mas tendem ]ll'ecisameu te ao cou tI'ario: a en­
torpecei' as funcçõe , a atl'ophiar as faculdades
que habili tam o homem a penetrar o seio da
natureza real, e perscrutar-lho os segredos.
Em vez de educar no estudante os sentidos, de
industrial-o em descobrir e pensar, a escola e

(27) EaNEST BERS01' : Questions d'enseigne­
ment. Paris, 1880. Pago 5.

2

o lyceu entre nós occupam-se exclusivamente
em crear e dosenvolver ne11e os habitos 11113­
chanicos de decorar, e repetir. A sciencia e o
sopro scientifico não passam por nós. Penetra­
mos nas academias com uma bagagem de es­
tudos inuteis, sem a mais tenue meEcla das ha­
bilitações precisas para entender a sciencia e a
vida. Mais tarde os cursos sociaes e juridicos,
as academias de direito inundam o paiz·de ju­
rispel'i tos, de magistrados, de administradores,
de diplomatas, que decidem do direito e da lei,
da honra e da pl'opriedade dos individuos, que
se julgam habilitados a govel'l1ar a nação e o
mundo, a regular a producção da riqueza, e a
resolver os mais complexos problemas sociolo­
gicos, sem conhecel'em ao menos as necessida­
des physiologicas do cerebro onde se lhes fórma
o pensamento, as leis geraos da vida que os
anima, a composição chimica do pão que os ali­
menta, os elementos da luz que lhes serve aos
olhos, as leis da influencia do meio sobre as
sociedades cuja direcção se lhes confia. Entre­
tau to, qualquer desses doutores, incap<1.zes de
ve1' a natureza presente, de descrever o que se
passa nos vasos do pI'oprio corpo, na superficie
da sua epiderme, na retina dos seus OillOS, discor­
rerá magistmlmente de altas questões meta­
physicas, e sustentará com todas as subtilezas
da logica e todas as pompas da rhl:ltorica as hv­
potheses mais inverificaveis sobre a existeJl~la.

do incognoscivel. Dahi a ela.boração gradual
de uma nacionalidade sem vigor, nutrida do
palavras e abstracções,incapaz de gel'Ír os seus
negocios, exploravel a beneficio de todas as
chimeras, dominada pela imagiuação, desti­
tuida do sentimento do real, um povo de parla­
dores e ideologos, onde todas as extl'avagancias,
todos os sonhos, todas as invenções do espirito
de utopia encon trarão materia adaptavel as
suas especulações e aos seus caprichos.

A bifurcação do bacharelado em dois ramos
distinctos, incommunic[l.vois, é, portanto, nm
e1'1'o de consequencias extremamente deprav!\'­
doms. « Diz-se », escreve um dos mais notaveis
representantes da opinião positivista; ( diz-se
á mocidade, que vem buscai' conhecimentos, e
põe facilmente a sua confiança nos que se
votam a instl'lul-a : Escolhei: aqui eslão duas
vealades, ig'ualmente boas, mas contradicto­
rias; duas pOl'tas, que vos vão abrir duas car­
reÍl' IS incompaLiveis; si entrardes pai' uma,
vireis a ser philosophos; mas desprezareis, e
ig'norareis a scienc-ia, que constitue a gloria.
do nosso seculo; si penetrardes pela outra,
ficareis sabendo essa sciencia; mas desprezareis,
e ignorareis esse illlmenso tl'abalho do pen­
samenLo humano, que constitue a gloria de
nossos pais.» (28) ( Que ,lcon tece enLão 1» per­
gunta outro escl'iptol' filiado ainda a essa
escola, a que tanto já deve a humanidade.
( Que acontece enLão 1 Repartida entre dois
modos de educação contl'adictorios, que fOl'ço­
sfl,menlé a. dividem quanto â maneira de COI1-

(2S) G. 'VYROUIlOFF : Qu 'lques mots à pl'opos
du discoul's de jJ[. Mill Sttr l'instl'uction
~Mdel'ne. Na Philosophie Positive (Rel)tte).
Tom. l, 1867, n. 3, pago 4-17•.
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cebol' o conjuucto do mundo o suas particula­
ridades, fi, j uventudo scinde-se em duas fracções
adversas, quo nuncü- se poderão entender. De
B l'te quo a insLrucção, longe do conLribuir
para a concordia do~ espüitos, não fa~ sonão
r1ividil-os mais, e ongravocer o mal de que
padecemos. E' com osse systema que se obteem,
do um lado, advogados, magistl'ados, adminis­
tradoros, quo podorao Sat· mui eminentes nas
suas especialidades, mas que são baldos do
toda a culLura scienLifica; do outro, IlsLronomos,
pily, icos, chimicos. industril~es, Cjl1e poderão
sei' sabias, mas síio incapa~es do apreciar con­
ven iontemenLe o::; facLos do governo, da politica
o da historill,» (2\:l)

Postas eslas promissas, a condu.são a CjllO
chegamos Ó, não a extincção; mas a reforma do
bachal'elado o a o:xigencia. desse grau como
condição preliminar á matl'icula no ensino su­
pori r. ConLra o bacharelado clamoLl-so ainda
recentomonle entre nós, em nome da sciencia,
avel'bando-o do dosucI'edilado, E' inconLestavel
e se descI'eelito ; mas do onde provem 1 Da na­
tureza da instituição mesma 'I Não; mas da na­
tureza dos seus meLhodos o dos seus program­
mas j da sogregação entre a sciencia e as leL­
tL'aS, 'lue loroa deficienLe o primeiro desLes
n~mos o osteril o segundo; dos processos ver­
balisLas ele ensino, que viciam aLé o estudo das
sciencias, leccionando·as dogmatica e forma­
lislicl.1.menLe ; e5iim, do exame por series, em
vez do ser paI' materias, qUE;! da um caracLer
ineviLavel de superficialidade, e, portanLo, de
fallibilidaúe as provas do habilitação dos can­
didalos. Eis o que desllloralisou o bacharelado
em França, como enLre nus.

E' o qlIe la sen tem os melhol'es espit'itos, os
lllais adiantados, um dos Cjuaes (cuja auLo­
ridade ainda ha pouco invo.camos) descrevia
a~sim a principal feição dessa chág'a: « Por
toda a parLe o methodo a lJríori, ao lado do
methodo experimental, quo, Lodavia, o exclue.
AIIUi, li, universidade diz aos sellS cliscipulos,
pela voz dos seus professol'os de sciencias :
Nunca acceiteis por verdadeiro, senão o que
esliver demonsLrado; ouservando-o, acauLelai­
vos contra os senlicíos e a imaginação; elel'ae­
vos sempro dos f..cLos á~ lois, d0 conheciElo ao
deseonhocido, rejoitando uidàdosvmenLe toda a
hypoLhese, que não se apoie numa sede de
phenomenos convonienLemenLe investigados.
AlIi, pelos seus pL'ofessores de leuras, elIa,
ao rel'ez, os habHlm a consLruir na al'àa das
hypoLheses, u explicar o concreto pelo abs­
tracLo e o conhecido pelo desconhecido, a l'e­
cebel', emfuu, como verdades de evidencia Lheo­
rias de Lodo em todo subjectivas, que ninguom
demonstrou jlLmais, nem jámais se hão de de­
1ll0nstl'll.r ; porque de sua natureza escapam a
toda I'edficação.E se ilIogismo e"ntra pelos olhos,
principalmenle quando coLojamos o ensino da
hisLoria e da philosophi~ em nossos lyceus,
com o c1<\S scieneifls propriamente dietas, como
/lS mathematlClls, a asLronomia, a physica,

(29) GEORGES L.\FARGUE: Des prograrnrnes
de l'il1st1'ttctíon Publique. Na mesma Revista,
tom. X, 1873, n. 4, pago 110.

a chimica, Dahi resulta que, empados em
sentidos opposLos, os alumnos não sabem a que
lado escutem, e para onde se volvam. Es­
cUl'ece-se-Ihes, e falseia-se-Ihes o juizo. Nos
seus desditosos espiritos, submeuidos li. Lor­
Lura, não resLa senão duvida e confusão. E' o
chios. D'essa fonLe, em grande parte, a anarchia
inLcllecLual dos Lempos em que vivemos. Em
cada homem ha dois espirilos, duas conLradi­
cLorias doutrinas. De toda necessidade é, pois,
resLaurar a unidade nas intelligencias, - de
uma parle, substituindo por um meLhodo só, o
meLhodo experimenLal, os divel'sos methodos
que parLilhllm hoje entl'e si os ramos do en"
sino; - da ouLra, fundindo num só os dois
programmas, litLeral'io e scienhfico, do bacha­
relado. ») (30)

Eis o pensamento da commisssão, pensa­
menLo cujo traçado praLico se oiferecera na
parte do subsLiLutivo relàtiva ao ensino se­
cundaria e ao Lyceu Pedro II. As scien­
cias e as leUras ,não são dois todos, insluados
um do ollLro, mas dois elemenLos insepa­
ruveis de um todo harmonioso, de um com­
posto unico e indivisivel. Sem o gosto e a bel­
leza do eSLudo litterario, a sciencia decae de
parte da sua dignidade, e perde um meio pre­
cioso de influencia sobre o espirito humano. Sem
a sciencia não ba leLtl'as dignas desse nome,
Ellas são, por assim dizer, a fórma esLhetica, em
que a sciencia se ha de encarnar, o a que só
ella pôde infundir vida, alma e utilidade, Esta
idéa moldará todo o'nosso plano de refol'ma.

InLroduúndo obrigaLoriamenLe no bachare­
lado, que ficari sendo sempre, inseparavel­
menLe, de sciencias e leLLras, e eSLabelecendo
como obrigaLol'ias, desde já, para a admissão nas
academias, a pbysica, a chimica e as Bciencias
natura s, a commissão deseja que se dà espe­
cial largueza ao ensino dos elementos de ana­
tomia e physiologia. Esta innovação eSLriba em
moLivos do mais obvio bom senso e numa au­
toridade, entre ouLras, tão sobreeminente como
a ele Huxley, cuja opinião é que se comece o
ensino da physiúlogia na escola elementar. (31)
Sem duvida, si e imprescindivel ao candidato
a uma carl'eirn. qunlquer,e especialmente a uma
cfwreÍl'a liberal, o conhecimento geral do mundo
organico e inorO'anico que nos corca, não menos
indispoJlsavellhe ha de ser a acquisição das
noções fundamentaes da sciencia que estuda
nos seu'! orgãos, nas suas funcções a creaLura
humana, seu corpo, sua vida, as leis da sua
conservação, do seu desenvolvimenLo e d,\ sua
reproducção natural.

IV
TAXAS DE INSCRIPÇÃO.- PROPINAS

O subsLi tutivo fixa em 25 ", pagos em duas
prestações por materia, ou cadeira, a taxa de
matricula, A par d'isLo, cogita em assegu­
I'ar ao professol'ado vantagens que com­
p!'lnsem os sacrificios que a sua viela e as

(30) GEORGES LAFARGUE: Gp. cito VaI. cito
pag, 109.

(31) HUXLEY: Óp. cit, pag, 91.



-11-

LIIJERD.~OE ·C/ENTll'fC..I.. - PROGRA)DfAS. ­
OUR.~ÇÃO 00 CUR 0.- EX,UTES

O direito de enunciar, e discutil' livremente
todas as opiniões é inberente li sciencia. O Es­
tado não tem competencia para definir, ou pa­
tl'ocinar dogmas; e, si a tem, não abr:l. estabe­
lecimentos scientificos; porque a existencia
dessas insLituições é incompatível com a de cren­
ças pridlegiadas. Da condição essencial i
sciencia é o não obedecer :l. concepções a priori,
duvidar do que não esteja methodicamente are­
riguudo, c só adoptaI' :l. re'llidade verifi('ad.L
segundo os preceitos rigorosos da logica ex­
perimental. Um paiz que, pela elegibilidade
dos acatholicos, libórtou o direito politico dlts
peias de seiLa, não póde deixar de emancipar
a sciencia das reBtricções da theologi<t.

Este o principio que queriamos, e deviamos
firmal', e cllja formula consignamos no art. 9:
a liberdllde scicntifi 'a, incompativel com dis­
posiCes como a do decreto li. 1764 de 14 de
maio de 1856, arL. 49, que subordina o onsino
das sciencias, professadas na escola de medi­
cina, aos canones da religião protegida.

As sciencias da realidade, as unicas que
o Estado se póde incumbir de auxiliar com
os seus recLU'SOS, e em cuja pl'opagação lu­
cram lodas as opiniões desinteressadas e des­
preoccupadas, as sciencius da realidade só
têm llll1 limite : o do inverificavel, que lhes
não pertence, que a natLU'eza não certifica,
que a observação e a expericncia não tem
meio de deva sal'. Mas nada as póde tolher nos
seus processos de scrutação do universo sen­
sivel; e todo o seu movimen.Lo eSlaria pa­
ralys,~do, no dia cm que os descobrimenLos, fi­
lhos do exame dos phenomenos natuI·ae. ,e os
debates, que conduzem a investigação a esses

(32) MO)/TARGTS ET SETGNOBOS: L'l.wil'eNite
de Goetlingue. Saciete pour l'ét. eles questions
cl'enseign. SUpél·. (1878). Pago 182-3.

(33) CHARLES 01'0:-1 C.~E:S: Univel'sités au-
tl'ichiennes. No vol. supracit., pago 289.

(34) DR. L, OE S,lliTI: Dp. cito Pago i 3,

(35) CH. SCHUTZEMBERGER: Dp. cit. Pag. 3i.
(36) Ibid. P4g. 37,

novas exigencias da reforma lhe impoem, I superior· uma elasticidade, uma proporciona­
desfle que encarem seriamente o seu p3.pel. lidade exacta ao merito e li superioridade do
Nesse intuito, estabelecemos uma con tribuição pessoal que o exercei'.
especiai ~or exame, que reverterá em beneficio Assim, augmentando,por um lado, em termos
dos examllladores. . .. que sem mesquinbez ..nào se podem reCUS1.r, o

A Allemanha, em varias ulllversldades, como, salario official dos professores, e creando-Ibes
por exemplo, a?e Goettlllgue, adoptou o sys- emolumentos, que avultarão, ou decrescerão,
tema .de honorarlOs: p~g?S pelo estudante, que conforme a nomeada, ouodescl'edito, das Facul­
consttt:.:~m ~ retrlbUlçao. do professo.!'. (32) dades, suppõe a commissão que se estabelecerá
Nas unIverSIdades. au~tJ:lacas os vonCllUentos para a instL'llcção universitaria em nosso paiz
d~s. professores Ordlllal'lOS compoem-~e doyub- uma. fonte de copiosissi~as vantagens, quer
sldlO que rec~bem do Estado e da gratlficaçao es- quanto li independencia do corpo docente, quor
colar Wolleglengelrlm'), com que ca~a estudan~e quanto li seriedade dos estudos, quer quanto á.
contribue para cada uma das cadeIras em cUJo assiduidade gosto e aproveitamento dos alull1-
curso se inscreve. Lentes ha,em Praga e Vienna, nos. '
que por essa fonte teem percebido oito e nove mil AdmiLtida em nossas académias a fecun­
t1?rins annuaes.. (33) ~lL .Hollanda a remunera- dissima instituição dos professores livres (lJri.
çao dos lentes unI vel'sltarLOS consta de uma parte 'Vat docenten, ensi.qnanti pri'Vati) seria ab­
fixa e uma eve,?tual, concorrendo para Gsta SUl'do negar-lhes direito a uma remuneração,
um~ remuneraçao_pag,\ pelo~ alumnos (34). Na que não onera o thesoul'o, nem serà mais quo a
ltaha. a restll.uraça~ das pl'oln~as em favo~' dos compensação de serviços reaes. Assim se lhes
ex~mlllado.res,.abolIdas pola: 1~1 de 1862, ~Ol, em assegura u faculdade de estipulal'em o preço
18/5, o pr~mell'o acto d~ mm)st~o Bon""hl, logo de entrada ao seus ouvintes. Esta claro rlue.
que_assumIu a pasta da lllstrucçao.. (34) não sendo os alumnos obrigados a f,equentar

Sa~ excellentes os resultados obtidos, f:\~ todos esses cursos, não se submetterão espontanea­
os palzes, por. es.te_ systema. « Esse sImples mente a essa despeza, senão quando, pelo me­
f~cto da retl'1bUlçao do professorado de ordens rito do professor crüe a impuzer, se lhes affigurc
dliferentes pelos estudantes que 1hes seguem os rasoavel e pl'oductiva.
cursos », attesta Sch utzembel'ger, « é conside- V
rado, na Allemanha, por todos os sabios, como
lIma das causas mais pode 'osas da incessante
actividade dos corpos docentes.» (35) Noutro
logar consigna eUe ainda a influencia bem­
fazeja dessa praxe. « Um facLo », diz esse autor,
« que tem impressionado todos os homens dados
sem prevenção ao exame das questões de en­
sino superior, é que os cursos e as lições pra­
ticas retribuidos pelos alumnos são mais bem
feitos, mais assiduamente feequentados e mais
abundantes em fructos do que os cursos gra­
tuitos. » (36)

O eotimulo exercido pela acção desse systema
é evidente, e resulta das causas mais natoraes.
Primeiro, eUe interessa o professorado em me­
lhorar cons\1J.ntemente o seu ensino, que será
tanto mais conco1'l'ido e, pois, tanto mais libe­
ralmente remunerado, quanto mais notavel se
tornar. Depois, associando ao exame uma taxa
especial, clIja pel'da sera consequellcia da re­
provação, crea no interesse do estudante, di­
rectamente avivado, mais um incentiro á sua
actividade. Em terceiro logar, renovando li.

pl'Opina tantas vezes, quantas se reproduzir o
exame, desinteressa o len to de condescender
approvalldo a aluamos incapazes, induzido pelo
receio do excesso de Lraballio sem recompensa
que a sua severidade lhe occasionaria. Por
ultimo, emfim, dá a remunel'ação do magis.erio
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Bo1Jeruos retiullados carecessem do placet das
opiniões preconisadas numa igl'eja. Sel:ia, por
exemplo, dilficil conciliar com certos arLí­
gos de fó, fól'a dos quacs não ha salvação, o
desprevenido exame de questões como algumas
que despeIta a histol'ia geologica do nosso pla­
neta ou a physiologia do cOl'ebro humano.

Quanto o.os costumes, á estabilidade das in­
stituições e da ordem social, o dit'eito commum
e a autoridade disciplinar dos corpos docentes
sã.o as sós "'ar(l,nLías q.ue a liberdade permitLe.
« Podemos desassombradamonte fiar das corpo­
rai;ões responsaveis, da sua honra e dignidade,
que nada se tolerará, nas cadoims universita~

rias, quo outrarie a moral ger.1l, nada quo
sejt\ sllbver i1'0 da ordem social Oll politica. »

Estes grandes interesses ficam perfeitamente
seguros a somb1'a da sciencia, da toleeancia, do
respei to IlllltuO e da dependencia natul't\l dos
alulllnos pt ea com os mestl'es, do regimon de
policia acadelllÍca,estabelecida pelos regulamen­
tos paL'a dereza de todos os direi tos e oxpansão
de todas as idcas, que não I'epugnem ao pudor
ou :is necessidades or"'anicas de uma sociedade
civilisada.

Emquanto aos programmas, a comlUlssao vos
propõe medidas da maior severidade. A liber­
dade, a autonomia univCl'sitm'ia não se compa­
decem com a desidia, a relaxação habitual, o
esquecimento ol'{linario do dever. II. esse res­
pello os tectos das nossas Faculdades cobrem
a1Jusos inauditos, escandalos ll'adicionaes, que­
beas intoler.l\'eis da lei, perpetuadas pela inclll'ia
(le uns e legitimadas pelo siloneio de outros.
Ha acadomias n~ssa., onde a mÓI' parte das

(37) Eis umacoufrontação,pal';\ exell1plo,entre
dois progl'i\ll1m!\S, um nosso e UlU francoz

UlUZlL-];l COL ~ POLYT.BCH"rC.~

Cadeira do milloralogia o gOlllogia

Geologin
(Curso completo)

« ObjeeLO e divisão da geologia; suas relações
COIlI outras Bciencitts.-Hypotheses sobee a ori­
gO/ll da torm, -Criticas das opiniões emittichts
sobre a sua estl'u turlt intel'l1a.-Estuelos sobl'e
sua configul'ai;f(O externa, {,ill'ma, dimensões e
pc o espcc ifico.

« pC/I'ographia.-- Elementos das l'ochas.­
'011 iderai;õossobre a macrostl'uetura das rochas
sua. lrallsforlUa<;ões.-:\Iieroscopia, sua appli­

l'rli;i'ío ao estudo da microstruc tum das rochas,
-Classificação dA.s rochas sob o ponto de vista
I1l'tl'ographico.-Rochas simples: Sal gemma,
a nhydrilO. gesso, calcareo ete.-Estudo petro­
g'raphico das rochas eompostas plagioclasicas :
nranito e suas varied,\dos, felsitporphyro, ou­
rito, l'otinito tl'achyto e suas variedades, syeni­
to c SUflS val'iedados, ol'thophyro etc.-l.'lstudo
peLl'on'l'aphieo das l'ochas compostas phtgiocb.­
sicas : Diorito o suas variedados i porphyrito,
dil\1Ja'o e suas varieda.des, melaphyro, dolerilO,
bas.dlo e suas I'àriechdes, anamesito, gabbl'o,
h,)'pel'sthenilo etc.-Estudo petro"'raphico das
roch:\s estratifieadas e das rochas clasticas
olt fra gmeIlLat'es; guoiss e suas varie [t-

disciplinas inscl'iptas no elenco dos cursos naO
se onsina, em grande palte, senão no papel.
Imd.ginemos, por exemplo, sem individualisar,
nem insinuaI', uma aula de dit'eito penal, onde
mal ~e encetem os artigos go _raes do codi:go l'es­
pectivo; uma de direito publico e constituição,
onde desta apenas se recebam as noções ini­
ciaes; uma de direito mercantil, onde se encer­
rem os tr",balhos antes de estudada a decima
parte das instituições COíllmel'ciaes i uma de cal­
culo difterenci,\l e integral, onde apenas se por­
corra a primeira destas duas disciplinas, e fique
inlacta a outra. Figurae esse estado inaudito do
coisas; accrescentai, ainda., a esse viciamento
radical dos estudos o attentado, que commum­
mente se pI'atica, o j:i ninguem mais nota, de
versarem os pontos, os exames, inditrel'ente­
mente, sobl'e todas as matel'ias, leccionadas, ou
não, e j ulgae depois si essa pl'etel'ição con­
sllctucli na ria c\11S leis func\aOlentaes de seriedade,
que dovem reger e modelal' a educação de um
povo, não reeluz, até um ponto mui adiantado,. a
uma irrisão o alto ensino entre nós.

Contl'a esse mal inveterado, l'ebelde, arruina­
dor da sinceridade do magisterio e da pl'oficui­
dade ele todas as reformas, inclicamos tres cor­
recti \'os.

1.0 O primeil'o c a organir.ação do progl'am­
ma pOl·lii;ões.

Em varios estabelecimentos esla'angeiros de
ec\uc!\ção superiol' esta c a praxe. Entl'e nós
em alguns, como a Escola Polytechnic!\, orga­
nisam-so progràmmas ; mas ele orC\inario sem a
pl'ecistio conveniente, esempre sem delimita­
ção de li~ões. (37)

ESCOL.~ l\.\Cro~.~L DE MIN.~ , E~l FIU:\Ç.~

Geologia

1a. lii;ão

« GeolofJict thcorica,-Defillição ele geologü.
- Sua divisão om tres ramos: geographia, geo­
gnosia, geogonia.-Quaelro mostrando as rela­
ções c1as suas varias partes com as demais seien­
cias classificadas o- Relai;ões especi[tes com a
minel'alogill e :l paleontologia. - Lithologia,­
Relll.ç:ões espeeiaes com a goodesia e a topu­
g'l'aphia. - 'tratigl'aphia, pal'te earacleristic:\
que conduz á chl'onologia geognostica.

« Noções historicas. - Doutrinas anLíg'as,­
Escola neptunian.'1. ou sll:l::onica ('Verner).­
Escpla plutoniana ou escosseza (Huttou). - Es­
cola franceza. (Descarles etc. [tté Elie de Beau­
mont).

«Gaologia pratica.-:l1ethodos de olBcrv<tção
e trf\ualho. -Simplicida.de dos ins~l'Umentos ele
geologia o-Cartas e planos geologicos, secções
e docull1 ntos accessorios que resumem OI'J eo­
nhecimentos adquiridos acerca !las condições de
j!tzido das materias minemes, e que offerecem
dados de apliea';ões necessarias, jà para pro­
jetal' as appropriações do solo, já para des­
cobrir os jazigos de materias de utilidade
especial c dirigir a sua explor.lção,
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El5l<\ lUlilna clausula pal·ece-Ilo.; de ullúta liO­

cessidade firmar, e manter rigoros<\mente. EUa
não coarcta a liberdade do professor,que se exer­
ce illesa, desaf\'rontadamente, na rnaneira de
tratar o assnmplo, nas relações de coordenação
que estabelecer enlre as suas parles,no espiriEo
do melhodo com que o animal', na direcção que
impl'imir as ideas, nas investigações novas com
que enriquecer o seu curso, nas apreciações
ol'i"'inaes com quo esmaltar o merito das suas
lições.

2. u Prohibição de encerrar a aula, emquanto
o professor não preencher o progr:J1"oma. E'
a consequencia immedlata e a primeira sanc-

des, halleflint, micaschistos, talcoschistos,
schistos f\.rgillósos etc., grés, conglomerado' o
Jm3chas.

«Geologiet d!Jnamica. -TheOl'ia geral dos
volcões.-Definição e estudos relf\.tivos á confi­
gUl"a<:ão externa, á. ostructura o disposição in­
tel'lM de um volcão.-Explicação e descripção
dos principaes phenomenos qu, acompanham
uma orupção.-Considerações sobl'e a distribui­
ção geographica dos volcões.-Theoria geral
dos terremotos. -Estudos sobre as suas difforen­
tos causas o sous principaes effeitos.-TheoJ'ia
gorai dos geysel's e df\.s fontes th61'1llaes.

« Influenciada aguacomo agente geologico.­
Dislincções entl'e o seu poder chimico e o seu
poder mecanico.

« Influencia dos ventos, dos sel'es vivos e do
tempo como agentes geologicos.

« Gcologia lJetl'ogenetLca.- Classificação das
I'ochas sob o ponto do vista petrogenotico.-Ro­
chas plutonicas.- Rochas volcani as.- Rochas
sedimentares. - Acções metamorphicas,­
Thooria geral do metamorphismo.-Principios
do syntheso goologica,- Exper,encias de Dan­
bl'ée e outros.

« Geologia al'chitectonica. - Considel'ações
sobre a sh'aligraphia e sobl'o a idade das
I'ochas. - Sorie dos terrenos stl'aLificados.­
Principios de paleontologia.

« Geologia ltistol'iw.-Estudos sobre as fOI'­
mações eozoicas.-Considerações sobl'e as fOI'­
mações paloozoic:ls.-Determinf\.ção dos ef\.­

I-acteros petrogl'aphicos e paleontologicos, quo
definom os tel'l'onos cambriano, silul'iano, dr­
.oninno, carbonifero e p.3rmiano, que compoelll
esse gl'ande grupo. -Terrenos 1I1es lzoicos.­
Enumel'ação dos caractel'es petrographicos e
paleontolog-ieo' distinctivos dos tel'renos trias­
Bico, jUl'ussico o cI'etaceo.

« Alguns tl'a~os <luatolllicos rolativos á. con­
form:iç lO de certos t,Y pos fosse is , de tl'ansição
eutre as classes zoologicas actLH\(li ; ichtyosau­
I'OS, ornithoscelieles, ptorodactyloB, etc.- Ter­
renos cainozoicos. -C:ll'actel'cs petrographicos
e paleoutologicos dos tenenos eoceno, mioceno
e plioeono. - Considorações sobre a ielade gla­
cial e sobre as fOl'mações (!uatel'narias anti­
gas e model'nas.

« Estudos sobre o (acies geologico e a natu­
I'eza dos tenenos nas pl'incipaes pl'Gvincias do
Brã7.il, 'i>

ção do [ll'eceito anlecedente. Ião ha receial'
dahi transtorno e confusão no serviço da Fa­
culdade. Sendo por caJoil'as os exames, o lente
remisso é o mais pl'ej udi('ado pela SUf\. impon­
tualidade, e o seu interesse o empenharão no
curilprimento stl'icto do pl'Ogramma. Demais,
este proventivo tem um complemento efficaz lll\

penalidade estabelecida pela clausuh\ seguinte.
3.0 Jubilação do lente que, durante dois an­

nos seg-uiuos, não sf\.lisfizer o pl'ogramma. A
apparencia excepcional deste meio de repl'es­
são justifica-se perfeitamente pela gravidade-da
contravenção e o camctel' de reincidencia, de
persistente intencionalidade, que a cont1'a-

« Conferencias ele lithologia. - Excursões
geologicas.

20. lição

« Bos-que,jo 'la geologia.-Noções gel'aes apl'c­
sen tadas sob toda a reserva, como quadro syn­
thetico elos factos que se hão de expol'. - Con­
cepção de Laplace, adoptada por ponto de
pal'tida.- Massa cosmica lenticulat·, dotada de
movimentos do rotação e contmcção. - eeara­
ções successivas dos annois.-Espheroide acha­
tadG\,.- TI'ansição da materia do "'lobo por UIll
estado analogo ao que actualmente apresenta o
so1.- Formação de uma Cl'osta solida.- Con­
tracção elo nucleo fluido pelo resfriamento; prin­
cipio d:l proelucção dos relevos. - Saliencias
tanto mais espessas, quanto mais densa se torna
a cI'osta e, portanto, mais longos os pel'iodos de
calma relativl1.- Fracturils e feudas.- Pheno­
menos ~ruptivos.-Erupções rochosas.-Emana­
ções.-Diamorphismo.-Condensação sltccessiva
dos vapores da atrnosphel':l.-PhenolUonos sedi­
mentares.-Depositos detl'ilicos.-Depositos de
precipitaç.ão.-l\Ietamol'phismo.- Phenomenos
I'olcanicos.- Phenomenos glaciarios o dilu­
"ianos.- Gradual deEenvolvimento da vida ve­
getal e animal.- Divisão da historia do globo
em cinco grandes periodos: preliminar, prima­
rio, secundal'io, tel'ciario e recento ou final,
caracteriBado carl um pelos typos de rochas
communs Oll pelas generoE dominantes das
Cl'eatUl'as organicas, cujos restos oncontram-se
nos depositos successivos.- Subdivisão do pe­
I'iodo médio. tendendo a uma divisão binal'ia do
lodo.- Indicações áccrca ,lo futuro ,lo globo,
fOl'llecidas pelo estado nctual da 1M.

« Plano elo cw·so.- Noções astronomicas e
physicas.- GeoO'raphia.-Estudo das acções e
reacções googellicas actuaes.- Lithologia.­
Stratigraphia g.era1.-Descripção geognostica e
"'eogenica das formações eruptivas c das for­
mações sedimentares, p r ordem cbronologicn.
-Resumo da historia da terra.»

\ er a pu blicar;ão official : E'cole eles Afines.
Programmes des cours ]H'o{esses à l'E'cole
Nntionale des JlIines en 1877-78. 1':\1'is, Im­
primo lationale. MDCCCLXXVIlT. Pago 115 o
passi,n.

VOl', ainda, outrd. publicação da mesma ori­
gem : Ministel'e de la glwl're. PI'ogl'a1ltlnes
de l'eseignement intdrieur ele l'E'cole Pol!J­
techniqtte pow· l'annee scolaire de1874-1875,
etc. Paris. Imprim ationale. 1874. Pag, 34
-75,
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VI

LIBERDADE DE FREQUENCIA

3) tatistiquecle I'ellseifj'leme)lt st(periel~l'.

-I al'is.lUlprimel'ia nationale,MDCCCLXXVnl.
Pag,283,

venção, nesse caso, assume. Nada póde e>:plicar Icos, nos laboratorios de toda a ordem, nas offi­
a preterição biennal do plano regulamentar do cinas aClldemicas, na parte especialmente te­
curso, senão a incapacidade incul'avel, no chnica da instrucção superior. a eqniparação
infl'actor, de respeitar o dever, ou cOJUprehen-

1

entre o estudante que se fartou e:s;clusivJ1mente
der a seriedade das suas funcções. Não ha nas theorias escriptas e o que recebeu laborio­
violencias ou e-poliações que temer: o delicto slimente <lo iniciação da sciencia estudada nas
reveste-se de feiçõe materiaes, accentun.do.- fontes vivas da observação directa é arbitraria
mente profundas, que não permiltem arbitrio, e funesta. Fallibilissimas são, ne..se caso, as ra­
benevolo ou odioso, na apreciação. pidas provas de um exame, Demais, num paiz

Adopta-se no substitutivo o exame por ma- onde não ha instituições pal'ticulare, dessa es­
telÍa. Este alvitre é essencial: em primeiro pecie, a infrequencia nas do Estado enéerrajá
logar, para sei' possivel a severidade das provas; em si uma presumpç§o decisiva da incompe­
em segundo, para permittir certa liberdade tencia scientifica, da inaptidão technica do
rasoavel aos alumnos, ão ha motivo nenhum candidato,
para j un.gir ao curso completo das disciplinas de O e:s:emplo, quasi poderemos dizer, de todos
uma ser~e ? a!umno que, nalguma ou na~g',UlI1as os paizes, condemna, nesta parte, o de reto do
dessas dlBelplma', mereceu a nota de habl1Jtado. 19 de abl'il. .
Gua~dada, qu~nto aos e:s:ames, a ~~'dell1 de suc- Em França o decreto Bardoux, de 20 de ju­
c~ssao das senes, de modo q~e n~o se adnutta nho de 1878, que determina as condições im­
~mguem aos de ,.um~, sem, ter co~ pletad,o ?S ~a postas aos candidatos ao doutorado em medi­
an,tec~dente! ~atlsfelto esta o malS que e rasao cina estatue:
e Justiça e:S::lgu', ' ,

O substitutivo abraça, para as votações, nos « Art. 1.0 Os estud?s, para obter o dlplo-
exames academicos, o escrutinio secreto. E' o ma de doutor al~ l1:t,edlcma duram quatro an­
systema preferido em paizes que constituem I1,OS, OS tres pl'll11en'os podem:-s~ cursar as­
autoridade. como a França (decreto de 26 de sim lIas escolas d~ plano eK~lI:clClO, como n.as
dezembro de 1875). (38) escolas prepal'atorlas de medICllla e pharmacla,

Procuramos extirpar um costume que, « Os estudos do quarto anno só se podem
neste paiz, é origem da graves damnos para fazer nurn~ .faculdade ou numa escola de
o ensino: a interl'Upção dos cursos pelos pleno exerClClO, ,
trabalhos de concurso e exames, ns e outros «~rt,. 7.0 Os trabal~os ,pratlCos de labo­
devem effectuar-se fóra do periodo annual r~torlO, ~ssecç.ão e a.assltenCla (stage) nos hos­
das lições, ou das horas em que elias se pltaes su.o obngatonos. (Ve~' os arts. 14, 15,
derem, de sorte que o tempo destinado ao 16 e, 17 do decreto de 2de Julho de 1796, 14
serviço regular da instrucção não padeça o ~essidor, anno IV, Ver o decreto de 18 de
minimo desfalque. Junho de 186~.) ,

« Cada perlOdo annual dos trabalhos de la.­
boratorio e dissecção comprehende um se­
mestre.

« O estadio nos hospitaes não póde dUl'ar
11- menos de dois annos, »

Fundado nesse decreto, o regulamento que
estabelece a maneira de sua execução (30 de
novembro de 1878) dispõe:

« Art. 3.0 Os trabalhos praticos são obriga­
totios para os alumnos do segundo e do terceiro
anno,

« ArL. '14. Os eXel'cicios de medicina opora­
toria sc7:o obrigatol'ios, »)

Da mesma sorte o l'eg'ulumellto de 30 de de­
zembro desse anuo, relativo aos exercicios
praticos da escola de medicina de Montpeliiei',
preceitua:

« Art. 10. Os exerc icio. praticos de physio­
logia e chimica são Obl'igatoi'ios para todos os
ll-lllmnOS do primeiro anno,

« Art. 6,0 Os exercicios prn.ticos de anatomia
SeTo obrigatodos para todos os alumnos do se­
gundo e terceiro anno,
• « Art, 13. O alumno que, sem escusa legi·

tima, fn.ltar a quatro aulas pOl' 1lez, não poded,
ser admittido :i inscripção do trimestre se­
guinte, »)

A proposito dessa medida, que exigia illdis-
'pensavellOente os trabalhos praticos desde o
primeiro anno, na circular ministerial que
acompanhava o decreto escrevia Bardoux : « Até
agora os trabalhos praticos (dissecção, medicina
operatoria , manipulações chimicas, botanica,

Não é a primeira vez que a invocação da
berdade serve para. acobertar a licença.

O art. 20, § 60, do decl'eto de 19 de abril au­
toriza a frequencia illimitadamente facultativa
no ensino suparior.

A commissão não póde ati. "tal' em absoluto
esta novidade. E' justo, em boa pal'te, O clamor
que eIla provocou,

Certamente, nos cursos onde a lição é pum­
mente theorica, não tf'm inconvenientes aprecia­
veis essa inditrel'ença legal qUll.nto á assiduidade
do alumno. De um lado, a autoridade moral e a
palavra luminosa do mestre de talento afian­
çam-lhe a constancia dos estudantes intelligen­
tes e sequiosos de saber; de outro, contra os
rliscipulos deleixados e incapazes, a superiori­
dade e a severidade de professores profiscien tes,
nos e:s:ames austero que a 'reforma estabelece,
constituem o meio de contrasteação menos f3ol­
livel, mais cabal.

Mas. nos cursos em que o methodo exparimen­
tal, a verificação scientifica, ou as a.rtes de ap­
plicação se traduzem em exercicios regulal'es,
nos cursos propriamente praticos, na clinica,
oxemplifiquemos nos amphitheatros anatomi-
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physica, phy iologia, histologia e anatomill.
pathologica) eram facultativos. l\Ias a conti­
nuação desse estado de coisas viera a tornar-se
inadmisshel. As sciencias, em geral, e, em
pal·ticular, as sciencias medicas não têm mais
solido fundamento ljua o da experimentação. Os
mais bem concebidos h'atados especiaes, a pa­
lavra do professor, por lucida que seja, a in­
specção mesma das experiencias não podem'
absolutamente supprir a investigaç<lo e veri­
ficação pessorr.l dos phenomenos. Deliberou-se,
pois, que de ora em diante os alumnos partici­
parão nos trabalhos praticas attinentes ao anno
de estudos, em que se acharem. )}

Na Belgicà" não é diverso o regimen domi­
nante. O deCl.'eto legislativo de 20 de maio de
1876, prescreve:

« Art. 3.0 Ninguem podera receber o grau
de doutor cm medicina, cirurgia, ou partos, si
não justificar, por certificado, que {?-equentot~,

com assidt~idaele e proveito, durante dois
annos, pelo mE1lI1os, a começar da época em
que obteve o grau de candidato om medicina,
a clinica interna, a clinica extet'na e a clinica
de partos. (39)

« Ar1. 27. Os diplomas de doutor em medi­
cina, em cirurgia e em partos mencionarão
que o portador frequentou com assiduidade e
proveito, por dois annos ao menos, a contar da
epoca em que obteve o rau de candidato. a
clinica interna, a clinica exte~'na e a clinica
lle parto!'. »(40)

Na Hollanda não se pensa de outro modo.
Ninguem a11i é admitt.ido ao exame definitivo,
que confere direito ao titulo de doutor, ou abre
uma ca1'l'eira social, si, depois de s8 mostrar
graduado candidato em lettl'as ou em mathe­
maticas, não {requentar durante tres annos
os cursos da Faculdade on"de aspira a receber o
titulo. (41)

Na 1talia, o l'egulamento da 1875 concedia
aos estucbntes a liberdade de matricularam-se
nos cursos em que lhes aprouvesse, mas sob a
clausula de se inscreverem todos os annos em
tres cur~os obi'igatorios, pelo menos, e não se
apresentarem a exame,senão depois de seguil'em
os cursos cuja discip [in... constitua objecto
dessa pl'ova. (42)

Na Austria, expõe um oscriptol' recente, «se
empregam meios, para assegurar a assidui­
dade do estudante. Os regulamentos exigem
deHe que, no termo de cada semestre, se apre­
sente a cada um dos lentes e ao decano, afim de
obter o attestado do assiduidade. Aos conselhos
de professores é pr scripto que se congreguem
duas vezes por semana, para conferen;:iar acerca
do grau de fl'equentação dos CUI'SOS, e decidir
quaes es estudantes a que se ha de negar o cer-

(39) Belgiqu-e. Situation de l"enseignement
supér·icur elonne at~X trais ele l'E'tat. Rapport
t?'iennal pl'ésenté aux chambre' legislatives,
le 22 mai 1878, par MR. DELcouR, ministl-e de
l'ittter-ieur. Pag. 290.

(40) Ibid, P!\g. 295.
(41) MAURICE VERNES: Op. cito Pago 456.
(42) DR. L. DE SANTI: Op. cito Pago 120.

tificado de assiduidade. O.decano póde tambem
admoestar os estudantes pouco assiduos.» (43)

A Inglaterra tem reconhecido a mesma ne­
cessidade. Assim, na universidade de Londres,
para alcançar o grau do primeiro bacharelado
em medicina, requer-se: 10 ter o alumno estu-

. dado dois annos numa das escolas reconhecidas
pela universidade; 20 tel' dissecado durante
duas sessões de inverno; 30 ter {requentado
um curso de chimica pratica; 40 ter r1'eqt~en­

lado um curso de pharmacia pratica, As con­
dições para o segundo bacharelado são: 10 ter
a~sisticlo a dois cursos; 20 ter presielido a
vinte partos; 30 ter seguido por dois annos,
a pratica cirurgica de um hospital; 40 ter (re­
quentado, do mesmo modo, pelo mesmo tempo,
a pratica medica e o curso de clinica; 50 ter
praticado seis mezes num hospital. Para se
lhe franquear accesso ao grau de doutor em
medicina, impõe-se mais ao que já obteve o
diploma do segundo bacharelado o ter seguido
dois annôs a clinica em um hospital, ou exer­
cido, pOl' cinco annos, depois da recepção
daquelle grau, a profissão de medico. O ba­
charelado em cirurgia não se confere a quem
não houver assilltido a um curso de cil'llrgia, e
dissecado. (44)

Em summa, as disposições que regem, nesta
parte, as universidades inglezas, são as que se
compendiam neste paragrapho : «O periodo
minimo do estudo medico requerido é de qua­
renta e cinco mezes, da data da inscripção do
estudante; e, deste tempo, dois annos e meio,
pelo menos, devem passar-se numa escola me­
dica reconhecida. Para os graus das universi­
dades , excepto a de Londres (45), requer-se do
candidato que tenha passado grande parte do
tempo do estudo medico na universidade onde
e quizer graduar, ou num collegio rela­

cionado com ella. ) (46)
O projecto de reorganização do ensino me­

dico, submettido, em 1877, á camrwa dos
communs pelo professor Cornil, e invocado tam­
bem, no seu magnifico discurso, pelo Sr. mi­
nistro dL imperio;_ stabelecia as mesmas pre­
scripções, autoris<tndo quer par", os estudos pra­
ticas, quer para os theoricos, a verificação da
pt'esença dos discipulos pela chamada nominal
(art. 20),e dispondo, num dos paragraphos do
at·t. 21, Q seguinte: « A exactidão e assidui­
dade dos alumnos que acompanharem os exer­
cicios prlIticos, serãojustificadas por uma folha
de presença, e, si fôr possivel, pela chamada
nominal. »

(43) CElARLES Lyo!'/ CAEN: Op. cito Pags. 296
e 297.

(-14) B. BUISSo : Université de Londres.
Socidté 1Jour l'ét. des quest. d'enseignement
supér. E"tudes de i 79. Pags. 234 e 236.

(45) Todavia, como acabamos de ver, os es­
tudos praticos não são menos obrigatorios nessa
universidade.

(46) « M edtcal qualtfications in: Great B?'i­
tain anel 1,·Jland. The London Rtcord. Edu­
cat ional number.
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A Allemanha, em cujas universidades tão
ampla é a independencia do estudante, não lhe
concede, todavia, senão a liberdade de escolher
o professol', A de desertar os cursos praticos,
não. Na de Heidelbel'g, por e:xemplo, a Facul­
dado de medicina exige dos candidatos ao exame
pratico, ao exame dI) estado (Staats examen),
semo qual nãose lhes attribue o direito de exer­
cel'em a profissão, estas, entre outras, condições:
ter sido praticante de clinica, de cirurgia e
de ~edecina dUl'ante, pelo menos, dois semes­
tres, e feito quatro partos, pelo menos, sob
a inspecção, mas sem o auxilio, do chefe de
clinica, O candidato ao diploma de pharmaceu­
tico não póde ser admittido ao exame que o habi­
lita para essa cal'l'eu'a, antes de exhibil', entre
outros documentos, certificado de assistencia
(, tage) nnma pharmacia, (48)

Eis como Schützembel'gel' estabelece o di­
reilo gel'al vigente nas universidflodes germn­
nicas a respeito da assiduidade dos alumnos :
« Os estudos regulares adscrevem lOaO o alum­
no a certo numel'o de cursos regnl. mentares por
cada anno de estudos. E' forçoso que siga, pOl'
exemplo, um curso de anatomia e physiologia,
um curso de p thologia ger.1 e especial, um de
medicina operatoría e apparelhos et .; mas
ada ullÍ nesses ensinos emprega dois pro­

fessores, pelos menos; um ordinario, ex­
traordinarios os demais. O estudante não
aprende absolutamente o que lhe pal'ece.;
mas elege livremente o mestre, qu'e o guiar:i.
nos seus estudos. Para a admissão aos exames
ncademicos, e bem assim aos exames do es·
tano, são obl'igatol'ios os cel'tificados de
l)I'eSença nos CUI'SOS l'IJgulamcntares: o
candidato é adstricto a adduzil-os, e justificar
assim uma escolaridade regularmente susten­
tada. » (49)

Os estatutos universitarios, nesse paiz, re­
sn.m, em summa, o seguinte:

« 03 alumnos que se quizerem submelter ao
exame do doutol'ado, apresentarão documento
de haver fl'equentado assiduamente os cur­
sos cujo complexo fórma o ql atriennio ou quin­
quennio academico,

« Ao cabo.de ada semestre, incumbe aos
lenles, que tiverem pl'ofessado cursos, tI'ans­
mittil' a lista. nominal dos seus ouvintes ao
deão, que ndmoestará os pouco a.pplicados.
Por esse registro, levado ao c nhecimon to
delle pelos pl'ofessol'es, é que o deão concede,
ou denega, aos discipulos os aLtestados semes­
traes de assiduidade, impostos pelos regula­
mentos. » (50)

em os Estados Un idos mesmos, nas suas insli­
tituições de ensino superior, se aventuraram á.
oxpel'iencia a que nos quereriai!ppeJlir o decreto
de 19 de abril, e que ji nno tem sido escassa
em maus resultados, Na universidade de Hm'vard
(Cambl'idge), entre os requisitos parn o gl'au
om medicina se inclue o de pl'ovar o candidato

(4 ) H. L.\ HELIER: Op. cit, Pags, 22 e 26.

(49 )Sclii.iT'.lEMDERGER: Op. cil, Pag, 35.
(50) JAccoon : Facl,lt6s d~ m6clecine cn Al-

lema,fJlu, Pags, 49 e 105.

que cursou os estudos medicos durante tl'es
annos completos, e passar pelo menos um anno
continuo na Faculdade ,(51) ~a universidade de
Boston prevalece analoga disposiçã@. (52) Exi­
gencia semelhante deparamos nos regulamen­
tos, entre oul1'o8., do Ph!ladelphia Dental Col­
lege (53), da . ecção Dentaria na Universidade
de Pennsylvania (54) e do Pennsylve,nia.Col­
lege o( Dental Sw'gel'y, (55)

Em vão buscamos, pois, entre os pai7.es onde
mais florescem as fl'anquezas academicas, uma
autol'idade pratica que abonasso a merce outor­
gada pelo decrelo de 19 de abl'il aos estu­
dantes desidicsos. POI' toda a parle o exemplo
dos melhores modelos con traria esse favor, Ião
se pMe veI' nelle, quanto aos estudos praticos,
a libel'dade ele (I'e!]t,enl'ia, que não ha-de con­
sisti!' seni'ío no direito de frequentar os cursos
onde mais alto fór o merilo do professai', mas a
I iberdado de inti'eqzwncia, a liberdade de rle­
serção, a liberdade da iudilferença ao onsino
profissional, consistente no privilegio de nao
o (l'equental'.

Exigindo, porém, severamente, como oxige
o substitutiva, a assiduidade no ensino pratico,
importa consignar, como consignamos" uma
reserva, Não é provavel que tão cedo se e 'la,

(51) «Eve"y candidate... must give evi­
dence of ha ving studied medicine thl'ee full
yea'l's; hav6 spent at least one continuous year
at this Schoo1. ») The Hw'varcl UnivC1'sity Ca­
talogue, 1875-6. Pago °129.

(52) «Such as have uol pUI'sued the full
coul'se of this chool and passed !ts regul \l' exa­
minations must pt'esent ol'idence 01' having
stuclied medicine thí'ee yeaí's with competent
instl'Hction, and 01' haviug attended at least
too (tlll and reputable COUl'ses of loctures, the
last in this school.» Boston Uni!'el'sit!t Y"ar
Book. Ecllted by the Univeí'sity Council.
Vol. 'l. Boston, 1874, Pago 81.

(53) « The candidate musl have had two
years' pl'ivate tuitioll, and have attended two
wintol' cQuI'ses of lectLU'es in a respectable
denlal o,' medical college, the 7ast or which
s/wll have be,en in thi;; Institulion.» Eight­
centh anntlal annOU7!cement of the Philadel­
}Jhy Dental College. Session of 1880-8i.
Pago 11

(54) « Attendancc on ttOO r~lll cOUl'ses of
lectures, at tho Regular 01' ",Vinter essioll, in
lhis inslitution, shall be requirod; but satis­
facLory evidence of h,wiug attencled one (ull
cour e ill any rest'eclablo den lal 01' medical
schoo1 wilJ ue cousidcl'ed equivalent to the
fil'sl com'se of lecturos in this colle"'e,» Thirrj,
.t1nnual Announcement or t7w Dental Depart­
ment or the Univel'siti/ of PennsylvcmicL
1 80-81. Pago n.

(55) Tlte t10enty sixth Annuctl Annoul1ce­
ment orthe Pennsylvanict College of Dental
Surger'Y Pag. 11. Esta clausula dos estalutos
dessa in, Litnição é 1'ediO'ida litteralmento nos
me, IDOS te mos que !lo citada em a nota an­
tecedente.
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NOMEAÇÕES.

beleçam entre nós laboratorios particulares;
mas a sciencia teTU o maior interesse em ver
empenhada nessa porfia a iniciativa particular;
e, quando elia dotar o paiz com estabelecimentos
dessa cathegoria, dessa immensa utilidade, cuja
sufliciencia seja reconhecida pela inspecção do
Estado, é de justiça e conl'eniencia publica
aceitar como equivalente li frequencia nos
cursos ofliciaes a do que seguirem os tL'abalhos
praticos nesses institutos.

Quanto aus cursos onde as s~iencias se pro­
fessam theoricamente, não havia a mesma rasão
para intimar a assistencia obrigatoria ao alumno.
Assegurando, porém, aos estudantes o direito
de não frequentarem ';1. academia, não era me­
nos justo assegurar aos lentes o de ouvirem os
alumnos assiduos. Desta sorte permittindo-se
ao discipnlo a faculdade de preferir li palavra do
mestre o estudo particular nos livros, a medita­
ção uo gabinete, ou as lições de profissionaes
alheios ao u1agisterio oflicial, habilita-se o
mestre a distinguir, pelas notas de lição, os
alumnos com que deve ser mais exigente o
exame; porque, incontestavelmente, o exame,
comquanlo as provas sejam as mesmas, deve
revestir-se de mais severidade para com o exa­
minando cujas habilitações o professor vai
então sondaI' pela primeira vez.

VII

ACCESSOS. - ACCUillULAÇÕES. ­
CONCURSOS

O substitutivo mantem ao governo a attri­
buição de nomear os directores de Faculdade,
escolhendo-os, não só dentre o corpo docente,
mas dentre os individuos que tiverem recebido
nos cursos da Faculdade o mais alto grau aca­
demico.

Em nome da autonomia universitaria se tem
reclamado reiteradamente como direito das con­
gregações a eleição do seu chefe. Por mais,
porém, que se alargue a independencia dos es-

. tabelecimentos de ensino superior, não parece
nem justo, nem pI'udente, ao menos emquanto o
sentimento do amor da sciencia não fór o senti­
mento supremo no seio dos nossos corpos en­
sinantes, cortar esse laço directo e positivo entl'e
o Estado e as corporações academicas mantidas
li custa e sob a responsabilidade delie.

Costuma-se em apoio dessas pretenções in­
vocar o exemplo das universidades allemãs,
cuja liberdade de movimento, realmente ex­
cepcional e exemplar, p6de servir de alvo á.s
aspirações mais adeantadas, E', porém, desco­
nhecer a realidade o imaginar que entre essas
universidades e o Estado não existam vinculos
de communicação e dependencia, de que, pelo
contrario, o jioyerno alli não prescinde. Tome­
mos por exemplo a universidade de Bonn. Odeão,
que dil';ge os interesses da Faculdade,é o guarda
dos sellos e dos estatutos, convoca e preside a
assembléa academica, e é o encarregado geral
da sua correspondencia, constitue-se por eleição
annua do corpo ensinante, co?n approvar;ão do
ministro. O reitor, que representa a universi­
dade nas ceremonias ofliciaes, preside ao senado,
e exerce a summa jurisdicção disciplinar, no­
meia-se annualmente, por designaçero do mi-

3

nist'r'o, dentL'e uma lista triplice de candidatos
eleita pelo corpo dos professores ordinarios. '

Mas a primeira entidade na organisação uni­
versitaria e o cu?'ador, que representa alli
o governo e o ministro da instrucção publica,
de qu~m f~z o .papel de delega~o, .e, comquanto
sem lIDIlllSCUlr-se na eCOllomla lUterior do es­
tabelecimento, vela pela execução dos estatu­
tos, aponta aos ministros as irregulal'ldades
occorridas, administra as rendas da instituição
submeUe ao go\"erno os projectos de orçamento'
resolve as particularidades da administraçã~
financei!'a, concede, ou nega, as licenças ao
professorado, e p6de autorisar, dentro em certos
limites, despezas imprevistas no orçamento
ordinario.

Si as universidados allemãs, com toda a ener­
gia da sua viLalidade, podem coadunar-se com
esse regimen, sem ver nelle um jugo que as
opprima, não acreditamos que entre nós, onde
os corpos docentes ainda não tem absoluta­
mente os solidos habitos de disciplina, a pai­
:s:ão sc.ientifica, a autoridade profissional,
que asslgnalam, na Allemanha, o magisterio
superior, seja tempo de privar o Estado desse
meio salutar de acção moderada e nada oppres­
siva sobre as Faculdades.

Adoptámos as disposições precisas para im­
pedir absolutamente a accumulação de cadeiras
diversas na mesma Faculdade ou de outros em­
l'lregos com o de professor. (56) O loo-ar de
lente, no seio das Faculdades, só é accumulavel
com o de bibliothecario ou director,

Para o provimentodos cargos de preparadOI'es,
as is. entes e substitutos mantivemos o concurso.

Aos substitutos actuaes asseguramos o di­
reito de promoção,na ordem da antiguidade, para
as cadeiras comprehendidas, segundo a organi­
sação vigente, nas secções onde cada mn servo.

Para as cadeiras Cl'eadas pela reforma dei­
xamos, como l'asovelmente se costuma aqui e
em toda a parle, plena liberdade de escolha ao
Estado, Em relação, porém, ás vagas futuras,
para as quaes não couber accesso aos substi­
tutos actuaes, propomos um novo systema de
selecção. O cathedratico será nomeado pelo
ministro, dentre os candidatos indigi tados, numa
lista quadrupla, dois pela congregação respe­
ctiva,dols pelo Conselho Nacional de Instrucção,
cujo plano de organisação vos submetteremos'
com o relatorio e o projecto concernentes ao
ensino primario.

Facil é prever todas as objecções que este
alvitre levantará. Uns quererlam que aos sub-

(56) «li administração da instrucção publica
tem o direito, quasi o dever, de exigir que
aquelle, a quem incumbe de um ensino, se de­
dique inteiramente a esse encargo; cumprindo­
lhe, em troco, assegurar ao professor uma exis­
tencia honrosa. Tem-se ponderado, com funda­
mento, que a accumulação, confiando a um sabio
muitas cadeiras, tira, por isso mesmo, ao ho­
mem eminente que reputaram digno de exer­
ceI-as todo o motivo e toda a autoridade para
representar contra a insufficiencia dos venci­
mentos que se lhe coacervam Ras mãos.»

GEORGES POUOHET : 01" cito Pago 45
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stHutos assistisse necessariamrnte direito ao
accesso para as cadeiras vo.can tes. OUtl'OS oxi­
giriam segundo concurso.

A pl'imeil'a opinião pócle ser commoda para a
classe dos substitutos; mas absolutamente não
consulta aos interesses do onsino. As provas
apuradas no primeiro CO)1CUI'SO não perpetuam
a superioridade do candidato. Notavel então
entre os que com e11e compeLiram, mais tarde
será mui.Las vezes inferior a outros, a quem
sem perda para os reclitos da FaCilIdade não se
lJóde, nesse caso, recusar a profel'cnciu paru o
logar inalUovivel de profes 01'. A certeza da
pI'omoção, a sna fatalidade legal é, até, um con­
vite á indolencia, um pI'incipio rle al'l'efeci­
mento, que decididamente 11:1:0 contribuirá pal'a
animar, nas Faculdades, a vida scientifica e o
progresso dos estudos.

A ideia ela necessidade impreterivel do con­
curso para o pL'eenchlmellto das vagas na classe
dos cathedraLico~ apoia-so nULDa preoccupação,
num preconceito dos mais erroneos. Nessa ve­
rificação a que entro nus se da por excellencia
O nome de concurso, o concurso por exame,
vêem geralmente, em nosso paiz, homens dos
mais bem intencionados o unico meio de aquila.­
tar menos fallivelmente o merito, de acautelar
abusos, de dotar as Faculdades com a cooperação
dos pro(issionaes maishabilitados,- em summa,
de elevur nlais o nivel do ensino.

Aprociemos COIII a pedra de toque da expe­
rioncia o valor lesse jllizo, que a tantos sednz.

QLle paizes preconisam hoje o concurso ~

Nl'(o nos jueremos estribai' no exemplo da
Rus ia, em cuj:J. organisac;ão docente ha aliás
muito que aprendei', e cujo ensino universit l'io
gosa de ft'anquezas consider::weis. Não sel'::\.
ocioso, poróm, nanar o que al1i se passa. Abel'tn.
UI'J.1a vaga, cada um dos lentes da Faculdade pro­
põe o seu candidato; sobre e11es corre, 110 con­
selh univorsital'io, uma otação pOl'. escI'ulinio
secreto, hl~vendo-se pOl' oleito o candidato que
que obteve maiori" abs luta. Si nenhum logrou
essa vantagem decisiva, novo escrutinio resol­
"erá entre os lU<ÜS votados no primeil'o, cOl1si­
derl1.ndo-se eleito o que alcançar a metade e mais
uu elos sum'agios do conselho Não cabendo a
ninguem essa pl'eeminencia, só então, ou si o
conselho não reconhece como di gno a nenhum
dos candidatos, se instaura o concUl'SO publico,
segundo um programma dete1'l11Ínado pela Fa­
culdade e approv~do pelo conselho. Effectuada
a eleição, o candidato adoptado pelo conselho é
submettido li approvação do ministl'o. (57)

Este esboço, por onde se póde avaliar a inde­
pendencia fruida pelas univorsidades russas,
demonstra, ao mesmo tempo, a desconfiança
com Cj ue a1li se encam a prova do concurso,
admittiela apenas em ultimo caso como o menos
scguro dos meios de escolher o pessoal do­
cente.

E' possivel que os enthusiastas do concurso a
todo transe tenham a malicia de sonir do exem­
plo pOl' onde iniciamos esta confrontação. Mas
não sorá difficil passar de um a outro extremo' e
para mostl'nr aos mais illudidos quo o princ pi~

(57) HrpPEAU: L' 'nstmction lntbliCjue en
Rttssie, Ptlris 1878.

do concurso não se vincula á essencia das insti­
tuições liberaes, como de orclinario se suppõe,
lembral'-lhes-emos a I nião Americana, onde
os professores não são nomeados por esse
meio. (58)

Fallaremos agora da França, A lei de floreal
anno X fazia nomear os professores das Escolas
Centraes pelo primeiro consul, à'entre tres can­
didatos propostos um pela 1';scola, outro pelo
Instituto e o terceiro pelos inspectores geraes.
Para demonstrar, ainda umu vez, a ausencia
absoluta de nexo en tre as idéas politicas rei­
nantes e o principio do concurso, notaremos
que foi o propl'Ío governo de Napoleão quem o
estabeleceu, em 1808,' naquelle paiz, de onde
foi abolido em i815, restabelecido em 1816,
quanto ás Faculdadesde direito, pela Restauração
mesma, que o extinguiru um anno antes, e, em
1830, quanto ás de medicina; alé que, em 1852,
sob a segunda republica, foi novamente supprr­
mido em todas as Faculdades. Passou então a
nomeação a ser feita pelo governo, d'entre os
indigitados numa dupla lista de candidatos, offe­
recida pelo conselho acade,llico e pela Fl\culdade
interessada; ficando, entretanto, reservado ao
ministro o direito de designar pessoalmente um
candidato escolhido á discrição do chefe do Es­
tado. Eis, no ensino superior em França, a sl­
tuação actl1al. As Faculdades,ouvidas a esse res­
peito, divergem: umas opinalll pelo statu Cj1l0 :
duas propoem que se reserve a designação uo es­
tabelecimento interessado;.outras desejam que se
al!l.l'g'ue a base ao corpo das autoridades pro­
ponentes; mas, quanto 110 restabelecimento du
concurso, apenas se fanou nene com relac;,ão ás
Faculdades de direito, sendo que, das de medi­
cina, só uma. a de-Nancy, o quel·. Entl'e essas
opiniões, a do ministl'o consiste em attribuir,
nas lll1Íversidades, o direito de apresentação á
Faculdade onde se abl'ir a vaga j unctarnente
com o conselho central, e, nas Fuculdades anu­
sas, aos membros do seu professorarIo, de combi­
nação com o conselho centra'!, conservandO-50
ao governo, neste caso, o direito de deslgnal:
um candidato seu. (59)

Passemos ás univeesidades germanicas.
Em Bonn,pol' exemplo,« os professoI'es ordina­

rios são nomeados pelo ministro, d'entre uma
lista de trea membros proposta pela Faculdade.
De Ol'dinario é o professor da especialidade quem
affectivamente faz a nomeação; porque os colle­
gas o consultam, o seguem o seu parecer, con­
tando com procedimento igual para cOnlsigo )~.

Como se vê, nada de concurso. « A camarada­
gem,» observa o escriptor de cujotostemunho nos
valemos, « representa, nessas designações, um
papel menor do que se p.oderia recear. O profes­
sor allemão ci, de ordinario, consciencioso; tem
vivo sentimento de justiça e da. dignidade de
sua pl'ofissão; e não lhe acode a mente fazer

(58) VALCOURT; Rappol't StW les instit'lktions
medicales attx Etats-Unis de l'Amdl'ique dH
N01-cl.

(59) StatistiCjue de l'enseignement supe?"ieul-.
Pal'is, Impri meeie Nationale, MDCCCLXXVIlI
Ral'POl-t au P'-esiclent de la Rdpl~bliquc. Pago
"LXXI,LXXn.
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propostas escandalosas. )) En tre tan to, a desp6i to
das qualidades superiores do pI'ofessorado alle­
mão, o governo não abdica alli a sua autOl'idade.
« Comquanto )) (é ainda o mesmo escriptor quem
falta) « comquanto a in fluencia do governo na
vocação dos professores não seja muito visivel,
llem por isso deL'Ca de ter sua importancia. Ou­
ve-se todo o dia fallar em nomeações de lentes,
elfectttadas matt grado às cong}'egações, ou ao
menos sem a annueneia das Faculdades. Não só
o ministro provê, pOl' livre etutoridade Stca, as
cetcleÍ1'as ele cl'eaçe'ío nova, como bastantes
vezes acontece indigitai' elte ás Faculdaeles
ce}'tos nomes, cuja escolha sei'-lhe-ia ag}'a­
(lavel. As mais das vezes, nestes casos, a Fa­
culdade, por interesse mesmo das suas preroga­
tivas, mostra-se docil. Avalio na propol'ção de
1para 6 o nttmero elas nomeações fe tas sem
o apl'a,:::imento das Facttldades, Essas esco­
lhas alias são, por via de regrn., acertadas. »)
(60) Em Goettinglle o provimento se effectua
mediante simples apresentação, pelas assem­
bléas das Faculdades, ao ministro, que nomea.
(6i) « E' certo, )) diz ainda outra autoridade,
« que as universidade allemãs provêm, por
assim dizer, eltas mesmas, á constituição do seu
pessoàl, e que o ministro da instrucção publica
as mais das vezes submette á assigna­
tUl'a do rei o nome do professor apresen­
tado á fl'ente da listn. pela Faculdade onde se pro­
duziu a vaga; mas o direito ministerial e real
de nomeação subsiste intacto; e o ministro
utiliza-o, O ministro actual não se.i ulga obri­
gado pelas propostas elas Faculdades; recti­
fica-as, consultando a homens competentes
em todas as provincias do sabor, Helmholtz
'Waitz, Zeller, Mommsen, e muitas vezes no­
mêa professores cujos nomes luro se lhe ti­
nham apl'esentado,) (62)

leléas semelhantes vigol'am ainda na Aus­
tl'ia. Os pl'ofessores silO nomeados ulli pelo
imperador, ouvido o conselho dos professores
(Professoren-Collegiwn), e mediante pl'OpOS­
ta do ministro dtL instrucção publica, (63)

O modo como se procede na ltalia merece
:l.qui especial aLtenção, Eil-o descripto por um
especialista,que aprofuuda o exame do regímen
universitario naquella nn.ção, Elle refere-se ao
regulamento de 13 de maio de i875, que
roge presentemente n. maneirn. de nomear
os professores nas universidades italianas.
«Este regull.amento estende aos professores
extraOl'dinarios os modos de nomeação que
a lei Casa ti reservn.ra ti dos professores
ordinarios, . Aqui estão as suas principaes dis­
posições: Quando se tem ele prover á Homeação
de um professo:' Ol'dinario, ou extraordinario, o

(60) ED:\lOJ\D DREYFUS BRlSAC: L'Universite
rla Bonn, Societd pOUI' l'tit«de des quest,
d'enseign, Sttpdl', E'ttteles de 1878, Pago 3i, 33,

(61) Mo~'rA1tGrS ET SEIGNOBOS: Op. cit, Pag,
i65,

(62) Ell.NEST LAvrssE : L'enseignement sttpd­
,'iew' en 1878, Societd jJOW' l'etude des quest,
el'enseign. supel', Et, de 1878, Pag 631.

(63) CIIAllLES-LvON-CAEN : Op. cito Pag, 284.

conselho supel'ior nomêa, ~. convite do minis­
tro, uma commissão de cinco, sete, Oll nove
membros, composta dos especialistas mais emi­
nentes da ltalia e de um só, escolhido d'entre os
do proprio conselho,que desempenha as funcções
de presidente, Esta commissão pude pl'O)1O)' eli­
rectamente eto ministro a ?wmeaçc'ío de um /to­
mem ele gmncle talento; si não propõe nln­
guem, procede-se ao concw'so por titt,los,
Este concurso é annunciado pelo boletim ofli­
cial da instrucção publica; e os candidatos re­
mettem ao ministro, cada um com o seu reque­
rimento, os titulos que lhes parece deporem a
seu favor, Estes papeis são communicados suc­
cessivamonte pelo ministro a cada um dos mem­
bros da commissão ; e esta, concluindo o exame,
pronuncia o seu juizo, Si este jllizo 6 negativo,
procede-se ao concurso por exame (64) ,») Este
reveste-se de formalidades peculial'es, que fóra
escusado expor neste logar ; cum[3rindo apenas
assignalar, como ponto essencial, que, ultimada
essa derradeira prova, a lista dos elegiveis, se­
gundo a gl'aduação dos pontos obtidos por cada
um, é expedida ao ministl'o, a quem t'Jca a ul­
timn. pahJ,vra. (65)

Eis ahi modelos que assás nos devem desil­
1L1dir desse prestigio infundado, que cil'cumda
entre nós n. idéa de concurso, apezn.r dos gra­
vissimos abusos que ess3. instituição tem ali­
mentado, Por toda a parte, nos paizes que
acabamos de percorrel' encontramos o pl'O­
fundo sentimento da fallibilidade extrema desse
processo de verificação de capacidade; pOl' toda
a parte, a fllllCção de eleger, de propor os candi­
datos, entregue á consciencia de um corpo emi­
nente de eleitol'es profissianaes, em que nem
sempre participam as congregações; por toda a
parte, emfim, a intervenção prudencial do Es­
tado, estn.belecendo a prefel'encia entre os
apresentados, mas nem sempre adstricto ás
candidaturas propos tas.

Desses elemen tos, ratlectidamente harmoni­
sados, sahiri o systema indicado no substi­
tutivo,

Não podemos transigir com o erro que attri­
bue aos substitutos um titulo natural e absoluto
a entrada para as vag'as abertas nas suas res­
p6lctivas secções, A posição de cathedl'atico não
póde ser a recompensa das mediocridades pa­
cientes, tranquillamente aninhadas na certeza
legal da promoção, á e. pera da opport'lIlidade
prevista, para assumil'em um logar, que del"e
pertencer, não á antiguidade, mas ao lUol'eci­
mento, A cathedra de professor não póde ser
senão a homenagem rendida á superioridade do
mais digno, venha de onde vier, chegue embora
ao ensino m3is tarde que os seus competidores,
tenba embora menos annos de magisterio ou de
estudos profissionaes e menos cabellos brallcos,
- uma vez que o ~eu meriLo se imponha a
todos, e a. todos sobrepuje,

A theoria a que nos oppomos, faz da caJeira.
de lente uma. especie de conchego, uma con­
fortavel aposentadoria, reservada. a uma classe

(64) DR, L, DE S.\:\TI: OJL c i t , Pags, li8
e ii9.

(65) Ibid,
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de iniciados, a quem o privilegio dessa vanta­
gem conviela a descansar nos primeiros louros
colhidos, e olhar com indifferonça para as lutas
elo talento, que se agitam fóra das Fo.culdades.
Si o. força de certos habito,> e o poder de certos
interesses não exercessem uma influencia con­
aiderlivel sobre a formação dos nossos juizos,
o.inda entre os homens de melhores intentos e
maior illustração, não se conceberia a aceitação
desse principio, que converte o logar de cathe­
dratico, em nossos estabelecimentos de ensino,
n 'uma como elependencia, n'um appendice,
Il uma projecção necessaria das funcções de
substituto.

Qual é, qual deve ser, de feito, a lei domi­
nante na solução deste problema? Beneficiar
os substitutos? Dar a esse cargo attractivos, que
o tornem mais ardentemente disputado? Certa­
mente não: a melhor combinação, a solução
verdadeiI'a ó a que servil' mais rigorosamente
o interesse publico, procedeDdo com a maior
eflicll.cia e a maxima severidade a uma selecção
jue honre semp"e os mais capazes. Logo,

uma de duas: ou, perante a vaga que se abrir, o
suustituto é o mais notavel, d'entre os dignos
de aspirar a ella, e então a escolha deve re­
sultar, não da sua situação como substituto,
mo.s da preexcelJencia do seu merito pessoal ;
ou essa preexcellencia avul ta n'outro can­
didato, e o bem geral, a jusüç.a, a sciencia
exigem que este seja o coroado, qualquer que
fór a gl'aduação afficial dos seus oppositores.

llllmonsas são as vantagens que o substituto,
pelas condições da sua posiçãO de substituto,
leva ti to los os seus competidores. Exercendo
o magisterio; tendo a seu alcance os instru­
mentos de trabalho e de estudo que a Faculdade
lhe offerece; fazendo ouvir a sua p:J.lavra a um
auditorio, que crescera com o merito do p:ofes­
sor,-elle dispõe de meios excepcionaes, inac·
cessiveis aos seus concurrentes, não s6 para
alargal' o circulo do seu sabei', e aprofundar
const:<ntemente a sua pl'ofisciencia, CalDO para
estender a'sua reputação, e crear de dia em dia
mais titulas á admiração dos competentes. Si
portanto, as suas aptidões forem notoriamente
supel'Íores,-ou a Faculdade,ou a opinião geral,
ou ambas essas duo.' autoridades poderosas in­
fallivelm ote o indigilo.rão em se lhe abrindo
log:l.\' e pugnarão pelo seu tl'iumpho.

Ora, é do concnrso entl'e essa opinião gerll.l
e o jui7.o dos corpos ensina.ntes que se combina
o nosso plano. Estes são representados pelas
congrogaçõe. ; aquolla, pelo Conselho Nacio­
nal de Instrucção. Conferir exclusivamente li
l'a uldade o direito de apresentação era estrei­
tar o circulo das candidaturas, confiar tudo ao
espirita de corporação, ás relnções e depon-
ias de classe, que necos al'iamente dominarão

flS propostas, se não estabelecermos uma. cau­
tela e um correCtl'TO a este perigo, reconhe­
cendo á opiniã.) dos profissionaes estranhos a
Faculdade o dil'ei to de voto, que manifostamen­
le lhes cabe, na formação do professorado su­
perior. Contidas por este freio, não é passiveI
G[ue as conO'regações se arrisquem a decrescer
no concoito publico, organizando as pro­
posta de modo que não p.ossam sustentar diO'na­
mente o confronto com a lisk'\ do Conselho.

Natural é, portanto, de um lado, que apre.
ferencia das congregações não recaia sobre
individuos do seu seio, senão quando o merito
delles se avantajar notoriamente ao de to­
dos; do outro, que o Conselho não pretira
a professores assignalados por talentos que a
pratica do ensino robusteceu, e acreditou, para
dar a palma a incapazes. Não raro, pois, se
ceve suppor que coincidam, ao menos parcial­
mente, as listas das duas corporações proponen­
tes. E, quando não se coadunem as propostas,
a discrição do ministro, o seu voto prepon­
derante é o unico meio de assegurar, até onde
humanamente se póde, a superioridade final
da nomeação,

Assustam-se muitos com os abusos passiveis
do poder, no e~ercicio dessa funcção. Mas o po­
der ri feito dos mesmos elementos humanos, do
mesmo estofo nacional, dos mesmos vicias e das
mesmas boas qualidades, de que se compoem as
congregações. E poder são elias, armadas como
estão para abusar, sob o regimen dos concur­
sos. PodeI' são; e não menos inclinado a abusar
do que o governo, como a nossa e"Xperiencia no­
tavelmente demonstra. Ellas têm por si a com­
petencia scientifica . mas não a monopolisam;
e contra si têm o exclusivismo colleO'uistà, os
ciumes, os preconceitos de classe e a ineffica­
cio. da responsabilidade inherente aos corpos
collectivos, inamoviveis. O govel'llo, porém,
num paiz constitucional, onde os ministerios
f1uctuam, e passam com âs correntes da opinião,
carrega com uma alta responsabilidade, cujo
peso recae individualmente sobre o nome dos se­
cretarios de estado. As propostas da con O'reO'a­
ção e do Conselho limitam o arbitrio li sua
escolha, que, para ser indigna, seria mister
que a corrupção e o patronato houves em inva­
dido os mais altos corpos da instrucção publica
no paiz.

Demais, as congregações têm delegados seUB
no Conselho, que não deixarão de levantar, no
seio deUe, a autorizada voz das Faculdades.

Deste modo justifica-se a exclusão do con­
curso, no provimento das cadeiras. Em apoio
do nosso voto, permittircis reproduzir-vos uma
pagina, que faz esmagadora justiça ao pre­
conceito que canonisa essa instituição: « O
concurso», diz um homem de sciencia, para
cuja opinião temos appellado mais de uma vez,«é
um modo de provimento que a Allemanha neto
aceita em pat·te nenhtlma; e cremos que
os nossos vizinhos têm razão. AUega-se, em sua
defesa o ter elIe a vantagem de só dei"Xar ele­
varem-se os melhores. Seja; mas tambem se
póde retorquir o argumento, dizendo que, entre
concurrentes de igual merito, o concurso COUl­
mette a sem-razão de entabolar escolha. Ahi
tendes uma geração bl'ilhante, que promette
ao futuro toda uma pleiade de professores
sabias' o concurso elege delles um numero
fixo, e refugo. da carreira os outros. Si
a geração subsequente fór pobre desses
homens de iniciativa, o concurso, para fazer
o seu papel, acolherá os mediocres. EI11­
um caso obsta a expansão do ensino; no
outro rebaixa-o. Tambem não é possivel
absolver o concUl'SO da clllpa de assegurar,.
na victoria, excessiva vantagem as qualidades
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brilhantes da facundia, em detrimento do saber
e do níerito, mais reaes ás vezes, de homens
que não têm os mesmos dotes de 10que11a. «Em
um concm'so», dizia V. Cousin, «o que mais se
demanda, c memoria, presença de espirito,
afi'oiteza.» Convem ser antes diserto do que sa­
bio, mais habil em expor do que em apl'ofundar,
em aO"radar aos seus juizes do que em pro­
pugnar uma verdade nova, que lhes possa ferir
as convicções. No concurso, as pacientes in­
vestigações do laboratorio não contrabalanl).a­
rão nunca as vantagens de um espirito iiexi­
vel, ligeiro, que colha nos livros, á dil'eita e á
esquerda, a sciencia dos outros, e saiba assoa­
lhaI-a com apparato. ante um auditorio muitas
vezes predisposto.» (66)

I ão faltará quem descubl'a iucongruen­
cia no I,lano do substitutivo, que abole o
concurso para a escolha do professor titul::tr,
conserv:l.ndo-o pal'a os a,uxiliares do ensino
superior: os substitutos, os assistentes, os pre­
paradores. Tal inconsequencia, porém, não ha.
Para estes logares são mais modestas as
condições de profisciencia exigidas; os habili­
tados são muito mais numel'OSOS, as habili­
tações muito menos altas, a nomeada de cada
um muito mais circumscripta; e, portan to,
a e colha depende naLuralmente de uma
confrontação real, que sô o concurso, ou o
e:s:ame, poderá estabelecer. Mas ninguem está.
no caso de ser cathedratico, sem uma reputa­
'ção feita de sciencia, sem aptidões de uma
notoriedade, de uma superioridade taes, que
não sel'ia facU o erl'O na nomeal).ão, e a indica­
ção das Faculdades, reunida á da opinião pu­
blica, ha de, I>eguudo as probabilidades mais se­
guras encerrar em si os melhore elementos
de certeza..

FL~CULDADES DE MEDlCIl\A

I

Ctll'SOS

o substitutivo accrescenta algumas cadeiras
ás admittidas no decreto.

Entre essas, a de zoologia e anatomia compa­
rada, materia a que esse acto do governo dera
uma posiçãO acanhada entre os cursos comple­
mentares. Levaram-nos a esta deliberação a im­
l?ortan~ia e,a vastidão do assumpto. 'parto, como
e, da lusLorla naLlll'al, a zoologia, SI não exerce
o mesmo pa pel de utilidade directa e constante
emquan to ás applicações therapeuticas, que a
botanica, não deixa, todavia, de occupar um
logar impreterivel entre as materias funda­
mentae, do CUl'SO geral. Accresce. para lhe
avultar o direito, o extraordinario àesen­
volvimento, o terreno crescente sempre, que
vai conquistando, no estudo da medicina,
a theoria parasitaria; não sendo mais li­
cito a quem se dedique a essa profissão ignorar
os factos essenciaes para acompanhar os mara­
vilhosos descobrimentos da sciencia neste ramo,
e contribuir para elles. Quanto ao estudo da
anatomia comparada, essencial á zoologia, elle

(66) GEORGES POUCHET: Op. cito Pago 32.

derrama viva luz sobre a anatomia humana, de
que esclarece muitos mysterios, indecifraveis
sem o seu concurso, e é um elemento impres­
cindivel da experimentação physiologica.

Instituimos, outrosim, a cadeira de chimica
analytica. A co=issão acredita que esta idéa
será das mais fl'uctificativas para o progresso
da instrucção medica. A analyse chimica, que
dis l'imina em cada substancia os seus elemen­
tos constitutivos, determinando-lhes a natureza
e as ['elações de proporção em cada composto, é
a base da chimica, cuja evolução deve ao aper­
feiçoamento dos processos analyticos a grandeza
do seu adiantamento nestes tres quartos de 8e­
culo. Entretanto, os nossos medicos não estu­
dam a chimica analytica, cuja extensão não
permitte leccionar-se essa disciplina no curso
de chimica medica ou de chimica geral. Os cli­
nicos, á cabeceira dos doentes, e, ate, os profes­
sores, nos trabalhos dos cm'sos experimentaes,
são obl'igados, ordinariamente, a recorrer a
algum especialista nesses estudos, cuja raridade,
entre nós, é extrema, e certamente não cessará.
emquanto essa materin. não entrar no plano dos
estabelecimen los de ensino da medicina em
nosso paiz. Ha dez annos, um escril)tor fl'ancez
deploraya, como uma das lacunas mais sensiveis
nas escolas medicas em França,a au1!encia dessa
cadeil'a,e accrescentava: «Não aCl'edilamos exag­
gerar coisa alituma, affirmando que existe uma,
pelo menos, em cada univel'sidade allemã.J> (67)

Era essa uma das cadeiras, cuja creação recla­
mava, ha ceI' a de seis annos, a escola de Paris.
(68)

Dividiu-se em duas a cadeira de anatomia
descriptiva, na côrte, em razão de ser absoluta­
mente impossivel a um sô professor leccionar
completa e regularmente essa matel'Ía ao nu­
mero de alumnos que a cnrsam. Com uma dis­
ciplina de primeira ordem, como é no pro­
gramma de medicina, a anatomia descriptiva,
que deve ser cabal e profundamente estudada
não póde baver duvida nn. aceitação deste ac­
Cl'escentamento ineYitavel. 1 o tocanle à Facul­
dade da Bahia, que, em tudo mais, o projecto
equipara inteiramente à d Rio, deixamos ao
govel'Uo a autol'Ízação de (l,doptar medida iden­
tica. logo que o numero de inscripções o exigir.

AdmiLtimos, como cadeira distincta e parte
integro.nLe do curso geral, o ensino d t clinica de
crianças, já previsto no actual projecto do or­
çamento do Imperio. O decl'eto de 19 de abril
esqueceu essa necessidade, insistentemente
reclamada, e com rasão, pelos mais disLinctos
especialistas brazileiros, e já ba oito annos de­
monstrada por um profissional, cujos trl!;balhos
a Europa conhece. «O estudo das moles tias de
crianças », dizia e11e, « eis outro problema vital,
até hoje posLergado por aquelles a quem estão
confiados a direcção e o aperfeiçoamento do en­
sino medico no Brazil. Pergunta-se: ainda não
chegou o mom'3nto opportuno de prestar-se
mais attenção ao ensino das affecções peculiares

(67) G. POUCHET: Op. cito Pago 26.

(68) Statist. de l'ensei,gn. suplh'ietw, Paris.
Imprim. Nation. MDCCCLXXVIlI. Pago XCV,
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á. infancia,Cjue exigem por sua parte um esludo
aturado e particular, um tino medico creado
na pralica de hospitaes especiaes? Certamente
rlue, entl'e as questões que mais se agitam na
aClualidade,figura esta em primeira plana.») (69)
Seria simples ignorancia o pôr em duvida a
procedencia destas censuras, a Cjue o ensino
medico, entre nós, não póde continuar su­
jeito, sem doscredilo das nossas escolas supe­
ri01'os.

Acceilamos, ainda, a clinica ophtalmologica,
que o decreto omittira, e cuja indispensabili­
dade não póde som'er contestação.

Elevamos a cadeiras, de um lado, a clinica
dermalo-syphililica, do ontro a clinica e
cirul'gia dentaria, que o decrelo estabelecera
entl'e os cursos comploll1W1tares. CadO<l uma
dellas, com e/foilo, constilllé uma grande espe­
cialidade,que relova estudardesenvolvida,nente.
Do oulra sorte continuaria a SOl' acanhadissima,
qunsi nuHa, a prepara',ão do alumno quanto a
objectos do maior alca~ce pratico, defeito capi­
tal esse do nosso enSlno medico, a cuja conti­
nuação a refol'ma so esmera em pôr cobro.

A especialidade odontologica, no pensamento
da commissão, abrange a clinica e pathologia
den la ria o a medicino. oper,\tOI'ia da boca. Eis
aqui o modelo, segundo o qual concebemos esse
curso: « As liçõ6s desla sé ção abraçaul a ana­
tomia comparo.tiva dos dentes, as funcções e
parlicularidades mycl'oscopicas dos Q1'gãos den­
taes, o desenvolvimento dos dentes e sua com­
posição. Incluini., outrosim, uma exposição
complela do m::llol'ial o instrumenlos ol11preo-a­
dos na cirurgia dentaria, comprehendendo uma
elucidação cabal do todas as operações cuja
pralica se roquer ao clinico dentista, taes como
as de obturar, extraltil', etc., otc. O encarre­
gado deste ensino dedicara certa exlensão do
curso ao exame da palhologia dentaria,
das relações pathologicas dos denles para.
com as outras partes do systema, juutamente
com UIOll. descripção minudenciosa de todas as
enfermidades especiaes, que têm relação com
a cu'urgia dental'Ía, ou interessam o dentista.
Incumbo-lho mais demonstl'ar na clinica as
Lheorias expendidas. » (70)

I ara reger essa cadeil'a, o governo no­
meo.rlÍ, ou conlratará., um pratico de pri­
meira ordem, ainda que não graduado,

(60) Dn C. A. MO:O<CORVO DE FIGUEIREDO: Do
exei'cicio e ensino medico no BI'a::il. Rio do
Ja.neiro, 1 74. Pago 59. m aqui palavras de
uma alta autoridade scien litica, invocadas pelo
nosso ilIuslrado coml(atl'Íota, e que cortam a
quoslão : (( On peut etl'e tecs bon medecin pour
les ndl1He.~, et fort mauvais pour les enfan·ts·
Cal' tout ne se borne pas ici, comme le croyent
corlaines pel'sonues, a "eduú'e les doses; la
seméioLique ost lout aulre, la pa.thol gie et la
thél'o.peutique présentenL des modification par­
ticuliêl'e ,un caractêl'e touLdiffél'ent ») HUFFE­
LA:o<D : Enchiridion medicam. Trad. de Jourdan
Paris, 1841, pago 605. '

( 70) Thinl Ann~lal Annotlncement of the
Dental Depal'tme'~t or tl16 ~lni'lJel'sity of
PeIHtsyl'lJaltia. 1880-1. Philadelphia. Pago 14.

nem habilitado nas noesas academias. E'
evidente que, a querermos inaugurar com
seriedade, como importa, o ensino dessa
especialidade, não havemos de recorrer aos
doutores formados nas nossas escolas, onde
ella não existe. Convem procurar O. melhor
professor, onde o acharmos; e, quanto a
essa ramificação especial da akiurgia, os Es­
tados Unidos são, até hoje, o melhor viveiro de
pronssionaes.

E' um desiclel'attl'm, cuja realização encara­
mos como da mais imperiosa urgencia, o pos­
suirmos uma cadeira de pathologia e thera­
peutica iuterlropicaes. Enfermidades ha,
peculiarmente endemicas em nosso paiz, e cujo
funebre domÍ11Ío se alarga de dia em dia, como o
be'"i-be,'i, para não fallarmos U!\ febre amareHa,
sem que a expel'iencia dos estudos europeus
nos possa auxiliar, para o conhecimento da na­
tureza desses males, com o subsidio estl'an­
geiro, de que, até hoj e, vive, na maxima
parte, em nossa terra, a medicina, balda, 01'­
clinariamenté, de originalidade e iniciati,ra
entre nós, pela ausencia de estudos experimen­
taes e especiaes, que a reforma se propõe a
animar, collocando-os na primeira plana, como
a mais vital nocessidade da insll'llcção em
nossa palria.

O i:'ubstitutivo autoriza, podanto, o governo a
fundar essa cadeira, em encontmndo quem a
possa desempenhal' com a protisciencia que re­
querem as difficeis condições dessa especiali­
dade. EstabeleceI-a, provendo nelIa professores
vulgares, seria peior que não a tel' ; pois desse
modo immobiJisal'iamos nas mãos de incapazes,
por muitos annos, um instl'Umento de civ.ilisa­
ção, de sciencia, de humanidade, que mais dia
menos dia podemos encontrar quem meneie ha­
bilmente, com proveito para o nome da nossa
terra e a felicida.de da nossa população, A
commissão entende que, pam esse fim, o gOVCl'­
no não deve poupar esforços e sacrificios. E'
aos homens de mais alta gl'aduação na sciencia,
ainda que os vamos buscar fóra do paiz, que
pertence inaugurar cntre nós eese estudo, quo
fazemos volos por "er iniciado quan to antes.

A cornmissão não hesitou em insütuir as ca­
deiras de especialidades, toda a vez que se lhe
afig'uraram indispensavels. Outros paizes tem
ido, a cel'tos respeitos, alóm do que propomos.
O curso medico da universidade de Boston, por
exemplo, abrange, além da ophtalmologia e da
clinica das mole:tias infantis, a clinica das en­
fermidades de mulhel'es. (71) A escola medica
de mulheres de S. Petersburgo ensina, em cur­
sos especiaes,além da clinica ophtalmologica, da
de moleslias de creanças, da dcrmato-syphili­
üca, o. embL'yolog-ia, a clinica de doenças de mu­
lhel'es,a de doenças nervosas e a de doenças de
ouvido. (72) A Faculdade de medicina de Liêge

(71) Boston Uni'lJersity Yeal·-Book. Edit. by
t!te Univ, Cottncil. Vol1. Boston, 1874. Pago
79.

(72) Dn, E. DE CYON : E'cole rneclicale POtW
les femmes à Saint Petersbotw!J. (Socidtd POUt·
Z'dtucle des qtlest. d'eltSeign. StlpdJo. E'ttld. de
1879.) Pago 474-5, 488-9.
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tem uma cadeit'a de clinica de molestias senis
(73), e, desde '1876, reclama o ensino de ontras
duas especialidades: a histochimia, ou chimica
lJhysiologica, e a embryologia, fundadas-a pri­
meira dessas exigencias em que, no estado
actual da chimic:l. ol'ganica e do seu ensino, os
estudantes chegam aos cursos propriamente
medicos sem noção alguma, ainda elementar,
dos principios immediatos que entram na com­
posição do organismo, sendo certo, por outro
lado, que o estudo desses principios, o das pro­
priedades chimicas dos tecidos e dos orgãos, e
hoje uma das bases das sciencias physiologicas e
pathologicas, e, pela sua importancia pi'esente,
não póde mais caber no quadro ordinario da
anatomia e da physiologia ;-a outra, em que a
embryologia, já pela sua extensão adquirida
nestes ultimos annos, já pOl' ser uma entidade
scienlifica distincta, em boa parte, da phy­
siologia, tem direito a se desag-gl'egar desta,
formando CUI'SO independente (74)

Bem vê, pois, a camara que, longe de ex­
aggeral', e pretender ab'u'cal' tudo no projecto, a
commissão deixou por attender aspil'açõcs auto­
rizadas e justas, que o futuro provavelmente se
incu mbirá de realizar.

Associamos á anatomia descriptiva a histolo­
gia (desenvolvidas pelo decreto em duas cade ­
ras), que não basta para materia de um curso in­
teiro, e póde ser perfeitamente professada pelo
substituto da secçãe, ou pelo proprio lente de
anatomia descriptin1 em algumas lições finaes.

Eliminamos a cadeira, meramente theorica,
de obsêetricia, cujo e.. tudo fica no seu I gar,
entre o ensino pratico a cargo do pl'ofessor de
clinioa obstetrica e g,ynecoloO'ica.

Sob igual inspil'ução, condemnamos a cadeira
de pharmacologia ou theol'ia da pharmacia, e
juntamol-a à pharmacia pratica, que assim
se destacou dos CUI'SOS complementares, for­
mando uma cadeira fundamentalmente pratica,
sem oxcluir, comtudo, a theoria indispensavel :
a cadeÜ'a de pharm:tcognose. e pharmacologla.

Desla sorte, chndo ya"to ambito' ao dominio
das especialidades, e ensanchando largamente
os estudos e-s:pel'imentaes, a cujo pleno desen­
volvimento se àsseglll'um os meios e o espaço
precisos, conseguiremos ampliar o ensino me­
dico, apenas com o accl'escimo de duas cadeiras
ao numero das do r1ecreto, que eril. de 24.

Ipso {acto desappareceram os cursos com­
plementares, quaes os concebia o plano minis­
terial, passando uns a constituir nova cadeira,
e annexandJ-se outros a. cadeiras ja existen­
tes.

Permaneceu, todavia, a idéa dessa insti­
tuição, attribuindo o pl'ojecto aos substitutos o
dever rigoroso de fazer cada qual um curso
complementar, pelo menos, annualmente, de
uma das materias concernentes á respectiva

(73) Situat. de l enseirllt. sttper. donne
aux frais de l'Etat : Rapport tj'ienn. rll'esente
aux Chambres Legislatives, le 22 JJIai 1878,
pal' M. DELCOUR, ministl'e. Années i874, i875,
i876, Bruxelles, i879. Pag.64. .

(74) 0lJ. cito Pags. 367,368.

secção, ou de uma das especialidades que nel1a
se comprehenderem.

Para distribuir o corpo dos substitutos, o de­
creto cogitou na divisão dos cursos em secções,
que circumscrevell a quatro, uma com tres~

uma com cinco, uma com sete e lima com oito
cadeiras.

Ora, não só nem sempre existe,e muitas vezes
é remota, a connexão entre as partes de cada um
desses grupos, forçadamente aggregados a be­
neficio de lima apouc:1.da e perniciosa economia
de pessoal, como, ainda. quando fosse natural o
agrupamento, cada lima dessas di visões seria.
em todo o caso, pelo numero das disciplin',s im­
p rtantes quc enfeixa, superior às 1'ol'ças de um
professor consciencioso. '

O alvitre do decreto é, pois, um simples arre­
medo do systema actual, defeituosissimo e con­
demnado por mais de 26 annos de expe­
riencia.

A prevalecer esse plano, o exercicio das
funcções de substituto não satisfaria as voca­
ções, não enriqueceria as especialidades; e o
concm'so para esses logares continuaria a ser
uma burla, uma irrisão; porquanto nã.o ha ta­
lento, instrucção e actividade no mundo ca­
pazes de arcar com as sete disciplinas, pai'
exemplo, da 3" e as oito da 4a secção,

Em extremamente essencial a reforma neste
ponto, que resolvomos,subdividimlo essa pesada
'e absurda organização em '12 secções, no deli­
neamento das quaes se attendesse quanto possi­
vel ao intimo nexo que houvesse entre as
materias.

AS'im, apenas duas (a ia e a 6"), das doze
,secções, encerram tres cadeil'as, emquanto tres
(a 9a, a tia,a '12a) comprehendem unicamente
uma cada uma.

Estas constituem especialidades difficeis de
harmonisal' naturalmeute com outras.

Poderá parecer desigualdade tal combinação;
mas, quando o fosse, antes a desigualdade,
que nem sempre é possivel evitar de todo o
]'lonto, do que o detrimento que se inflingil'ül. ao
ensino, consorciando qualquer dessas tl'es ma·
tel'ias, pOl' uma nnião artificial, sem realidade,
a alguma das outL'as novas secções.

Si o designio da reforma é obra seria, que
modifique substancialmente a natureza ,do en­
sino superior, e consulte acima de tudo o bem
da instmcçiio publica, é claro que fóra atarmo­
nos aos damninhos enos do passado qualquer
outl'a solução,

E demaiS, o summo ideal, o typo da perfeita
organisação do curso medico é precisamente
este: cada cadeira com o seu substituto.

Si, portanto, não nos é dado, por emquanto,
communicar esse beneficio a todas, façamol-o ao
menos em relação as que, em virtude do c ractel'
especialissimo do seu objecto, não se accom­
modam a annexação.

Guiou-nos, nesta parte da traça que offere­
cemos ae parlamento, a verdade expendida pelo
Sr. conselheiro Paulino, no seu notaval dis­
curso de 6 de agosto de i870: «A especiali­
dade », dizia S. Ex., «é condição essencial para
bem ensinar as materias de instrucção superior,
e um dos seus caracteristicos. 'o regimen
actual, o lente cathedratico é especial, o substi-
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tuLO, o oppositor e o repetidor são qua~i univer­
saes . devom estar prompLos para ensmar todas
ou m~itas sciencias, ao passo que ensinam uma
unica aquelles (os c~thedr~ticos), que_ est~da­
raro mais Lempo, e tem maIOr graduaçao SClen-

\ifica, mais vántagens e mais segurança de
posiçãO. »

Em vez de uma só graduação em pharm3cia,
como quer o decreto. estabelecemos duas: a
de pharmaceuticos de i& e pharmaceuticos de
2& classe.

Para os primeiros conservamos o plano do
de reto, aCI'escentando-lhe, porem, não sÓ o
CUI'S de chimica analyLica, cuja necessidade e
manifesta. como o de anatomia e physiologia
compal'ada, matel'ias indispensaveis á compre­
hensão da therapeutica e l'amifieação essencial
da zoologia, cujo estudo sem esse ficaria in­
completo.

A instituição do gráu de pharl11aceuticos de
2" classe, que teul por si o abalisado exemplo do
paizes como a França com um curso mais sim­
ples, mais l'apido, menos despendioso, parece­
nos de conveniencia ineontestavel. E' uatural
que os graduados no curso mais alto não tenbam
em mira exercer a profissão, a que se votaram,
senão nos centros populosoB,oncle se lhes possam
offel'ccer vantagens correspondentes aos sacri­
:ticios de sua formatura. A esses fica o direito de
utilisal'cm-se do seu diploma em qualquel' ponto,
que lhos convenha, do territorio nacional. .

Mas cil'cumscreveJ' a esse molde o ensino da
pharmacia, seria continuar a entregaI-a, nos
districtos ruraes, nas regiões menos povoadas
e maLs pobres, aos pharmaceuticos logistas,
cuja rem~tada imp~ricia é consta.ntemente
origem de Il'I'eparaVels desgt'.1ças para os ha­
bitantes dessas localidade, Acreditamos, pois,
humanitario e prudente o conselho de organisar,
para os que 5e dispuzerem a exercitar es a PI'O­

:tissão nas povoações e cidades de menos de 10
mil almas, um curso mais modesto: o dos phar­
maceuticos de 20. classe.

Rasões analogas induziram-nos a distinguir
dois cursos de parteiras: as de ia e as de 211

classe.
O decreto não cogitou ~Ias sories de exames,

ponto essencial, a que ltCud;mos, dividindo-os,
segundo as condições de classificação mais har­
menica, em oito series parJ. a medicina, tres
para os pharmaceuticos e parteiras de i 11 classe,
dUlls para as parteiras e pharmaceuticos. de
2& classe, assim como para os cirurgiões den­
tistas,

II

J11ateriaZ technico e pessoaZ pratico

Respeitamos a idéa dos tres institutos para
o ensino pl'atico, modificando tão sómente a
dispos~ção dos laboratorios, e accrescentando
o de therapeutica, já. indispessavel com a orga­
nisação do decI'eto, e o de chimica analytica,
exigido pela cadeira, que addicionàmos, desta
disc iplina ,

Estabeleceram-se no substitutivo as polycli­
nicas, queo projecto esquecera., e determinou­
se, paro. cad:t clinica, a fuudação de um labora­
torio no hospi tal.

Elevamos a hora e meia a duração das aulas,
providencio. que nos parece essencial, a que­
rermos conseguir do ensino solidos resultados,
habituar os alumnos li salutar austereza do tra­
balho, e dar á acção do professor a continuidade
precisa, em estudos especial e profundamente
praticos, como os da medicina, para vencer a ex­
ten ão e as difficuldades de cada c urso. I a es­
cola medica de mulheres de S. Peterburgo o
horal'Ío, que abrange 79 aulas pOl' semana, cor­
respondentes aos cinco annos do curso, attribue
1 hora apenas a dez lições, 1 i{4 a uma, i i{2 a
42, 2 hOl'as a 25, chegando a de psychiatrica a
absorver 2 i{2 horas. (75)

Augmentadas consideravelmente ao professo­
rado as vantagens da sua carreira, a reforma
temo direito de exigir-lhe essa compensação,
que, aliás, com as aulas em dias ai tornados, não
enada onerosa.

Conservou-se a classe dos assistentes de clí­
nica e a dos preparadores ou prosecLores, Pare·
cendo-nos, porém, superfiua a dos repeti­
dores, supprimimol-a. Nos trabalhos de labora­
torio, o alumno é guiado pelo professor, pelo
substituto e, ainda, pelo preparador. Para que
o repetidor 1

III
Ensino medico elas muZheres. - Exames, ­

Exposições.- Pre111.ios
A commiss1io applaude a idéa, inaugurada

entre nós practicamente pelo decreto, de abrir
as portas do ensino medico ao sexo feminino,
FOl'ça era despresar os antigos preconceitos, que
se oppunham a essa innovação, e ceder ao con­
cludentissimo exemplo de paizes como especial­
mente os Estados Unidos e a Russia, onde a pre­
paração da mulher para o exercicio da medicina
é aelmittida hoje na mais larga escala.

A mulhel' rhetorica é, sem contestação, um
elos typos menos sYll1pathicos e, não enaremos
dizendo, menos humanos que a satyra tem epi­
grammado.

Mas a mulher, amparando e reparaudo os
soíft'imentos elo enfermo, assumindo a si essa
funcção àe caridade em toda a s~a plenitude, é
uma elas imagens mais formosas e uma das crea­
ções mais uteis que a civilisação contemporanea
tem realiSádo, promovendo-a de simples en­
fermeil'a, ou empírica, a clinica estudiosa. e
graduada.

Na Fa.culdade medica de S. Petersburgo o cor­
po docente, apoiado numa longa experiencia,
formulou a esse respeito declarações, que regis­
traremos aqui ,pelo intere~se de que são dignas:
« Considerando, diz eUe, que, salvo a medi­
cina legal e a policia sanitaria, todas as scien­
cias medicas são ensinadas ás mulheres com
a mesma extensão e conforme os mesmos pro­
grammas que nas demais Faculdades; que
muitas sciencias, como as moles tias de mulhe­
res e os partos, se llies ensinam mais a fundo;
CJ.ue, nos exames semestraes, nos exercicios pra·
tlCOS de laboratorio e nas clinicas, nos exames
annuos e, em:fim, no serviço medico dU1'ante
a uZtima campanha na Roumania e na BuZ­
garia, as mulheres teem-se mostrado ti mesma

(75) DR. E. DE CYON : Gp. cito Pag, 488-9.
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altul'Ct que os homens, e provado a sua ca­
pacidade medica; - o corpo dos professores é
7.tnanimemente de parecer que cUlllpre attri­
buir às alumnas bem succe~lidas no exame
final os mesmos tit~~los sciel7.tijicos e os
mesmos direitos l'econh 'ciclos aos homens
que ~'ematam os setts estudos nas ttnive1'si­
dades.» (76)

Um antigo professol' de medicina nesse paiz,
que estudou esses factos, escreve: « Nimia­
mente limi tado é ainda o lllUnel'O das alumnas
que tem entrado na vida pratica, para nos
podcrmos pronunciar desde já sobre o resultado
geral da instrucção superior das mulheres. Com­
tudo, a expe;'iencia orfectuada no limitad:> nu­
mel'O de alumnas que ultimaram os seus estudos,
nos auctol'isa a concluir que as mulheres são
perfeitamen te capazes de descmpenhar as fLlUc­
ções medicas, pOl' penosas q~te sejam, qtter
como medicas militw'es, quel" como medicas
de campanha. Durante o tempo que me de­
morei como lente e exallunador nessa Faculda­
de, tivo occasião de convencer-me de que as
mulheres são perfeitamente aptas para receber
e as, imilar a'inda as mais abstractas ideas
scíentificas, Quanto ii. sua aptidão para os tra.­
balhos pI,aticos manuaes, ninguem jamais a
poz em dLlVidll., Tive, um anno, de submettel'
ao exame de physiologia 90 mulheres e 300110­
mens, Os prograUlmas pelos quaes ensinava
physiologia a uns e outras, eram absol7.ttamen­
te os mesmos, com a dilferença de que não pude
consagrar as mulheres, senão metade do tempo
que consagrava aos homens. O examo eL'a teia
.se.el·o paJ"a aquellas, como para estes. Eis, en­
ll'etanto, o resultado: de ontre as 90 mulheres,
(luas tiveram a nota do insufficiencia, 45 a de
sufficiencia, e 43 merecel'am nota opUma. Dos
homens, foram julgados insufficientes cerca de
sessenta, outro tanto, pouco mais ou menos,
receberam a approvrtção optima, e os mais fo­
ram jLllgados apenas sufficientes, Póde-se attri­
buü' a diiferellça em favor da mulheL' ii. selecçITo
superior das alumnas e ao zelõ que deviam des­
envolvemos começos da instituição. Esse resul­
tado, todavia, denota que as mulheres, queren­
do, podem, nos estudos medicas, elevar-se ao
mesmo nivel, pelo menos, qne os homens. Se­
rão ellas igualmente capazes do contribuir para
o adeantamento tlas sciencias, e addital-as de
ideas novas '! E' outra questão, a cujo respeito
me <\bstenho de pronunciar-me. :Mas, emquanto
ao ponlo de vista pI'ofissional, considero a q ues­
tão como perfeitamente decidida em vantagem
clellas. » (78) .

Accrescentamos li oral e li escripta a prova
practica, que os .regnlamentos devem 1'e­
vestir da maiel' severidade. A primeira dellas
fica ii. discrição do examinador; fiS outras,
para garantia do examinando, serão determina­
das á sorte.

As exposições academicas, os concursos en­
tre os internos, os premias aos alumnos distin­
ctos são outros tantos meios de estimulo, que

(76) DR. E. DE GYON : Op. cito Pag, 476.

(78) Op. cito Pago 480-f.
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em pouco dispenclio orçam para o Estado, e em
consideravel proveito no propagar o amor do
estudo. e desenvolver a actividade entre os
alumnós.

Pareceu-nos conveniente indicar a necessi­
dade de uma prova especial nos exames do cur­
so de phal'macia : a de uma preparação micro­
graphica. E' propriamento technica e regula­
menta.r essfl. exigencia ; mas asna importancia
practica, o valor que lhe dão os profissionae: e
o seu evidente alcance nos tmbalhos da cal'l'eira
para que se pl'eparam os alumnos desse curso
nos induziram a especificai-a. A França e a Bel­
gica não na dispensam. Quanto ao primeiro
desses dois paizes, vede a rcsolução do mi niste­
rio da instru ção publica de 30 de dezembro
de '1878, art. 30 (79) ; quanto ao segundo, o reg,
ministerial de 20 de maio de 1876, art. 10 , (80)

Pal'a certas preparações chimicas e pharma­
ceuticas, que constituirem objecto dos exames
de pharrnacia, a natureza desses trabalhos exige
um espaço de tempo, que não exagel'amos alar­
gando até quatro clia:. Sabe-se qúe, por exem­
plo, uma analys0 chimica, a extl'acção de um
principio immediato l'equerem lUuitas vezes
dias de paciencia e assidLH\ al1jJlicação. Olimite
que fixamos, é o mesmo adoptado em França,na .
rlisposição supra-citada.

Para os pharmaceuticos requeremos, outro­
sim, á assistencia ou estadia (stage) officinal ele
dois annos,

A lei belga de 10 de maio de 1876, art, 4°,
pI'eceitüa :

({ Ninguem póde exercer a profissão de
phal'maceutico, si não justificar, por cer­
tificado de Ulll~ commissão medica ]Jrovincial,
ou do insp.ector geral do serviço de saude do
exercito, dois llllnos de estadio officinal, de­
corridos posteriol'mente li época em que obteve
o gl'au de candidato em pharmacia, on o de
candidato em sciencias naturaes. »

E, no art. 28:
({ O portador ele um diploma ele phal'luaceu­

tico justificarà, mediante attestação visada e
approvada pelas cOlllmissões medicas provin­
ciaes, CilU pelo inspector geral do serviço de
saude elo exercito, dois annos de estadia offici­
naI. »

Em França, a resohlção ministel'ial de 22 de
julho ele '1878, além de tor nar obrigatoria a. as­
siduidaele no ensino pratico, que compl'ehende
trabalhos de chi mica, physica, pharmacia e
micrographia, exige que os alumnos de phal'­
macia, quer da ia, cluer da 20 classe, « próvem
ti'es annas de assistencia officinal. »

Nada tem, pois, de excessivo o periodo de
dois annos, que estabelecemos.

A commissão acredita que escusam commen­
tal'io ou explicação as demais pl'oyisões elo
substitutivo concernentes às Faculclados de me­
dicina.

(79) V. DORvAuLT: L'Olficíne. Ediç, de
1880. Pago 1006.

(80) Rappo/'t t,.iennal belge, etc. Pag, 331.



F,\CULD.\DES DE DIREITO

o decreto de 10 de abril Cl'eou, neslas Facul­
dades, uma cndoira de medicina legal, uma de
dil'eito das genlos, uma de diplom~ci:1. e historia
dos lratados, uma tlo sciencia das finanças e
contabilidado elo Eslado, uma de hygiene pu­
blica; dCll duas (em voz de uma cadeira, que
cOl'responelin n cada um desses estudos) ao di­
reito criminal, ao dil'eiLo commercial, ao direito
administrativo, o, a par da cndeira theol'ica, que
cústia, de lJl'axe civil,commercial e penal,creou
ou lra de lWn,Lica do processo nesso'.; tres ramos.

Como não supprimiu disciplina alguma do
antigo PI'ogl'ammn, elevou, portan~o, de onze a
vinto o numel'O de cndeiras.

Es tttlJ10S, peh1 maior parte, de accôrdo com
essas disposições; mas algumas ha, que nos
não parecem allmissiveis.

Que o dil'eilo criminal, o direito commel'cial
e o direito adminislrativo exijam duas cadeiras
ca la um, li indisput::wel. LeccionarIas por um só
cathodl'aLico no espaço de um anno, ou não
pormiLLiriio ao Pl'OfCSSOI', POI' consciencioso e
habiJ rlne seja, vencei' mais que meio caminho,
ou, si o lente conceber a velieidade de percorrei'
toelo o assnmpto, nno poderá ser senão pela
rama, sem a minima solidez, deixando apenas
no espil'ilo lo aluJl1no supel'ftci::I1idades, rudi­
mentos, sombras, reminiscencias, incapazes de
a]I'oveitar-lho seriamente nos estudos etra­
ba,lhos da carreira, a que se propõe, E' o lue
hoje succede, c ao que cumpre pôr tel'mo.

Abundamos, pois, na manoira do ver do (le-
relo de i879, quanto ao accrescentamen to

dessas tres caeleims ; e não monos estamos com
eUo, qunlldo institue a aula praLica de processo
judiciario, revestindo de corpo a. theoria da
praxe, a Cj llO alô hoje se limita esse ensino.

A commissão adhel'e igualmente á discrimi­
nação da cadoiro. de diplomacia e historia dos
tralados, disciplina confundida atô hoje no
direito das g-onLes; applaude a creação da ca­
deit'a de .Qleelicin!\ logal ; e ve a mais incon­
trovertivel necessidade na introducção em
nossos cursos juridicos da sciencia das finanças
(\ con tabilidade elo E tado. Cada uma destas
innovaçõos, cremos que calMá profundamente
no animo publico, e vem s2.tisfazer uma antiga
aspiração elos homens abalisados nessas especia­
lidados.

Começamos, porém, a dissidir no tocante a
c:l.r!eira de hygiene publica, innovad[l, tambem
pelo decreto cadeira cuj, sUi'pressão aconse­
lhamos 110 plano da reforma. Sem duvida é
considerave1 a impOl'tancia da hygiene, que
nno sel'Íamos capazes de deJ1l'ecial" e que só
i"')1ornntes desconhecerão, Mas a questão aqui
. outr(\,o A qucst!10 consiste cm saber até ql1e
ponto cabe essa disciplina nos cursos juridicos

sociaes, e si requer, no seio dos estabeleci­
menlos snperiol'es dessa cathegol'ia, logar espe-

ial e indopendonte. Tomos para nós que não.
Duns Ít\ces ofi' rece a hyO'iene, sem duvida inte­
rim'monte vinculadas por um nexo incontesta­
vel, mas quo 0111:0111 cad:t uma para uma ordem
diver a de ostud s: a bygiene COmO disciplina
propriamenle meclic.\, que investiga o estado
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normal e a.normal da saude publica, inqu iril1do
os meios scientilicos de preservar o primeiro, e
corrigir o segundo; a hygiene no seu aspecto
propriamente administrativo, isto é, a que,
recebendo da sciencia a lição dos males,
dos preservativos e. dos remedios, pI'epara a
organisação pratica, os agentes sociaes, para a
npplicação dos correctivos e dos preventivos á
cura e prevenção desses males. Con"idel'ada
pelo primeiro modo, é nas Faculdades medicas
tlue a hygiene tem o sou as ento n,\lUI'al ; con­
siderada sob o segundo, pertence especialmente
aos cursos jLu'idicos e sociaes, mas entrando,
sem violencia, nem sobrecarga, no ensino da
sciencis. da adminis~ração e do direito adminis­
trativo.

Eis o fundamento d!l.reducção,que, nesse pon­
to, operamos,

Oulrosi01. não admitte o substitutivo como
cadeira especial o direito ecclesiastico, que,
sem utilidade real, sem verdadeiro caracter de
necessidade, pesaria indevidamente no curso
juridico, em letrimento de estudos que impor­
Lava addicionar-Ihe, ou desonvolver-lhe.

A Belgica., nas universidades do Estado, não
conhece o direi to ecclesiastico, ou canonico.
E' materia de que não ha vestigio nos p1'O­
gl'ammas de. Liege e Gand. (81) A Hollanda
tão pouco admitte nas suas, em Leyde, em
UtrecM, em Groningue, em Amsterdam, essa
disciplina. (82) R, entretanto, bem que a igreja
alJi não esteja aliiada ao Estado, ha relações
officiaes dos varios· cultos para com elle. A
França, que subsidia varias confissões, e es~á

ligada a Roma por uma concordata, chOla'
de vastas e complicadas queslões, que occu­
pam,naqueI1e paiz, a estadistas ejurisconsu1tos,
não acolheu o ensino do direito ecclesiasLico em
nenhuma das suas Faculdades de direito. De-'
balde o pl'ocurareis na de Toulouse, na. de Ren­
nes, na de Poitiers, na de Nancy, na de Lyon,
na de Greuoble, na de Douai, na de Dijon, na
de Caen, na de Aix, na de Bordeaux, na do
Paris. (83) E, facto expressivo, até no Insti­
tuto Catholico de Paris, o curso de direito não
lem cadeira alguma de ,tinada ao estudo dos
canones.

Que motivo peculiar ao Brazil existe então,
para que não possamos, sem o inco:uv~niente
que alguns vel'ão nesta rr.forma, ehmmal' do
curs de du:eito os canones da iOTeja ~ para
que hajamos de respeitar o estudo da jurispru­
dencia eccresiastica como elemento essencial
ao curso de direito'~ Será porque a igreja le­
nha entre nós uma oxistencia constitucional, e

(81) Situat, ele fenseign. supét'. donné aux
frais de l'E'tat. Ral'P' t!·ie'~n., pal" 11'1. D.EL­
COURT, ministre ele l'intel·iew·.BrL1xelles, 1879.
Pags. 28, 37, 40, 5~, 59-60, 319, 323,
328-9.

(82) :NL\.URICE VERKES: Gp. cito Pags. ·174-6.
484.

(83) Statist, de l'enseign, supé!·. PaI'is, 101­
prim, Nation, MDCCCLXXVII1. Pags,226,228,
230, 232,234, 236, 238.

J
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esteja encravada nas instituições do Estado?
:Mas a pal'te dos canones que toca ao padroado,
â posição da hierarchia catholico-romana pat'a,
com os poderes que rep;'esentam a soberauia
nacional, o jus, emfim, do Estado cil'ca sacra
o conllecimento das leis, dos principios, dos
compromissos que regem essas relações, as re­
lações da nacionalidade com a igroja, pel'tence
ao estudo do direito politico, à cadeira de con­
stituiçãO, er,i pOl'qUe o jurisconsult ,espe ial­
mente entre os povos latinos, tenha de tropeçar
frequentemente em restos de institui~ões ec­
cle iasticas,enCOl'110radas nos codigos modernos?
porque o direito canonico dei ,asse profundo
e indelevQis vestigios no direi to civil 1 :\las é
as cadeiras de direito cil'il e á do historia do di­
reito nacional que incumbe o estudo desses
vestigios, a aprecição de-sas ol'igens, a in­
dicação desses monumento, até onde a acção
dessa antiga in(]uencia ainda fór perceptil'el
na legisla~,ão seculal' que hoje nos rege, O
mais serl'ira para formar eruditos, para enri­
quecer o qlwdro do ensino nos cursos theolo­
gicos, ecclesiasticos, ou historicos; mas para
preparar magistrados ad"ogados, administra­
dores, nos estabelecimentos leigos, e urna su­
perfluid::lde,

O substuti"O tambem não acceita a cadeira de
direito natural, '

Em vez della propõe a de sociologia.
O pensamento da commissão, em todo o seu

trabalho, est:i em substituir a ideologia, isto é,
o culto (ln. abs tl'acção, da phl'ase e da hypothese,
pelos resultados da investigação experi­
mental, d methodo scientifico.

Os programmas dos cursos de direito em
França não fallam em direito natural. ':1 Bel­
gica, na ITolianda, nn. Allemanha, •n3. Austria,

ncon tmt:::;os de ordinal'io a pltilosophia do
direito, ou c, encyGlopaclia do clil'eito indica­
ções que não exprimem propriamente o mesmo
genero de e tudocl.

Como quer (lue seja, porém, o fim do direito
nattwal, qU:1l en tre nós se entonrle, e pro­
fessa, é fixar os direitos e del'ores exigiveis, que
do estado social presentemente resultam pl1ra
as Cl'eaturas da nossa' especie ronnidas em so­
ciedade. Esses deveres e esses direitos têm po r
delimitação reciproca uma fórmula corrente,
tanto monos c ntestada, quanto se pl'esta :1
qualquer sentido, e se dobl'a a todas as theorias:
a da .iusta efficiencia, isto é, a da acção legi­
tima dos individuos, pessoal ou c liectivamente
considel'ados, uns para com os outros. Sem o
bem entendido respeito dessa lei é impossivel a
aggregação racional e pl'Ogressi!Jta das multi­
dões bumanas .

De onde se nos I'evela, porém, es a lei, essa
fórmula civilisadora 1 Quer o clil"aito natttl'al
que do seio da natw"e.=a; mas n:io da natureza
que a sciencia estuda. com a precisão dos seu'
calculos o os austel'OS processos do seu methodo;
sim de uma qne a escolastica engenha de illéas
a p"'io)'i, e assenta em deducções subtis, elo­
<juen tes, mas inverificaveis. Scientificamente,
porem, isto é, averiguavelmente, demonstra­
velmente, a n~ção dos deveres individuaes e so­
ciaes, assim como a dos dil'eitos sociaes e indi-

I'iduaes não se extrahem desses pUI'O' en tes de
rasão ; sim dos dados scien titicos e mesolo<>i­
cos, das influencias do tempo e da selecção
dessas leis que s o methodo historico, severa­
mente empregado, sera capaz de fil'mar, Esse
principio d progressão social, que Comte
enunciou, é a determinanto de todos os deveres
pelo unico meio de a(['eriç.ãó de que a sciencia
dispõe: o da relação visil'el das coisas; o da
observação real dos facto ; o da succes:Io
natural das cn.usas e eífoitos. E is a base da so­
ciologia; emquanto o direito natllral se procura
fil'mal' numa natu/'e;;a, que a hi tOl'ia não desco­
bre em época nenhuma., em nenhum ajunta­
mento de Cl'eatnl'as pens:lntes.

No dil'eito natul'a.l, pois, que e a metaphysica,
antepomos a sociologia, ainda não rigorosa­
men te scientifica, é cel'to, na mór parte dos seus
resultados, mas scientifica .nos seus processos,
nos seus intuitos, na sua influencia sobro o des­
envolvimento d~ intelligencia h lmana e :1
orionta0ão dos estudos supel'iores,

Para essa cadeira, as im como para a demais
comprehendida no CUI'SO de sciencias sociaes,
doixamos livro a nomeação, que poderá reca11ir
sobro os homens eminentes em cada materia,
ainda que não graduados em Faculdade alguma,
E' absurdo, a respeito do disciplinas como a
sociologiá, o direito con titucional e o das
gentes, a diplomacia, a economia politica e a
sciencia da administrJ.ção, estreitaI' o direito
de escolha no circulo dos diplomas conferidos
pelas academias, Ea, tem havid , e póde haver,
fóra desso gremio homens de superiol'es ta­
lentos e alta preexcellencia nesses assumptos.
E immollal-os, em damno da instrucção, ao
preconceito que as egura aos bachareis e dOll­
tores o monop lio de sas posições, e não com·
pl'ehender o. fim e o~ interesses do ensino. A
nossa re"'ra é escolhe o professor onde o hou­
ver mais capaz: não entre privilegiados, mas
entre os mais protiscientes,

Por esta mesmá rasão estamos persuadidos
de que para a cadeira de medicina legal, nas
Faculdaàes de direito, o goremo acertara em
preferir um medico de meríto preeminente e
conhecimentos praticos, reaes, experimentaclos
nessa mate ria, a um jurista que tenha apren­
dido nos livros, entre as parede~ do seu gabi­
nete,

A theoriJ. da medicina legal, no curso j uri­
dico, ha de er acompanhada de trabalhos de­
monstrativos, para cuja comprehensão o lente
achara habilitados os alumnos, cuja matricula
presuppõe a. approvação em sciencia physicas
e na.tul'l1es, elementos de anatomia e physio­
logia.

Dividimos em duas a cadeira de economia po­
litica, resel'vando uma par~ a grande especiali­
dade que abrange as questões de cl'edito,
?nozda a bancos, assumpto immenso, que, em
um curso d~senvolvido e cO!Il.ploto de econo­
mia poli~ica, tal qual pede o caracter das Fa­
culdades de direito, carece de logar seu, onde
esse ensino se aprofunde. E' tal hoje o valor
destes estudos que, na Allem:mha, até em
cursos technicos como os das escolas de enge­
nheiros (Ingenieul'scht~le)e machinistas (J1Ias­
chiltenbauscht~le), deparareis o ensino c-
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pocial de moeda e bancos (1Ieliol' Gelrl une!
B(m"en). (84 a)

Parece-nos, outrosim, inevitavel tuna cadeira
de historia do direi to nacional, materia de pri­
meiL'a ordelll, flue contém, pOL' ::Issim dizer, ::I
Listol'ia das origens, dos monumentos °da evo­
lução elas instituições do paiz, E' curso que
encontnll110S e8labelecido em quasi todas as Fa­
ruldacles do direito bem o('ganisadus,

,'egllndo o pln.no do substituLi\'o, com as mo­
dificaç1Jes n. flue sllbllletlOlnos o do decreto, ficou
em "intc, t,~; 'rlal nesto, o nUlIle:'o da" cadei­
(' L, cm cada. FI' lllrlade,

Para c peci.tlisaL' a funcção dos substitutos,
da !I1rsma sorte como se procodeu com 1\5 Facul­
dades de medicin:\, meio unico tIe colher doUes
o lJl'ovei t necessal'Ío, de os preparar para as
cadeiL'as, a tlue naturalmen.te aspiram, e, até,
de lhes pel'II1iLtil' adquÍl'irem a competencia
pl'ecisa pal'a substituir os catheriraticos, tivemos
tlue elevnl' ele seis (tn.nl.os são hoje) a dez o
numero' dos substitutos. Esta medida é ilUl)l'e5­
cindi ....el.

Não é, pOI'óm, desse lado unicamente que
Cl'esco n substitutivo o valor da instituição dos
substitutos. Ató hoje o sou papol é mel'amente
de substituição: tem por fim preencher a ca­
deira nn. au enci[\, do titular. O nos~o plano
obriga-05 a.lóm desso de\'er, ao de auxiliar, e
desenvolver continuamente o curso geral, me­
dinnte CUI'SOS de especialidade. ,profos ados, ac­
'essoda e compl mentarmeme, em todo o corrOI'
do anno lec li vo, .\ssim se lhes consigna uma
tarefa, bOlafazeja, ii um tempo, paI'a eUes e
pal'a os alumnos, de acti\'idade pe1'ul[lnente o
constante inilllencia no ensino.

Dei::mlldo li VI' :lo fl'eq uencillo nestas FacLtlda-
des, abrimos excepção pa.r,t as duas aulas de
caractel' especialmente pratico: a de praxo e a
do medicin,L legal, oude fazemos obl'igatoria a
assiduidad . Quer nestas, quer nas outras,
I~o~cilll, dú.~se ao pI'ofossor o diL'eito de chama,r á
hçuo. O nlumno que não frequenta a aula, as­
. limo LI01f~ responsl\bilidade, d' qual de"e habi­
tuar-se á id' a, de se desempenhaI' com firmeza,
u~pl'e-lhe omprohendol' que essa posição o

Obl',lga a e~tudos mnis for tos , sujeitando-o a
maIs sev ndade nas provas finaes, occasião
unica em Jne a Faculdado lhe pócle expel'i­
mental' o lalento o a. instrucçito, adquirida fúra
do. CUl'SOS olTiciaes. Privai', porém, o lente de
comlllllnical'-se com o alumno assiduo, de acom­
panhar-lho o doselwolvimento, de observar-lhe
a applicação, de for lU ai' O'1'ãdualmante a res­
poito do seu lUerito um juizo fundado em rei­
teracIas verificações, é. da parle da lei, antes
oppress::to que libel'darle.

nIas, :Ic!mittindo as liçõos, abolimos as sabba­
tin" ' Esta irlca paL'e o-nos digna de menção
leg'l la~iva. i o fim das sahbatinas - 1'ecnpi tu­
lal' as ltções semnnaes, não ha mestL'e haIJil, quo
nã ton hn nas liçõ s quotid ianas o meio de Ja­
ZOI' O'I'adua] o dial'iamente essa recapitulação.
As s, bbatinas por' m, não encenam esse ca1'a-

( a) - Lectionsplan des Polytechuicums
ZlI Cal'! ('uhe fUl' das \Vintersemestel' i87 _
1 ,9,

cter, essa utilidade. São puros exerC1ClOS de
argucia, de subtileza escolastica, para os quaes
o alumno não cogita em se preparar senão cn­
genhando « perguntas de algibcim», forjando
sophismas pueris, esmerando-se no que aca­
demicamen te se chama ( al'1'anjaL' objecções 11;

sendo ~. preoccupação do arguente e do defen­
dente bl'ilharem antes pela agudeza na inven­
ção de difficulda.des do que pelo pl'estimo, pela
pl\lfundeza, pela segurança dos conhecimentos
adrJll iridos. 01'30, sacrifical' a essa gymnastica
de J .• portezas verdadeira,mente infantis, como
IUI rk I'ecouhecer quem quer que tenha passa,do
polas Faculdades de direito, o precioso tempo de
um dia de lição por semana" de 30 ou 40 lições
por anno, Ó imperdoavel e cl'iminoso desperdi­
cio, incompativel com as intenções de uma re­
forma séL'Ía, in ilnig'u de abusos.

Acre.lity,ndo não ser do bal'l\leamento, e][l fa­
cilitação, da. n1ultiplicação crescente dos diplo­
mas de dout I' que aell-irão ao paiz os bens
esperados da reorganisação do ensino, a com­
missão entendeu manter esse titulo numa al­
tUl't\ accessivel a poucos, não n'o pel'lnittindo
senão aos que sustentarem these, depois de ven­
cerem f1mLos os cursos: o de sciencias juridicas
e o de sciencias soei;tes,

E~COL.1. POLYTECH;I1 ICA

O 10 almo do curso, comprehendondo fl theo­
rj a. geral dos nUIl1Ol'OS, eq uaçõcs do i o o 20

grão, logal'ithmos, geoll1etl'Ía, trigonometl'ia,
transferiu-se para o Lyceu Imperial Pedl'o II.

Par;\ o Lyceu pn.ssou ainda, com a theoria
geral e1<l.s aqllações, fi geometria analy tica.

Opellsa.mon to da, cOllllUissão foi excluÍ!' da
Escola o CUl'SO propria.mente propltratorio.

A physica e a meteorologÍ;:( entmm no uovp
phmo com quatro cadeiras.

Suppondo habilitado o fllumno, no curso de
agrimensor, com o conhecimento das pI'oprie­
da.des gemes dos corpos, das idéas fuudall1en­
ta,os tle physica, incumbe:i Escola Polyte­
chnicfl lllstruil-o profundamente nas grandes
especüdidades desta sciencia.

Cabia então uma cadeim a,o estudo de electri­
cidade e do ma,gnotisll1o; uma ao do som,
luz e calor; U1l1a á telegraphi:'., cuja im­
mensa importa.ucia, adquirida sobretudo nestes
ultimas annos, assegura-lhe direito a essa.
posição no ensino; outra, amfim, :i ll1eteorolo­
gi,~, cujo alca,nce e extens:io não admittem li­
Illitarmol-a as noções olemontares que até hoje
se estudam no Escola. Polytechnica, e agora
passam::lo curso do Lyceu,

Accresce ao i o anno da nova Escola a cadeira
de an~tomj.a. e physiolog:ia, hoje elemento im­
prelel'lvol na educação de todo o homem, parti­
cularmente na do homem de sciencia. Maior é
ainda, a necessidade desses conhecimentos para
o engenheil'o, si notarmos os riscos do acciden­
tes desastrosos, a que está suj eito o pes­
soa,l lis suas ordens, e o del'er, em que eUe se
acha, de acudir com os pri.meiros soccorros ás
"ictimas des~es desastres, tão fI'eq uentes nos
tl'abalhos de exploração e consll'llcçao.

E' a.ssim que, na Escola de Pontes o Cal­
çadas, em França, se fazem conferencias espe-
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ciaes, para ensinar os meios de pI'over às ne-I scientifica superiol', que tantas ,'ezes tem ne­
cessidades omel'gentes nesses casos. cessidade de intervir em trabalhos de construe­

E' assim, ainda, que na Belgica, essa disci- ções; alem da questão de arte, em cujo estudo
plina se prOfessa até elt1 escolas militares. e desenvolvime.uto geral o paiz lucra sob todos

A' mechf\.nica e ao calculo, as tluas disciplinas os pontos de vista.
flmdamentaes no CUI'SO da Escola, assigna-se o AlÓJ;Il da cadeira de telegraphia, cuja espe­
lal'o'o espaço que lhes cabe. Comrnette-se o seu cialidade autoriza-se pela impúrtancin sup:'ema
ensino a duas cadeiras, com dois lcntes, ambos desse ramo do applicação scientifica.i, defesa
os quaes leccionarão em dois annos consecuti- dos est~dos, ao .commercio" às !ndustrias, ;Í. en­
vos essa.. duas maLCl'las em toda a sua exten- genhana, Instllue o SUbstLtLlllvo a cadeira de
são; de modo sempI'e que, quando um leccionar photograpbia, refoi'ma, a nosso ver, indispensa-
a segunda pal'le de am bos esses aSSUll1 ptos, o ·;eI. '. .
outro pI'ofesse a primeÍl·a. Esle systerua tem a S<10 ad:~llr,\vels os se:l'1ço~ devidos hoje L

vantagem de m~nter em duas disciplinas COlme- essa. a~pllcação. Na m~d~cll1a . e.~ cujo curso
xas a uniformidade do methodo, e fixar numa descJal'1:l.n~os vel-a admlttlda, e JU um instL'u­
e noutra a attenção de dois profissionaes. mento de investigação e enilino indispensavel.

P lo plano do substitutivo se obtem a van ta- Auxiliada pelo microscopio, elIa repl'esenla
gem de adquirirem os alumnos desde o 10 anno hoje, no dominio das sciencias naturaes, uma
conhecimentos de mechanica racional, essen- somma de utilidade extr,lOrdiual'ia e de dia
ciaes a inl iação uas especialidades da phy- en:l; dia crescente. Gr~ças. á photomicrogra­
sica, de cujo estudo, pela sua vastidiio, desde o ph\a, esse mundo do lnfimtlLmente pequeno
come<;o não so pócle prescincliL', onde o naturalistn., o physiologisL:l e o patho-

Traslad:lram-so pnra o Lyceu, alem das duas logista "ão buscar a revelação dos mais
cadeiras jà iudicadas, a de geometria descri- obscuros mysterios da vida e suas pertúrba­
ptiva a de minoralogia e geologia, e o curso de ções no organi~mo ::mimal e vegetal, a bio­
topographia,pol' ser assumplo mo.is elementar, e 10gi1\. e a medicina veem alargar-se conside­
contribLlil' po.ra outras cal'l'eüas, que se prepa- ra~el~llente o seu horison~e. Fixada pela acção
ram unquelle estabelecimento. chimIca da luz nas lal1llnas photographicas,

Fical'o.m, pois, a geodesia e a. hydrog-raphia n imngem, gl'andemente avultada. dos ani­
constituindo uma cadeiea no 30 nnno, desemba- malculos microscopicos, dos parasitas, dos
raçadas da topographia. . minimos org.tos, amplia a acção e perpetua

A chi mica subsiste no primeiro, sem o ap- os resulLados dn. dissecção vegetal e animal.
pendice das sClOncias no.turaes, que s110 objecto Por ella se debuxam as preparações anatomi­
de ostud no Lyceu. cas, os specilllens pathologicos. O. phenomo-

Creou-se, no 30 anno, uma cadeira de ana- nos rnorbidos de breve duraçiio, COI\l uma
lyse chimicll, estmlo ab. olutamente indispen- segurança e uma oxactidão rigorosa dos 1)01'­
savel el11 todas ns profissões 6cientificas em ne- menores, que o desenho não poder,i, jamais
nhllll1a das qúnes deixll ele apI'esentar-se a igual:\!', POI' elIa se tem enriquecido as
cadl' momento a necessidade desse meio ele in- e..pecialidades medicas, como a ophtalmoscopia,
vestigaç:to, que, ao mesmo teulpo, é, por assim a laryngoscopia, a otoscopia. Servida j:i pela
dizer, o amplemento inscp::Ll'à"el, a ineyita- luz sobr, jà pela luz artificial da electricidacl'e
vel contm-prova e um como continuo exame on do. combustão do magnesium, a micropho­
vaga da chlmica, togr,1phia €i de oxt:ema necessidade e incal-

a emm scienlifico dos tenenos, a :weri- cuIavel proveilo no estudo do trabalhos
guação das suas qualidades predominantes é um anatomico.. facilmente alteraveis, o I das com­
dos pl'Oblemas que freq uentissimamente se offe- binações chim icas de rapida decomposição.
recom ao pI'ofis.,ional em s~iencias physicas; I) a exame d:ls rochas e a cl'ystallographia
sem a analyse chirnica de que modo se sabir'a davem já. ao seu concurso as mais apreciaveis
oIle de taes difficuldados ~ verificações. Della sae a photoelec tl'ographia,

Não erll. possivel deixar de addiciouar ao que reg'istra :,S modificações do estado ele­
curso desta escola a chimica Ol·ganica. a seu ctrico do ar. ElIa completa o.. instrumentos
papel na educação dos homens de sciencia é já do observação meteol'ologica, fixando a incli­
fLllldamentaI. 1\1<1s com eS[jecialidade os homens nação de agulha magnetica, as variações do
c~ue se destinam a profissõos como aqueIlas cujo baromotro e do thel'mometl'o. JVIedian te ella,
tll'ocinio effectua-se neste instituto, esses lle- a séiencia tem descido aLé ao seio do oceiLno,
ceasitam della como do um continuo instl'll- para medir a temperatura das profundezas
mento de acção nos seus estudos e nas !pais fi'e- do rual', e delerminar a direcção das corren-
quentes applicações profissionaes. tes submarinas, gl'aças aos apparelhos 'le

Da l' cadeira do curSO especial na actual eumeyer, A medição das distancias e das
Escola desprendemos o calculo da.s probabili- alturas não póde prescindi I' mai da sua
dades, variações e differenças, para se lhe dar contl'ibuição. A superiol'idade da pbotogram­
o desenvolvimento a que tem jus. Ficou, pois, metria, que perl11itle mediante llma só prova
consti tuindo uma cadeü'j;\ distincta: ai" do 30 estabelecer j;\ posição rela ti va dos objectos.
anno. sobre os meios usuaes das operações topogra-

Pareco-nos rigorosamente justificada a crea- pbicas €i incontestavel. A Belgica tem um
ção do curso de al'chitectura e construcções oflicial, o capitão Hannot. incumbido espe­
em fe1'1'o. i ao engenheit'o ella é necessaria elJ1 cialmente de dirigir o serviço pl1otoO'raphico
amplas proporções, não deixa de sei' couve- no ar:>enal de guerra, e là não se emprega
niente e precisa ao homem de uma oducação outro methodo, senão o da photographia, para
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A natureza, o destino e as necessidades desta
Escola requerem que ella fique subordinada ao
lllinisLerio d,. agl'icultul'u, ji pOrljUe sendo eUe
o ramO de adm inistmção a que se ach ~m es­
pecialmen te ligados os serviços do pL'ofissional
que lhe incumbe a ella formar, é o fjUe dispõe
de mei s peculial'es para encaminhar bem os
seus estudos, e dar-lhes mais fecunda e segura
dü'ecção pratica, já porque do corpo de ell­
g-enhoiros pl'aticos eleve sa,hir o professorado
especial desse estabelecimento.

ExLensão e profundeza cabaes dos estudos
,cientificos o dos estudos praticos: eis o cunho
do curso de engenharia no substitutivo, cunho
que so accentua com a mais energica intensi­
dade em todas as suas disposições. Este caracter
póde-se dizer quo abre um abysmo entre elle e
a natureza do ensino, o espiL'Í to do progr.a.mma
actual.

A preparação para esta Escola e o curs da
Escola PolyLechnica. Bem quizeralllos nós que
este curso ficasse constituindo o pret'aratorio
commUID para a Escola l\Iili tal' e a E~co,h. de
Mal' in ha ! Era occasião de um ~ econorma ,J LLsta,
aprecilLvel, e, ao mesmo tempo, o meio de .dar
mais solida base à formação dos nossos officlaos
de mure terra.

Limitar-nos-hemos, . pOI'ém, li. esphera da
competencia da commissão, que, no seu cargo,
ji não lida com poucas clifficuldades. .

Ai" cadeira elo curso actual de engenhana,
comprehendendo o eslado das muteriaes de con­
strucçãQ, sua resisteucia, tochnologla das pro­
fis.ões elementares e en"'enhal'ia civil, rami­
fica-se em tres no nosso pb.no: a 1" do 10 anno
-mecanica applicacla á resistencia dos male­
riaes-; a 6", do 10 anno-continuaç~o do estuelo
da. archiLecura, encetado no lmpel'lal Lyceu e
conLinuado na Escola Polytochnica; a 5", do
20 anno-construcção em geral-que abl'ange
em si a technologia das profissões elementares,

Não se etfectuam construcções, sem conhecer
ll. natureza do tel'l'eno,onde ellas se teem de fazer,
Um engenheiro não póde levar ao cabo uma
estrada, sem estudos previos sobre a composição
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:lo o::s:ecu,ão da carta do paiz, a astronomia designação (jue, além da outl'a, apl'esenta a
o li u papcl ó ji e seneial e brilhante. IvanLagem de derral' mais libol'llade ao pl'O­
ObservaLol'ios ha, onde o eell emprego é quo- fessor.
Lidiano pum a L'e]JI'oduc,ão das manchas O CUl'SO de engenheiros geographos, que,
.. LaL'os. Convel'Lido em apparelho photogra- aLé aqui, parava no segundo anno do curso os­
rhico, o Lelescopin mulLiplicou indizivelmenLe pecial ele sciencias physicas e natUl'aes em
o seu poder, l~ sua força do uLilidade. Mercê insufficienLe, pal'd. fol' n:lr homens illustmdos,
dos sous serviços, a questão da natureza das que, especialllJenLe neste paiz, esLão destinados
protuberlmcias solaros, estudadas nos eclipses a ser os nossos exploradores, e prestar serviços
de Hl51, lSGO, 1868, 18G9, por Berkowsky, que p.eculiarrnenLe lhes tocam. Dahi o nosso
por \Yaneu do la Rue, pelo padre Socchi, pensamento tl'adllzido no substitutivo, não só
101' [ rias 'h, Zenckel', Tiele, Vogel, pelas ex- do dar-lhes mais olevação pelo desenvolvimento
pedições allelllãs, inglezas. austL'iacas, fL'.ll1- intellectual, como de ha1>iliLal-os a contribuir
cezas, ameei 'anas, em Rivabollosa, em Aden, com a utilidade do que podem seI' capazes pn,ra
em Koenigsbllg, nas ludias, em Iowa, pó- o bem da sciencia e da pratica.
de-se dizer definitivamente resolvida. Ella é A crea,ão da classe de engenheiL'os telegTa­
o prilúeil'o auxiliar no estudo continuo das phistas pareceu-nos imperiosa necessidade da
lJl:icu1:l.s d astro contL'al do nosso systema, época. E' ullIa das mais indispensaveis pro­
No exame das posições relativas dos corpos fissões no seio de uma sociedade civilisada, e,
colestes, na. I'epl'oducção das constellações, em outros paizes, como a França, estuda-se om
nas investigações desLinadas a e tudar o 11I0- ascolas iguaes,
yimento pl'Opl'io das esLrollas fixas, não é
n enos imp rtante li. cooperaç,io desse invento
maravilhoso. A selellographia deve-lhe os
seus molhores mapp s, ExplOl'ado em benefi­
cio da analy e spectrlll, adian tou-se singu­
larmen to em 'lareza e precisão, A pa. sagem
do Venus pelo disco do sol, em 187-·!' pro­
porcionou-I hc oc asião do mais esplen lido
triumpho, Mais de 50 expedições applicaram
á obsCl'l'ação desse phenomeno, na Siberia,
na China, no Japão, na I ersia, nas Indias,
em .'ião, na Arabia, no Egypto, nas ilhas
Sandwich, na Nora Zelandia, nas ilhas Ker­
guêlen e Aucklalld, osse prodigioso reclll'SO ;
e mais de 500 photogl'aphias vieram convencer
o lllundo sabio da incoJUparavel vantagem do
proce so phoLogmphico para a fIxação da paralla­
xe solaL'. o estuclo das nebulosas, um dos mais
importantes cam que lida a astl'onOlnia pbysica,
a fixa,ão inaltoravol e fiel das imagens pela
photogril.phia celeste é um desideratmil de
primoira ordem na sciencia; e os tl'abalhos de
Draper, cm 1 SI, sobre a nebulosa de Orion
demonstram o aI ance da investiO'ação por
oss mothodo, graças ao qual se chegaram a
reproduzir desso grupo sider,\! estl'el1as infe­
riol'es :i 140. "'l'aud zo., O vAJor, em summa,
desse instrumento de averignação scientifica
cl'eou-llHl pois dil' itos ü'l'ecu 'aveis e immen­
sos /1, um logar le honra nas escolas de
sciencia e applicação. 111 curso de sciencias
pby-icas o 1I1atheluaticas, UJU c.urso, de rnais a
Dai', ]weparatorio I al'a o de en"'enharia não
póde pl'es indir hoje dosse cJelnento esson­
ci,.l e cardial de estudo e trabalho quer nas
altas investigações, quOt· no exercicio ordi­
nal'io dessa profi são,

A me ani a celeste e a physic:l. mathema­
tica, unidas A.lé hoje em uma. só cadeira, pas­
sam, pela for,a da illlportancia do ca(b uma. de
pel"si, a con tiLuir cada qual um curso. Dei­
xamo-nos d US[l.L' li. denomina<:ão de 2,hysica
mathclnatica em ra.zão de poder ella induzir
ao 1'1'0 do suppór-s que essa ndapta.ção da
math matica oncen'o já. o caracter de COL'pO de
c1ouLl'inn. perfeiLo e mathematicamente organi­
saelo. Destinamos, poi o curso ao estudo da
mathematica applicada às questões ele physica,
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do solo cuja supel'ficie tem de adaptai' aos sous
trabalhos. D'ahi, isto é, da 2" e 6" cadeiras do
10 anno, a impresciudibilidade do apl'o­
fundado conhecimento da mineralogia o geolo­
gia, materias a pl'imoira das quaos con­
stituo, no substiLuLivo, objecto da 3,' o de pa~'te

da 4a do 10 anuo, Mas sem a paleontologia,
cujo estudo reunimos ao' da geologia, não
estava satisfeita esta necessidade; pOl'que o
exame dos restos da vida extincLa nas ca­
madas geologicas é um elemen to essencial
na vel'Ífica\ão das qualidade> e elas ificação
delles, Sem a paleontologia, a minol'alogü,'e
a geologia são, DUS mãos do constructor, um
instrumento JUilnco e imprestavel. A noco'l­
sidade de apreciar proficientemente o caractel'
do solo, antes de se julgar alguem capaz de
omprehender a execução de trabalhos dessa
ordem, é tanto mais sensivel, quanto as funcções
da hydraulíca agricola requerom a verifica\ão
exacta da na Lureza da região onde so opera ~
Como LenL:H' obras de irrigação de campos de
lavouea., sem sabel' li origem, a especie, a con­
sisLencia, ~. dis[10sição, a adaptabilidade, as for­
ças, cmfim, do chão (!UO se quer ferLil~sar., me­
lhomr, dotar com O aperfei\oamentos mdlcados
pela sciencia e tr,lbalhados pela [u'Le 1

A 5" cadeil'a do 20 anno (no substitutivo) era
imprescindivel, quer pela parte que ente.nde com
a Lechnologia tias prvfissões elementares, que['
peb que diz respeito li organisação, direcção e
adminisLl'ação dos grandes trabalhos de en!l'~­

nharia: ponto dos mais difiiceis no exerC1ClO
da profissão, e dos que lid[l,m com interesses
mais graves,

A i" c~,deira do 50 anno do curso de hojo
(2" do especial)-estradas ordinarias, estrada'
de fen'o, pontes e "iaductos-, desdobl'a-se no
substitutivo em tl'es; a 2a do 10 anno-con­
strucção do estradas; a 2" do 20 anno-con­
stl'ucçfio de pontes e viaductos ; a 1a do 30 anno
-caminhos de ferro.

Para 1ll0stl'ar q uo não é real no curso de hoje
a instl'ucção technica cle engenharia, basta in­
cli"'üal' a agglomeração, a confusão, ou antes
a desappal'ição dessas tres ospecialidades numa
só c"deil'a, de onde não podia sahi!' sonão um
ensino indistincto, impI'oficuo superficial, pra­
ticamente nullo,

A 2" cio actual 2' anno de engenharia-me­
canica aoplicacla - bipartiu-se no substitutivo
em uma de machinas a npol' (a 4a cio ')0 anno)
e uma de constmcção cle machinas, especial­
mente as necessarias a constl'Ucções (6a cio 20

anno) .
Na legislação vigente, a ia cadeim do 30

anno especial de engenharia enfeixa todas estas
materias: «estudo complementar de hydrogl'a­
phia applicada; canaes; navegação de rios;
portos de mal" hydl'aulica agricola e motores
hydl'aulicos,» E' inconcebível que, numa es­
cob realmente animada pela intenção de formal'
deveras engenheiros, se' reunissem num sô
curso tantos assumptos de primeil'a grandeza
num instituto de engenharia.

'o substitutivo, a essa cadeil'a córrespondem
quatro, consequencia de uma necessidade abs?­
lutamenle fatal (si eque a Escola de Engenharm
tem com efreito por fim crear engenheiros) :

a de hydraulica (1" do 20 anno); a de canaes
e navegação ~nterioE (3a cio 2' anno) ; a de hy­
w'a.u!lca agl'lcola (O" do 10 anno); a de C011­
strucções e trabalhos mariLimos (2" do 30
anno) .

Quem pudor, que supprima um destes cursos
sem aleijar o engenheiro ei vil. .

A cadeir" de geometl'ia descri( tiva e ste­
reotomia (~a cio 10 anil? especial) desapparece,
LH~ econonna do SUbS~Jt~ltl\'O, por se compl'e­
hende~' entre as dJSClpltllas preparatorias no
lmpenal Lycou, Fela meSlUa I'azão estando
"pl'endida preparatoriamente alJi a 'economia
politica, ~limina-se illl Escola de Engenharia
e. sa caclell'a, que cedo a vez â do diJ"(~ito {tJ.lJ.!1 i- .
caclo á viaçao publica.

O ensino de chimica applicada, que se au­
gmontou, era corollario cios eSludos sobre os
matel:iaes e s,ua resistencia, assim como da hy­
drauhca ag1'1cola, que não pôde abstrair da
analyse das terras,

A com missão faz grande cabedal cio CUI'SO de
fortificações, eom que o substitutivo ellriquece
03,' anno.lo engenhal'ia civil. E' uma pl'ocau­
Çl'íO espeCIal P[\,['[\, segul'an\a eh nossa integri­
dade. ~o p vo braziloiro, é cerlo, o voluntariado
militar improvisa-se como as ondas no oceano,
Bem o mostra li: eXQeriencia da ultima guerl"a ;
mas ess:J. eXpenel1Cla não demonslra menos a
verdade, em cujo apoio encontrareis os maiores
docume~tosna guel'ra da sepal'ação americana,
~le 'lu" e dos longo~ estudos praticos, e não do
lIlstantaneo enth~slUsmodas paixões popuhues,
que sae a apphca\ão da sciencia â defesa
marcial das nações. Essas duas lições inde­
leveis devem-nos convencer de que não ó
inutil ter p;,eparades para o ser"iço de guerra
hol:l1ens emmentes nas pl'ofissões civis, emi­
nen tes como hão do seI' os destinados ao ser­
vi\o milit:1.l', o mais difficil de eu inar em
pouco tetupO, E, quando ponderamos nos
es tl'eitos I imites do nosso COI'PO de enp'euheiros
militares, bem como nas acanhadas p~oporções
do corpo de officiae , desejariamos ver entl'ar
certa parte das scioncias mili tares em todas a
nossas escolas, especialmen te as de instrucção
technica.. Isto faz a Suissa; o nos Estados
Unidos a arte militar se ensina até em escobs
de bellas artes,

Eis succil1 Lamen te ~ ol'ganização scien tifiea
do ensino de engenharia civil.

No mais o plano da escola se subordina aos
principios gel'aes que firmamos.

Todas as suas cadeiras são de sciencia, mas
sempre applicada.

Os seus professol'es são necessariamente en­
genheiros, que vem trazer fi Faculdade o ensino
pl'aLico em toda a energia da sua vida actual.

Os seus alumnos principiam a ser enge­
nheiros desde o primeiro anno academic,
pelo exer 'icio da profis"ão nas missões, que
occupam um semestre em cada um dos tl'es
annos do CUl'SO, (84)

(84) V. Ministe,'e des tralJaux pt'bliques.
Reglementillte"ieUl' de l'dcole nat!onale de8
Ponts et Chaussdes. Paris. Im[Jl'im. Nátion.
MDCCCLXX1\..
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Existindo em Ouro Preto uma es'~ola deste
nome e desta applicação, com Ulll pessoal
idoneo pelos seus conhecimentos praticos, e
sendo a provincia de Minas a (lue mais multi­
plicadas, Inais promptas e mais completas occa­
siões depal'iL, en tre nós, á sciencia para e 'ses
estudo.. ,' razi'ío é e vantagem para o paiz orga­
nisar alli complettunente, em melhol' pé, a
Escola Nacional de Minas, antes que manter
sob um ponto de vista pUI'amente tl:teorico, tal
qual se acha no Rio d Janeiro, o curso de
minas L~cionado U::I. Eseola Polytechnica.

A escola actual, estabelecida em OUI'O Preto,
constlL de :

111 leute director, qne ]Jl'ofessa geologia e
minerlllogia.

Um que explica la vrotS de minas e metal­
lurgia.

ln que ensina mecanica e constl'ucções,
Dois r petido!'es I'H'eparadores.
Um lH'ofe s r de gislação de minas.
Com u'n diminuto, minguadissimo pessoal,

s pretendem ensinar alli todos os ramo!; da
theoria e da applicação <;lue eonvém á. s~iencia
e li arte do mineÍl'o. Ii;' eYldente a insufficiencia,
a pobreza, a me quinhez, a penuda dessa 01'­

g'anisaçi10. Por mais nolavel que seja o ta­
lento, a ompctoncia, a boa vontade, o zelo, a
abneg(lçíio Ilwsma das profissionaes que e, tão
á frcnte ele s" in'>tituto, mui seriameute so(rre,
e forçosamen te !la de s Irrer nelle o ensino: não
pód dar Sel1<10 ft'uctos incapazes, n'-o póde es­
pargir no paiz senão sementes infecundas.

ma e I ecialidade como essa demanda varia­
dos e aprofundados estudos, que não existem! e
Il. que é preciso prover. •

E' ao que se propõe o substitutivo.
Na Escola Polytechnica, o CUl'SO áctual de

?\linas tem por preparatorio o CIU'SO annexo ; e
o curso especial é de tres annos,

O primeÍl'o desses annos abrange tres cadei­
ras: i", resistencia dos nUloteriaes, technologia,
archictoctur:t civil; 2"', geometria descriptiva,
perspectiva, sombri\s e stereotomia ; 3"', minera­
ralogia e goologia. A i a e a 2" mantem-se no
substitutivo em posição identica,

A 3'" desdobrou-so em tl'es :
ma de mineralogia (5" do i o anno).

Uma de geologia (ill do 30 anuo).
U ma de paleontologia (2" do 30 anno).
Essas tres sciencias constituem a primeiJ'a

base dos estudos de mineração. Como, pois, a
quel'ermos uma instrucção séria e productiva, da.
qual possam resulLal\ especia.listas consumma­
dos, haviumos de mantel-as aggregadas, isto é
cemprimidas, contr:J.feitas, mutiladas numa só
cadeira? Como não assegun\r a cada uma o seu
cur o indepondente 'I

As duas cadeit'as do 20 anno no curso espe­
cial da Es la Polytechnica-chimica analytica
e metallurgia-pel'luanecem nu substitutivo; 3"­
e 5" do segundo anno.

E'cole' des Ponts et Chattssees. ;ielmissiolt
des dtdoc '.ex/Cl·nes au,'l; COLt'·S ele l'dcole. Pal'is.
1mpr. Nationale. i8i ,

A 11l cadeira do 30 anno presentemente sub­
siste como 3" do 30 auno,

A de economia 'politica, materia aprendida
pelos alumnos entre os prepal'atorios, desappa­
rece da nova escola, deixan lo o logar á de le­
gislação concernente a minas.

Institue-se uma cadeira de calculo e l)l'inci­
pios de geodesia (i" do 10 :mno) , para el'Ítar
aos minoiros a necessidade de frequentarem
cursos tão vastos como os da Escola Polytechni­
ca, perdendo tempo mais adequadamente empre­
gado na pratica dos estudos especiaes,

A cl'eaçíio das cadeiras dI;) physica e chill1ica
(3" e 4'" do 20 anno) tem por fim asscg Irara es­
cola certa independencia, essencial a UiDa vida
flol'escente, imprimil' ao seu todo a unidade de
um pensàmento efficaz, franc[ueando, ao mesmo
tempo, a lima provincia como a de Minas, onde
especialmente essa acquisição deve grangear­
nos vantagens considel'aveis, curso. ,que 'sendo,
cerno devem ser, publicos, podem-se aproveitar
em beneficio de varios outros misteres de
instrllcção geral.

A mecanica applicada:i. hydl'aulica (2'" ca­
deira do 20 anno) li de uma neces 'idade abso­
luta, ineluctavel pal'a todo o eugenheil'o, par­
ticularmeute paL'a o engenheil'o de minas, em
serviços de primeira monta e occunencia 'luasi
constante no exercicio da sua profissão.

A intL'oclucção da hydl'aulica agricola e agri­
cultura ( 4" cadeira do 20 anno ) não se pode­
ria dispensaI', sem dn.mno publico; ella é
essencial ao conhecimento da geologia techni­
ca, e, entre nus, é destinada a ser origem de
valiosos resultados, habilitando o engenheiro de
minas a ac nselhal', e dirigil' melhoramentos,
sobre cuja conveniencia e execução, com espe­
cialidade numa provincia do interior, é natural
que seja amiudadas vezes solicitado o concurso
das suas habilitações profissionaes.

A docimasia (5" cadeira do 30 anno) que en­
sina a determinar as proporçõe dos metaes
utilisaveis contidos nos minerios ou nos mixtos
artihciaes, li obviamente imprescindivel num
curso consciencioso de minas.

A cadeira de construcção e administração
de caminhos de fen'o (4"- do 50 anno), corres­
ponde a exigellcias rigorosamente pL'atlcas na
caneira do engenheiro de minas. Era, a mais de
um aspecto, verdadeira e profunda necessidade.
Obrigado á construir vias ferreas para as
e:s:plorações especiaes, mais algum desenvolvi­
vimento nos estudos precisos para adquirir essa
n.ptidão essencial vêm habilitaI-o n. concorrer
para o progresso do paiz com uma somma de
uti~idade muito superior.

O pessoal existente no curso de minas (escoln.
polytechnica) e na eSilola de minas (Ouro
Preto) é este:

Curso de minas:

Lentes .. , .... , ,',........ 2
ubstituto .. , , , , , .. , ... , i

Professores, , . , , , .. , • ,. 2

5
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Esco1:J. de minas:

Total, , ,. , .. , . , . , . 24

CURSO SUPERIOn. DE SCIE~CIAS PHysrC..l.S E
r\ATUn..~ES

Segundo o substitutiro, o quadl'o sera est'
outro:

ficio da inst1'ucção superior, como do ensino
secundal'io e da educação escolar,- alçada pri­
vativa da secretal'ia do impel'io.

Demais o curso superior de sciencias naturaes,
que se abl'ang'e na jurisdicção deste ministerio,
pal'ece deslocado noutra qualq tLer situação, que
não fót' o Museu, instituição a Ejue, segundo as
exigencias lUodernas em materia de ensino,
está resen-ado o papel de contribuü' em ampla
escala, quer pal'a a educação commum das gera­
ções que não passam por escolas sulficientes,
quer pal'a a formação do sentimento publico em
relação á sciencia o ao gosto, quer, com o desen­
volvimento que não muito longe ha do necessa­
riamente receber, pal'<l o pl'ogl'esso da alta cul­
tura men tu I.

O CUl'SO do j','Iuseu, que sel'á feito em grando
parte neste estabelecimento, sob a meSlUa di­
I'ecção, e conferirá o diploma do bacharc;lado em
sciencias physicas e ng,turaes, durartÍ. tres
annos.

Presentemente sã) pL'eparatorios para esse
ramo de instrucção superior o CUI'SO annexo o o
CUI'SO geral da Escola Polytechnica, cujo estúdo
compl'ehende tres annos. Segundo o substitu­
ti \'0, pllssarà a ~Cl' preparatorio o bacharelado
em Bciencias e lelras.

O plano da commissão mantem ll. 1" cadeil'll.
(bolanica) e a 2" (zoologia) do 10 anno actual
COUlO 3" e 4" do novo CUI'SO; a 211. do 20 anno
(chimicll. Ql'ganicll.) no mesmo logaL'; a '111. do
3° anno (chimica analytica, minol'al e or'ra-
nica) como 111. do segundo, I o

A 211. cio 20 (mineralogia e geologia) divi­
diu-se em duas especies: a 411. do 2° (minera­
logia) e a 1" do 3° (geologia).

A 2" cadeira do 30 ;Lnno, cujo progl'amma
é-biologia industrial, elc. -fica. suustituida
pela 4" do 30 anno: agricultuI'a. E' forçada
e incoIlciliavel nos seus lermos a denominação
de biologia industrial. Pois as leis da vida
podem constituir uma industria '? Ou a Bciencia
da vida póde ser um instrumento das forças em
que a industria se apoia '? Essa designação
não corl'esponde a nenhuma sciencia conhecida,
nem a nenhuma especialidade scieIltifica defi­
nida precisamente. O seu campo divide-se en­
tl'e :: ag~'iclllt.ura e a zo~technia, e as. appli­
caçoes blOloglcas abrangLdas sob ess chstico é
ahi que cabem, e se hão de professár. 'o plano
do substitutivo, p is, a biologia industrial
deixa o 100-aL' :i cadeira de fl,o-ricullura, em­
qUllnto o outro ramo daquelle curso, com'enien­
temente desenvolvido e apIJlicado, vai con­
stituir un a specialidade bem estudada nUllla
das cadei.ras do Instituto Nacional Agl'ono­
mico.

Muito deficiente é o programma do curso
tal qual hoje se acha. O naturalista começ~
por não se conhecer seria e exactamen te a si
proprio, necessidade imprescindivel para com­
prehender scientificmnente o seu papel na
creação, e utilizar-se dos seres que o rodeam.
_ 1ada mais singular, improprio e pemici.eso.
De ora avante, pois. os canrlidatos ao bachare­
lado em s iencias naturaes serão obrigados a
fI'equen tal', na Faculdade de medicina., o curso
de anatomia e physiologia.

8
5

13Nos dois estabelecimentos:

Lentes ' 4
De desenho................. '1
Adjunto '" 1
Substitutos.. . . . . . . . . . . . . . . .. 2

A differença entre as duas sommas é de ii,
accrescimo, porem, que se reduz a 9, pOl'quanto
estando dois dos lentes actuaes contl'actados p:J.ra
leccionar duas materias cada um, basta essa
estipulação, para que se dispenso o concurso
de dois professores, den tl'e o numero figurado
no Illappa que se acaba de tl'açal'.

Lentes. . . . . . . . . . . . .. . . . • . 10
Substitutos. . . . . . . . . . . . . . . 7
Professor .. ,., .. , .. ' , . , . , 1

Como este curso é mais especialmente dil'i­
gido para o estudo das sciencias naturaes, do
que para o das physicas, que se acham particu·
larmente ligadas as sciencias mathematicas,
cujo ensino efl'ectua-se na Escola. Polytechnica,
não nos pareceu conyeniente cxio-il' estudos tão
pl'ofundos de mathematicas <Juan to os dessa es­
cola, e requeremos como preparatol'io o bacha­
relado em sciencias e le'ms.

Pal'te deste CUI'SO seguir-se-ha na Faculdade
le medicina, cujo pl'ogl'amma, nesta pat'te, é
quasi o mesmo, Dahi uma economia considera­
vel; não se repetindo no Museu senão os cursos
dessa Faculdade, que ella, por suas condições
especiaes, desenvolve cm propol'ções peculiar­
mente uteis :i pl'ofiss'ío medica.

'i a Escola de Engenlu\ria.nos pal'eceu deveI'
passar a Outl'O ministerio, mais ,\pto pat'a certas
exigencias do seu ensino, entendemos que o
Museu pertence natul'almente ao ministCl'io do
i mperio. Encerl'a elle coUecções, cujo estudo é,
POI' assim dizer, logradouro commum de todas
as escolas; e estas constituem dependencia
dessa. repartição, a cujo C.:Ll'go está a instl'ucção
publica em geral, nã I pertencendo aos ou tros
ministerios semlo certas especialidades, Mais
acertado a, portanto, que o l\Iuseu fique sou
". alta dil'ecção dess3- secretaria de estado, para.
mais desembaraça.damente e sem esforços po­
der aproveitar aos multiplos ramos de in­
strucção que alli se lêem de iL' beber. Esta cOlll'e­
lliencia. é tanto mais patente, quanto as col1ec­
(~ões de sciencias nat.Ul'aes reullidas no Museu
são entre nós, por ora, qllasi as sós de que dis­
pomos, e têem de ser utilisadas não só a bene-

S
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Accrescentou-se o curso de paleontologia,
Bem o qual n~o ha estudo real de geologia; além
da sua noces idade comJ elemento indepen­
dente de instrucção, ensinando aos hOloens de
sciencia a historia da vida no planeta que ha­
bitamos.

Fllndou-se tambem um curso especia.! de
zoologia pal'a lhe dar- o desenvolvimento indis­
pensavel á. educação dos natllralistas; se-pa­
ranuo-se essa matel'ia da anatomia comparada,
pal'a a qual, e pela mesma razão, se cr-eou uma
c adcira distincta.

A anthropologia, que vegeta mirl'adamente
no curso actual, adqnire no substitutivo a exis­
teneia lal'ga, desassombrada, util, que lhe con­
vém de jure nos estudos modernos.

A creação dos laboratol'ios e sua organisação
pará o ensino constituem uma necessidade, uma
lei, uma obrigaçlto stricta, imposta pela di­
recção pratica do nosso tempo aos estudos
scientificos, que sem esses orgãos vitaes não
podem Ler realidade.

O pessoal docente actual ci:

Lentes ,... . .. . 6
Sllbstítutos , . . 2
Professores. . . 2

10

Segundo o substitutivo será:

Lentes , , '" ....•. ' 7
Substitutos. " , ,., 3
Professores, , , , .. , ' , 2

12

No Musen existem hoje cinco cm'sos, leccio­
nados POI' professol'os habeis e pl'ovectos: os
de botanica,zoologia, geologia, anthropologia e
agricultura; de modo que ha excesso de pessoal
para os fins do ensino conforme o novo pro­
gramma.

lN TI'J;UTO NAOroNAT, AGRONOMIOO

E' creação do substitutivo, que ora temos a
honra de ofl'erecel·.

Não ha plHa este paiz necessidade mais im­
periosa, de mais actualidade, de mais alcance,

ã se trata de uma escola propriamente
pl'atica, desLinadtl :J, fOl'mar administradores de
tl'abalhos ao-ricolas, E sa instituição tocllria
parti ularmente ao ministel'io da agTicultura,

novo ensino é creado paro. as classes que
possuam a riqueza l'Ul'al, e das quaes depende
portanto, a direcção da lavoura no paiz. '

Tendo os pl'ofissionaes praticos que quizer­
des os melhores eno-enl1eiros agl'icolas, os mais
habeis administradores de fazendas; si o pro­
pri tario nno estiver prepal'ad I para compre­
hender as indicações, os conselhos, as propostas
do auxiliar illustrado, a quem tiver incum-

bido a gerencia das suas pl'opriedades, baldado
serri tudo. A ignorancia, revestida da, tri[)lice
arl'ogancia da sua cegueira olentai, dI autol'i­
dadH àa sua opulencia e da superioridade das
suatJ pretenções, rira do pobre subordinado, a
que.n não resta,ra senão esquecer o (.lue apren­
deu, e entregar-se á rotina do amo Invencível
na sua incredulidade, no seu desdem, na sua
soberba.

Não podem admittir melhoramentos aquelles
cuja educação não permitte aquilatar-lhes o
valor, perceber-lhes 110 utilidade, entender os in­
teresses que aconselham a sua adopção, Eis a
cansa princilDal da quasi immobilidade, do es­
piri to anti-progressista da nOS3a agricultura.
Quando a classe que tem nas mãos, e governa
umfL grande in"lustl'ia, não esta na altura de a
encaminhar e prosperar, essa industria neces­
sa.r;amente definha,e póde,a.té,correr o risco de
perecer.
Foi para preencher essa lacuna, profundamente

deplol'avel, incalculavelmente funesta ao paiz,
que concebemos o pensamento desta institllição,
para a qual aliàs encontl'amosjá mais de metade
dos elementos precisos nos cursos e:üstentes de
scieneias naturaes.

Este instituto não dispensa as escolas pra­
ticas, para a preparação dos homens de tra­
balho, dos serventuarios habeis, dos profissio­
naes adestrados no amanho scientiíico do sólo,
-escolas que naturalmente não tardarão em
surgir. Entretlmto, o proprietario, a quem a
sciencia abriu os olhos, pode desde já angariár
no estrangeiro auxiliares competentes, capazes
de prestar-lhe optimos serviços.

A condição essencial é entenderem-se. Este
o intento do curso superior de agricultura.

D'entre 18 cadeü;as que o compoem, apenas
foi necessario crear de novo sete, não compre­
hendendo a de zootechnia; dns quaes descon­
tadas as tres que sobram do Museu, reduz-se o
augmento a quatro professores, com tres sub­
stitutos.

Em França, o Instituto Nacional Agronomico
encerra os seguin tes cursos. (Accre ~cen tamos
os nomes dos lentes, para mostrar, pela alta
significação da mÓI' parte delles, a importancia
que alli se attribu.e a essa instituição) :

1. Technologia agl'icola. - A, Girard; pro­
fess r no Conservatoire des Arts et M étiel's.

2, Zoologia. - Blanchard, membro do In­
stituto,

3, lJlIineralogia. - Cal'llot, engenheiro de'
minas, professor na Escola de Minas.

4. Geologia.- Delesse, membro do Instituto,
inspector geral das minas.

5, HOl'ticttltura, a.boricultttra e viticul­
tura. - Du Breui!.

6. Physica e meteorologia, - Duclaux,
dou tor em scioncias,

7. Chimica geral. - Grimaux,

8. Engenha?'iarUl'al.
9. Economia ?'tt?'rtl. - L~couteux, secre­

tario geral da. ociedade dos AgI'leuHores de
Fl'ança,



1857
1857
1857
1858
1859
1862
1862
1862
1862
1863
1864
18 '5
1865

1851
1853
1854
1855
1856
1857
1857

(Si1esia)
(Hannover)
(Curhesse)
(Prussia)
(Baden)
(Posen)
(Brunswick)
(Thuringe)
(Saxonia)
(Pomerania)
(Bohemia)
(Baviera)
(Wurtemberg)

(Saxonia)
(Sl1.xonia)
(Prussia)
(Bohemia)
(Prussia Rhenana)
(Brandebur.:;o)
(Saxonia)

nos seus laboratorios e nos seus hOl'tos de ea;­
periencia, conclusões applicaveis a prat'ica,
Ja no tocante a cultura do sólo ja no que res­
peita a creação ou á ceva do gado,

«Repito, e não será. j:imai demasiada a in­
sistencia: não se trata aqui de tentativas em­
piricas, que por ahi qualquer podera executar,
mais ou menos bem succedidamente, dessas
tentativas que, de ordinario, têm redundado
para os seus autOres em decepções, imputadas,
frequentes vezes mui sem razão, ás doutl'inas
scientificas, que com esses ensaios nada tem do
commum.

«A idéa dominante, a que corresponde a es­
tação agronomica, é a de i ntroduzir o methodo
experimental no estudo dos phenomenos biolo­
gicos, quer nos occupemos com as plantas, quer
com os animaes: necessidade evidente hoje para
todos os que têm acompanhado com alguma
attenção o movimento scientifico da nossa
épocha.

.« Ahi está o porvir da agricultura. Agora
so o methodo experimental lhe abrirá o cami­
nho do progresso. » (86)

O movimento, imprimido em 1840, com o seu
livro Ueber agrihl~ltur-chem'ische Venuchs
Stationen (Estações de expericncia de clti­
mica agrícola), pelo Barão Liebig, a quem
cabe a glQl'ia de ter feito pela sciencia agri­
cola o que Claude Bemal'd fez pela medicina,
a~q.uirju immediatamente uma acceleração pro­
dlglOsa, e venceu em pouco tempo distancias
incriveis. A Saxonia iniciou essa instituição,
que lavrou pela superficie da Allemanha inteira
com a mais extraordinaria rapidez. Eis as
estações agronomicas, estabelecidas alii de
1851 a 1868:

1 Moeckel'n
2 Chemnitz
3 Halle
4 Praga
5 Bonn
6 Dahme
7 Pommeritz
8 Ida-Marienhüte

(transferida pa-
1'30 Breslau em
186 )

9 Weende
10 Heidau
11 Insterburg
12 Cal'lsrühe
13 Kuschen
14 Brunswick
15 lena
16 Dresd
17 Regenwald
18 Liebwerd
19 Munich
20 Hohenheim
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10. Legislação e dil'eito agricola. - Victor
Lefranc, antigo ministro da agricultura.

11. Agl"iculttwa geral. - MaIl, lente no
Conservatoire des Al·tS et!li[étlel's.

12. Chimica analytica. - Peligot, membro
do Instituto.

13. Botanica. - Prillieux, lente na Escola
Central das Artes e Manufactur9.s.

14. Anatomia e physiologia. - Régnard,
director adj un to do laboratorio de physiologia
na Sorbonna.

15. A.qriculturacomparada.- Risler, mem­
bro da Sociedade Nacional de Agricultura de
França.

16. Z ootechnia. - Sanson .
. 17. Chimica applicada á agricultul'Ct. ­
.schloesing,director da Escola de Applicação das
manufac turas do Estado.

12. SyllJicultura.- Tassy, conservador das
florestas.

19. IIIecanica. - Tresca, membro do Insti­
tuto.

Mais: tres chefes de trabalh s, 14 repetido­
res e tres preparador.es.

Incumbido da direcção dos bboratorios de
investigações, o professor BoussingaLllt, mem­
bro do Instituto.

Um conselho de aperfeiçoamento, em.fi.m, de
15 membros, entre os quaes figuram seis mem­
brós do Instituto e os nomes famosos de Dumas,
Pasteur e Paul Bert. (85)

A creação das estações agronomicas não se
póde absolutamente demorar : elias são o com­
plemento forçoso do estudo scientifico da agri­
cultura; são, por assim dizer, em relação a la­
voura, o.q ue o laboratorio é para ::lo chimica,
para torjas as sciencias de applicação.

Os tópicos seguintes, que tomamos ao utilis­
simo li ~ro de um dos mais consummados sabios
europeus neste assumpto, o illustre director da
estação aO"ronomica de Lé,te em França, dão
idéa dos fins dessa instituição, sem a qual não
é possivel mais, hoje em dia, dar um passo em
agricultura.

«As estações agronomicas vêm a ser esta­
belecimentos scienti/icos, cujo objecto é :

« 1.° Estudar experimentalmente, com todos
os recursos que poem li nossa disposição os p 0­
gressos das sciencias physicas e naturaes, os
probL,mas. que entendem com a producção ve­
getal e animal.

«2.° Colher, o mais que ser possa, das e'\pe­
riencias chimicas e physiologicas executadas

( 85) M inistfll'e de l'AgtiettltuI'e et du Com­
mei'ce. - Din;ctorie de l'Agriculture.­
Enseignement supé;'ietw de l'agi'iculture. ­
Institut Natio1tal Agronomique. - p/'o­
gl"amme.- Paris, Imprimerie Nationale 1880.

(86) L. GRANDEAU: Stations agmnomiques
et labol'atoit'es ag;·icoles. Paris, 1869. Pag.78.
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A Associação Agricola Suissa fundou, om
1853, li somelhanç:t los estabelecimontos alle­
mães, q uatl' ostações alpestres, nos can tões de
Beme, Schwitz, Orisõos o Fl'ilmrgo,

Em Sto kolmo (Suecia) a , ociedade 'Real de
_'lg'ricllltlll'/l. inauguI'oll, desele 1803, uma esta­
ção dirigirl::. pelo profosso I' j'I'Iüller, hoje sllbvem­
cion:tda pejo I~stado o propriedado do govel'l1o.

A 1l011all'la pOSSlW, h[. 11 annos, um estr.be­
lecimento analogo, o Horto ele ensaios, de De­
vintor.

A Fmnça inauglll'ou I em 186', a, sua pri­
meÍL'a osta ç:io agronomica, a do Este, em
Nancy.

Eis S estabelecimontos cllja fllndução Pl'O­
pomos ao p!1i~, fIuO se inculca do essencial­
mente Clf/"icola., o qne, todavia, não possue
uma só dessas instituições de necossidade' ole­
mental', ele 'lue só a Austl'ia, a SlIissa e os
paizes nllemães 01) tavam, já ha quatro annos,
trinw e cltlCLS,

Temos 111'10 um!t idéa ele sua utilidade. Ag-onl,
definirelllos mais precis!ll1lento !IS suas func­
ç,ões soceol'!' ndo-nos ti alltol'ida<1e mag-istL'ul
da pal:wra do s.\lJio, li quo a.cima j<i nos
!\l'l,imamo " o il1ustl'e cltimico, agl'onomo o
phyciologist,\ Oraudeau, UIU dosses hOl1lens
llue o S'ov rno lel·ol'lift.zel' t'ldos os esfurçvf:l pam
chamal' ao SJio d paiz, si (lui~er p\nnlar sinco­
ramente ontre nós ossos ost:.lbelecirnent(\s in­
COIl101enSllr,wolmonte recundos ; porque tudo,
nossas cl'eaçõ s, d pende vitalmente do pessoal
que ns inauglll'al'. llra~il não tom homens pro­
VOO Los l'lll'U ossas t\P~ licaç,ões. Talentos e ht\­
bois thooristas uão nos fàlt\m, Mas profissio­
JUles pra ticos nesto g'cnero, não os conho­
cemos.

Escreve Grandeau :

« PodollJ-so grll)l:lr sob fjll:ltl'O capi tulos
llrin"ipar's os fins, t\ qno armam as associações
fundnd.s com o dosígnio d pl'opagal' a' es­
tl1ções all'l'onomicas:

<t 1.0 lnvostigações o ex)) riencias à erca
da. prodncção vegot,\l o nnimal. A palavra
producçiIo lldopla-sc ;l[1ui !l'\ lia li cc,)ção mais
lata: COll1pl'ehonde, a um tompo, indagações
lÍ.cerca dos varias r. mos d:\ physiologia vege­
tal o f\n imal, da ~oolechl1ia, da chilllica phy­
siologica o da meteorologi[\, oncar"da sob o
aspact da vegotação

« 2. 0 Propagação, I elo ensino oral, da scien­
('ia agronomica, dos conhe imontos adquiri­
dos no lf\b .ratorio o nos /tortos de expe­
,·ien.'ia ,h OSt!1Ç.10. Ensillo nom:ldl1 ou j'egll­
lal', Con fOl'l'nci"s. onsellDs aos lavrMlOI'cs.

(Anhalt)
(Pi'ussi n)

21 Coothon
22 'ld~münde

23 Mell1mingan

(trasladada em 186['
pam Àugsl;urg) '(Ht\.\'ie,·a)

24 L':lbosilz (Bohemia)
25 13a.}'l·euth (Baviora)
20 Wiesbaclon (Baden)
27 Grel'z (Austria)
2~ Klosterneuburg (ÀUStl'Ü1)

1865
1865

1865
1805
1866
1868

1868

« 3. 0 Publicação dos tt'abalhos effecfuados na
ostação. Relatarias annunes, ou revistas pe­
riodicas.

« 4. 0 Investigações especiaes e analyse de
teL'ras, aguas e estrumes, a pedido de particula­
ros. Inspecção das fabricas de adubos al'tificiaes.

« : ,o Provocai', nas explora.çües rumes da
região, a creação de h01·tOS de expm'ienC'Ía,
estabelecidos segundo Uill plano uniforme, que
pel'mitta clllligit' ele verificações effectuadus
cm sólos dilferentes, mas em condições idon­
licas (quanto aos estrumes experimen­
tados e ás planto s cultivadas), conclusões
precisas, applicaveis :i pl'atica.• (87)

As cOlllmissões para o cstudo da cultlll'a
do chi e café em Cey lão fundam-se Da im­
portancia des~as duas lavoiras p::Il'a o paiz.
A pl'imeil'a ó a fon to pl'in~ipal da llossa I'ique~,\

agl'icola, A seg'ullda., que não existe ontrc nós
senão em I imi tadissimos ensaios, offorcce-nos
o mai;; amplo e opulento futuro. especialmente
nas p,'ovincias de S. Paulo e Paraná, onde já
se teem colhido, como amostra, resultados ad­
miravois.

Os hortos de experiencia" flue pL'opomos se
criem na pI'ovincia de S. Paulo, em Campinas,
pal'll a dom')nstra~;1i.o pratica dos estudos feitos
pelas cOlllmissões, e applicação ao paiz dos
conhecimentos obtidos, correspondem a uma
necessidade, que o e,emplo do procedimento do
gorel'llo inglez não permitte contestai'.

A fazenda modelo, cujo estabolecimento nos
)):t1'e e tambem ele incontestavel utilidade pra­
tica, sod, pOl' assim dize1', o museu vivo dos
estudos ag1'Ícola~ e o lllftlOl' passo para a fuuda­
ção da escola especial de agricultura, desicle­
I'atum cqja urgencia começ<\ a se f"zor sentil'
imporiosamcnte.

DrPEUIAl. LYGEU PEDRO l[

A COiLHnissão tem pai' medida necessaria e
urgonte, converter o cxternato Pedro II num
grande modelo n:tcional, que não só encerre em
si o typo eh1 instmcção secundaria, ol'ganisado
sogundo as ic1éas 5 ien tificas do nosso tempo,
senão tambem fl'anqueio a todas as classes da
população o cnsino technico pam varias carl'ei­
raB industriaes.

Como providencia pl'eliminar de economia
propõe a sllppre~são do instituto commel'cial,
cuja o-s:istencia cessou, de facto, ha muito
tempo, mas que ainda l'epl'eSeuta no orçamento
do Imporio um desembolso annual de 8:280::;000.

São considel'aveis os sacl'ificios que a ['oforma
impõe, mas ante os qUllCS não nos é licito re­
cuar.

O prilllciro ponto de partida das boas fiUllll­

ças ó o derramamento do ensino, a cnltu~'a ex-

(87) L. GR.\. DE.IU : Gp. cil, Pago 14.
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tensiva e intensiva da mentalidade nacional.
A base de todo o calculo financeiro está na
producção ; e a producc;ão, é, no sentido mais
scientifico, mais real, mais pratico da palavra,
é, para nos servirmos da expressão da Hora­
ce ~Iann, « obra da inteUigencia. » Todos
abstl'actamente estão dispostos a render ho­
menagem a esta verdade; mas I}uasi nin­
guem, neste paiz, lhe é fiel, ou sequer a com­
prehende. De attestar que a educação é a ma­
triz universal da felicidade humana, qualquer
estadista nosso se honraria; mas transpo tem-se
da rhetorica aos factos, e verão que a pbl'ase não

. passa do um desses aphorismos couvencionaes,
de mero apparitto decorativo na eloquencia dos
oradores,e simples engodo na bocca dos politicas,
para armar19m às sympathias da opinião, a quem
são sompre aceitas as causas nobres, os senti­
mentos gen >rosos. O de quo precisamos, é de
homens de estado, que se convençam etrectiva­
mente de que a suprema necessidade actual da
patria està m. cl'ea~'cio do ensino.

O que fallece aos nossos financail'os em geral,
é oste singelo rudimento da sciencia das fi­
nanças: que o primeiro elemen to de fertilisa­
ção da terra consiste na fecundação do Gntendi­
mento do povo; que a pl'Oductividade do um paiz
esta na razão direct:J. d,t prop:J.gaç o da scien­
cia entre os seus h~bibntes; que uma nação será
sempre tanto mais pobre, quanto menos diffun­
dida se achar nas camadas populares a edu­
cação techllica e o saber positivo.

Nada de no\'o terão para nós as objecções a
q LH'l offel'ece ah-o a resoluta energia do nosso
plano reformista, Em vez de exn.minarem o
valor intrinseco da proposta, a utilidade, a ur­
gencia das suas idéas, não nos admira .{~ q .e
curem apenas de exaggerolr o preço da execução
das medidas que el1a aventa. Argumentarão
com o estado precario do thesoul'o, eom a pe­
lllu'ia da nossa renda, com a morosidade d'1
ascensão dl\ nossa receita. Estes raciocinios
evoc:J.m a tl'isto imagem da aVl.1.l'ezà, que immo­
bilisa, ou euterl'a o dinheil'o, em vez de o fecun­
dar pOl' uma circulação inteIligente, para se
lamental', depois, da esterilidade do capital,
cOlldemnado á inercia pelo zelo impl'evidente do
dono. Certo não estn.mos no C:J.so dos que accu­
mul:J.m dinheil'o; porqúe não temos I9SS:J. especie
de fOl'tun:J. que :J. amontoar. l\Ias enel'gin. e o
capi t:J.l intellectüal do povo jazem abafados, est~­

gnados, soterl'ados; e desta situação lastimavel
são responsavois no nlais alto g,'a!.l os que, por
amor de um:J. f'ortun'1. im:J.ginal'Ía, impos'>ivel
sem :lo mais pl'ofunda reconstituição do ensino
publico, recusam a essa neces idade soberana os
meios de satisfac;ão, de que realmente depende a
nossa prosperidade. Dizem: Não temos recursos;
e, pois, melhoremos :J. instrucção passo a passo:
rluando melhor vanto infune as velas ao erario,
opulentas dotações tera a escola. Mas é UIll in­
superavel cit'culo vicioso. Primeiramente, este
systema de não infundir ao ensino a vida nova
dos tempos,senão gotta a gotta, pal'ticula a par­
ticula, nos deixará sempre no tl'emedal onde
estamos; cada globu lo do sangue transfundido
desapparecerà, neutralisado pelos cleroentos
do vicio antigo, nas veias do um Ol'ganiBmo in-

capaz de restauração, Depois, o meio de ter di­
nheiro, ehabilitaI' o povo a produzil-o, ecltlCan­
do-o; e povo educado, não o tereis nunca, si não
começardes despendendo liberalmente com as
refol'mas do ensino.

Em resposta á. covarde ignorancia desses te­
mores, nunca é demais insistir no quadro dessa
iUlemanha, fulminada por Bon:J.parte no des­
astre de 1806.

A eloquencia prophotica e dilacerante de
FicMe, em cuja alma o patriota e o ostadista
valem mil vezes o philosop ho, ainda hoj e 1'e·
percute nos accentos adllliraveis dos seus cele­
bres Disc tll'SOS li Ilação aUellur.

« Possa »),dil.ia e11e,« possa o Estado, possam
todos os que o dirigem, ou aconselham, ter
animo de encal'ar rosto a rosto, e confessa.r :J. si
proprios :J. vel'dadeira situação dos nossos in­
teresses! Digamos, e repitamos: a educaçiio
das gerações futuras é hoje o unico dominio,
onde o Estado, entre nós, póde operar livre­
mente, o unico onde em verdade eUe constituo
um Estado independente e senhor de si, o unico
onde ainda lhe subsiste o direi to de deliberar
por e a respeito de si mesmo, E' só o que
agor:J. póde fazet', Resistir, contrapOl' força á
força, entra pelos olhos e toda a gente reco­
nhece que já não o podemos. Dest:J. confissão
temos partido sem pl'e como de um ponto de par­
tida inevitavel. A nossa existencia acha-se ar­
,·Ltina(la; e, todavia, nós a prolongamos, nós
vi vemos. Seremos então pusil1animes 1 Sera um
indigno :J.mor da vida o que a eIla nos prende?
Como evitar essa increpação? Becidindo-nos a
não viver mais pam nós mesmos; não nos con­
sidel'ando jã. senão como semente, de onde ha
de bl'otar um dia descendencia mais digna;
cifrando no futllro da nossa prole e na prepa­
ração dos dias melhores que lhe sonhamos toda
a nOSSlt r:J.zão de viver. Outt'os fuào por nós
as nossas constituições, os nossos tractados,
nos imporão este ou aque11e uso das nossas for­
ças militM'es, e nos ditarão codigos, O proprio
direito de :J.pplical-os, distribuindo justiça,
entl'e nós mesmos muita vez nos sel'';' extor­
quido. O vencedor força-nos a todos esses en­
cal'gos. Só uma coisa ha, de que eUe não
curou: :J. educação. , . .iY.(as essa pOl' si só póde
salvar-nos de todos os males, que nos esma­
gam. Desvaneço-me de crer que o infortunio
nos tel'á ensinado :J. reflectil', nos terá tornado
mais serios, O estrangeiro tem :i mão outras
compensações, outros recursos,. que não a edu­
caç;io, Ainda quando esse objecto lhe occupasse
a mente por um instante, pouco prova\'el é que
a detenha,e lhe capLive a attenção. Espero,polo
contl'ario, que entre os estranhos, 08 lei tores
de noticias poriodicas acharão divertido o facto,
e zombarãojoyialmente, ao cuidar que alguem,
na Allemanha. possa esperar ela educação tama­
nhos resultados. Oxalá que o. Estado,pois, que os
se lS administradores e conselheiros não desaco­
roçoem ante a sua nova tarefa, suppondo que
serão longin~u05 os beneficios esperados",
J:i não nos é ltcito commotter o erro de só eJ­
gibr n') presente: o pl'~se,~te ncfo nos pel'tencc
mais, ão commettamos tão pouco o de aguar­
dar, pOl' um momento, de outrem futuro melhor
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p~ra nós. Quem quer que, para alimentar a
VIda careça de mais alguma coisa além da sim­
ples nut ição do corpo, não achará por certo
no presente nada mais que lhe compense o peso
de viver: a fé no porvir é o só elemento
onde ainda se nos permitte respirar livre­
mente, li ( 8\:1)

i, felizmente. não descemos até esse
abysmo, tanto nleno desculpavel será o nos.,o
receio de commettermos uma empreza, para
a qu 1 não escassearam meios á Pruflsia arrui­
nada, mortificada. quasi extincLa. Lá não
faltaram embargos d'entre os espiritos mais
acanhados, Fichtc previu-os, e de ante­
mão os esmagou. «Que! dirà o Estado.
Estarei prepal'ado por ventura pal'a supportar
aS despezas de uma ducação Mcional ~ Ah!
não n o podemos convencer de que, uma vez
effectuada esta unica despeza, teri Imos pI'ovido
pelo modo mais oconomico, mais sabio, á maior
parte de todos os outros encargos sous; de que,
si. afinal ousasse realizar esse emprego de ca­
plLaes, dentl'o em breve não teria outro
dispendio importante além desse. Até aqui a
mais avultada porção da renda do Estado tem
se consagrado a sustentar exerci tos permanen­
tes. Já p~esence:imos os bellos fructos que ob­
teve o pal.z. ~~sta. Tão ca!>e no nosso plano
procedeI' a cntlca da orgaOlslção desses exe '­
citos, e explicar assim a causa especial dessas
catastrophes. Mas organize o Estado uma vez,
de um modo g-eral, a educação nacional, con­
for~e ~ propuzemos, e desde que a nova ge­
raçao tiver atravessado as nossas escolas, já
não se haverá mister exercito especial; toda a
nova geração formará um exercito e um exer­
cito como nenhum soculo terá visto.» (90)

Fichte não se illudiu. Meio seculo bastou
para dar ás suas predições a confirmação mai~
esp~ntosa. A sua philosophia póde ter pe­
reCido ; mas a sua propaganda em favor da re­
?onstrucção do ensino erigiu um monumento
lmmorredouro ao nome do gr:,nde redactol' dos
estatutos da universidade de Berlim. Com a do
Barão de Stein e a de Humboldt a sua memoria
D:OU para sempr_e asso?iada a essa obra gigan­
t~a de resurrelçao naCIOnal.

Vencedores e vencidos vêm hoje nessa forte
reorganisação do ensino sl1perior: nessa renova­
ção geral do ensiuo publico o grande instrumen­
to da victoria allemã em 1870.

Aos ql1e agual'dam a prenmar das finanças para
dar á ~n~trucção popuhr os recU/'s s a que elia
tem rhr61.to, perrrunlarem.os, p'>is : de que deus
~1Ii mac!m'lâ e perrlm o rnlb.gre dessa enchente,
lmpo slvel sem o de envolvimento amplissimo
da intelligencia do povo ~

Ponham-se os patriotas de todos os partidos
na vanguarda do movimen to ; e não é par:\. des-

(89) FreRTE: Reden an die deutsche N a­
tion.

(QO) IfJiet.

pezas dess' ordem ql1e o credito nos ha de es­
casse'lr. Ainna não houve nação a quem min­
gua~se dinheiro, para lutar com as difficuldades
desse emprehendimento.

Ponto está em comprehender-llie intima­
~ente o prodigioso valor; c o parlamento bra­
zl1elro será. infiel á opinião, si continuar a tra­
zer sob o l'egimen actual de mendicidade as
instituiçõe do en ino nacional.

esta persuasão e triba a idóa,que nos levou
a traçar, em larrras pl'oporç<5es, num vasto es­
tabelecimento que personiftque a acção refor­
mndora do Estado, a reconstituição do ensino
secundario entre nós.

outras paginas desta exposição deiJ-:ámos
esboçado já o pensamento que constItue o ca­
ractel' fundamentü da reforma: a integrali­
dade do ensino desde a escola. Esta a verdade
por excellencia, hoje, a vel'rlade das verdades
neste ussumpto. Na parte concernenle aedu­
cação primaria, mostl'aremos a exequibilidade
pratica dessa gran le lei, dessa lei mr~xima,

quanto ao pl'imeiro gráo do ensino. Pelo que
toca ao ensino médio, levamos ja demonstrado,
noutl'o logar, a inseparabilidade vital entré
as sciencias e as lettras na organiza~ão do
bacharelado, a que o reconhccimento desta ne­
cessidade virá restituir alento. Em todas as es­
pheras da instrucção achareis verificado sempre
o principio de Corole, que elie formulou para
a civilisaç:io moderna com a pre.cisão e a
força da sua alta capacidade malhematica:

« A primeira condição essencial da educação
positiva, intellectual e moral ao mesmo tempo,
hade por certo consistir na sua rigorosa uni­
versalidade. Apezar ele inevitaveis differenças
de gl'au, tão salutares quão espontaneas, cor­
respondentes as desigualdades ele aptidão e
lazer, é, por Outl'O lado, grave erro philoso­
phico, excessivamente repetido hoje em dia, o
ligar a essas elistincções natu 'aes diversidades
necessarias, quer no plano, quer no curso dessa
comlUum iniciação. A iavariavel homoO""lnci­
dade do espirito humano, não só entl'e as varias
posições sociaes, mas ainda ent·re as differentes
naturezas de individuo a indll'iduo, fara com­
prehender sempre, a quem quer que não se·li­
müe a uma superficial apreciação, que, salvo
os casos de anomalia, essas modificações não
podem influir afinal senào no desenvolvimen to,
m \is ou menos amplo, de um systema sempre
identico,» (91)

Bem longe, porém, ficaria o substitutivo de
corresponder a urgencia das necessidades do
paiz, si. nos cifrassemos em fazer do prototypo,
que aspIramos a fundar, elos nossos lyceus um
simplos seminario de bachareis; bem que já
o bacharelado, segundo o programma solida­
mente scienti.:fico do projecto, nada tenha mais
de commum com as superficialidades polidas e

(91) A. COàITE : COU'T'S de philosophiepositive.
4- ed. par E. Littl'lJ. 1877, Vol. VI pag.459-
460. '
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vãs, de que é viveiro o actual. Não podiamos
cogitar na reforma das condições de entrada
pa,ra as altas profissões liberaes, sem nos
lembrarmos de abrir li população em geral
ampla, facil e efficaz iniciação profissional
para ou tras carreiras, das mais laboriosas na
luta pela vida, No projecto, pois, assim como
as lettras se enlaçam indissoluvelmente com
as sciencias, numa combinação que respeita
as leis do saber positivo, assim o ensino scien­
tifico trava intimamente com a arte, não menos
necessaria aliás ás profissões líberaes do que
a prosperidade da classe industrial ou mer­
c:J.ntil,

Dahi essa feição de eminente 1'13113\0 que
sobresahe na organi ação docente do Lycen,
onde, a par da musica, sobre cuja influencia
animadora, educativa, civilisadora., emfim, não
nos parece alongarmo-nos ag'ora, e da gymnas­
tica, a que adiante nos referiremos, vereis
o desenho ensinado em todos os annos de todos
os cursos, Pullulam os argun.entos em apoio
dessa deliberação; mas, como a nossa apologia
póde incol'rer na taxa de p,'etenciosa, ou chime­
rica cederemos a mão u uma das primeiras
autoridades neste assumpto, o maior organisa­
dor do ensino da arte na União Americana, o
seu director actual no mais florescente, a esse
respeito, de todos os estados da immensa fede­
ração. Temos o prazer de.trasladar para a língua
vernacula algumas paginas dessa profunda e
magnifica linguagem, que, para o nosso paiz é
'lu .si uma sorpresa : « A educação artistica do
povo tem avultado em importancia,neste quartel
de seculo, jà pOl'que a indili'erença com ql16 a
descuraram, ou a imperfeiÇ<10 com que se fazia;
deixaram sem cultivo preciosas faculdades hu­
manas, C'mquanto o melhoramento da educação
geral despertava a consciencia dessa lacuna; jà
porque a fecundidade dos descobrimentos mo­
dernos no terreno da s iencia, gl'aças aos quaes
se tem adeantado em venturn. e prosperidade a
especie humana, vae chamando a attenç:io para
a poss'bilidade (113 derivarmos beneficiCJs corres­
pondentes do desenvolvimento parallel da arte.
A educação antiga incorre na pecha de se ter
absorvido excessivamente no exame do que o
homem, em remotas eras e com acanhadas fa­
culdades de percepção, disse, cscreveu, e obrou
acel'ca da terra onde habitam, das crenças que
professava, das circumstancias passageiras
que o rodeavam; ao mesmo passo que nimia­
mente pouco se occupava em manifestar ás
geraÇ"Ões contemporaneas o valor pratico das
leis pbysicas, que dia a dia actuam sobre
nós, ou em desenvolver a capacidade, que
nos é propria, de conquistar, e subju.o-ar o
globo, Tinha-se por missfio suprema Ç!o ensino
histol'iar a litteratura, expender com pl'ecisãfJ
os dogmas theoJogicos, ou os credos politicas
de pessoas eminentemcnte venerandas, que
trajavam mantos, calçavam sandalias, acredi­
tavam em entidades mytbologicas honradas com
o nome de deuses, suppunham etfectuar o sol
em cada 24 horas um gyro completo em volta da
t~rra; qUflondo mu ito mais proficuo teria sido
fOl'necer os meios de des~obril' a applicaçiio das
leis naturaes,que habilitam o bomem a ser feliz,
varrendo-lhe do espirito as fabulas e puerilida~

des, que fhe traziam o entendimento em
captiveiro, limitavam o seu desenvolvimento
in tellectual e ulOral, restringiam a acção do
seu dominio sobre a terra e as suas reconditas
[orças, U que se póde qualificar de instrucção
pratica, a CJ.ue allparelh/lo o individuo para ser
al'bi tI'O de Sl mesmo e senhor da situa.ção dur..n­
te as doze horas de lida que ene diariamente
vive, nunca foi, para fallar moderadamente, o
intuito predominante das univer, idades e
escolas no formar os homens de trabalho em
toda as categorias; de sorte que, emquanto pias
liberalidades e dotações patrioticas de seculos e
seculos successivos se eUlprega\(ll!l em prepa.rar
gerações e multidões ce entes humanos,
cujo destino limitou-se a modular a mesma
toada dos seus ascendentes, li a ou tros, que,
alheios aos institutos ensinantes, foram vio­
lentamente postos em contact6"'com as continuas
durezas da necessidade, é a esses que somos
devedores da maior parte das vantagons da
existencia neste seculo. de muitas das suas
mais apreciadas satisfações.

« Longe de mim o articular uma palavra des­
respeitosa a qualquer ramo da educação intel­
lectual ; seria traduzir in.fielmente o meu amor
por toda a especie de cultura mental o consentir
que da minha linguagem resultasse essa per­
suasão.

« Mas, si relanceio os olhos pela historia
do mundo, para essa fieira de seculos durante
os quaes a polida litteratura das línguas mor­
tas, a mythologia pao-ã e a theologia escolas­
tica exerceram, pela ed:.Lcação, incontestada
soberania no campo do entendimento humano,
não posso l'csistir á. impressão inevitavel ante
a p<:lu1lri" dos fructos de tão pompos::> apparato;
e, si considerarmos quanto 13 quanto tem con­
seguido fazer os que não receberam o beneficio
dessa educação; si ponderarmos na extensão
dos resultados da modema educação scientifica,
em muitas provincin.s do dominio intellecEual e
moral, - havemos de reconhecel' que de pro­
messas bem modesta.s se apurou copiosa safra,
numa lide, em que a victoria coube á liber­
dade e á felicidade hm.aana, liberdade que as­
sumimos, emancipando-nos da ignorancia de
algumas das leis divinas; felicidade que ema­
na do conhecimento mais seguro dessas leis,

« Não é de admirar, portantJ, que agora,
quando se trata de educar a maioria das crea­
turas hun anas, em p1.izes onde se realizou tão
assign dado progresso, e quando cumpre edu­
cal-as para os misteres pl'aticos da vida, e não
para contemplação della, a instrucção haja de
abl'"nger, pelo menos, os assulllptos que dizem
respeito as artes da e:ústencia quotidiana, as
occupações da vasta maioria do povo. Razão ci,
indubitavelmente, que se cultive o espirito, e
que as faculdades inteliectuaes, desenvolvidas
pelo estudo da sabedona dos tempos idos, se
industriem por elia na experiencia adquirida,
p;tra devassar as leis que nos governam; mas
não póde ser menos justo, até onde a nossa na­
tUl'eza physica vitalmente nns (l'ende li t rra
onde pisamo~, que os nossos corpos se adestl'em
no servir com presteza o nosso espirito, habi­
litando-se a exprimir cabalmente, sem emba-
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raço, nem torsão, as idEias ou concepções que
a mente nos gerar. Educar não Ei amon­
toar factos, formulas, tal qual se empilh:J.m
fazendas num armazem; do Inesmo modo como
a igreja não consiste na estruclura de pedras
convenientemente dispostas, sob a qual os ho­
mens adoram o Creador: é, sim, escudar com um
broqueI contra a ignorancia o espiritodo homem,
deixando-lhe ao mesmo lempo franca ensan­
cha ao exercicio da vontade educada pelo en­
sino, Ora, a educação da vonlade está em
operar o que o espirito ensinado e a mão habil
acharem meio de levar a etreito, e operaI-o em
toda a plenitude do seu poder (exprimindo com
a energia desta palavra toda a capacidade do
conceber e toda a capacidade do executar), poder
que encerra em si a v~rdadeira ed~caçiio real e
pratica, onde o conheCido e o posslvel se unem
constituindo o homem pt,ati amente educado,
O lopico seguinte de um discurso do Dr. Lyon
Playfair consubstancia num exemplo uma
imagem complela do valor das duas e-species de
educação:

" Pelos fins do seculo transacto e entradas
do actual, os estados allemães percebel'am a
necessidade de educar a sua população, e
espargiram com profusão pelo paiz esco­
las para as ela.ses medianas, assim como
para a, desfavorecidas, A base sotH'e a
qual se erigiram as escolas germanicas' foi a
educação classica, cujo eixo consiste nesta ver­
dade : que II nalureza humana é sempre uma
SÔ, e, portanto, as paixões humanas se
hão de enfreiar assimilando li. experiencia das
idades passadas, Essas escolas foram admira­
velmente bem succedidas, e os alumnos dignos
da excellente instrucção que recebel'am, Natu­
ralmente, porém, uma vez educados, procul'a­
ram emprego adequado ao seu genel'o de educa­
ção, Disseram, pois, ao governo, fundadol' das
escolas que os tinham pt'eparado: Ensi­
nastes-nos a penetl'ar a n"tUl'eza dos nossos
semelhantes pela e:xperiencia dos tempos ex­
tiuctos ; somos assim os vossos auxiliares no
govQl'nal-os; dae-nos, logo, que ,fazer. Em vão
lhes respondia. o governo: Dotei-Vos de boa.
educação; cada um agol'a que se avenha,
e, faça pOl' si, A replica Ct'l1., r!!,zoavel: ~espe­
ClO do lllslrucçi'l0 que nos nlllllstrastes, nao nos
adapta li. vida industl'ial, Provectos somos em
historia, em logica, em philosophia; mas de
fabricas e commercio não entendemos nada,
Dest'arte o govel'no foi conslrangido a alargaI'
gradualmente as suas repar'tições, para accom­
modal' os cidadãos instruidos, llté que, ao cabo,
uma sexta parte da população estava assalaria­
da ao serviço do Estado,» Nessa épocha a Alle­
manha, apezar de clnssicamon te educada, não
era rica., nem forte, <t Inauguraram-se então as
nossas as olas mercantis e industr'iaes, que,
inslruindo o povo no sentido favoravel :i pl'oduc­
ção, desavesaram os espiritos de contarem com
o Est do como o unieo distribuidor de profis­
I!ões rospeitl\veis, diminuindo a antiga concur­
reneia ao funccionalismo, e augmentando, ao
mesmo tempo, os recursos elo paiz,

« A Allemanha que, hoje em dia, qun.nto a
instituição de escolas de inelus~ria praticn,

está meio seculo adeante das outras nações eu­
ropéas, a, reconhecidamente, o modelo a muitos
oUlr'os respeilos, e pode-se citar como doc~­

mento da influencia da moderRa educação in­
dustl'ial sobra as circumstancias e o caracter
de um povo inteil'o, Uma nação de scismador~s

foi transfor'mada na de trabalhadol'es malS
intensamente praticos, lue se abalançllm a­
todas as vocações com /iciencia, e as exerc em
com prosperidade.

« Não quero provar demais, nem cahir no 81'1'0

dos advogados da educação exclusivamente
pratica, a6it'mando que a educação industri~l1

seja tudo, O meu asserto está em que err,llUOS
desconbecendo-a, e erl'am aiuda os que a
olham como menos vr:l1iosll. do que a educação
c1assic"; o que digo,outl'osim, vem a ser que,se­
gt'ludo a observação dos ultimos c~ncoenta a:n­
nos d'entre as duas, a educaçao techlllca
ou iudustrial, exel'citada nos labol'ator'ios. nas
tendas, nas officinas, nas fabl'icas, é a '1U6
mais fl'uctificativamelüe influido tem para a
felicidade humana,

« As opiniões que sustentG, são as qne, com
admimvel precisãO, foram antecipadas,ha ,muito,
pela perspicacia do instincto pl'atico do povo de
l\1assachusselts ; e no Instituto TechnolQgico do
Boston, ora em plena fiol'escencia de sua, acç~o

bemfazeja, o Estado pOSBue um agente lllesti­
mavel para o desenvol v:imento da educação in­
dustrial sendo a sua existencia a demonstL'ilção
mais ~mpleta, que se poderia dai:, d,a ,fé_ na
impol'tancia ligada ao valo I' dessas l~lsllt~llçOes.

O que aqui se está fazendo pela SCienCla. que
abl'ango metade do dominio desta que;;tão,
desejal'a cu se fizesse tambem a b,ene~clO da
arte cultilrando-se li. fundo o campo llltelro das
arte~ industriaes retativas ao nosso vi I'el' de
todo o dia, A sciencia allrahiu ao cii'culo da
sua seducção a t1ór dos cspil'itos desta edade
pratica, os ql1aes, pela grandeza e fecundidade
dos seus descobrimentos,collocal'am fÔL'a da ne­
cessidade de defesa os dÜ'eitos do objecto do seu
culto, Comquanto ainda na infancia, ,tal ama­
mcn tação teve, que, precoce como e Iltt sua
capacidade, podem-u'a deixar a si mesma',
sem padrinhos, nem aios.

« Mal podel'iamos dizel' o mesmo quanto ti,
educação artistica, l3em,l'ecente é a data, ,em
que a parte d:J. humamdade que Ee expl'lme
em inglez, começou a reconhecel',o valo I' p:'a­
tico da educa<:ão pela arle; e all1da nos dlas
de hoje não se podem classificar entre os. ani·
maes prehistoricosos individuo, que consideram
os estudos de arte como simples passatempo.

« A esta i nsensata apreciação da arte, que,
ignorando-lhe a adaptabilidade as mais altas
ex gencias e dote- da natnreza humana,e olhan­
do-a como predicado excepcional de certo nu­
mero de excentl'icos, a es e falso juizo é que s
deve a mingua presente de occasião e l'ecursos,
para a convertel'mos em utilidade real, e el,e­
val'mos li eminencia de um elemento essenclal
em toda a educação, Jazem sepultadas no homem
as suas f,tculdaded, como gemmas pl'eciosas no
seio da minas, ou o minerio Ul'uto nas verten­
tes dae:erra: pal'a os desenlranhar,si uos pl'OpO-
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mosa perscrutar o que se esconde sob a superfi­
cie, havemos de procurar com affinco em varios
pontos,ou revolver fundo o sólo t .do. Si não rei­
terardes tentativas para descobrir o thesouro
occulto,la permanecera para sempre, imprestavel
aos que mais necessitam, e nem noticia teem de
que em si mesmos o trazem. Primeiro se ha de
achar o ferro e o carvão,jacentes sem serl'entia
debaixo da terra, e. averiguar-se-Ihes o pres­
timo, para vir então o operario de Newcastle,
com a sua ignota mina de sciencia natural
no espirito, combinar as propriedades e apti­
dões desses dois genoros de materia prima na
locomotiva, instrumento de civilisação quo
tem beneficiado mR.is a todos homens neste
seculo do que nenhum outro agente material
da felicidade humana.

« O estupido alumno, que encara com exe­
cração os tempos d03 verbos e os casos dos
nomes, e afinl11, desesperando os mestres, 6
atirado de roldão ao mundo por lorpa, bem
se póde COm?l1ral' a um tOl'rão agreste,
coberto dos vestigios de inhabeis tentativas
de explorações para descobrir oiro e prata, que
de si nào deixam senão excavações inuteis.
obr s desamparadas. Si hou vessem ensaiado ga­
lerias ruais amplas, teriam dado com a mina; a
creança teria atinado com o trabalho para que a
sua vocação a chamava no mundo e adquiriria
forças para o levar a cabo; o veio precioso ficaria
a descoberto,bem aa~jado; ao passo que,sem isso,
de conhecidj, a si e aos outros, não lhe resta
senão t ctear no desalento a sua carreira pelo
mundo, percorrendo uma vida estel'il, ou, quan­
do muito feliz, tropeçando jli tarde, pelo que
chamariamos um accidente providencial, na
vo ação de sua natureza.

« Si alargarmos as batles da educação, asso­
ciando os elementos da sciencia e da arte as
materias do ensino escolar, abril'emos entrad'l,s
ainda inaccessiveis para aprol'eitar as facul­
dades de cada espirita, conformo os dotes pecu­
liares a c.l1.da um, e pór ao alcance de todos os
primeiros passos em muitas càrreiras uteis.
Desta sorte nos premunimos contra esse malba­
ratamento da humana energia e essa dosorien­
tação da vida humana, ao mesmo tempo que
alhanamos o caminbo a diffusão geral da intel­
ligencia e li propagação dos mais polidos habi­
tos do homem ci"ilisado.

«Uma creança que não saiba desenhar as fór­
mas dos objectos que o seu olhar descortina, tão
promptamente corno escrel'e e repete as paln.­
vras que lhe tocam o ouvido, est'Í. apenas em
meia a educação: as suas disposições nMuraes
foram apenas meio edu:;idas (92), manifestadas,
postas i luz. Um menino, cuja instrucção dei­
xou-o na ignorancia das leis physicas e dos
elementos do ensino scientifico, bem caro ha de
comprar a sua experiencia no decurso ulteriol'

(92) Educerl, diz o texto; por anllJogia com
indw::idos, pareceu-nos desculp3.vel a'lui o
angli ismo, sem pretenções á vernaculidade
que deixamos apenas para mostrar na sua sim­
plicidade o pensamento do autor.

6

de sua vida, e muitas vezes só li custa della
mesma,

« En tre o titulos de sciencia e da arte á.
admissão no circulo geral da educação elemen­
tar só uma differença e:riste; é que, emquanto,
para que o menino seja capaz de receber
axiomas scientificos, algwn desenvolvimento
ha de ter adquirido primeiro noutras noções,
a arte, cujos primeiros exercicios são de pura
imita.;ão , permitte-lhe iniciar-se extrema­
nlente cedo, quando as faculdades discursivas
ainda não funccionam como as meramente
sensol'ias : a visão e o tacto. De mim para mim
pergunto, até, si o desenho, na educação, não
deve preceder á escripta, como estylo, que é, de
escrever mais singelo, mais natural, menos in­
trincado, e quo não empl'ega tanto as faculdades
reflexivas como o uso de signaes al'bitrarios,
representantes, só por convenção, de idéas, das
quaes algumas nunca lh acudiram, outras, si
occorreSSQm :i creançq, e as conseguisse
perceber, n o lhe obteriam fé. Escrever, ele
feito, não é senão desenhar de memoria;
e a l)agina que agora cubro de lettras, si me
permittirdes mAditar, não será nada mais nem
menos que um tlesenho, feito de cór, de signaes
visivelmente associados aos pensamentos que
me pas am pela mente.

« Uma assAmbléa congregada, em Londres,
entre mestre-escolas, que, por expel'iencia, ti­
nham adoptado o desenho, durante um anno,
como disciplina geral nas suas aulas approvou
esta resolução: «Consagrou-se ao desenho me­
tade do tempo que d'antes ~)ertencia li escripta. ;
e o resultado foi que a escripta melhorou ad­
quirindo-se, ainda em cima, como puro lucro
a prenda do desenho.») Passou esse facto cerca
do anno de 1852; sendo que desde então mui
pouco, naquelle paiz, se fallou em difficuldade
de ensin r o desenho a puericia. Por la.rga
e:~periencia se demonstrou que cento por
cento, pMa bem dizer, dos alumnos da escola
eram cn.pazes de aprendor a desenhar bem; e
essa demonstração dissipou o antigo precon­
ceito, que suppuuha monopolisadas pelo genio
os talentos de arte.

«E, de feito, não só emquanto aos meninos
isso se averiguou, como a expel'iencia da ci­
dade ,le Boston veio provar serem aptos para
essa es .ecie do ensino os adultos em quasi todas
'1.S idades: pois as aulas nocturnas e as escolas
normaes teem discipullls de idade entre 15 e
tia annos que, sem excepção de um só, perse­
veran emente se applicam a adestrar-se no
desenhar. Só qU:l.tro classes ha de entes huma­
nos. entre as quaes não é pratical'el o en ino
do desenho: os cegos, os idiotas, os doidos e os
paralyticos; salvo esta excepção, da humani­
Jade inteira, num e n'outro sexo cento por
cento exactamente é capaz de receber o ensino
do desenho.

« O unico estorvo roal a esse ensino entre
adultos vem a ser a convicção, arreigada na
mente de '\lguns,da impossibilidade de o :lpren­
derem. Fatal e, entre todos, esse só embaraço,
que, em1uanto o nào removerem, pouco adian­
tamento permittira.

« i estudarmos o logar do desenho naeducacão
geral, póde-se estabelecer que, principiandQ
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com a creança ao encetar a escola, releva exer­
ciLul-o, sob vn.l'i s desenvolvimentos adapta­
veis ,is variações da idade e a a"q uisi<;~io cres­
con te do fOl'ças, dllrante todo o cur,o escolar.
'6 pelo. inserção do desenho no progl';unma do
ensino de todas as creança« é possivel obter
a exactidão e presteza no representar as fórmn.s
de todas as coisa'>, faculrh\de nimiamente util a
todos, O que CUlI1pre, é que todos os genero do
desenho elementar sejam ensinados, não como
arte, mas como linguagem commulIl, e se uti­
lisem, não como diversão, mas como instru­
mento prestadio. Tratudo como linguagem,
o desenho é uma como critic \, exercida
por nós mesmos sobre os nossos conheci­
mentos, mediante a qual ou sondamos a
profundeza da noss'1. ignorancia, ou in tolligi­
volmente exprimimos as noções e idéas de
(!ue dispomos. l!:', especialmente, a arte do
desenho docil serva ao estudo da sciencia, es­
tampando-lhe as verdades, pintando-lhe os
phenomenos, e exhibindo-lhe as leis. Na es­
cola, convem tomar rigorosas cautelas contra
o risco de se prati ar o desenho meramente
com o intui Lo de produzir trabalhos de mimo
ou lJellcza. Ra\'emos de consideraI-o como au­
xiliar, ou vehiculo,que nos ajude a expressão no
estudo de outros assumptos; aSSllU, por exem­
plo, na geogl'aplua, o desonho de cartas,
Em vez de ensinar, pois, a uma classe, como
prenda, a arte de des nhar flores, eu lhe' dal'ia
lições de botanica, eúgindo que os alumnos
dosenhassem os exemplos, afim ne fixal' na
memoria os principios do desenvolvimonto,
os pontos de pal'Lida. De3te modo obtel'iamos
desenhos exactos, alcançando-se, ao mesmo
tempo, de lucro o conhecimento da bota­
nica,

« No ensino do desenho, desde o seu pl'i­
meil'o começo, l'elevn. não usar de originaes
que repre, entem fÓl'mas seUl o~;ecto nGfiI si­
gnificação ; porquanto essas não appellam panl.
outras noções, que o alumno 10ssua, ou se lhe
possalu C01lJ.1lJ.UnLCa', Tão facil é, p r exemplo,
minlstl'al' a uma classe in'o 'mações acer'ca
los pormenores historicos da ar'chitectu 'a,
escolhendo para model s de desenho fór'mas
typicas do gosto de cada idade, quanto mar­
Clll' imples exerci ias de desenho, que uem
li historin, nem aarchitectul'n. toquem. Dosta
s rte podem-se adequar a todas as idade. do
alumno assumptos de estndo de desenho

,e pintu l'l1o , partindo da infima classe. na
escola, e subindo, por gradações, até findar
na universidade; sendo lue, no declU'so
do todo esse tempo consir!eraremos sem­
pro ess estudo, não como um fim, mas
c m moio de obt l-o; pois o fim ó apren-·
der a vel', fI descobrÍl', n. conservar, e l'e­
cordur, a repl'oduzir, a crear, em s lmma,
ou, para dizer tudo n'Ullll. S,) pa1avr'a, o fim
, instruir, ó educai', O espa<;o despen I do
hobdomadariamonte na pl'Mica do desenho não
se ha mistor mais lon"'o d que o empr'er"ado
noutl'as dil;;ciplinas elementares. ('omo a leitl1r<l.,
a s ripw e l\ arithmetic\' as'eo-urando-se.
ontl'etanto ao estudante, pam o seu fulul'O,
gr:lnde ecouomia de tempo, me'liante a acqui­
sição, que dest'arte se lhe propol'ciona, de

meios le exprossão instautaneos como a pa­
lavril. e mais descl'ipti\'os do que a ponna, »
(93)

'ão são thoorias de um Yisionario ns que
'\Valter Smith, o grando lundado da educação
artistic~\ em Massachussetls, expende nestas
linhas cheias de experioncia, do precisão e de
vigor; o ensino do desenho, a sua popularisação,
n. sun. adaptação escolar aos fins da industria
têm sido o principal motol' da jJrospel'idade do
trab!\lho em todos os p. izos jà iniciados ila
immensJ. liça, em que ;;e tem assignq,lado a
Inglaterra, os Estados Un;c!os, a França, a AlIe­
manha, a Anstl'ia, a Suis~a, a Belgica, a Rol­
la nda e a ltali,\.

lcoi em fins do 1851 ql e, no primeiro desses
Estádos, onde nté 1840 nío havia o sentimento
do valor do ensino do des'Jnho, se propuzera,u,
o adoptJ.ram lres medidas 1,,1.clicaes para a sua
prorundn implanta<;.ão u" paiz: a creação ,le
escolas elementares de desenho: a t'tmdn.çri:o das
escolas de ar'te mecanicCl o a formação de um
COl'pO profissional pal'a eUas; a educação do
senso 3.I'tistico do povo pelos museus publicos
de arte accommodada aos usos industl'iaes, São
incalculaveis os resultados desse impulso. Em
junho de 1852 foi im_ugurada a pl'imeir'a
escole, elementaJ' de desenho. em \VestlllÍllstor,
pelo presidente do bOal'cl of Traele Com assis­
tencia da mó: par'to da. alta al'istocracino in­
gleza o dos grandes di._ niLari03 do Estad ,
Em 185' .ia eram 81 as escolas especiaes do
deseuho, além de 270 publicas e pal,ticulares,
on1e se ensinava o CUI'5U official dossa disci­
plma. Em 1867 el'll.m 1:50 as es olas propl'ia­
mente de de'enho submcttida à inspecção do
Esta lo (94). Em 1871 e fim 1.534 as escolts
elementaros, onelo. se ap"endia o desenho, llil­

mero (lue subia n. 1.770 o n 1872, a 2.074 om
187.~, a 2,373 em 1 74, a 2.944 cm 1875. a
3.335 em 1876, a 3.76 em '1877, a 4,170 em
1 78, a 4,4 \:) em 1879, no L758 em 18 . O nu­
mCro de n.lutnnos, em 18'7" era de 166.456 e,
e~ 18 ,ele "W;), st} a 76 .G6 l. As escobs espe­
cmes rle arte (ad classe / sujoit'ls li inspo çlo
officlal, que, em 1871, e 'am 4 .::;, com 16,1-1
discipulos, cheg-n.['alll, eu1 188 , no 532, com
26.6-16 alumnos. (9-) O g'overllO britannico lHI-

(93) Al,t Eclucation, sdwlastic anel indt,s­
trial lJy ,VALTER :UITIJ, lrt iIIastm', Lonclon,
late Hea" JIaster nf t/te Lceels Sdtool of Al't
anel Science (m(l T,'rr.intn.ll S 'hool for A),t
Tea hltl's; noto professar of Clrt erlucation in
the Gily of Boston Normal, 'chool 01' AJ,t, (mel
Stale Director of Art Eclltcation, lWas achus­
settS. Boston, 187'. Pags. 1-10..

(94) V. JOAQUIM DE V,~SCOKCELLOS-Re(oi'lna
do ensino eln deseY1.llo. Pu 'to, 1879, pago G e 7.
SJ.bio li\'J' ,que honr'al'ia os ,)1' .fundos tr,~balhos

da. lilleratul'a lechnica mI Inglaterra e nl Al­
lemanha.

195) Twe;tly- iglllh ,'ep'J/'t o· the cienee aMl
rld Depar'lmeat of IllO (om.mit ee 01' COHn~iZ
on EtlHcation. W,tlt apr 'nrlice, P,'cscntecl to
botli. hOH es of Pm'Zialllent by commancl of
HeI',)!agesty, London, 1881. Pag, 401.
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(98) Jo.u::UI. r DE "ASCO~ ELLOS: 01', cil.
P'lg. X\'ll. .

Op. cil.

(90) VOI': 8cience a,teZ ,II'! Depatlmenl or the
Úommittee oi' COHncil on Ecl'lcation, So!~lh
Kensington, Al·t D"'ectory, containing "e,qtl­
lations (01' lJI'Omoti?'g instntction in al't, with
appenclice, (Revised to august 1881.) London,
1881.

(07) JOAQUDJ DE \'.\SCONCELLOS
Pag, 8-10,

blica annu[1,lmenLe tl'TI directorio do ensino ar- 1870, a correnLe electl'ica, em que, denLro em
tisLico (A),t Di/'ecto;',/), onel' com <tminudencin. pou'o, se acha 'am envolvido.; os princip, es es­
l.lais es rupulosa o a n,ais coo lInma 1:1. haiJili- larjos da Lni io, A SLe sun succeJeu na "ropa­
d \de se esLauelce II as rCg'I',IS, q'1e d em ga nda eh. '. Pel'k:bs. pr.3s1denLe do cOl.selho
p 'esidir a eS~:1 polrtu fnndaltlent .•l da ed Ic~ã(l de tldu lção e director do .]os. un .4,·t .11u,'eu ,no
do p:1.iz, ~\J6) Os er/eitos dosse mtel'es,e dos EIlI 1870 se pl'om dtio Ulll:1 lei. esta,l tiurlo
altos pJ leres do Es.'ldo pelo descnvoh'ilnonLIl COI110 dls 'iplina obrigat'JrÍtI I de,', Ilho 11< s es­
chls facullades arListlcas di! nnção e a influenci;o c'llHS primariils de lassachu"selts o displ ndo a
do exelJ'plo da lnglntel'l'a sobre os outros [Jaizes creação de es_'olas de arte i17dl~st), al el/I toelas
constituem um dos raiares pl'oJigios do mundo as 'idcldes de mais de c1e~ mil al1JUls. HUI'ia
cOlllemporal1eo, Ouçamos essa espanlosa ll'ans- alli, a esse tempo, apenas cinco p:ofesso es de
f.Jl'Inação, rapidamente esboçada por um dos descnho- Que fizeram os amer 'canos 1 O ql e nós
cscl'il'tores m'l,is a1mlisados hoje neste as- 110 substiLuLivo propomos em l'elaçfio ao H"azil :
stlll1[Jtn: appell.lr,llll parll o estmngeirl\, so 'correr,\m-se

« A e.;posiçào de 1862, diz dle, foi com à ln·>latel'l'a; chawamm dalli Ulll hom m de
rclllç:io :~ Ln IILel'j'a .una l'elcIaçào! Apropria tmlDOllClrl superior, como \ValLer ..mith, 11as­
F anç:\ ficou pC1'llle1:f1. dean te do resultado a que te,' ar Art na escola do Kensington lJlusetl'm,
cheg-ar.\lll os inglezos, 'lue ainuu ero 11,51, onze ;).clu Ue do quem, ha pOIlCO, transcrevemos fla­
anucm anLes, tinhnm sielo o al·vo elos seus epi- gin·.s memuraveis,pl'ofessor de elevadissima au­
tV(lt/P,tIlS, As primei!'a-; aUloridades fl'aneezas, tOI'idade, a quem se devem as pruporções ex­
.Michel Chevalicl" Charles Rl.bert, Tresca, du I traordinal'ias que alli tem as:umido a educação
Somerard, :'Ilérimée, os tcchnicos Baudin, Lau, do ospirito popular llas artes uleis pelo de­
prestaralU unanime,nente homenagem á ener- senho.
gia ingleza. 1lériDl'o :tproveitou a occasião, Si o Brazil é um paiz espocialm"nte agri­
para de.svend:J.L' os nnmerosos defeitos da E'cole cola, por isso mesmo cumpre que seja um paiz
d~s Beau.c Al·tS, de 1'al'is, com uma energia sa- activamente industrial.
lutar, concluindo eO.l o seguinle a,iso: Nonhuma nação Lem mais immensas regiões

« A indu Lria ingleza, especialmente, mtâto que rotear do que os Estados Unidos; o que
atm~ada em 1852, quanlo ao ponto de vista da não impede que vejam na indu tria a
arte, Lem feito, ha d, z annos, PI'otl"essas p,'ocli- fonto mais productiva da riqueza nacional.
giosos, c, si conliu 'Jal' a m Ircha no mesmo « Citam muito por ahi o exemplo dos Estados
p.lSSO, esirJ.l·e11ws elel'!'(l ados em bl·eve.» UnidOS », escreve um auctor cuja opinião invo-

« Em 1867 os resultados obtidos pela Ingla- camos sempre com prazer, pela segurança e
t na em Paris augnlentaram aiud[1, mais a in- elevação da sua scienria; « citam a riqueza
quictação drl Frl1.nç;\; e enL110 se viu que a dessa republica pelo predominio da agricultura;
Austria começara a imitar, em 1863, o oxemplo mas sabem os citadores na verdade o que eli­
da Inglatel'l'a, fundando em Vienna uma insti- zem? Denunciam a mais pura ignorancia;
tuição analoga á de Kensington, a qual provou, ferem-se com as proprias armas. Como nos
em 1873, para a Austria, o que a de 1862 pro- pedem fallar hoje do predominio da agrieul­
vara para a Ing;ate1'l'a, A fuudação do J11t~Setl Lllra nesses estados, quando os proprios ame­
etrti tico lJam a arte e incZt~st1'Ía, em 1863, foi ricanor; nos provam que 3. prosperidade dar;
o sigonal para a fundação de estabelecimentos suas provincias depende da transformação
analogos na Allelllanha, em lIunich, em DrJsde, deHas, de agj'icoZas para industriaes, quaudo
em Loipzig, em Bel'lim, em Stuttgard e em nos proram que a prosperidade dellas tem
uma duzia de outras cidades allemãs. Hoje crescido na proporção cio augmento da indus­
.ia a Suecia, a Hollanda, a Dinamarca e a tria e na proporção da diminuição da agricul­
Suissa, rcpI'esentadas pelos Srs. Estlãnder, tura 1 Os ZeacZing states, os estados chefes, são
I<L-üytf, Nyrop, Menu, reclamam a cI'eação de os que operaram essa transformação h:l muito
idenLicas iusLiLuiçõe" nos seus paizes; até na tempo.» (08)
Amcrica levanta o 'I. Stetson a voz, apontan- Em corroboração da verdade desta these, ad­
do para o exemplo dl Austria e da Inglaterra. duziremos a eslatistica de Massachussetts,

« Eis a rel-olução '[ue provocou a primeira onde, ha 20 annos, a somma elos productos fa­
escola eZementw' ele elesenho, Cl'eada em Lon- bl'is representava uma parcella de ordem mui
clr-es em 2 de jllDho e,e 1852. » (97) inferior na riqueza publica, e onde, en tretan to,

A exposição de Philaelelphia em 1876 veio ultimamente os algarismos eram os seg'uin­
1ll0s~rar que os ERta,Jos nidos não se tinham tcs:
deixado ficar à retagual'cla clesse progresso, X.O 110 ros;oa~ ompreg. Capital appJird, Produclo aon.
De Boston, :l ALhenus i\mel'icana, pm'Lira, em Agricnltul'a iO.94j LOiO,OOO.Ooo fI', 20;;,000.000 1',..

10dll3ll'ia ,. 31G,t,nv Lt.ln.ooO,ooO fI'. 2.9Gn.00J,OOO 1','.

Assim cada individu empregado prodllziu :
Na agricultlu'a ... ,.. 2 0 fI'. 5G c.
Na industria .. ",... 9370 fi'. 57 C.

A razão, pois, em f:wor da agriculLura li
de 4:1,
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Si considerarmos a relação do capital para
com o vnlor da producção, tel'emos que:

Na agriculLUl'cl., pnra produzir ~ fi'., foram
precisos 5 1'1'. '12 C. j na industria, cada fr.lUCO
produziu 2 fI'. 9 c.

Logo, o ca:lital empl'egado na agrIcultura
produziu 10,:J3 "{o: o el1llJregado lia ir dus,rla,
20U,09 %, Isto e, a superio"idade da industria,
por este lado, exprime-se na razão de 10,52: 1,

«Desde as primeiras manifestações des 'a ex­
traorclinaria revolução ecoüomica», narra um
escriptor dos mais recentes e cu1'ios08,« com­
prehendeu-se que ovalor de um objecto fabrica­
do se eleva em razão directa da somma de arte e
gosto dispendidos na sua producção. D'ahi o axio­
ma de que o operario colhe salal'io mais avul­
tado, o negociante melhores lucros, s.1ti8fai;ão
mais completa o comprador de um objecto que
teLLha, do que de Outl'O que não apresente, o
cunho arListlco. Assim foi-se che;?ando a con­
cluir que era es~encial formal' operarios habeis,
pl'imeü'o modificando com esse intuito o plano
gemi de educação dos meninos, depois insti­
túindo cursos especines. Evidente era alias
que, dado o filU pl'Oposto, é em proveito da
arte do desenho que cwnpl'ia encaminhár a
evoluçiío resol lJida.» (99)

Apoiados nostes factos, a quo daremos o de­
vido dosenvolvimeuto no pa,recer relativ) ao
ensino primario, estamos inabalal·eLnente. con­
vencidos de qlle o ponto de partida para pro­
moveI' a expansão da indllstria nacional, ainda
ató hoje entre nós em estado embryonario, é
introuuzil' o ensino do desenho em todas as
camadas da (ducação popular, desdo a escola até
os lyceus, e dar aM lycous nova capacidade,
adaptando-os á formação de profissionaes nas
artes de applicação commum.

Não se collija da referencia em que acima
alludimos MS Estados Unidos que pretendamos
fomentar as indu trias fabl'is em detrimento da
industria agricola. O beneficio é tão profundo
l)ll.ra esta, quanto para aquellas. E dote, si as
primeiras não darão jámais um passo aprecia·
vel, o. segundo. não adquirira nunca a força
de dilaLação de quo é susceptivel, emquanto
não crearmos sobre as bases mais solidas e
geraes o ensino technico, cuja alma é o ensino
do desenho.

Con vém prospel'al' a. ag'ricul tura; mas im­
porta não menos emanciral-a dessn. situação de
tl'ibutaria forçada li industria estrangeira.
Nenhum producto agricola entrll. no' consumo
publico sem certa preparação inrlustrial j e a
mór parte delles, para serem apl'oveitaveis aos
usos sociaes, dependom de mais ou menos com­
plicados process s fabris. m paiz, cuja natu­
reza exuberante, além da canna, além do café,
além do cacau, além do fumo, produz o algo­
dão, uma infinidade de fibl'us textis compal'a­
veis ao linho e semelhantes á. seda, um sem
conto de OUtl'OS artigos agricolas,que represen­
tam, na industria das nações fabricadoras, uma
riqueza maravilhosa, porque não ha de ser o

~99) FELIX REGAMEY: L 'cnseignernent (lu
d(Jssin atIa; E'tats Unis, (Notes et doc,tlments,)
Paris, i88!. Pag, i3,

grande manufacturador dos productos desse
torrão ine:xgotavel 'I Consideremos um delles : a
borracha. A sua utilidade constitue, por se­
guro, um dos preciosos descob"imelllos deste
soculo ; a sua procura augmenta de dia em dia j

de dia eUl dia se multi,Jlica a pr digiosa va.'ie­
dade das suas u]JlJlicHções. O seu consumo,
na Europa, avalia-se em 8,000 toneladas e
em 5.000 nos Estados Unidos, Dessa producção
total metado ó brazileira; as qualidades mais
afamadas são ::LS de procedencia nossa j a ex­
portação do Para, que, om 1857, se limitava a
1,670 toneladas, em 1862 attingia a 2,457, em
1867 a 4,300, em 1872 a 5.050, om 1877 a
7,340 ! (100) To ia essa l'iq ueza, que'a transfor­
mação fabril,realizada no paiz, converteria num
manancial de vast'l. prosperidade para a região
productora, vae procurar os cent"os inrlustriaes
da União Americana, d,\ Inglaterra, da A11e­
manha, da Austria mesma, até da Russia, da
lLalia, emfim, que, na quatro annos, jà [Jossuiam
fabricas de obras de gomma elastica; e de lã
nos volta metamorphoseada em artefactos de
toda a especie, que admira:nos, e compramos.
Toda a funcçãl1 da nossa nacionalidade em re­
l:J.ção a este consideravel fautor de riqueza para
outros po~ros, entregamol-a ao processo ruéli­
mental' do selvagem na bacia do Amazonas. A
incisão do tronco das grandes euphorbiaceas,
cuja seiv::t é ::L materia do caoutch u. e a coagu­
lação nos moldes de barro: eis tudo quanto sabe
o tapuya e, pouco mais ou menos, tudo o com
que o Brazil clmtribue para essa industria, que
devia sel' particularmente nossa.

Temos, nesta esphera, todo um futuro por
Cl'eal', e osse futlll'o é o do paiz. Carecemos de
allxiliar pela industria a feracidade do sólo,
cultivando-o scientifica e artisticamente j ca­
recemos, em segulido,logar, ainda por meio da
indu tria, sob outras fórmas, receber do sólo os
seus fructos, e, sem feudo a E>stranhos, entre­
gal·o ao consumo sob as innumeraveis meta­
morphoses que a fabr'icação opera. Mas o meio,
o meio dessa tl'll.nsformação 1 O meio é introdu­
zir fundo a sciencia, praticamente aprendida,
e a arte, a]Jplicada pelo desenho, no ensino
pepular: o desenho na escola a par da leitura
e da escripta, antes, até, da escripta e da lei­
tura; o desenho nos lyceus, forma.ndo agri­
mensore, machinistas, mestres de officina.
Gerae por este modo no seio da nação o gosto
da arte, despe"tae assim as vocações artisticas;
e tereis cl'eado o trabalho fabril, tereis centu­
plicado as perspectivas da lavoira, tereis asse­
gurado li industria a unica especie de nacional i­
sação e protecção, que ::L sciencia aconselha, e
o direito legitima.

Mas é impossivel formar uma nação
laboriosa e productiva, sem que a educação
hygienica d corpo acompanhe ]Jm'i passu,
desde o primeiro ensino ate ao limiar do en­
sino superior, o desenvolvimento do espirito.

( 100) Exposition ttniverselte de 1878,
Chambre de Commerce du Hav~·e. Le Havre
en 1878, pa~' FEl,IX FAURE, membl'e de la
Chamb~'e de ClmMltel'ce. Havre, 1878, Pags,
45Q â 465.
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Assim nessa quadra. da vida estará. arrei­
gado o bom habito, firmada a necessidade, e o
individuo,entregue a si mesmo,não faltará mais
a esse dever primario da existencia h um.ma.
Acredita-se, em geral, que o exel'cicio da mus­
culatul'a não <lproveiLa senão á. robustez da
parte impensante da nossa natureza á forma­
ção d~ membros vigorosos, á acquisição de
forças estranhas á intelligencia. Grosseiro
erro! O cerebro, a sede do pensamento, evolve
do organismo; e o organismo depende vital­
mente da hygiene, que fortalece os vigorosos,
e reconstitue os debeis. «O desenvolvimento
normal de .qualquer orgão », diz um dos
profis~ionaes que têm aprofundado mais ori­
ginal e admiravelmente as questões de phy­
siologia applicada á. pedagogia, « o desen·
volvimento normal de qualquer orgdo au..'ü­
lia o desenvolvimento do cerebro ; o desen­
volvimento anomalo de um o'gão renecte
no cerebro a sua aberração»; pelo que « o
principio physiologico fundamental é desenvol­
ver conne:s:a e equilibradameute a OI'ganiza­
ção inteira ». (101) Este dogma scientifico, que
toda a physiologia moderna acclama, é o que
Maudsley, o grande physiologi ta e patholo­
gista do espirito, accenttia, quando qualifica
de «esteril e louca») a tentativa de divorciar da
educação physica a educação mental. (102).

Nenhum povo sentiu mais agudamente es a
necessidade que o povo de espiri to por e:s:­
cellencia : a Urecia, (1 OS) . O grego não con­
cebia o antagonismo que as raças atrazadas
imaginam entre a energia do corpo e do espi­
rito: era, na bella comparação de Gladstone,
o typo vil'il e intelligente do homem no
Adão de Milton: « feito para a contemplação
e para o valor.» Em Athenas, «os mestres do
aperfeiçoamento mental ensinavam, ao mesmo
tempo, a sciencia, si não a arte, dl, excel­
lencia cOl'poria. )) (104). E tal e a importancia
desse facto, que. segundo esse eminente cri­
tico, «nada mais notavel ha, na philosophia
grega, do que o modo como, não só doutrinava,

(-101) EDWARD H. CLARKE: The builcling of
a brain. Boston, 1880. Pag.50.

(102) lt is a foolish and fl'uitless labor to
attempt do divorce 01' put asunder mind and
body, which Nature has joined together in es­
sential unity; and the right clIlLure of the
body is not less a duty than - is indeed es­
sential to - the right culture of the mind.»)
HENRI' MAUDSLEY. .

(10S) « Harmonious, sustained manhood,
without desproportion, or anomaly, or eccen­
tricity,- that godli ke type in which the same
divine energy seems to thrill with equal
force Lhrough every faculty of mind and body ;
the maj.esty of a sÍJJgle power never deL'anging
the symmetry of the whole,-was probably
more keenly appreciated and more frequently
exhibited in ancient Greece than in any su€)­
ceeding civilization.» LECKY : History of Ra­
tionalism in Europe. Vol. n. pago S51-

(104) GLADSTONE: Gleaning af past year .
Volt VII, pago 75-76.

mas sentia, o papel do corpo na educação hu­
mana. ») (105) A esse ideal d educação grega,
segundo PlaLão, ocraies e AristoLeles, que
cOlllblllava os de,tes do athleta e os do homem
de estuu.o (106), a esse vol tou a civilisação
liJOJerna, a pedagogia contemporanea. Com­
prehendeu-se, pela investigação scienti:fica
da naiul'eza, que, «si a educ,.çãO grega era
tão rica de resultados, <i porque ligava o mesmo
apreço à educação do corpo que á. do espi­
rito.») (107)

A dilferença está sómente em que a sciencia
conhece hoje mais de perto e mais precisa­
mente a funcção do elemento corporeo na vida
espir;tual, o regimen educativo que lhe con­
vem, o imprest;indivel e podero$o concurso com
que ,,11e auxilia :J. evolução do pensamento,
desde o seu desponiar até ao seu declinio para
o lermo fatal de toda a e:s:istencia.

Demais, um elemento novo e terrivel clama
hoje pela indispensabilidade, e consagra a im­
portancia cardeal ela educação do corpo, sem a
ItU, I a educação da mente não é de ordi­
nario senão origem de adlictivas decepções
para o espirito. Esse elemento <i a deterio­
ração physica da especie humana, entre os
p vos mais esclarecidos o pr Jg-ressistas.

« Em todos os paizes altamente civilisados »),
diz um'l autoridade de recentissima data, mas
que já. compete COIU a de Stuart Mill, Buckle
e Herbert Spencel', « a expectação da vida,
que gr..dualmente so elevou durante muitos se­
culos, e suppõe-se ter culminado no primeiro
quartel doste, parece agora decahir») (108).

Esta depauperação elas raças intellectual­
mente mais bem dotadas, phenomenc sombrio,
cujo mysterio em grande parte .lá. não existe
para a sciencia, tem ultimamente levantado
um pungentissimo grito no seio possante da
população yankee, que começa a experimentar
symptomas bem sensiveis da invasão desse mal.

En tl'e ou ras, uma de suas cauoas é o abuso
do trll.balho cerebral na educação das creanças,
crysalida de onde sahe ji extenuado o moço e
prec0cemente velho o adulto.

A par da qualidade deleteria da nutrição, da
insalubridade das casas,das profissões fatigante!!
e mal sãs, da mal dit'igida educação da mulher
no periodo critico da sua formação, sobresae, em
primeira plana, a rotina dos an tigos methodos
escolares e o desprezo da educação corporea,
summos r'3spons3veis por esse empobreci­
mento do homem, por essa debilit lção das
suas energia", por essa diminuição da sua
lono-evidade.

O I' sultaclo de uma pedagogia que ensina
mecanicamente á creança o que lhe não con-

(105) GLADSTONE: Op. cito pago 74.
(106) Ta. ER KINE MAY: Democ1'acy in

EUt·ope. London, 1877. Vol. I pago 106,
('107) «Warum '1'11.1' die Iugenc1erziehung det'

Griechen ein so erfolgreiche? "Vei! sie auf
die physische Eloziehung dieselbe Aufmerk­
samkeit richtete, aIs auf die geistige,7>DR. HER­
MAN KLENKE: &hul-Diãtetik.

(108) H"ENRY GEORGE: P;'ogress anel Paver­
ty. New-York, 1882, pago 487,



- 46-

vélJl, o desdenha a gymnastica escolar como
occupação ácccssoria ou subalterna, é o esgo­
tamento preOlal,ul'O das 'ontcs da. vida; graças à
persuasão de quo s~ cultiva o desenvolviIlJ~nto

cerebral, o de q e B pode'll fOl'lIHl.r talenLos ou
genios, como, na creaçfío al'Lificial oIe corLOS
animaes, lue alimentam os capl'ichos do homem,
se hypel'trophiam lllOl'bidaruente uns ol'gãos à
custa da atrophia de outros, Mas «o cerebro
é a fiÓI' da. creação organica, a sua coróa supre­
ma (lls sttpreme coronation), . ua inLegrida'le
vita.l mantom-se por acção do sysLerna ner·
voso' A raiz póde vivel' e expandir-se sem
depondencia da f1ór ' mas a flór si a soparardes
da radicula 001 breve perecodo.» (109)

Com que força não deremos arrancar da alma,
nós raç,a alfligida por todas as debilidades,
amarguras e humilhações da ltnemi:J. g'el'al, o
grito que se ouve pal'Lir do seio da Amorica,
pela voz dos sociologistas e dos medicos?

O que n'outros pllizes, h:J. llluitos annos, se
tem feiLo, par:J. conseguir, ou pre\'onir, essas
desgraças, é eloquente e decisivo. A gYl11nlls­
tica é hoj e universal, e uni vcrs,umente obri­
g:J.toria, ondo quer que haja edncação popular
'digna desse nome, DeixaI-a na escola, porém,
era fical' a meio caminho. Cumpria casal-a ao
ensino se undario, para quo o sentimonto da
sua necessidade intima continue, perpotu~-se,

enraize-se no homem como o do pudor, o da
urbanidade e o do aceio.

Para a inauguração deste onsino, como para
o do desonho, como pal'a o da pedagogia. como
pal'a o ele varias disc.plinas esp ciaos,indicamos
a precisão de reconer ao eSLrano-eiro,aos paizes
onde existe a sementeira dessas vocaç3es. Só
as nações selvagens refogem a pi'ocu!':J.r o bom,
que lhes falta, no seio das que o possuem.
Os EsLados-Unid s f:1zem vÍfljar pela Em'opa
os seus profossores, notando os melhoramentos
da educação, para enl'iquecer a. patria com a
ampla e luminosa colhcita da experiencia uni­
versal. Os podaO'ogistas :1mel'icanos vêem «uma
das mais animadoras feições d tempo quanto
ao desonvolvimento d~~ educação, nesse facto
do procurarom as na.~ões aprendei' umas das
outras, » (110)

E' o mesmo que li Allemanha, ossa gr:mdo
mãe da s iencia o da oducação, tom feito mais
de uma voz. «( Dopois dos desastl'es de 1812.
a Pl'llssia, convencida, pola sua propria expe­
riencia, da necessidade de melhorar a oducação
physico. e inLelloctual do povo, onviou dodica­
dos profossores :1 Yvordun, incumbidos de os­
tudar o. gymllastica nos ,jal'clin do o.ntigo cas­
tollo quo' habiLava O v:rtuoso Posto.lozzi. E'
dessa época quo data a cl'eação dos g 'mna-

(109)D. A. GOltTON 1. D,-Pl'inciples of
?lltmtal hyyiene. PUS'. H);

(110) Ci,'ctclw'$ a{ i'lt'a,'/)wtion a{ lhe BH­
)'eal' ofEducation, ,2-187!:l, \Vashingt n.
GoyO!'nment pI'intiug oflice, 1 79, Pag, 22.

sios modernos.») (111) Ainda em 1865 dizia
um m stre de primeira ()J'dem 'ncstes as um­
ptos : «( Assisti ás lições de gYll1nastlca dadas
em lelfch~tel, em Znrich. em aint Gall, em
Basi lé:.; o CI'I);o q].Ie bem fal'Ía a AlJomallua
e Li IU,mdar algnlUlL da sua melhor gente es­
t .da· a gYl11nastic.t Tias escolas cantonaes da
Suissa» (Ui.) Assim tem procedido eguallllente
a n.ssa. com a Allomanha, Para ter bons mes­
tres de gymnasLica, (( o govorno escolhe jovens
ben.l conformados, intelJigentes, que annun­
ciem felizes disposições para 03 exm'cicios
cOl'poreos, o manda-os estud tI' á c usta do Estado
dLlranLo "lgnns annos, no gl'ande esLabele­
cimento de Drcsde, Dalli volvem com excel­
lent s methodos, que al,erfeiçoam, modiff­
c.1.l1cb-os um pouco, pai'a os adaptar ao espirito
das suas instiLLlições; pO\'tluanto os oxercicios
"'ymnasticos têlll de prepal'ar para os exel'ci­
C10S milital'os os alumno. d COl'pO de cade­
tes,» (113) Jà vimos quo o l\Iassachussetts foi
buscar fi:\ Inglatorl'a.,no Kensington l\'Insenl1l, o
homom a quom confiou a ol'ganização completa
d ensino dr) desenho nesse R·tado, POl' sua
parte, :lo Republica Argentina, que tem boje :i
fronL13 do museu do Bnenos-AYl'es um eSLrl1.ll­
geil'o, o Sr, HUl'gllloister, dil'igiu-so aos Esta­
dos-Unidos, quan lo quiz estabelo"ol' as suas
escolas normaes. (( Em 1875 o DL', Manool Gar-
la, ministro plenipotenciario da Republicll. Ar­

gentina., foi convidado. a enviar daquello paiz,
juntamento com a mobilia procisa a duas dessas
escob~ (as de Paranli e Tucnman), mestras do­
tadas dos couhocimen tos o habil itações ['oquel'Í­
das para a direcção desses ostabelecimen­
t S, » (114)

Admittindo na classo de g)'mnasticll. os exer­
cicios milital'es, não fizomos senão o que hoje
so pratica nos pll.izes mais iu tolJigon tes, mais
livres o monos militares d munc1o: a Snissa o
os Estados Unidos, ondo ease ensino começa
para todas as creanças desde a escola. Os pe­
dagogistas ameL'icll.nos e suissos applaudem-so
doss L illn yação, que exerce a mais salutm' in­
l1uencia, não só no desenyoll"imento physiolo­
gico dos alumnos, lUas no disciplinamento no
C1U'actor.

ProvavelmenLo não se f,tl',~ e 'pOl'al', COliLl'U a
organisação q u damos ao bachare1:J.do, a ce­
louma, com que toda a rofurma séria de in­
sLl'ucção del'e contur, dos bll.bi~os de frouxidão,
conc1esccndellcia e superficialidade, que do­
minam sdbol'anàmento,entro nós,tedo o onsino,
dosignachmonLe o secllnda~'io, A preoccupação
do e~Ludnnt(', como a dos paos, rios amigos,dos
parentos o n.dhorenLos é, n:lo tl'ubalhllr, e sabol',
mas passal' ,COl'i'or,Ser approvac1o, ma ~riculnr-so,

(111) J, i\I, B.\UDorx: Ra.PJlo,'1 sw' l'dlat
actuel de l'cnsci[Jncment sp Jcial ct clt( l'en­
sei[Jncmcnt primaji'c en Belgique, cn Alle­
'I1Ut[J1M ct en S~tissc. P:J.rÍs, Impl'imerie naLÍo­
nale. l\IDCCCLXV, Pil.g·, 117.

(112) Gp. cil, Pao-. 452.

(113) Ibid.
(11-1) ,IIrI'PE.\u: L'instntClion clans l' 1­

mel'Íqlle cllt , l/c{, Pag, 01.
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(116) ,( Boys to be admitted.. , will beexami­
ned in readi ugo, spelling, the elemen ts of gram­
mal', geography, arith.meLic (lhrougb lnleresl)
and the history of the Cnited States». Calalo­
gt,e o!, Adams Academy. 1874-5. Cambridge,
1875.

(iii» TUr1JJRs: Discow's parlementai1'es. Vid.
vol. VllI. Paris, 1880. Pag's, 609,612 e ü13 ..

fazer aclo, receber um gl'UU. Tor os melho- I alli o ensino correspondente ao dos nossos es­
res protectores, e yencor os con.:urre 1 tes tudos secundarios, (116) Esses pl'eparalol'ios
nesse steeple-clwse, a poder de empenhos: eis podem seI' vencidos aos 12 annos, edade em que
ii idéa fixa cl", (iuasi totabilidado dos qlle, no o alumno póde encetar os cursos do Lyceu.
Brazil, so pl'epal"lm para as profi sões este instituto o bacharelado em sciencias e
liberi'les. E' precisamente a mesma degeneres- lettras, que ó o mais longo dos cursos, e dura
cencia geral dos habitos de sinceridade e I seis annos, póde ser transposto perfeitamente
trabalho, tiue Thiel's lament'\va, em França,. ha em cinco pelos alumnos mais bem dotados,
22,::\l1fios: « Qual é )), dizia, « o phenomeno attenta a permisSão, que se dei::s:a, de ~requen­
sOClal maIS vulgai', entre nós, na mocidade e tarem, ao mesmo tempo, aulas de maIs de um
nos paes de familia ? Não devemos lisonjear a anno, e fazerem inditferentemente em qual­
nos,a épocha ; devemo:! fallar-Ihe ver,l::tde o.ni- quer ordem os exames de linguas, observada
mosamente: é uma ambição oxtraordinal'ia do apenas, quanto :\s sciencias a coordenação do
subir, sem as duas condições que legitimam programma. Aos dezese~e póde, pois, o bacbare­
toda a ambição: tempo e ll·abalho. Tendes lando receber o seu chploma, e penetrar nas
jovens, que sabem wn pouco mais, quanlo ao I Faculdades. Supponha~los, por~m, que só se
numero de coisas, do que, ha vinte ann6s, se desembarace aos dezoito. ConSIderemos a sua
sabin. ; mas,. si examinardes, não sabem nada e POsiÇãO a r~s~eilo das C'J.~t~'o escolas prin~i­
nada; o multas vezes são espiritos os:haustos, paes: a de direIt?, a .d~ moaiC1fia,a polytechl1lca
que perderam a sua verdadei,'a for a, Em certos e a d engenbal'la CIVIl.
paes de familia h[1, esta ambição de querer quo Na primeira o curso de scioncias sociaes é
os filhos, á. idade de 15 16,17 18 annos, saibam de quatro series, e de cinco o de sciencias
tudo' noutros, Ó o 'desejo 'd vel-os entrar juridicas, Destas o estudante se poderá desem­
o mais cedo possivel nas carreir;ts uleis; penhar, sem e:cesso de trabalho, em quatro
querem tornal..os aptos tlnallto antes para pos- ,\nnos; daquellas, em tres. Num caso, temol-o
suil'em essa sciencin. que se demonstra nos o::s:a- ba~harel aos vinte e um i no outro aos vinte c
mes do bJ.charelado, e sel'em, o mais prestes dOIS.
que ser poss 1, advoga.dos, medicos, militares, Nas Faculdades de ~edicina são oito as series
engenheiros; tudo isso depressa, logo, ji, com de.exames; mas em CInco oU.quatro annos, sem
estreito lempo, com pouco esf'Ji'ço, para gozar rUlna de su~ saude, as pód~ ter per~orrido. o
dentro em bre\'e, depois de ter mere ido mui [\IUOl~O. Ahl o lendes medICO. aos VInto dOIS,
pouco e dUl'ante mui ,pouco tempo, )) ~1l5) ou Vlnte tres. Ora, 9ue nos ~hgam o~ nossos

Esses sentimentos e natuml que se revoltem 0l?puguado~es; sera do forjar medlCos de
contrn. o noss phuo. A commiss:'io está conven- vlllte e VInte um. annos que de~e~de real­
cida, porém, do que não se trata de facilitar os m.ente o desenvolv~mento da J?~dlCllla, entre
est ldos, de depreciai-os, de baratear aos me- nos, e a p rofisclencla no exerClClO da arte de
nos inlelligentes e mais pt'otegidos os diplo- Hyppocrates 1
mas snpel'iores. mas, pelo contrario, rie im- Na Escola Polytechnica em tres allUOS se
primir solidez, sinc ridade, austeréza ao en- circumscI'eve o curso, tendo por preparatorio
S1l10, convertendo-o nllUl viveil'o de homens o de agl'imen 'ar no Impel'ial Lyceu, que se
labJt'iosns, d ca'l1ctercs fOl~iados na incude do limila a cinco annos. Entrando nos estudos
,leveI', de intelligel1llias l' temp,'radas nas agl'U- ,ecundarios aos doze, o candidato, pois, aos
rils do tl'ab'llh'l Porderia O aiz, si os nos~us vinte eslar.i graduado nessa Escola,
jurisconsulto·', os noss'lS modicos, os nossos en- O eurso de engenharia civil, emfim. consta
aenheil' 'S se fOl'llla sem um, dois, ou tres de tres annos, accrescentados a08 tres da
annos mais tarde? Se sahi sem das aC:ldo- Escola Polytechnica. O engenheiro civil sa·
mias aos 22, 2~~ ou 2-l annos, uma vez que hirá formado, portanto, aos vinte e tres annos,
esses .um, dois, ou tres annos diminuidos i Slla Será demais? Mas os de hoje graduam-se aos
Cal'l'elra, fossem compensad'ls por habilitações vinte e um e vinte dois, sahindo da academia
mais vigOl'osas, pOi' \ ocaç,ões mais bem fOI'ma- som nenhum conhecimento real da profis-

-das e desenvolvidas, que os pl'eparassem a são, a que se vão dedicar. Depois, llotae :
exerceI-a melhor, a tirar deUa em lUenos I,em- dos tl'es annos do curso de engenharia, tres
po mais resultados, a dai' rloO paiz doulores semestres dedicam-se às missões praticas;
menos moços, m'lS Tll!'lis capazes. menos pl'eco- isto é, anno e meio li já. de trabalho etrectivo
ces, mas mais sabias, mell'lS illlberbes e scintil- de engenh!lria, trabalho que os nossos enge­
lantes do poesia, mas mais refleclidos e senhoros nbeiros de hoje não principiam senão depois de
da sua pi'ofissào. menos deslumbrantes de pro- deixar a Escola. Temos, pois, em ultima ana­
mess~s, mas mais dignos de inspirar confiança lyse, para a formatura do eng-enheiro civil, a
aos clientes? idade de vinle e um annos e meio.

Todavia, é inexacto que a refol'ma seja real- Onde é, pois, que o nosso plano merecel'ia a
m nte p,'ra os apl'essarl.os esso esp.antalh,. E increpação de presuppor na vida humana
I'e.l rlo''10S, Os proplll'ato 'lOS pal'a o ln ,<resso no
bacharelado são os mesmos qUJ, em gerell, nos
Esta'lo Uuid,)", por es~mpl , se e'(i~em ,)ara
a entrar!;l, !lOS estabeleCImentos onde se f, I'm"
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uma longevidade excepcional,e diflicultar além
do rasoavol as carreiras liberaes ~

Afóra o bacharelado, funda o substitutivo, no
Imperial Lyce l Pedl'o LI, seis cursos: o de fi­
nanças ; o de commercio; o de agrimensura e
direcção de trabalhos agL'icolas; o de machi­
nistas ; o industl'ial ; o de L'elojoaria e instru­
mentos de precisão,

O curso de finanças destina-se a ser um se­
minario de homens habilitados com a mais solida
educação geral e especial para as repartições
do Estado.

O de commercio prepara os que se vo­
tarem a essa carreira, com uma instrucção com­
pleta, organisada segundo os modelos mais ac­
ceitaveis, comprehendendo todos os elementos
substanciaes do sabei' positivo e todas as habili­
taçõo3 precis:,s a 'ss~ especialihde, llue a fun­
dação de um agrup Lmcnto elo inl>tilutos te(~hni­

cos, como concebemos o lruporial Lyceu, não
podia olUiUir,

O curSo de agrimensura habilit,. para uma
das profissões de mais ulilid Ide e necessidade
mais instante neste paiz, A nossa lavoira, a
e:s:plomção das nossas immensas I'egiões, quo
enth.3soiram riquez:'l.s inc;Llculaveis, abrem
a esses profissionaes indefinidas perspectivas
de futuro e fortuna. Os estudos o s"rvam sem­
pre a mesma regra do austere?a, classificação
adequada e profundez pratica. Elles constituem
o Lir cinio preparatorio para a Escola Poly­
technica.

O curso de machinas fôrma os profissionaes
destinados ao serviço de constrncção, pplica­
ção edil' cção do grandes instrumentos da in­
dustria moderna. O ensino, vari:,do o completo,
sel'io e techn icamen Ie encamtnhado, tem em
mira a constituição de um corpo de especialistas,
appal'olhados por uma olevada educação para
as maravilhosas e:s:plorações da mecanica em
beneficio da riqucz,. nacional.

Com o accrescimo simplesmen te de duas ca­
deiras: a de chimica industrial e a de fiaç:io e
tccelaO'em, instituimos o se"to nrso. cujas
vantageus são da mais indispensavcl evidoncia.
Seu fim é crear uma escola de mestres de ofli­
cina, de industl'iaes praticos, habilitados p:tra os
descnvoh'imentos da arte e dn. sciencia que hão
do aproveitar transformar, e multiplicar em
riqueza os illnumeraveis e inestimaveis pro­
ductos do nosso só]o.

O curso de relojoari'1. e instrumenLos de pre­
cisli pareco-nos de manif3 t L conveniencia.
EUe exio-e simplesmente mais duas cadeiras
praticas: n de roloj(laria e a de insll'umentos
de p ecislio, sua des 'I'ipção e constru ção.
A lasse dos reI joeiros, numel'osa em toda a
parte, é aqui balda da instl'U çiio j udispensavel,
pal'/l. que doUa seja pos il"el surgirem al·ti~tas

cap zes de alarg r e fecundar cssa industria.
A de hbricantes dr} instrumentos de precisno,
limitada em Lodo. a. parte, tende a aS3umir im­
porta.ncill crescentemente :wultada. pela dif­
fu li do studos mathem:üicos. dos trabalhos
de alta iencL.'\, d, s invcstig-ações ·'pcrimen­
La,es. paiz lucraria con'ide nvelmcnte em
abril' alveo a esta espe ie de I'ocações" cujos
pl'oductos nunca faltará. pl'ocura e copiosa re­
tribuição.

Para os seis ultimas cursos foi preciso estabe­
leceI' as cadeiras seguintes, que não contribuem
para o bacharelado:

L" Architectul'a; construcções; materiaes.
2." Analyse chimica e suas applicaçães à in-

dustria e à ag ·icultura.
3." Physica industrial.
4." Chimica indust.-ial.
5." Fiação e tecelagem.
6," Direi to administrativo, agricola e indus-

trial,
7," Direito commercial.
8." Economia politica.
9." Finanças e estatistica.
10. Operações financeiras (parte mathema-

tica)".
11. Topographia.
12. Gl'aphostatica.
13. Construcçlio de machinas e seus orgãos,
14. Relojoaria.
15. Instrumentos de precisão,
Dessas 15 porém 5 - a i" 2" 6" 8" 11" e

12"-entram' no cur~o de agrime~su~a, ~ qual
substitue o curso preparatorlO, que,hoje, na Es­
cola Polytechllica. serve de preparatol'io ao
de engenharia civil. Extino-uimos na Escola
Polytechnica o curso preparatol'io, que de ora em
diante serà o de agrimensura e direcção de tra­
balhos agricolas no Imperial Lyceu, curso in­
comparavelmente mais completo, mais amplo,
mais profundo que o actual, incapaz de forne­
ceI' as habilitações indispensaveis ao candidato
aos e' tudos de engenharia.

Qualquer dos graus instituidos para esse
estabelecimento, pademos dizersem e:s:aggera­
çao, representa lima somma de sab"r util, de
I"roficiencia technica, de madureza pratica
innegavelmente superiores à que presente­
mente exprimem, pela maior parte, os cursos
da n ssa faculdade polytechnica.I';' o que a mais
ligeira ('onfrontaçÃo facilmente demonstraria.

A creação dos institutos praticos que propo­
mos. n:i:o é nenhuma ambição pretenciosa, ne­
nhum plano de sonhadores ou theoristas. Limita­
se à satisfação moderada, rasoavel, modesta
mesmo,de umn. das primeiras necessidades na­
cionaes. Nos povos onde mais intrincadas são
as dilüculdadf's financeiras, na Italia, pór ex­
emplo, essas instituições são numerosas, e es­
pal~am-se por toda a superficie do paiz. Por
amostra, indical'emos apenas o grupo dos institu­
tos technicos de Mil:i:o,q ue, além do curso com­
mum, abrange seis institutos technicos: [l, sec­
ção physico-01athematica; [l, secção de agri­
mensu ra; a de agronomia; a de commercio e a
indnstl'ial. (117)

Fizemos mui pensadamente da stenographia
materia commum a todos os cursos. Todo o seu
ensino constar:i. quasi exclusivamente de exer­
cicios; porque a parte e~positiva. a theoria da

(117) Progran~mi di insegnamento pelo g~i

Institutí Tecniri, a/,prouati con R. decreto
5 nouembre 1876, n. 3.511. precedut~ delta
cil"cotam 7 no'Vembre 1876 (lel ministero di
a,qncultura, indust7"ia e commercio, Milano,
1876, Pag.56.
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arte, ensinada, não pelos systemas correntes no
uso do paiz. mas pelos mais adeantados, pelo de
Duployer, por exemplo, em poucas lições se
completará. O mais será a praLica, alongada por
alguns annos, de um modo de escrever, que está
destinado a se generalisar como a calligraphia
commum ; que não requer dispendio considera­
vel de energia mental; que se adquirirá suave­
mente no cori'er dos estudos, e que, entretanto,
não só encerra uma somma preciosa de vanLa­
gens, uma importante superioridade em qual­
quer carreira e situação da vida, como de pelO si
só constitue uma profissão remuneradora, até
hoje imperfeitissimemente cultivada entre nós.

A outra materia que fizemos commum a seis
cursos é a economia politica. abe-se quo vVha­
tely, seguido, na Inglaterra, por VV. Eliis, 'V.
B, Rogson, Jonh 'Vattz e recentemente 'V. S.
Jevons, advogou e tentou a introducção do en­
sino desta sciencia desde a escola elementar.
Estamos persuadidos, como esses economistas,
de que «nenhum homem, desde o mais alto ate
o intimo, póde sem risco viver em ignorancio.
ou ena », acerca dos principios naturaes que
regem a origem e a distribuição da riqueza.
Os desvarios socialistas seriam impossiveis,
as idéas subv6.l:sivas do communismo revolu­
cionario não encontrariam humus para ger­
minar, si o. homem, om todas as camadas so­
ciaes, comprebennesse as leis scientificas, a
que fatalmente obedecem, neste mundo a mi­
seria e a opulencia, a esterilidade e a pro­
ducção.

A escripturação mercantil affigurou-se-nos
enaino indispenSável entre os que constituem a
instrucção secundaria. Ninguem,qualquer que
seja a sua carreira, a sua condição de fortuna,
li. sua posição social, póde absolutamente pre­
scindir desse instrumento de ordem, reO'ulari­
dade e pontualidade em todas as profi sões e
situações da vida. Os Estados Unidos, com a
sua babitual penetração praticà, muito ha que
começaram a liga.I' o devido preço a esse ele­
mento imprescindivel da educação geral.Assim,
se consultal'des o programma das high schools,
ou escolas do 30 grau americanas, a English
High School, de Boston, por e~emplo, lá. encon·
trareis, a par dos exercicios militares (military
dl'itl) om todas as tres classes. a contabilidade
ou escriptul'ação mercantil (book heeping), na
terceira. (-118)

Quanto ás linguas vivas, o desenvolvimento
que lbes demos, estendendo a dois annos o
italiano, a tl'es o francez e o inglez, a quatro
o allemão,resulta do principio, capital hoje, de
que não ha sabei' linguas 'Divas J sem as sabei'
faltar. O ensino pelas versões e ]Jelos themas
é improductivo.

Destaca-se no programma do bacharelado a
fórmula em que exprimimos o ensino da phi­
losophia : historia. das idéas, systemas e esco­
las, Já. não é possivel que a philosophia se en­
sine officialmente de outro modo. Roje de que

(118) Catalogue o{ the scholm's in the En­
glish Hi,qh School i11 Boston. 1870...:..1871.
Boston, 1871. Pag. 28.
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maneira se procede? Ensina-se a provar como de
certeza absoluta, como de exactidão verificada;
oertas e determinad~s maneiras de ver, ares­
pei to da natureza da alma,da origem do mundo,
das causas finaes, da ordem do universo, ]\Ias
ácerca de cada um desses immensos problemas
quantas opiniões diversas, contrarias,oppostas,
não tem existido, o disputado a palma da vel'­
dade ? Porventura o Estado ha de escolhor, tem
o dil'eito de escolher, nessa. luta de affirmações
e negações profundas, bandear-se a. um syste­
ma,milital' numa escola, impor aos que frequen­
tam os seus institutos docentes o ensino do credo
de uma philosopbia especial ou de uma seita
religiosa? Com que direito ordenaes ao exami­
nando.ao aspu'ante ao curriculo das Faculdades:
Provae-me a immaterialidade da alma, ou as
portas do ensino superior não se vos abrirão?

ão, este não ó o papel do Estado; entre as
philosophias, entre as religiões, não é a elie
quo incumbe eleger, mas á consciencia indivi­
dual. O que o programma official desta disci­
plina póde indicar, é a histoJ'ia da evolução
philosophica" a apreciação cri tica da infl uencia
de cada escola, o conhecimento das bases da
apologia de cada systemu., a separação ontre a
parte dessas idéas q uo a verificação experi­
mental tem confirmado e a que pertence ao do­
minio extra-scientifico da metaphysica o dos
sentimentos pessoaes do systematico Oll do
crente.

A grapbostatica é reconhecida actualmente
como um dos elStudos de necessidade elementar
em todas as carreil'as e artes de applicação.
O seu tim é resolver pelas propriedades das
figuras geometricas os problemas de applicação
e construcção, que dantes se resolviam exclu­
sivamente pela analyse, pelo calculo, pelas
operações numericas, pela algebrll., por longas
e complicadas fonoulas. Esta sciencia syste­
matisada em corpo ele doutrina por Culmann,
professada primeiro que ninguem por ene
em 1860, na Escola Polytechnica de Zu­
rich assumiu desde logo um prodiO'ioso desen­
volvimento. ,< Poucos annos bastaram, para que
se ella impuzesse em quasi todos os paizes, sem
embargo das mais vivas opposições. Agora
já é ensinada na Inglaterra, na Suissa,
na Allemanba, na Russia e em todas as
escolas de l1.pplicação ita.lianas; propaga-se
rapidamente pelas universidades dos Estados
Unidos da America; e é de crel' que dentro em
pouco fara objeclo de cursos especiaes, no paiz
onde encontL'ou a SUl1.S principaes oriO'en :
alludimos a França. » (li\)) Fundaram-se suc­
cessivamente CUl'SOS obrigatorios de grapho­
statica: no Instituto Tecbnico Superior de Mi­
lão, na Escola de Applicação annexa á Univer­
sidade de Padua, nas de applicação de Romã,
de Napoles, de Turim,de Bolonha. de Palermo;
nas universidade de Pisa e Pavia, E' pro­
fessada em Zurich, num curso obJ'iga­
~orio especial: em Vienni\ cm PraO'a,
em Gratz. em Bl'tllln. Em Vienna, além do en-

(119) A..."ToxIO Fxv.!.no: Leçons de statíq'Ue
graphique. Prem; part, Paris,.1879. Pago VII.
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(1'23) THIEUS: Discow's jl(!I'l :mcnlttirc', Vol.
I. Paris, 1879. PlIg, ii7,

(120) PrO!J/,{/ílIma elcl R, Ii1stil1lto 2'ecnico
,'wJCrion: iii lili/ano JO')' /'(I}10 scolaslico
1 7ú -1 16 I'ublicalfJ 1Jrj' C/'/'ft dcl C01isiglio
nircltor/'c. Pag'. ·11, 10 e '1',

(L21) P"OYI'Olllilt dc;' (:,'0 hc)'~o[/lich Ba­
discllcm Pnlylcclm SChCill' 'C."1tlC :w Cal'lsl'Hh?
(/;,' das, 'I '((lienjal' 1, 18-t nCarl ruhe, 187 .

(122) J.\CQI E' 1},m~n.IJo:n:L' Ecolc 'lIpt!j'iCtll'e
c/I' ('0111111('I'('C ctt! DOUI'C, Hl\\,I' ,187 P:lg,9,

sino dessa disciplina nos cm'sos ouriga.lorio, de \
ulOcanicn e conSl1'uc\M, insLiLuill-se Ulll curtiO .
especial facultath·o. Em Grn.tz c Pmga, CltrSOS A esLl'ciLez'1 de Lempo, SOl) cuja pressiio trl\-
eSt1ecin.es our gatorios para Lodos os ldull1nos, balhamos, nã) nos permitLe desenvolrer de Ol'a
.\ Allomanha fundou elll Berlim dois desses em deanle, como alé arlui, os fuoda.mentos da
'U1'SOS, um obriS'aLorio na Gewerbe-Akademie, reforma.
outro, facultaLivo, na Ban-.\.kudemie, e yarios A impac:iellcia publica tem sua l'não de sei';
PrI1 Aix la hapelle, em Darm, tadt, om Dl'Osda 11111.' levia respeiLal' cerLos limites; e ,ó a pe, ­
no curB de pontes c vias fCI'reas, 110 cnrso rle sim'" educação dos n')ssos partidos, reunida li.
ltIocn-nicn em lIannovel' o. tuLtgart e em :\lu- ignol'ancia ol'clinari •• entre tiOS, explical'Ía tlue
nich, obl'igaLol'ios por Loda a parte, ll1 nos se tfllizesse itllp1l' a um go,el'l1o e li maiol'i" paI'­
nesLa cicl'lde, ondo sã livros Lodos os cursos, lamen tal' a ol'ganisação, (~uasi por impl'Ol'iso,de
Nlt Rnssia Ó ogllalmenLe obrigatol"ÍlI ha mui- umlt l'eforJU<l., rJue Ó a muor c a mais ardun. de
Los annos, na Escola Polytcchnica de Riga., t{uanta, necel'sita o pair.. A COlUllli, são de clljas
A Dinama.l'ca admittiu-a na unil'ersid:~de de c!elil)el'açÜes, ahiu, em Fl'a.nça, a Jei Falloux,
Copenhagen, os B~Lados-Unidos nas suas llS- que aJi:is não tocá,a no ensino sU[lel'iol', deli­
colas do ongenhm'ia, Temos deanLe dos olhos bcl'oU sci~ ?ll.C:;cs sob a presidencia de Thiel's,
o [1"ogrammn do insLíLltto technico suporiOl' (12:;) Aqui se ex'ge quc um pl'ojeclrl, que lleve
de l'1'li[,lo, onde n gl'aphostlüicn entrR. no pl'i- abl'l'l.Ilger o ensino todo,sfiia, pOl' um como pro­
meiro anno de Loilos os cursos: o dos cnge- digio olYJJlpi o, inteil'o e pel'1'eito cios pl'imoil'os
nheiL'os civis, o dos engenheil' s indusLriaes e o actos de UII1 gabinete reccw-fOl'dlado, ou das
dos ltl'chitectos civis (120), assim como o pro- pl'imeit'as delibel'ações do uma cemmissão ha
A'I':.mma. da. Escola Polytechni a do Carlsruhe, pou o nomeada,
ondo ;~ graphoslaticn. so mosLl'a repeLidarnen Le A commiss 10, portanto, pouco mais se demo­
M lado da analyse, numa especie de duplicata t'al':~ do que em apontal'rnpidamenLe, PC)' SUIll­

l'ysLematica, (121) ma capila, a I'azão principal de algumas d'entre
Os mo.ppas o.nnexos são desLinac103 a fazer fiS i,deas ll;dopt,Ldas,., .

comp:ehendel' promptaD1ente a distl'ibuição, No ensulO, ecundarlO, .depols de ol'ganlsae!o
Pt'opOl'cional ao tempo, das matel'ias pelos o bachal'elalo. e o .Impel'lal Lyceu, as ne:ess~­
cm'so , quaes a commissão os concebe, O numero dades que mais dqtlveram. a no~sa aLtençao Cl­
de horas de aula POI' semana varia, cm gel'al, fl'ato-:-, (J no que diZ re-petto aos oxamr3 prepa­
de :~O a :'$3. ou ;) ;~ 5 11'2 por dia' havendo dois l'alorIOS.
cm 'lue chegarn a 36 (O horas di,lrias), um a As mesas de exame. nclua(Js! em yez ,de all"-
37 'J /2 a 3 (fi horl\.s e 90 mihulos po,' dia), Essa nuar, ags:rnv~ram a. 1011ll0r,tlHbde antl~a,
duração Ó moc1erarla e perfeitamenle 'UjlPOI'- O substitutIVO .?xLlI~o·uo-as, ,
Lavei; Lanto mais quanlO o (ll'incipio pedag-o- Os exame 5el'aO [oIlos ou no 1m[1e1'tn.l Lycell
n-ico, om que no~ firl11am'ls, () o de fJIIO a li\ão Podro II,. ou. nos 1yceus gemes, que..'e creal'elll
rle\'e eximil' rluasi inlei 'amonte o alulllno do lias p~'O\'1.oC1a', d? accórdo com a idea qu~ o
esludo róra da [l,ula:'N ume 'osiss imos exemplo;, ,>~bstlluLI\'0 consigna,. ou nos J:rcou.' PI'OVIll­
poderiam sor\'ir-nos, para. mostrar quão além cmes. qlle for~m. eqU1parado~ aos gorae5. e
dessa dUI'açf[o vn.i nos Oútl'OS paizes o ensino. adqulI'u'oll1 o dll'e!to, de, conferll' o bachn.l'elarlo,
Aponlilmos :tpenas, romo bem si:",nificativo, o oa,. e!D fim , nas pl'OYlll las on~e houvel' estabe­
da Escoln. ,'lIperior de Commel' io do Havl'o, le~1I1iel1Lo~ de ensIno superIOr, ('m ~ mesas de
ondo as nulas, elul'::tnlo o cllrso inteiro, pl'olon· dOIS exanunadol'es o um lonte d ]'aculdadl',
g'/lOl-, e 46 horas pai' somana, 011, POI' clia, 7 nOllleados p~lo go\'erllo,
ltOl'ns Ij() minuto,~, (1~,'2) A pre5ta.<::tO e!o extl.mc nos .lyccus do E.stado,

c , . 1 I I' " ." 1 ou nos I l'OVlllClaos reconhecI los e fisc::t1lsados01'011. o p ano (O Sll)S.U.IVO o Pl'tllClPIO ca II' ., ,
, 'I I .• 'I - I c 1 '7 t 1 IJor e c: CtS n. pl'lmelra gal'a.nLia 'on lm os es-

g'l'a .Ui~ ae o ua lIls.r,uc\!Io nos y _eltS co "'~ ae o, anda1os.
ons~no seCUndal'lO o a educaça? Lechlllca elo c Nas 1l'ovincias' onrle não hon \'01' 1 ceus de

povo ,sao o compleme,nLo ~tece.' /l l'I,O da esc?la e Cjllalqll1r dessas caLegorias a prfsidencin.
a m?,ls n.l1:. CQnVelllenCia ~o palz, ,depOIS ~o los oxames commcLtida a mell1bl'OS do C01'pO

nSlIlO ,e~,emen~al', A n-rallll,da,l~ da: IOstr uc~~o doenLe SI1 perior, o pI'imoil'o inleressado em
se 1l1~dfl,llla ~~~I e" -no, 'I PtOi , sa nao umn. OXI' não encher as academias de igno:anlCs e incn.-
O'en m (e ull'el.o n. )SO u 'o, ao O1onos n pro- , O' I I'
r-> _ L I 1 L '\ I 1 [azes : eis a outl'a Seo l1l'll11\a e e mora !Llade.
.l;rçlO na IIrt ca g'l', 1I11ít( O e3co ar, rlue a A p 'oltibição illl1exiyel aos profe"sores do.'
t orla osll\be eceu, Iyceus comprebendido' naqucllas duas classes

de onsinal' rom do estabolecimenlo onde ser­
virem ao gov i'no, gel'al ou pJ'ovi nc i d: eis o
Lerceil'o penhor de seveddado c re peilo.

A propina pag,\ pelo o:s:a.minando ao exami­
nanado' como COlllp nS3ção do servi\o quo 1'e­
rebe c do excesso de trabalbo quo Dccresce ao
pl'O 'e 'SOl' publico; a perda dessa propina
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'j uando o stUlbn to não vence a 1Iro\'a do
exame, COIIIO moio do desin toressar o len te
cle um systoma de benevolencia, natural si
fosse gratllito o encal'go : eis emfim o qual'to
e, qUCl' nos pal'ecel', u,té onde SOl' pode, emcar.
paru,deil'o eon tl'a conclescendencias intores. tidas
Oll eonce 'sues feitas li dependoncia de um loo-ar
mal rotl'ibuirlo.

Taes a' innoYl'.çuos cardeaes nosta parte da
roforma,

Concluindo, pois, a Commissüo Ó lle parecer
quc, parl1, I'('gel' o ensino sllpel'iol' o secnndMio
no pair., SI' ~ldoplo o seg'ninte

PROJECTO

'l'lTUr.O [

])iSjJosil'üeo C(J;/~;,H!?1 s f!O.~ e;)tlllJetlJ~! Ilwntos
de ensino Sl'll'l'ior

.\rt. 1. E' linc o onsino slIpel'iol'.
1. - Todu o individuo, cidadão ou eslrall­

geil"J, no go:;o dos seus cIii'oitos civis, ((ue não
li \'er soU't'ido condemnação pOl' crime Ol1 delicto
eontl'a a pI'obidade c a moral. póde abrir cursos
"e1atil"os as disciplinas compl'ehendidas uo do­
Ininio do ensino superiol', mediante simples de­
clal'ação ao govorno na côrte ou, nas provincias,
no);; pre~identes,

n. - I!:', onlrosim, permiltida a associação
dI' parlicn!:lres, sob os mesmos requisitos ctt
(·b uSllla 1m tecodente, para a fnndação de insti­
lutos de onsino superior, não podendo o go­
I"orno intervi)' na sua organização.

Esses institutos, comtudo, nii:o podem assu­
mir a designação de Fa"ulclades ou Univc,'­
. idades, nem os seus cortificados de estudos
confel'ir nenhum dos titulos ndmittidos nos es­
l"belecimentos similal'es d ) Estado.

Ill.-Aos quo, pOl'ém,forem,pol' ncto uo podcr
legislativo, declal'ados de utiticlacle p~tbliCCt se
"l.tl'ibuinL, 11[, mesma lei, o nome de 1"aculclac1es
ou U nivIJ1'sidades liv,'es.

Os alumnos que tivercm concluido o curso
ncsses estabelecimentos, serão cquiparados aos
g'l'aduados cm ostabelecimentos estl'.lngcit·o~,

,;uja. habilitação perante as Faculdades uo puiz
é pel'mittirla uosta lei; com a difl'e 'cnya de
sorom obl'ig-ados ó.s pI'opinas d,' exame.

IV.- Sobl'e os eSlabelecimintos particulares
tle ensino 6'I[10riol', quanto :i. sua organis~ç.à(,),

llil'er.çiio,f·cunnmia c ensino, nenhuma autori­
rla le exerce o g-ore:'no.

§ 1. 0 /I. oslc, porem. regulanmente roprf'­
Sl'I1t\llo polos scus agenLos, cabo 61'111pl'e o di­
roito ele enLr,ldn no edificio o assistencia n.os tl'f\­
b:\lh05 do~ses estabelecimentos, O" quaes são
obrigados, olitl'c.siJn, a enviar '1nnuallUente ao
ministerio do impel'io, na cOI'te, e, nas proyin­
cias, aos prosidelltC\s l'elaç:1o completa dos seus
nlumnf)s. das approvn.çue oblirl:1s, cia fl'eql1en­
cia, dos Clll'S,),; qne ostucl \l'elll, (I s pl'ogr'~lmlUas

p 'ofessomrlo rolU sua lli8tribui\~ão,para so
organisar a estalistica elo ensino, .

§ 2. 0 Contra os infractores da IJl'imeit', parle
do paragrapho antecedente a pona ser:i. sus­
pensão rios CUl'Sos. n.té que ol:lodrrçam ; contra os
infqcl1:Jr13s da segun'dn. parlb do ,neBmo para­
gr:tphll, ll1ult'a ele 300$ :J, 50(18 põ,' bflU1!lgr"ttS-

SIlO, doI l'ada. na:' reincidellcias, e imflosta ad­
millistl'ativamente, na. cÔI'le pelo minisLro do
imperio, na' pl'oyincias peloS' presidenles.

Art. 2, E' li 'ilo a: assembléas proYinciaes
fundarem estabelecilllolllos dc Ollsino superior.
sob o nome de Faculda.dos ProYinciaes, nas
fjuaes 'collfil'alU os gr,uls que o Estado cOllferc,
cOl'I'espondentes aos cursos lj uo iIIstituirelll,
comtanto que esses CUl'SOS abraujam todo o
programma dos c'u'sos dados nas Faculdades
nacionaes, exijam para a matricula as mesma.
condições de habilita.ç,10, c acceiteD1 t1. fiscali­
sação de un1 inspector nomeallo pelo O'overno.

L-Cada uma dessas Faculdade sel'<i. reconho­
cida em lei especial.

1L-Os gi',U1S conferidos 1'01' e11as lerão os
mesmos etl'oil.Qs lel.raes l11e 05 I'ec~hido Ilas
Faculdades do Estado.

TIL-Este contl'ibuil'li. ;l.IlIlIlUll1lonLC jI:tl'il
essas Faculdades cljuip,wadas .lS sua..':!, C01n 11Ie­
tadc chv:I despczas de sustentaçno de11as,

Art. 3. Reconhece,se ás Faculdades ua.­
cionaes e bem assim .lS pro\"inciaos, quc lhes
forem equiparadas. a persollllidade civil, para.
o effeito de recebel'em, posfluirem e admi­
nistrarem legados e doa.<;ões provenientes de
liboralidade publica ou particular,

1. -A pl'opriedade em que essas acqni 'içües
consistirem, seni sempl'e convertida immoeliata­
mei1te em a.poUces da divida naciona I ou pro­
vincial,

lI.-CompeLo ás respectivas congregações o
l'cpI'eSentar, para os fins estatuidos neste ar­
I;igo, a pessoa civil das Facnldades.

TIL-Não lhos serà permittido porém, dcs­
viarem essa: liberalidades -da applicação ao
clesenvolyimen to da sciencia. na especialidade
reht'Í\'a a cada eSlabelecimento.

Art, 4. Pal'a. a matricula em todos os cursos,
nos estabelecimentos de ensino superior, é es­
sencial, além elos exames prepüratorios especi­
ficados n'outl'as disposições desta lei, os ,de
cle1Jlenlos de sciencias physicas e natul'ae',
ana.tomia e physiolegia., conforme o p ogram­
!ln do curso de sciencias o lettras do Lyceu
Imperial Pedro II, .

Esta disposi"ão prinl'ipiar.i. a v igol'ul' elo 1885
em deanto.

I--Os bachal'eis em scioucias e leUras,
nesse ou uos estabelecimentos que a lei eq'.t.i­
paraI' a eIle, são dis 1onsados de esames propa­
rato 'io!" !'lI" todas 1\." F'lculdarles do Imperio.

11.-ne 18\)fl cm eIeante, p>l.J'a a. matrll'ul:t nas
FaculrlRJes do mo licinn. e direito, se exi"'ir:i., Lnl
qual é org.ulisfVl0 ne~ta lei, o bacharehrlo em
sciencias I' lettl'as no Lycen Imperial PceIro II,
ou nos estabolel'irocntJs gerRes ou provinciaes
(lUe o governo lhe equip'lrar,

Antes dessa data se oxiltirão como prepar:t­
tOl'ios para o cnrso dI' mediciua, :lssim I'omo
para. os rio sciencins sociaés c j1ll'idic:\s, aIÓIll
dos examrs reLJlloridos no principio doste ar'li­
go, os moamos do hOje', mais 0- aUemão, C
menos a rhetol'ica nas Faculdades de direita,

.\rt. 5. 'iuguem poderá ma.tricular-se nos
estabelerimen tos officil os de enlrino superior,
Sem:

i, o Prova ue tCl'-SO nccillaitu :lotõ ~u:J trv
lJ.l1!ítis tCl1t~ ,
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2. o PI'OV:t de identidade do pessua.
L-A prova de identidade far-se-ha mediante

:tttestação es ripta de algum dos lentes da Es­
rola ou Faculdade, ou de duas pessoas concoi­
tUllrlas no logal'.

11.- A falsidade' da altestllção de identidade
sujeitrl ás penas do al't. 30 I do codigo ci-iminal
aq uelle que a assignou assim como o indi­
viduo que com elIa se tiver inscripto, ou apre­
senlado a exame.

Art. 6. A la:s:a do matl'ieula sera de 25 por
materia, pagos metade anles da inscripção e
melade antes do e:s:ame.

L - A propina, ou gratificação p ..o labore do
o.'aminando aos examinadores, será de 15 por
luateria, pagos na competente repartição fi cal,
conjunctamente com a segunda prestação da
taxa de matricula, ou de per si só, si o candiebto
não fór obrigado fi, ossa ta:s:a.

EUa so dividid por igual entl'c o pl'esideute
do actu e os lentes que etrectivamente o exa­
minarem na materia.

11., "- O alumno reprovado não pagará. de
nOl'o a taxa ue matricula; mas será obrigado
ao pagamento da propina, tantas vezes quantas
pas ar por exame.

Arl. 7. Os programmas dos cursos supe­
ri re8, organisados pelo govel'llo com audiencia
da congregações respectivas, determinarão
especificadamente por lições o objecto do estudo
annual em cada curso.

Art. 8. As aulas serão abertas e encerradas
nos dias que os regulamentos fixarem.

1.- era porém, espaçado o encerramento das
m que os lentes não tiverem preencbido com­

pletamente o programma,até que o preencham.
II. -Afora. as fél'Ías grandes,cuja duração será

no lI1arimo a aclual, só serão feriados os dias
santificados, os de O'rande festa ou luto nacio­
nal e a semana. san ta desde quarta-feira de tre­
vas até dominO'o de paschoa.

Art. 9. Nos estabelecimentos officiaes de en­
sÍno superior não ha opiniões, tbeorias, syste­
lllas,doutrinas ou doO'mns protegidos.E' absoluta­
ll1ente livre ao profe Sal' como ao alumno, salva
a moralidado publica, o exame e a apreciação
de todo!; os assumptos concernen tes ás materias
ensinadas.

Arr. 10. Além dos cursos feitos pelos cnthe­
dr. ticos e substitutos, que constituirão o ensino
officia.l, é pel'mittid , medianto licença da C011-

I'egação, com recurso para o governo, aos
professores livres, profissionae_ de r conhecido
merito, abrir cursos de eSpecialidades na Fa­
culdades. sob a inspecção do director.

s profes"ores livres tem o direito de fixar o
preço ÍI in cripção nos ~ur<os que fundarem.

Art. 11. Os e:s:ames serão prestados por ma­
teria.

I. - indi,iduo (lue fór julgado inhabilitado
cm llualquer materm, tem o diroito de fazer
no\' exame na ópQca propria seguinte, e
r iter. l-o 'I antas vezes 'luizel' ob ervado
s mpre o intcl'vnllo de uma :lo outra epoc3. le0'1\1
d exames,

lI. - Haverá. duas épocas d OX3.mes ann ual­
ulPnle, di posta 6 mpl'e as hora desse ~erviço

de modo que MO pr ~utiiqlle ás auIai, cujo

curso não será interrompido por motivo ne­
nhum.

l'ora dessas épocas ninguem sel'á recebido a
exame.

Art. 12. A votação, nos exames, salvo as
excepções e:s:pressas nesta lei, será por escru­
tinia, mediante esphera br,\nca e preta, consi­
derando-se approvado plenamen te o alumno que
obtivel'todas as espheras bl'an as, simplesmente
o que tiver maiOl'ia de brancas, e reprovado o
que reunir maioria de pJ'etas.

I. - A nota de di tincção será conferida ao
alumno já. approvado plenamente, que, em se­
gundo escrutinio, requerido para esse fim por
um dos examinadores, obtivel' de novo todas as
espberas brancas.

Il.- O alumno reprovado em um!\. ou mais
disciplinas de uma serie, póde, todavia, in­
screver-se nas da seguinte, não so lhe consen­
tindo, porém, os cxames dcst" emq uanto não
mostrar certificado de approvação nas da ante­
cedente.

Al't. 13. A collação do grau consistirâ na
simples entrega do titulo ao graduado.

"\rt. 14.- o provimento dos lagares se ob­
servariio as dispo_ições segui.ntes:

1.-Todos os cargos, docentes ou administra­
tivos, serão preenchidos por nomeação do go­
verno, salvas as excepções, limitações e con­
dições expressamente taxadas nesta lei. '

II ,- O Dit'ector. l'esalvadas tambem as exce­
pções expressas. será um profissional, graduado
nas disciplinas que se cursem na i.i'aculdade,
e terá dois annos de exel'cicio, qúe o governo
poderá. prorogal'.

Substituil-o-hão, nos seus impedimentos, os
cathedra~icos, pela. ordem da antiguidade.

111. -A nomeação para os logares de prepa­
radores e assistentes precederá conCllrso, con­
stante de uma dissertação, uma prova pratica e
uma prova oral sobre a. disciplina da cadeira.

IV. - Em igualdade de condições, os pre­
paradores e assistentes terão preferencia, nos
concursos, para as vagas de substitutos.

V. -Os lagares de substitutos serão preen­
chidos por nomeação do gove1'llo, sob proposta
ela congl'og-ação, precedendo concurso, que con­
stará de uma defesa de these, uma pruva oral,
lima escripta e uma pratica, sobre as elisciplinas
da secção respectiva.

As provas serão tachygraphadas e revistas
pela congregação. O julgamento far-se-ha pOl'
escrutínio secreto.

VI.-As cadeiras serão providas por decreto,
d'entre uma lista dI' quatl'o nomes, dois apresen­
tados pela congregação da l'eS,)ec tiva Faculdade
e dois pelo Conselho Superior de Instrucção
·acional.
VII.- Os substitutos actuaes passarão a

cathedraticos, pela ordem de sua antiguidade,
nas cadeiras das respectivas secções, taes quaes
actualmente estão organisadas.

VIII. -Para as cadeiras Cl'eadas nesta lei,
cujo . do de pl:ovimento 'elia especialmente Ilão
detcrmine, a primeirn. nomeação se fará' por
imples acto do governo,

Arl. 15. Para os concursos se procurará,
;;empre qlle fór passiveI. o tempo ele fêrias ; e;
quando o n1l:0 seJa, serão effectuados em horas
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que não interrompam o curso regulai' dos tra-
balhos, I

Art. 16. Ácerca dos vencimen.tos, antigui­
dade, jubilações, demissões e predicamen to dos
cargos se observara o seguinte:

L-O lente que accumular as funcções de
director, ou as de bibliothécario da Faculdade,
accumulaJ:a igualmente os vencimentos res­
pectivos,

E' prohibida a accumulação de quaesquer
cargos publicas, que não esses dois, na mesma
Faculdade.

E' permittida, porém, a accumulação de
cargos de ensino,em outros estabelecimentos do
Estado.

IL-Da nomeação p~ra o cargo de substi­
tuto ou cathedratico, nas Faculdades que
conferirem o titnlo de doutor, resulta ipso (acto
para os nomeados essa graduação nas Inaterias
do curso, em cujo professorado entrarem.

llI.- O lente que perfizer vinte annos àe
etrectivo exercicio no ml1gisterio, tem direito
de aposentar-se com o ordenado por intei '0, e, si
houver desempenhado com boa not::t as funcções
do seu c::trgo, ao titulo de conselho, sem pre­
juizo de outl'as distincçães que mereça por ser­
viços extraordinarios. Outrosim, o governo o
poderá jubilar, si as necessi.dades do ensino o
exgirem.

IV. -Como tempo de effectivo exercicio se
• computará o de serviço em commissões scien­

tificas do governo, o de jury, as faltas de 'lições
até vinte por anno, ou sessenta por tl'es annas,
quando motivadas por doença, ou outro justo
impedimento, e o tempo de suspensão judicial,
quando o professor fàr julgado innpcente.

V.-Têem direito e são obrigados :i jubilação
com todos os seus vencimentos os lentes que
completarem 30 annos de exercicio etrectivo
no magistel'io,

VI. -O lente que depois de '10 e antes de 20
anuas de serviço ficar physicamente inhabiJi­
tado de exercer o magisterio, será jubilado
com o ordenado proporcional a sua antigui­
dade. Aos que tiverem servido menos de 10
annos a jubilação será sem vencimentos.

Esta disposição applica-se, outrosim, em
qualquer tempo, ao que não preencher, du­
rante dois annos, o programma do seu
curso.

'yIL- O lente que contiuuar a servir depois
de 20 annos de magisterio, perceberi mais
20 010 sobre os seus vencimentos, porcentagem
que se elevará a 30 010 para os que, per­
mittindo o governo, continuarem a ensinar
depois -de 25 annos de serviço,

VIII.- Os professores não poderão exercer
cumulativamente empregos ou funcções que
os inhibam de cumprir regular e assiduamente
os seus deveres,

Ao governo,ouvida a congregação resp.ectiva,
ou por iniciativa della, incumbe conhecer dessa
i I1compatibilidáde.

IX. - Nas interinidades por licençá, ou
quando as faltas dos lentes não forem abonadas,

oTsubstituto vencerá. a gratificação do cathedra­
tico, POl' cujo impedimento servir.

X. - Aos preparadores e assistentes, que
chegarem a professores, será levado á conta da
sua antiguidade o t~mpo em que tiverem servido
qualquer daqueUes cargos.

Esta disposição aproveitara aos lentes actuaes
que tIverem exercido o lagar de preparadores.'

XI. - Quaudo as cou'veniencias do ensino o
exigirem, ainda fóra dos casos ind.ividuados nesta
lei, o governo poderá mandar contratar no
estrangeiro pessoal idoneo, para os lagares de
lentes e preparadores.

XII. - Os preparadores terão direito li apo­
sentadoria coro. todos os seus vencimentos, em
contando 25 annos de exercicio effectivo.

. XI~L - Os lentes gozarão das homas e pri­
vlleglOs de desembargadores, e terão o trata­
mento de senhoria.

Art. 17. Ficam isentos das taxas de in­
scripção e propinas os filhos de professol'es de
estabelecimentos de ensino superior no impel'io,
etrectivos ou jubilados, e tem direito :i resti­
tuição das taxas os individuas que, pI'ovando
pobreza, obtivel'em no exame a nota de ap­
provados com distincção,

Art. 18. O candidato em nome de quem, e
com cujo assentimento outro individuo fizer
exame, ou obtiver inscripção, além de incorrer
na comminação do art. 5, n, desta lei, perderá.
esse e os demais exames feitos atô então, não
podendo ser de novo admittido a e:mme, nem
entrar na escola dUl'ante dois anuas.

§ 1.0 Na mesma pena inconerá o que fizer
esse exame, ou obtivlolr essa inscripção.

§ 2.0 Si fãr, qualquer dos dois, graduado em
estabelecimento official do imperio, ser-lhe-iI
suspenso o diploma em seus etreitos durante
tres anuas, e, em caso de reincidencia, cassado
para sempre.

A congregação julgal':i destes delictos, com
recurso para o governo.

Art. 11:), Para organisar no paiz o ensino
do desenho em todos os graus da instruc­
ção primaria, secundaria e superior, como esta
em pl'atica nos paizes modelos a esse respeito,
contratará o governo, entabolando neste sen­
tido relações com os governos estrangeiros,
especialmente na Inglaterra, na Austria e nos
Estados Unidos, um especialista de mereci­
mento provado e superior e profundas habilita­
ções, capaz de fundar solidamente entre nós
esse ensino, methodisando-o,e suborclinando-o a
uma escala uniforme desde a escola até ás Fa­
culdades.

Este professor terá a seu cargo a organização
de todos os programmas dessa matéria, ficando
sujeitos á sua inspecção e autoridade profissio­
nal todos os profelisores que a ensinarem nos
estabelecimentos nacionaes,

ArL20, Os vencimentos e emolumentos serão
os fixados na tabelia annexa sob ns. i e 2.' .

Qu.mto, porém, ao Lyceu Imperial Pedro.II,
subsistirão os actuaes ; vigorando ((uanto a elie
os das tabelias n. i para os cargos SImilares não
existente. no actual externato.



TITuLO II

1J,\S F,\CU ['D.\ UUS DE ~[EDIC[l\A

CAPIT LO 1

DCt clisl/·ibtú. cio elos Ctt/·sos

J\I'L :..1. Cadll UIll'l das Faculdades do modi­
('iUtl compl'ehonded., além d curso medico,
deis C1l1'tiOS tio lJ/tar,nacia, dois de obstctriciCt
(' !1ynccologia, 11m .de c intJ'!} ia dentaria.

L- O CllI'SO mcdICo abran'~e as se""lllulo <li,'-
'iplinas:

1.° Physica medica o meteol'ologia.
2,0 Chlluica medi a e Ininora.logia.
3.° Chimicu nllll1ylictl. •
,1., o ChilUlca ol'gnnica o uiologica.
5. o Bolanica. •
li.o Analomia de cl'iplinl'o histologia.
7.° Zoologill e o.nal.OIl1i:l comparada.
8. o Physiolugia.
u. o Aoatolllia o physiologia palhologicll.

10. 0 Pathologia modica
11.° Clinica o patho10gh cimrgica.
L.o Anlllo:uin. lopographica ; opel'a\õe, e

appal'olhos.
1:.3.0 Thel'apoulica o malcl'ia medica.
l·LO Phal'macogooso e phal'ma olos·ia.
15.0 llygionc.
10. 9 :\ledi ina legal o toxicologin.
17." li nica medica.
18." Clinica obstetl'ica e gyncco1ogica.
l(J.o lilll(,llophla.llllologica.
20. 0 Clin ica das molcsLias d c reanc;as.
'21.0 Clinica dns 1l101c.. lia.. culan as e syphi­

liLicns.
no. linica p ·chiatrica.
2:3". Clinica o palhologia dentario.; medicina

1pera lol'ia d l bOCCIL ..
!::i 1.0 Cada uma d~staB l'latenas som profos­

s.lCh por um 1~nt? clllh.ec~l'ati,'?, s~lvo as. c~e
õlllatOll1ia llescrlptlVl\, chnléa l'U'lII"g'léa c ~~llll­

eu. modiea, eadl\ 11111:\ datl q lU'ICS, rlosdc ,p II

l{io ele JalHlil'O, o na Uahia logo flUO o govorno
i u1s'uü convoniento, Lel'ti dUt~l:l . cadoiras, .

~ ~. o Pam [\, cadoira. de clJlllCa e pathologm
dontal'ia, o govol'no nomeal'à, ou contratarl!,
dentl'o ou fÓl'l\ lia paiz, um ospocialista, .0Ta­
rllmtlo o 1 t1rto, mas do h::1.lJilitac;ões roconheci­
das, fixando-Ih' os vencimonlos,

~ H. o I"icn l\utol'izado o governo a aCCl'escon­
131' ao cnrso g-orãl I1m'1- cadeir,L elo pathologin c
Lherapeu Lil'n, intonr pi('nrs,elll hnvClnoo fInem.
nacional ou ost'nn!l'OÍl''', ,e fn.ça no lavai nO"Rn
c. pcciali<laclo por sons e,:tlldos u tl'abalhos.

Nossa ca leil'a s leccionad, oUl\'OSÍlll, n
gooog- 'nphia modica.

II. - As IlJatel'ias 00 CUl'SO ll10dico l'oparlem-so
em 12 ~oc\üos deslo modo:

Lu. Physica mecl!cn, u~ot:ol'ologia.. Chilllica
mo<lica o IlIinOl'll1l SIn., hlllllca an('llyllca,

~." Chil'llca organica o biolog-ica. Pharluac'llo­
g-i o phn.r1l1ncognoso,

3. a Zool gin o anatomia olUpRr,\da. Bota­
II Íl'a.

4. 4 .\llatomia r1escriptivn e histologoi:;., ~na­

tomin. lOe0o-rnphi?a; opora\ões 0. npp:uelhos..
5. ~ Pllyslolugm, Th01'::tpeutt o. e m:rto1'lu

m l1icll, '
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G.... AnatomilL patholo"iei<. PatllOlog-iu. lU~­

dica. Clinica das 1l1Oleslias cutanoas o sypl11­
liticas

7,u. JIygiono. Iediciul\ Jegal e Loxicolo-
gica.

. " Clini'a modica. CJiniL,a rias IIlulestia::l do
croança,'.

n." Clinica psychiatl'ica.
10." Clin.ica o pathologia eil'nl·g-il'll. Iinioa

obstetl'i('a o gynecologica.
H." Clinica opht:lJ l1ologie.(.
12." Clinica e pnthologia dentaria; medicina

oporatol'ia da bocca.
Cada secçã.J tOl'a UIli sub.. tituto, ao Cjun,J in­

cumbÍl'à substituir os c<lthodl'aLicof; l'ospoeLi\'os,
nos seus impedimento.. , o faZCl' llnuualmente
uiu ou mais CllI'SOS complcl1Iún t,u'cS das llisei­
plinas da sua secção.

111.-0 CUl'.>O do phal·ll1<lcia. paL'a us pllal'­
maceuticos do J" classo, constlll'tL tI'IS scguintes
disciplinas:

1.0 Pltysicu.
2.0 Chilllica lllin))I'al o lJ,incl'lIlogill.
3.° Chimica analy tiea,
4. 0 Chimica Q1'gallica o bioJogica.
fi.o 7.001 >g-io. c anatomia comparada.
G.o lJotanica.
7.0 The apeutica e materia medica.

.0 Toxicoloo'ia.
n.o Phal'macog-nose e phal'macolo""üt.
IV. -O elos plurmaceuticos elo 2" elas;:;" con-

sl"arll dns seguintes: .
1.o ChillJica 1i1Ínel'al o minOl'alog-ia.
2." 'hiullca analytica.
3.° Chimica ol'ganica o lJiolog-ica..
4. o 1{otanica..
:-.0 Thol'apeuLica.
G.o Ph:wlUacolog-ia o pharmacognase "
V.-O CUI'SO de obstetl'icia o gj'necologia,pal'l\

as parteil'as do 1'L classe, compOl'-se-ha das se­
S'uin tos:

1. u l'hysica moc1iCr\.
Z.o Chi mica llledicll.
;l. o Bot:~nica.

4. 0 AllatomÜt descripti\';.L"
5." Ph\ siolog-ia.
G.o Clinica ol:>sleLl'ica. e gYllecolog-icn,
7. 0 Phal'mncolog-ia e pharJ1lacognosc,
VI. -O ensino oustetrico, para as p~,l'Leirai'J

llo 2" ela,sso, comprohellc1ol'à :
L" An~ lomia o physiologia rios ol'gãos goniLo­

IIl'illal'ios eh 11I1i11WI' ('III'SO complolllonlar),
2.° T1H'l'al t'utica obslotl'i('a. ( 111'. O complc-

mental'). •
:J.o Clinica obsl' lrica o gynocolo rica.
\'11.-0 CUI'SO de .dontologia ::tbmngeL':'\ :
1.o Cli nica o pa thologia denlal'ia; 11Ioclicina

opor:ltOl'i:l da ba·x".

2.-' J\natu."iJ. elos- \
cripliva d:! CabO\";

:l. I' lliGlOlogia d n-
taria.

4.
0 Phy iolo i.a CUr30g C!omrlernBllbrcS'.

dos a pplLrelhos di-
goslh'o, olfnctivo au-
ditivo () \"isual.

5.° Th l":1J1c'tltit'<l
don /II1'in, .



- JS

"III, - As matel'ias elo CUl'.'O lIJedico consti-I
Luil'iíO objecto de oito sél'ies de exames, a
sabor:

Physica medici\ c meteol'olog-ia,
Chimicn. medica e millel'alogia,
Botanica,

Chimica ol'g'allica e biologica,
Chimica analytica,
Anatomia descriptiva e hi. tolog'ia.

3'"

Zoologia e anaLo,nia compl\rada.
Physiologia.

4'"

Anatomia e physiologia p.1tholo n'ica.
Pathologia Illc"Jica.

Clinica e palhol ~·in. cil'ul'gica,
AnaLomi~L lopogl'llphica; opol'aç:ões e uppa­

relhos,
Clinic1t oplüalmoloó·ic:1.

G'"

Clinica obstetl'ica é g,}'necologica.
Medic.in:t legal e toxicologiri,

7'"

Hygie!lo.
Therapeutic1t e malel'i1t mediC'a.
Phal'macologi1t e pha:macognose.

Clinica medica.
Cliuica de molestias de Cl'eanças,
Clinica de ll10lestias cutaneas e syphiliticas.
Clinica psychiatl'ica.

IX.- O curs') dos ph1trmaceuticos de. la
classe dividit'-"f:)-ha OIU tl'es sel'ies de exames,
fJ ue s surcodCl'iío a.f'sim:

1"

PhysiC::L melHcu. Chimica minoraI e minera­
logia. Botan ica.

Chililica ol'ganica e biologica. Chimica ana­
lytica. Zoologia O anatomiu compa.rada.

Toxicologi1t, thempolltlca e matel'ia medica.
Phal'loacologi,t e pha:macognosc.

X.-O dosphal'maceuticos de 2" classe, em
dun,' 'sóries, assim:

Chimica mineral e minei;alogia. Chimicaana­
1,)' tica. Bota.n ica,

Chi mica ol'g-anica e 1.Jiologica, Thorapeutica e
nntel'ia medica, Pal'm:l ologia e pharmacog-nose.

XI.-O CUl'SO ·de obstetl'Íci~ o g,)'llecologia,
pam as parLeil'as de 1" classe: ea el'l'al',í, teos
sOl'ies, pOl' esla fôrma:

Ph vsica medica, Chimicfl. medica. Botanica
medica,

An:.\lomin. descl'i ptivl1. Physiolog-ia.

3"
Clinica ob.'tetl'ica e g"j'llecologiei', Pharmaco­

logia e phal'l11aeilgnose, com especialidade no
tocante às applicaçõc~ dfl..obstetl'icia (CUI'SO
comple,l1en tar). Thel'apeutiea obstetrica (CUl'SO
co.J1plemel1 Lal') ,

XII, -Pal'a as ele 2" classe as sel'ies scrão
as du.\s segui ntes :

ln

Anatomia e phj'sioIogia elos ol'g-ãos genit/)­
urinarios da. Dlnlher,

Clinica obstotl'ica e g;}'llecologica. Thel'!t[lou­
Lica obstetrica.

XUr.-O CUl'SO de odontologia dentada com­
pleta.r-se-ha. em duas series

la

Anatomia descriptiva da cabeça. Histologia
dOlltal'i1t. Physiologin dos apparelhos diges­
tivo, olfactivo, auditivo e \<iSU1LI.

Çlinica e pathologifl. dentaria.; medicina
operatoria da bocca, Thel'apeutica dentaria.

XIV, - A ordem de successão das sedes ó
inalteral'el, n;:io se pel'mittindo e:l:aUle das ma­
tel'ias de uma a quem não cxhibir certificado
de a.pprovação nas da antecedente.

E' licito, p0l'elU, ao estllClante, inscrevel'-se
simultaneamente em dllas sél'Íes successivas,das
cjuaes 'poderá fazer o xltme consecutLyamente,
observada sempre a ol'dem de successào que a.s
graellh,

CAPITULO II

Do matcj'ial tcclln ico () pcssoal elo sVj'vifO
p"atico

Art. 22. Em cada 11 ma elas Faculdades se
estabelecerão, com o matcl'ial e pessoal pre­
cisos, para o ensino pratico:

1. o O institl1to phJ'3ico-chimico.
2. o O instituto bioloo-ico.
3. o O insti tuto paLholoO'lco,



1. - Constituirão o instituto physico-chimico
cinco laboratorios, a saber:

i. o O laboratorio de physica.
2. o ú de cltimica mineral e mineralogia,
3. o O de chilllica analytica,
4. o O de cJümica organica e biologica.
5. o O de pharmacia.
II. - O instituto biologico constará de

qua.tro :
1. o O laboratorio de anatomia e mstologia,

com amphitheatros para dissecção.
2. 0 O de zoologia e anatomia comparada.
3. 0 O de botanica, com seu horto.
4,0 O de physiologia, com depositos para

materia. viva,
lU. - O instituto pathologico terá quatro

partes:
1.0 O laboratorio de anatomia e histologia

pathologica, com um gabinete de chimica pn.
thologica,

2. 0 O de therapeutica, com depositos de ma­
teria viva,

3.0 O de medicina legal e toxicologia, com
depositos de materia viva.

4. o Uma officina de prothese dentaria.
IV.-Em cada instituto, pal'a guarda e ex­

posição dos productos dos seus laboratorios,
haverá um museu.

V. - Todos os institutos serão sujeitos á.
inspecção do director da Faculdade.

VI. -A cada laboratorio será. consignada em
orçnmento verba especial, para conservação
do material e:s:istente, cu teia dos trabalhos e
acquisição dos mei.boramentos precisos.

VII, -O pessoal dos laboratorios compõe-se,
em cada um, de um director, que será o
cathedratico da disciplina respectiva, um ou
mais prepal'adore , ou prosectores, e' o.. ser­
ventes indispensaveis.

VIII.- As disposições deste artigo, membros
IV, V, VI e VII, são applicaveis a todos os esta­
beleciIJ)en tos do ensino official onde houver
laboratorios e institutos prnticos,

IX.- Cada clinica terá II. sua policlinicn,
comprehendendo tnnto o serviço da clinica 11.111­

bulnnte, ou ambulntorio, gratuita nas consultas
e no tratamento etfectuado no hospital, como
as visitas ao domicilio dos enfermos desvalidos
e impossibilitados de comparecer ao estabele­
cimento.

X.-A cada c1inicn se estabeleceri, no hos­
pital. o seu JaboraLorio, para o trábalhos
de diagnose microscopica, chimica, investiga­
ções de pathologia e therapeutica experimen­
tal tudo quanto interesse o desenvolvi­
mento pratico do curso. Haverã, ainda, um
gabinete de laryngoscopia e ophtalmoscopia, um
amphitheatro para as onsuItas do ambulatorio,
prelecções e -opel'ações.

XI. -A clinica obstetl'ica terá um assistente
um interno ° uma parteira, a qual residirá na
1aternidade, e será. nomeada, sem concurso,

peJll. congregação, sob proposta do respectivo
profe SOl'.

XII. -As outras clinicas terão cadn uma um
assistente e dois internos, nomeados, mediante
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concurso, estes por portaria e aquelle por de­
creto do governa, os quaes servirão dois annos
pelo lIlenoS9 podendo Clontinuar emquanto se não
graduarem nalgum dos cursos ela Faculdade.

CAPITULO Ut

Do ensino

Art. 23. As aulas serão em dias alternados,
durante uma e meia hora cada uma, regulado o
horario de modo que permittn nos aJumnos a
frequencia ele quaesquer duas séries consecu­
tivas.

Art. 24. Ao ensino pratico, feito respecti­
vamente nos laboratorios pelos cathedraticos e
sub~titutos, se accrescentará, sempre que pos­
sivel fór, o dado em cursos particulares, fÓI'a
do horario official, pelos preparadores das re­
specLivas cadeil'as.

l.-A clinica propedeutica, destinada ao es­
tudo pratico dos methodos de exame adoptados
na medicinn, se ensinari em um curso comple­
mentar, dirigido por um substituto.

11.- Segundo o programma approvado pela
congregação, e utilisando-se, de nccórdo com os
cathecU'aticos respecti,os, do material das cli­
nicas geraes, os substitutos das secções me­
dicas e cirurgicas farão todo anno cursos de
clínicas especiaes, de preferenciá à tnrc1e,
em horas compativeis com a freqllencia re­
gular das aujas do curso ordinario,

llI.- Ao biblíothecal'io, que será medico, ou
lente dn Faculdade, incumbirá. fazar o curso de
historia da medicina.

CAPITULO IV

.Dos aZumnos, sua inscripção, disciplina
e exames

Art. 25. São condições especinas i inscripção
nos varios cursos da Faculdade de medicina as
seguintes:

l.-Para a inscripção na primeira série do
curso de pharmaceuticos de 1a classe, c~rtidão
de'approvação em portuguaz, francez,lnglez,
latim, geographia, historia patria, mathama­
tícas elementares, além das materias a que se
l'efere o al't. 40 , principio, desta. lei, tudo con­
forme o programm~ do ~yceu lmpel'~al ~edr~ 1.1.

II. - Para a mscnpção na prlmell'a serle
do curso de pharmaceuticos de 2a claflse, cer­
tidão de appt'ovação em portuguez, francez,
historia patria, geographia geral, do Brazil e
physica, aritbmetica e algebra do 10 e 20 grau,
geometria elementar, além das materias do
art. 40 , principio, conforme o progl'amma do
Lyceu Imperial Pedro II.

III, - Para l\ inscripção na primeira série
do curso de parteiras de i ll classe:

'1. o Certidão de idade maior de 18 annos.
2. 0 Certidão' de approvação em portugllez,

francez, arithmetica e geometrin, além' das
materias do nrt. 4o,pl'incipio, sempre de accordo
com o mesmo programma. ., "

IV. - Par II. a inscripção na prunelra gene do
curso do parteiras de 2'" classe:

1.0 Certidão de idade mnior de 18 annos.



CAPll'ULO V

Dos [JI'aduemdos o [jl'ad1lnr1os

verso os :eUos ela l:'aculda.le l'om <1 c[a,t'l da ol­
laç to.

1L-"os alumnos que concluirem o CUI'.;O
medico, em cada uma d.ls Faculdades, o mais
distincto, sob p['oposta eh rl'Jngregaçllo, terli
direito a uma ponsão f1.nnllltl de ~:OOO;:;, durante
dois annos, pal'J. cultiv.Ll' os estudos praticos
nas Faculdades estra.ngeil'as.

1\.rt. 30. Nos exames pl'n.ticos do CUI'. o phar­
macouLico cio 1" classe, além cias provas orcli­
nadas, o ·tlulllno SOl',L obl'ign 10 a Ullllt prepa­
I'ação lnicl'ogl'aphica.

I\as provas l)l',tticas de qualrjuel' (los cursos,
se dlll',L n.os alulllnos. pal'a as prepl1l'uçães chi­
mieas e phal'lllaceu Licas, até o espaço de qua­
L1'0 dias, a juiw da c,ongregação, sob 11. "igi­
lancia do pessoal docente e pracLico om cacla
labol'ato,'io. .
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:"." el'lillão de ~\p[lro\""çi1o om pOl·tuguez,
arithllleticn. e g'eO'llell'ia elementares, mais as
materia' especificada' no I\rt..jo", pl'incipio;
pelo mesmo programma.

V.-Pal' L a Í11SC1'ipção no CUI'SO ele odonto­
logia, certidão do approvação em portug lez,
fI'ance?, ingle;r" geogl'aphia, historia patl'ia,
nrithmoticf1., algebra e geomel.I'ia, f1.lém das ma­
I l'if1.s do a.'t. 4.", púncipio.pelo dito jll'ogl'Umma.
VI.-~' pel'mill ida n. inscl'ipçllo, em CJ ual'Jnel'

lIas cmsos da Faculclacl/J, aos indlndnos do sexo
[em inino, pal'il os qunes h;t I'CI'á, n,s aula~, 10­
gal'es sepal'ados,

Aos alulllnus desto ..exo se dispensal'<L a [I'e­
'luenci:J. da au\:J. do anatomia e physioJogia na
FacnldaJe, si UI'Slu'om, e vencel'em essa
(li ci l1liua, no Lyceu :'\'acional do sexo remi­
nino, onde :J. lllatel'ia Sel'<L ensinada P01' uma
lll'o:·essora.

Art. 2G, E' obl'igatoria:J. ft'eq uencia dos tra­
balhos pratico.. e aulas pratic IS. OS alumnos
não sel'ão admittidos a exame dilS mate ias do
curso, sem a,Jl'esentar nola do assiduidll.de, ex­
lrahi.la do livro do p esonça pala secr,otn.ria, ['
recibo das taxas de inscI'ipção o p ollinas dos \.rt, 31. Ao alumno, que fÓI' ':J.pprovado eln
exalUlI1adores, na PI'opol'çKo do numero do lodas a: materia.s do CUI'SO gOlal, se conferira
eXallJeS, a cal'ta do Ifledico ci/tti'gü70 parleil'o .. ao que

1.- A nota de assiduidade consistiJ'a na do- o fÓI' nas do pJ'Ím ·iL'o CUI'SO de pharlOl1.cia, l1.
claraç:lo de que o alun100 assisüu a dois terç.Js de jJ/Wt'1naceuti'o r/e ia ,lasse .. a de pho,I'­
das lições, pelo menos. maccutico de 2" classe, ao que concluir o se-

l[ - Em e ástindo labol'a.torios partic.da 'es, gunrlu cu s) de pharmacia; ã de ]JILrtei,'a de
cuj1. sufficiencia sejlL re~onheci:la pelo go 'el'no, ia classe. ou de 2" classe, :i alumna que con­
e que rO'lnam todas as condições de [ide ligni- c1nil' o primeil'o, ou o segundo curso de obste­
cbde, o atteslado de fl'e'luencil1 nesses estabe- tl'icia; a de ciru}'[JitíO dontista ao estltClanle
lecimentos disj1ensa a nota de nssiduida le nos approvado no CUI'S3 de odontologia.
laboratorios officiaes similares. I - O medico lluedefonder these, receber:l o

titulo de ClUUtOl' cm 11W lidna.
Al't. 27. Serão havidos por alull1nos rIa Fttcul- A these não póde versai' senão sobro as-

dado os illClividllOS 'luO tivel'om cal'ta de in cri- I d dsumpto novo, Oll tractl1. o e um mo o novo,
PY~~ em .qt~1.~quel' dos fUI:sos:- a~sistindo-.lhes i o objecto róI' conhecido, ou sobr o estudo
cl~relto a 1I1"leS~0 nos laJOlll.tOllO" o parteCIjla- complelo de um doente, escolhido no hospital
ça n~s exerCIClOS .pratlcos., pelo douto,'nndo.
,. O ~lI'octor ~odel'a consolltll' ~nt1'll.d: no~ I.aho- 11.-Ao~ pharmaceuticos e partoil'as de 2"

~ ,\tonos a estlanhos, quando d 11.111 lHlO te. u1Lo Iclasse só e por.miLtid exorcor :l profi~são fOra
meon venlen to aos tl'abalhos dJ. F~c uldade. . das Cf1.pitaes o cidacles de poplllaçilo inferiol'

Al't, 28. O examo de cada malerIa consLal'a de a dez mil almas.
tres pl'ovas :. a or~l, q uo, será vaga; a escri- Para a execllçiío rigol'osa desta disposiçiLo, o
pta e 11. flratlCa, tu'adas a, s?rle, procedendo-se O'overp.o fara recensear os pharmaceuticos e
ao oxamo om acto consccutll'O. p:J.I'teiras que j,t se acham, e continuarão, pois,

A.rt, 29. D.e dois eu] dois annos so cele- no goso do direito de oxercer IL pr fusão om
braL'à lUl]f1. e::S:flo. içãl'/ publica dos pl'oductos dos 'lu.dquer pont'J do paiz.
laboratorios, conferindo-, e on tão tl'es pt'oluios: AI't, 32, Os ,(p'adllados em medicina. ou cirur­
um cie 300s a 500.\ um de 150." a 250.", um do gia om ins~ituiç,õos medi as estrangeiras, otll­
100.: a 150::;. a juizo de uma com missão de lon- cialmonte reconhecidas no seu paiz, não pode­
tes. nome.ld.t pela cono-regação, sogundo a o - rão exel'cel' a clinica nas capitaes ° cirlades de
dem do merocimento, aos tres nllunnos que se mais do 10 mil almas, sl)m que sejam appl'ol'a­
avantajal'em como autores do pl'epar,\~ões de va-I dos, nas epochas p 'oprius de e'\ame. em tndas
101' incon tostavel. as matel'ias do curso respectivo nas Faculdades

L-De dois em dois annos havenl em cada brazileil'as, dispensando-so-lhes somente a fre­
F<tculdado, um concul'so entro os i n lornos, o q llencia das aula;;, a taxa de matricula, as pro­
qual "ersal'a sobl'e questões imporlantes do .Qa- pinas e os e:ames prep:ll'atorios.
thologia medica 011 cÍL'lll'g-lca, especialmente re- 1.- São isentos, porém, dos e::s:a.mes do Cllrso,
lativas ao nosso paiz, e podem clinical' in lependentemente dossa jus-

Par.t os melhores trablllhos que se aprosen- lificação perante as nos sas Faculdades, o,;
tl1rem s de.tinll.râo tres premios,conferid1s pela Jentes estl']ngeiro . effectivos ou jubil",dos, que
congrogaçi'íl em scssã) publica e solemne, a sa- ju. tificarem anle alguma denas essa qualiehde
bOI': uma medalha de oiro,do valor de 1008; lllua 'mediante os respectivos titulos, examinados e
de pl'ata, do valor de5J,' e umado bronze, todas I I'isadlls pelos nossos agentes diplomaticos, bem
com o nome do premiado no verso, e no l1n~ como os homens do uotoria repulação :cion-

8 . .
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tifica, e~tabelecid!t pela~ sua' obras, a juizo da I
congrog-ação.

li. - Aos graduados nas condições do prin­
('ipio deste artigo, que pretenderem exercer a
c1ini"a em povoaçõe3 ou cidades até dez mil
almas. bastará o ex.allln de sufficiencia, cUJas
provas versarão sobre as disciplinas seguintes:
anatomia desc['iptiva, anatomia topographica e
oper, çóes, physiologia, materia medica e thera­
peutica, clinica medica, cirurgica, obstetrica
e gynecologicll..

ArL. 33. Os alumnos approvados no curso de
pharmacia não receberão a carta, sem que
provem ter tido doi~ annos de assistencia e
pratica numa pharmacia publica ou parti­
cular.

CAPrTULO IV

Dis/lOsiçõrr.; gemes

Ad 34. empre que o julgar conveniente,
qual [uer das Faculdades indicara ao governo
UIll lente, a quem se confie a commissão de
pl'oceder a investigações scienLificas no Brazil,
a,proflllldM' nos paizes estrangeiros os melhores
melhodos de ensino, estudar moleslias ou s ien­
cias determil1adas, examinar as instituições
o stabelecimentos medicos entre as nações
mais nd eltn tadRs, .

AI,t. 35. Os lentes quo dirigirem os labo­
rllotOI'ios. domorando-se neHes o terupo fixado
no gnl alUo II to I'encel'iío mais '10 0/O sobre a
!:p,;.tilicil,ção IJstabelecido. na tabella.

Arl. 3G. Sera. creada, em cad,. Faculdade,
uma rOl'ista dos uI'~os theoricos e praticos, sob
a superintendendo. de uml, commissão nomeada
pola congl'ogação re~pectiva.

Art. ;J7, Haverã, em cadf~ Faculdade, uma
comm iss'.10 de apet'{eiçoel'numto, incumbida
permanentemente de estudar os melhoramentos
cuja necessidade se fór relTelando, e solicitrJ-os
do governo,

E 'ta disposi<;1io é commum a tonos os esta­
belecimentos otlicines de ensino supel'ior e se­
cun d~ l'Ío.

Disposiçe10 transitoi'ia

Art. 3'. Passarão n. lentes de clini a cirur­
gi a e medica os dois actuaes cathe'lraticos das
pathologias rospecliv.\ e '1, lentes de clinica
obstetl'ica e g 'n ologica o de obstetricia e
moles tias de rec mnascidos,

TlTUL lU

D.\S I'ACULD.\DES DE DIREITO

Ârt. 3D. As disciplinas ensinadas nas Facul­
dad s de direito consti tuem dois cursos: o de
s ioncias s ciaes e o de sciencias jlll'idicas.

l.-O curso de sciencias sociaes comprehende
o nsino das seguintes matel'ias :

1.u ociologi.
2." Dil'eito constitucional brazileiro e consti-

ltü<;ões eompar 'd'ls,
3. 0 Dil'ei t das gentes.
4.° Diploml\ch e histOl'i'l dos tratado
5.° Direito administl'ativo, sciencia da admi­

nistl'a\~ão e hygiene lublica,

6.0 Historia do direito nacional.
7. 0 Economia politica.
8.° Sciencia das fiuanças e contabilidadG do

Eslado.
9.° Credito, moeda e bancos.
II, -As disciplinas do curso de sciencias so­

ciaes dividir-se-hão em quatro séries de exa­
mes, por esta fÓl'ma :

Sociologia.
Dil'eito constitucional brazileiro e consti­

tuições comparadas.

Direito das gentes.
Diplomacia e historia dos tratados.

3"

Direito ac1ministl'ativo (ia cadeira).
Historia do direito n.acional.

4"

Direito administl'ativo (2" cadeira).
Economia politica.
Moada e bancos.

ciencia das finanças e contabilidade do
Estado.

Ill.-O CursO de sciencias jUl'idicas constara.
das seguintes disdplinas :

1." Sociologia.
2." Direito constitucional bl'azileiro e con-

stituições compal'adas.
3." Direito romano.
4.'" Direito civil.
5.'" Direito criminal.
6." Medicina legal.
7." Dil'eito commercial.
8.0. Theoria do pl'ocesso criminal, civil e com­

mercial.
9.0. Pratica do processo criminal, civil e

commercial.
iD. Historia do direito nacional.
ii. Economia politica.

I V.-As disciplinas do cnrso de sciencias ju­
ridicas distribuem-se em cinco séries de exames,
assim: -

o iologia.
Direito constitucional brazileiro e constitui­

ções compal'adas.
Economia_ politica.

Direito romano.
Direito civil (io. cadeira).
Dil'eito criminal (i o. cadeira).

3"

Direi to civil (20. cadeira).
Direito cl'Íminal (20. cadeiL'a).
l\1edicina legal.



Direi to commercial (i" cadei.ra ) .
Theoria do processo criminal civil e commer-

ciaI. ..
Direito administrativo e sciencia de admlUls­

tração ( i" cadeira).
Historia do direi to nacions,l.

Direito commercial (2" cadeira).
Direito aãininistrativo e sciencia da adminis­

tração ( 2" cadem.\ ).
Pratica do processo.
V. - Pam o ensino das materias que com­

poem o programma dos dois cursos, haverá as
cadeiras seguin tes :

Uma de sociologia.
Uma de direito romano.
Uma de medicina legal.
Uma de direito constitucional e constituições

comparll,das.
Uma de dÜ'eito das gentes.
Uma de diplomacia e historia dos tra-

taàos.
Uma de economia politica.
Uma de credito, moeda e bancos.
Uma de sciencia de finanças e contabilidade

do Estado.
Uma da theoria do processo.
Uma de pratica do processo.
Duas de direito civil.
Duas de direito criminal.
Duas de direita commercial.
Duas de direito administrativo, sciencia da

administração e hygiene publica.
Uma de historia do dil'eito nacional.
VI. -Os substitutos serão os seguintes:
Um para sociologi.a e historia do direito na-

cionaJ. .
Um para o direito constitucional e constI-

tuições comparadal'l. ... .
Um para o direito romano e o dIreito .ClVIl.
Um para o direito criminal.
Um para medicina legal e hygiene.
Um para credito, moeda. e bancos.
Um para o direito commercial.. .
Um para o direito das gentes, dIplomaCIa e

historia dos tratados.
Um para o dü'eito administrativo, sciencia

da administração e hygiene pttblica.
Um para economia politica, sciencia das fi­

nanças e con tabilidade do Estado.
Um para theoria e pratica do processo.
'VII. -Nas materias que comprehendem duas

cadeiras o ensino de uma será a continuação
do da outra ..

§ 1.0 Os programmas fixarão os limites em
fjUe se encerrará o curso de cada uma. .

§ 2. 0 Cada lente de uma dess!18 materlas
leccionará em dois annos succeSStvos o curso
completo das duas séries, de modo que, em­
quanto um pro~ess~tl· a segunda, o outro se
occupe com a pnmetra.

VIII .-Cada substituto, além das substitui­
ções que exercer na ausencia dos cathedl'a­
ticos, é obrigado a fazer annualmente um curso
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accessorio,ou complemen tal', acerca de algllma
das especialidades mais importantes da sua
secção. .

Art. 40. A aula de medicina legal tera o
material preciso para as demonstrações dessa
disciplina. .

Art. 41. Salvo nas aulas de medicin:l. legal
e pratica do processo, é livre a frejuencia?
tendo, porém, o lente o diJ'eito de. c lamal' a
lição, excepto nos cursos accessonos.

Não se permittem sa bbatinas.
Art. 42. Cada mataria terá tres aulas por

semana, afóra as lições accessorias, que ser~o

até duas bebdomadariamente, por cada substI­
tuto.

§ i. o As aulas durarão hora e meia cada uma,
não podendo ser de menos de hora e um quarto
a prelecção oral do lente. .... .

§ 2.0 O horario do curso de sCl~nclas Jul"ldl­
cas e o de sciencias sociaes orgamsar-se-ha de
modo que o alumno inscripto em qual9-t~el' das
séries de um, possa frequentar as da serle cor-
respondente em numero no outro. . .

Art. 43. O grau de bacharel elll SClenCIas so­
ciaes habilita, independenteIlle~tede exame _ou
concurso, para os logares de addl~os de l~gaçao,

pratican tes alUanuellses e oscnpturanos das
repartições do Estado. . .

.Art. 44. O grau de bacharel ~m sClenc~as

juridicas habilita pal'a a advocacIa. e magIS-
tratura. . .

Art. 45. As Faculdades de dtreIto confe­
rirão o gr"u de doutor em sciencias sociaes .e
juridicas aos que, tendo-se graduado bacharels
em a.mbos os cursos, defenderem theses, nas
condições que o regulamento determInai'.

Art. 46. Para concorrer ao logar ~e sub­
stituto, ou ser provido no de cathedrat~co, ~m

qualquer das materias do cu!so de SClenClas
sociaes, não serequer graduaçao. em Faculdade
algllma. "

Art. 47. Os lentes das cadelras extlllctas
por esta lei serão aproveitados para as nov~s,

si o govel'llo para isso lhes reconhecer aptIdao,
o no caso contrario, aposen tados com as
v~ntagens proporcionaes ao tempo de ser­
viço' salvo si este ex:ceder de 20 annos caso
em q~e a aposentadoria será com todos os ven­
cimentos.

TlTULO IV

ESCOLA POLYTECHI'lC.\

Art. 48. Na Escola Polytechnica se leccionam
os cursos e confel'em os titulas de bacllar'eX em
sciencias physicas e mathematicas, engenhei­
,'0 geographo e engenheiro constructor e tele­
gmphista.

l.-O primeiro C'11'SO, que abrauge tod~s a~
disciplinas ensinad:1S na Es?ola Polytechmca.e
dividido em tl'OS annos, a 'suu:

10 anno

1.0 Calculo diLfcrencial e integ-ral '(primeira
parle). e mecanica racional (pr}meira 'pa~'to),

2. 0 Parte superior da goometrt~descnptlva ;
sombras; perspectiva; etereotom1a. • ..
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:J." Uhimicil. lIlinoral.
1." AnaLomÍlL o physiologill.
G.o 1'11Y ica (olocLI'icidado o m,\guoLisDlo;

npplicaç-es).
G.o !eloOl'ología (CUI'SO cOI'lpIolllonL:\I" foiLo

pOI' um su1JsliL ·ILo).

2 J w".o
L." CJI..:ulo-inlcgl'ill (2"' pm'Le) o IIIc\:(ulÍC:L

racirmal (2" pal'le). _
·~.O Physicil. (som, luz, calol' ; llPl'licac;"les).
:3. 0 Aunlyso chimica.
.1. 0 TI·i""ol1omeLriu. osphcl'Íca. Astronolllia.
5. 0 l\Iecanica e machin·ts.
li.O Chimi a ol·S'l\Jlica.
7.° GeomoLl'ill sllporior.

'/)0 anilO

J.o Calculo elas vil.l'i Lçõe",. 'alclll0 (las dií!'c-
J'OJl';as. AjJ[llü;,\C;üos. Cal ~ltlO das jll'oiJaiJil i·
ditdoi'l. .1Pl'1ica~;õcs.

:2.0 .1l'chilocLllri1. ConsLrlltçüOS ,lu fcrro.
:J." Te1ogru[lhia. ,'cus di"OI'SOS gODero~.

4. 0 PhllL1S'ril.phia, com ,l1n~ applicaçõ03 ti
engonharia o aSll'onomia.

;-.0 Oeodesia. H ·dl'Ogr:tphin.
G.o Me .anica colo~lc.

7." Appli 'll~ões da maLhcmatica :is CjuosLõo~

de [lh.rsic;\.
.'\.1·Oll1pal1ll1ll':IO 1','sl'0cti \'lU11 nl c o ousillo

dtsslts disciplinas o,; ll'ilbalhus llo doseJlho, os
exorcicios LI ln..,ol'allwio o Of:) oonCUI', os, da
lllei'llLll1. Ih Lur za llos u '11101'0 I' Coro esla loi .no
lilnlo IX, oapilulo 1.

Umanuo elo pl'al,ica. 110 llllJleI'ii\l OiJ'ol'l'l,LO'io
ti Jloiti elo Lcrceil'o dosLo CUI' 'o, complolar'L o
b charelado cm scieitCias pltusicas c mat/wma­
ticas.

II, - Aos a.lull11l0S quo 10nC01'0111 a' nJULel'ias
dos dois pl'Íll1ciroa auuo: o as d lCI'cairo alo
~i lOrcoira adeim inclusivo, se 'onl'ori':1 o di­
ploma do t;',z!/cllheil'os constl'l!vlOI"VS IJ IfJle{lI"t­
I
'
hi '/(I.s.

lll. - O;; fI ue 'lll1CerClJ.J o CUI':;O goraI nlunc~
II s(1.·La e 8011l1la ~adoil'as do) LOl'coil'O anilO, 1'0­
celJar/to, dopois 110 um alíno de pratica u Illlpe­
riRI Ullsol·\'al'. r io, o (li pll.lll1il do engenlteil'os !/co­
!J1'apllos.

1\". - Pnl\\ o onsino dessa" m. Lerias havOi'ti
:JS seguinle' cadeira., cad ,L uma oom o seu Icn­
lo, alem dos subsLitutos a professores quo se
llspecificnm :

DUll cat!ei ras do l'hy~ica. ~OI1l dois sub-
G.nR do lol g'l'llphi:l. I stil1llos, um dn!';
U na. do pholog-mphia, rluacs Ü\l',i. o cn:-
Ullla. do applicllÇão d cal- s compiOmOllLal'

culo ,i physioa. do IllOLO(}roJogia.
Duas d9 calonlo dill'OI'en-l .

cia.! o iutog'l',d o mcc:111ica As LI'os C11ll dous
I'ao mal. b t' t

Uma. (O lllOCllll ica. ° 111:1- u s Ilu os,
ohinas,

TJm~ -uo glJolllUll'ia tlp'cri rI com um S'u ­
stitllto I

t.::ma dc ch.io~ioa mino~'al'IAs Ll'os tlOIl1 um
LlOa do Chlll1lCa orgalllca.\ 1 t'L t
Unm de ltnalyso ohimica) ,:u JS I U o.

l;ll~a do ll.naLol1lia e physiologia, COIU um
subsLILuLo.

lJlI1l\ de Illocauica colesLe.
ClI1[1, de asLl'onOlllia o Ll'i-)

gonolllolria e'>phericll.. 1\s lJUllll'O com
l-ma do goodesi'L. ~ dou~ :;uiJstituLos
CDla do o.dculo das "al'ia-

çõc." eLc.
Ulllade g'eUlJlOLrllL ,1eti\:l'i­

pLi,·a. pel'speclil'a, sOIll1.Jl'as.J \ 1' (' s (liaS OU111 ti III
sL<}l·eotoml:J.. . . 8L1 bsLilu to.

Um:\. de arcllltecLul'U 0\
consLrucções do rOl'ro.

Dois pl'ol'eSS[)rc.-; do desenll~, lr"oalho, g'1',l­
phitlus o modehL~';tO.

V.- l' ,m oS dil'ersos \:urso:; do,·to csLiLIJo-
JecilllcnLo hi~"eJ'tl, COlll o ]lc.'soal pro\:iso

UIlI L1boraLol'io Llo Clti[llicl~ orgallil'u,
-Cm do cllilllica illorg-:J.niui'.
1'1Il de 'uilllica analj'Lica.
UIlI do pbj'sicn. (elocLricidado, 1l1aglloLi II1U e

moteorol S'ill.).
OUll'O dc physicll. (SOUl, calO1' , lm~).

Um do LoleO'l'aphia.
Um do plnLog-rn.phia.
UIl\ Lle mecanicll. e 1l1aclrinllS.
Um galJinete de astl'ouomia.
Um do goodosia.

m de oi)sorvilt;úeS, ondo so onsinc aos alum­
no.' o uso dos illstl'lllnonLos, anLos tle os emlJl'o­
gal'('in no:; 1I'I1iJalhos elu n.pplicn(: o.

III Ill.IJIII'll.LOI'io dc physiologin.
Sll.l:ts ela ann.LolllÍ'1, Len(!o :J,S mesas ]ll'coisa:;

para dissocções.
Cada L\llol'atol'io o gabineto conl o SOll museu.
Tocl s sol> n. dil'ec ão dos leuLos respectivos.
Os dois prillleü'os la1Jor.llorio, tcnlo o pos-

s·lt\l scioutifioo do um s,J; do mesmo modo o
qua ,to o o quinlO; assim os gabineLes do
"'oodesia o fi 'Ll'on()mi,~; 0S'uuImenLe, u JaiJol'lllo­
I'io de pltysiologi" c ati s,das do auatomia.

AI'L, ·11. Parll. :lo iu~cripção !lO pl'illloiru
ILllno li' C:scol~ Polytech lio:l so exigo 001110
habilitação lll'cjJHr::tlOI'ia o CUI'SO do agrimonsor
no Lycelllm porial POdl'O lI, mais:lo n.pprovllçãu
nas linguas allomií e iug1cza.

Ad. 5 . A C:scola PolyLedlllica SlJl"i. olJriga­
lol'Í:lmeulo fl'eqlleuladll, no; dias llLei~, peloti
,dlllllIlOS, desde as 8 hOl'as (h\ manh:I, em que
comcç.ll"i a primcira aula. ald às 5 da tl1l'de.
qnllld" Lormil1lLl'n. a nlLima. salro o il1t~l'\allo

(i-ts 9 1,'2 às 11. c111r ,nlo o qllal tt-m sahic1n
livro.

Os aInll1D03 'lUO en li'arom depois Lln horn 1'0­
g 11aulCllLlll', sof1'rorão ponlo.

1. - To ,as il.S il.nln.s dlll'ar;10 hor.\ o meii1,
11.-0 l'og'lllameoLo deter .. inorti :J, dislri­

buiçilo llos alUl!lllOS pola~ sl\las do esLudo.
1I1.-lhvcd ll'imel1sallneuLe, Olll lodos os

Clll'SOS, e~lll1leS do :lpl'oveitaluen Lo, cujo pro­
cesso c coudiçõc o J'cO'l\laUlouLo ü.(l1I';i,

IV. -Não se al! uittirão compeurlios ob i~:l­

torios,
V.-Os altlllloos, aC~1Upanhand.l as prelçcções

das lanles, as ~e'l.tS e'sh!tlo pYolMoll e oi; tr'll rt~

-
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lhos pI'aLicos, Lomal':'ío apOnLatllen tos cada u III

num livro seu e, peeial, (lue sorá examinado e
julgado nos exames trimensaes de ap:o,'ei­
Lamen t ,

V1.-0s ponLos do julgamonLo olJLidos nosses
examos serilo atllieiouados na razão ele um
lluarLo ao elos do j ulgamenlo definiLivo,no exame
final.

YII.-Em todo' os OXll.llleS a qUillifictlC;ão elos
alumno,' se i'aú por meio de ponlos, do moelo
(lue o regulamenlo fixar.

VIII.-As disposições dos lJlembros lU. IV, \',
\'l e \'11 dé le aL'tigu ap[Jlicalll-~'o igllalmel:Le
ao eurB elo :\Iusou, ".0 lustillLlo Agronomlco
:'iacional e ao Lyceu Impel'ial Pedl'o II.

1\rL. 51. Os subsLiLutos Carão os t:UI'SOS com
plemeula,l'es, de Ilue a eliroclOI'ia, ouvielo o
i nspeelol',os en al'l'e o'ar, e diri"'irão os alumn?s
om lUultipli es. conLinuas e accuradas applt­
(~açõos pn\lieas (los ai:isuOlplos estudados; aS;1ll11
t:omu sorão oUl'igados a lho;: dar explicações
pI'ecisas PUI'.1 a uoa inLellig'oncia uas li(;ões, niW
os podcntlu, (l01' "nl, auxiliar ua sulução dos pro­
iJlo1llas.

I.-P'\l'à es 'IS e:s.plicaçues incuutlJe aos sulJ­
stitulos pel'lnanecer nu Escola, eru gabinetes
especiaos, dUl'au te as horas fixadas pelo re"'u­
lameulo.

II.-OUtl'osilll, perLeucc-Ihos o lraballJo <.los
oxame: Lrimensaes.

Esla disposição prevÚoloce em lodos os. esta­
IJolecinwutos compl'ehendidos na disposIção do
rll'l. 50, \'1(..

lII.-As disposiC;0es desLe c a du artigo
anlecedenlo são omlLluns li Escola do Enge­
nharia Ciyil c ti de :\Iinas.

Art. 52, Para os estudantes l1lai~ distinctos
de cada auno so estabelcccrão promios. con­
sistenLes om obras, livI'os o deseuhos de preço,
rela tivos aos estud JS da Escola Pulj'toc huica.

Esll disposiçãJ é commuiU ,í. Escola do Enge­
nharia Civil e ,í. do i\Iin",s

1\1'l. 53. 1 Escob PolyLechnica, além do sou
dircctOl', lerá Uill inSpOdOl', cujas fuucçõcs con­
slstÍl'ão :

1.0 T-:11I :i(H' U iuLol'lllceliario clll!'e o gOI'omo
u a Escola.

•o Em l' 1l1'osonlal' o gov e l'll0 , o.ol'condo
POL' [J.\rlo (10110 con Üuu" flscalimç:i.o s01JI'e todos
I)S aclus e dclilJel'açõcs da Escola, sua ad­
lIJÍuisLl·a\Zt.o c elirocçfto.

1.-0 inspoelol' niio pode ser nomeadu (I'en­
Lrc 0.-; ItlembL'Us 110 corpo elocenLo ua Escola.

rr.- 1 dLspof'iC;Ti<.l doslo artigol ) Ó COltllUUlll ti
r.~cola de RugenhaJ'ia.

III.-··Q inspoctol' 1'01'oober,1 os mesmos Yen­
cimenlos ejUCI o diroctor.

A1'1. 5 to P;lI'O ri c:"10il':\ do- goometria supo­
l·iuI'. ficl\ aUlul'Ízadn u g; VCl'no a conlr::llal' no
ostl'allgeu'o um e:=<pecialisLlt ele :1ILO mel'ocimen­
lo. su não houvol' no pai~ posso:\ llabililueb.

,-i I'L, 55. Para o on~ino pratico dos HluI1luOS
da Escola Polylochnica se accrescontal'd. 1\0
pnssoal do ImpOl'i::d Ol)ser:aLol'io um lento,

• o 'c1usivlll1lenle incumbido d 'sse sorVlço, e um
sub lituto, que, alóm de o subsLituÍ!' nos SOUB
impodimcntos, tomará pa ,to nos Ll'abnlhos d
Obssrn.todo cmllp~ti\'ei~ ';m li fUll~.ÕOg (1-1
~!l'n Ulogisterio.

I. - Estes doil: ÍLlllcciollal'ios fiCl\ltl subol'di­
nados ao dil'ectol' do TlUpe -ial Ob el'vatol'io.

II. - Para ambo,' esses cargos, que sel·,io pro­
vido por acto (I governo, independente­
mento de COUCUL'SO. lerão pl'efel'onci[l, os astro­
nomos e cnlcuhtlol'~s do Imperial Obsel·l'atol'io.

TITULO V

ESCOL.\ DE ~~X ,EXH,I.RU CIVIl.

\I'L. 5G. Institue-se Ulila Escola de Eugeula­
l'Ía, em cujo curso de e,'tudos enLI·al'tí. paI' te dos
que aLá agora se cOll1pl'ehendiam na Escola
Polj'techuica.

J\I'L 57 _ A Escola de Engenharia passa [~

licar sob a auLoI'idaele do niÍnislerio da a.gri=­
culLura, commel'cio c ob,'as puhlic<ts.

Art 58, EsLn e~cob c01JBLilllC um extel'l1aLo
sob as mesmas condições do [l,ssiduidnde osLl1.­
luidns pal'a a Escolll. Polyleuh nica.

Al't. 59. O cm'so du engenhal'ia civil, dado
uesta Est:ola, dllrar,í. t,'e' anno:, cum as dir;ci­
pliHas seguintos :

10 Climo

1. o :i\Iccaniel1 applicaeb (resislllU ,i" (los ma-
teriacs ).

'). o ConsLl'llcc;ão do estl'adas.
3." ~Iinel·alogia.

4. a. Gcologia e paleonlologia.
;:;. a Hydl'au I iea agl'icola.
G.a AL'chiteclum (sendo a continunçiXo do

OUl'SO da Escola PolJ'Lechnica) c sua historia. .

20 emno

1 o i\Iecaniua applicada (hydl'aulica).
2. o CUllSll'ucção (Ie pautes e via<.luctos.
J o Cauaes e navegação iulorior.
4 o Mach: nas a va por.
5, a Coustl'LlCçÕeS elll geral; suu ol'ganisaçiío,

dil'ocção e adminisll·ac;ão.
6. o ConsLl'ucçãO de macllinas, ospeci:llilleuL e

(las necessal'ias ,is coustrucc;õcs.

1, o LUillÍldl0S de feno .
2. o Constl'llcçÕCS e LraiJalhofl lt1f~l'iLililOS.

3. n Chimica applicada.
·l. o b'o 'liticações.
5. 0 Dil'eilo apriico/lo ,i viação
l.-ParJ. o ensino destas ll1 tt l'i:1:i SC cs[;J.­

belocCIl1, n:1 Escola de Eugenh[l.l'in, 3B seguin­
les cariei " s :

I uas de JUecanica aflplic.•tla, com Hill subo
stiLutn.

Llllo (le cullslrucção de eJ-
11"1das., ... , . .. . . . . . . . . . . . . .. [111 subslitntl).
L'ma de cGn~ll'ucção do ponLes.

Uma de mineralogia,. , ., •. , .. ~
Uma de g.cologia e p:lloonto- U~ sllustituto.

logia... t' "," •• " ..•• I ... ••

l:m[t de llydraulica agri- {
cola. . .. •.... ,.,......... Uw substituto.

l:mn. de canaes, etc,., ......•

·ma. do arehitecLura., .•• , .. , U S".1 ;;lic1ll' •
Uma de "ias fen'I!lI91 (' , . " •• '
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Urna de construcções em geral (
Uma de contrucções e traba- Um substituto.

lhos maritimos .

Urna de constr:ucçãode machi nas} Um substituLo.
Uma de machinas a vapor .

Uma de chü~lica aJ~licada I As tres com um
Uma de f?r~~ficaçoe~ .... '.' .: . t substituto cada

ma de direito apphcado a vla- ) a_ um .
çao •.•. , ........•.........

§ i. o Estas cadeiras serão regidas por um
lente cada uma, excepto a de cODstrucção de es­
tradas e a de construcção de pontes, que terão
ambas o mesmo lente.

§ 2. o Este receberá pelo ser~iço das duas
cadeü'as 50 o{o sobre o ordenado e gratificação
do~ demais.

§ 3. o Para os trabalhos de desenho graphico
haverá dois professores.

§4. 0 Os trabalhos de conCUl'SOS e projectos
são sujeitvs á inspecção dos len tes das cadeiras
especiaes, que serão obrigados a comparecer ás
salas de estudo, para os e3:aminar.

A diposição deste paragrapho tem vigor em
todos os estabelecimentos do Estado, onde hou­
ver trabalhos deste genero.

IL -Na Escola de Engenharia se fundarão os
seguintes laboratorios :

Um de chimica applicada.
Um de mineralogia.
Um de geologia e paleontologia.
Um de construcções (experiencias sobre re­

sistencia de matel'iaes. etc.).
lll.-Dul'ante todo o curso se exercitarão os

dumnos em desenhos de imitação ou á mão
livre, academia, esboços de construcções co­
tadas, projectos de obras, concursos de trabalhos
correspondentes aos CUfSOS de construcções e
machinas, com os seus relatorios e orçamentos.

IV. - Para a matl'icula 110 primeiro anno
de "engenharia clvil é preparatorio o curl10 da
Escola Polytechnica, menos a 6" e 7" cadeiras
do terceiro anno, mais dois mezes de pratica no
Imperial Observatorio,

Art. 60. Os lentes e substitutos desta escola
serão sempre engenheiros, que tenham !;leIo
menos seis a dez a.nnos de serviços conheCIdos
de engenharia, dentro ou fóra do Imperio,

Depois de vinte annos de magisterlO, poderão
ser removidos para commissões superiores
de engenharia, deixando de pertencer ao corpo
docente.

Art. 61. Todo os cursos durarão seis me~es,

a contar do Iode maio.
I.-Apenas concluidos os exame annuaes,

os alumnos, por distribuição do ministro,ouvido
o inspector da Escola, serão enviados em mis.
sões, a aggregarem-se a engenheü'o , que diri­
jam ob~as por conta do Estado.

§ Lo Nessas missões se marcará trabalho aos
alumnos, conforme os seus conhecimentos.

§ 2,0 Ao voltar à Escola, cada alumno apre­
sontará relatorio oscripto dos serviços que exe­
cutou, o viu executar,acompanhado de desenho'
e mappas explicativos, tudo com o visto do enge·
nheiro a cujas ordens trabalhou.

II .-Quando houver obras importantes em
via de execução por conta, de particulares, Ct~O

estudo convenha ao desenvolvimento do ensino
de engenharia, a Escola, de intelligencia com o '
governo, emp egará esforços para obtel' dos
adro in isLl'adores,ou proprietarios,desRes serviços.
o serem os alumnos recebidos aUi, pal'a. as mis­
sões a que se refel'e o membro I deste al'tig-o.

Ue ora em diante esta clausula se inserirá,
obrigatol'iamente para os concessionarios, em
todas as concessões de obras, constl'ucções e
eXfloração de minas.

ll.-O gove:no pagal'á. as passagens aos
alumnos em missão de estudo.

IV, - Os cinco primeiros estuda'ntes de cada
anno terão o direito de escolher os logares de
suas missões,

V.- Quando a escola julgar conveniente,
diTidirâ em duas a missão semestral.

Art. 62. A escola de engenharia terâ, além
do director, um inspector, este com as mesmas
funcções que o da Escola Polytechnica, ambos
engenheiros de nomeada.

Art. 63, Para a cadeira de navegação inte­
rior e cana.es, assim como para à de porLos e
construcções maritimas, o governo fica autori­
zado a contratar no estl'angeiro especialistas
de superiol' merecimento, estipulando-lhes no
contrato os vencimentos.

TITULO VI

ESCOLA NACIO:-IAL DE MINAS

Art. 64. Extingue-se o curso de minas da
actual Escola Polytechnica; e os professores
que leccionam disciplinas espe iaes a eUe,
passarão a occupar quer as novas cadeiras que
se criam na escola de minas em Ouro Preto, a
qual ficar-se-ha chamando Escola Nacional de
Minas, quer as que ora se estabelecem no
Lyceu Nacional Pedl'o II, ou serão aposentados
conforme o tempo de serviço.

Art. 65. O Gurso da Escola Nacional de Minas,
cuja séde permanecerá. em Ouro Preto, consta
de tres annos, pela ordem seguinte:

10 anno

i. o Trigonometria espherica; elementos de
calculo dilferencial e integral; interpolação:
methodo dos numeros quadrados; principios de
geodesia.

2. 0 Geometria descriptiva; planos cotàdos ;
perspectiva; sombras; stereotomia.

3. o Physica e meteorologia.
4, o Chimica organica e inorganica.
5. o Mineralogia.

20 anno

Lo Construcções (resistencia dos materiaes) ;
archi tectura etc.

2,0 Mecanica applicada (hydraulica).
3.° Chimica analytica.
4. 0 Hydl'aulica agricola e agricultura.
5,0 MetaUurgia.

'30 anno

Lo Geologia.
2.O· Paleontologia.
3.0 Lavras de minas e machinas,

..



4.0 Conatrucção e admimstração de caminhos
de fel' o.

5.o Docimasia.
6. o Direito administrativo e legislação 'das

minas.
Cada cadeira tert. o seu lente.
Il.- Havera um substituto por cada uma das

seguintes secções, menos a 3a., que terá dois.

ia.
Calculo.
Geometria descriptiva, etc.

2a.
Construcções.
Hydraulica agricola.

3a.
Chimica.
Anal'yse chimica.
Docimasia.

Mineralogia.
Geologia.
Paleontologia.

5a.

Direito administrativo e legislação de minas.

6a.
Physica e meteorologia.
Agricultura.

7a.

Lavras de minas e machinas.
Vias ferreas.
Cad:l. substituto serlÍ-, sob a direcção do lente,

o chefe dos trabalhos e laboratorios na sua
secção.

IlI.- O desenho de imitação sera leccionado
por um professor.

IV.- Na Escola Nacional de Minas se esta-
belecerão estes laboratorios :

Um de chimica.
Um de analyse chimica.
Um de metallurgia.
Um de docimasia.
Um ele mineralogia.
Um de physica.
Um de geologia.
Um laboratorio para·a estac;ão agl'onomica da

prbvincia de Minas, dirigido pelo dil"ector da
Escola.

Havel"á, outrosim, no estabelecimento, ga­
lerias para os instrumentos, machinas'e seus
modelos, para os CUl"SOS de agricultura, hy­
draulic:l., physica e m:l.chinas.

V. E' preparatorio para :l. matricula. na Es­
cola :l.cional de Minas o curso de agrime-.sor
no Lyceu Imperial Pedro II.

TITULO VII

CURSO SUPERIOR DE SCIENCIAS PHYSICAS E NA­
TURAES KO MUSEU NACIONAL

Art. 66. O Museu passa a pertencer ao ser­
viço do miJ+isterio do imperio~
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Art. 67. O curso superior do Museu dara o
diplom:l. de bacharel em sciencias physicas e
n(J,turaes. .

1.- Este curso constara de tres series de
e:xames pelas quaes se distribuirão deste modo
as materias do programm:l. :

ia.

Lo Physica e meteorologi:l. .. ~ N F ld d
9 o Ch" . I a acu a e
~. umca rmnera '. . . . . . . . de M d' . a
3.0 Botanica. . . • . . . . . . . . . . . e rcm •

4. 0 Zoologia. No Museu.
5.0 Anatomia descriptiva . .. Na Faculdade

de Medicina.

i. o Chimica analytica ...•.. '~N F ld d d
2 Ch ' . . a acu a e e

•o rrmca orgamca....... d' .
3. o Physiologia " me rcma.

4. 0 Mineralogia 'IN M
5.0 Anatomia comparada.... o useu.

3a.

i. o Geologia ' 1.
2. o Paleontologia•......•.. , N M
3. o Anthropologia. •........ o useu.
4. o Agricultura .

Desenho, exercicios de laboratorio, passeios
e excursões scientificas com os professores,

nos tres annos.
11.- Para esses cursos haverá, no Museu:
Uma cadeira de mineralogia.
Uma de geologia.
Uma de paleontologia.
Uma de zoologia.
Uma de anatomia comparada.
Uma de anthropologia.
Uma de agricultura.
Cada c:l.deir:l. com o seu lente.
IlI.- Cream-se, no Museu, os seguintes 130-

boratorios :
Um de zoologia.
Um de anatomia comparada.
Um de geologia.
Um de anthropologia.
Um de chirnica llopplicada li agricultura.
Um de mineralogia.
IV. - Os laboratorios do MUl!eu terão o

mesmo pessoal que os da Faculdade de Medicina
e os da Escola Polytechnica actualmente.

Est:l. disposição applica-se.á Escola de Enge­
nharia, á de Minas, ao Instituto Nacional Agro­
nomico e ao Lyceu Imperial Pedro II.

Art. 67. E' preparatorio para a matricula
no CUl"SO superior do Museu o bacharelado em
sciencias e lettras, mais economia politica.

TITULO vrn

INSTITUTO NACIOKAL AGRONOlllICO

Art. 68. Funda-se na capital do Imperio
um Instituto acional.Agronomico, destinado a
dar aos alumnos que frequentarem as sualj
aulas ·0 curso superior de agricultura.
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de modi-

T.- Estl' t;UI'Sv di\'ido~so 0111 treg aunos, por
oste modo:

10 (t),,1O

1.0 Chill1Íca mineml
2,0 Physica o mcteo-~

o rologi~, , .. , , ., " Na Facullade
, DotaDl~a"""., cina,

'I, o 7.oologm o anato-
mia eomp'lL'ad:1., .

:>.0 ~lillcl'filogia .. ", No :'Ilusou .\'ncion'll.

20 (lIIHO

1.. Geologia, , , . , , , , \ N "1 ..... I
9 P I ti' o" useLl .,aClOna ,
~,o a eon o Og-UI.. , .

3,0 Chimica o rga-
nica. ,',' , , , , ", '( Na. Faculdade de modi-

4.0 ChiLUica l1ualy_ infl"
, tica.".""',.,,

5,0 Agricultura '" (
G,o Machinas o instl'u No fuaou Nacional.

mentes agrlColas',

3° cmno

1:° Chimica applicad.t li \
agl'lCullUl':lo,. .,"'.',.,'

2,0 Zoolochnla .. ,.,,' , \
3. 0 E nomia l'ural do I

Brazil .. : .. ,' ... ": '."
4.0 Loglslação o d11'ollo

agricola, , , , , .. ,. " ." " I

5,0 Hortic.ult.ura, arbol'i- >No i\Iu '011 ='iacio­
uItul'a e SLIVlcultura,.", naI.
6.o Technoloo-ia agri-

cola., , , , ... , , , . , , , ....
7.0 Cultul'a do cafú,cannn

de aSSLlCM', nlgodão, cacau,
há, quina, borracha e ou- I

tL'as ex.istentes no pai7. Oll ,
ndaptavei' a eIlo, . , , , ' , " I

Dcsenho, exorcicios de l:tborMorio, passeios
o OXCUl'sões scientificas, durantc os tL'es aunos,

II. - Para e, te UI'SO sc est"belocerão as se­
guin tes cadeil'as:

ma de 1l11lchillas o instl'llmelHos ngricolas,
Uma de chitnic<'1. appli""da.li agricultllL'a,
Uma de econoluia 1'111',11 do Br"zi1.
Uma de horticllltul'a, arboricultura o silvicnl-

tUI'a,
ma de cullur IS espe iaes,
ma de zootechnia.
ma elo technolon-ia agricola.
ma de Iog-islação e direito agl'ieoIa ,

111,- Os lonlo elo ?lIuseu fOI'mar:.lO 11m corpo
doeen to, com a sua eongregat;ão, aLtI'ibuiçõos,
deveres e diroitos scmolhnnte, aos elos oulros
ost(l,beloeimentos naeionae' de ensino superior.

AL't. GIl. Pm'a a. ins ript;ão no lo anno deste
cur o é pl'epaL'atorio o bachal'olado om sciencia

leUras mús eeonomilt politi a ..
Art. 70. O nlumno quo \OnCel' as materias

dos tres anno , J'eceb l':\ o diploma dn !JI'aduado
?1O CUI"O SI!]JUiOí' de agl"C1tltw'a,

ArL 71. PR I'[\, !lo cadeira de cultura~ espeeiaos
o g-O\'cL'no fal'l\. contratar no c,trano-eiro um

[lrofissioll:1.l do 1I1crilo nolol'io ( superiol', ,t,\n·
do-IIIC o llumel'O de anno,; lH' Cif;;') JlaL'/l stndal'
as audições agricolas peculial'es ao paiz, antes
de encetai' o seu CUl'SO,

Al't, 72, O g-ove,'no cshbeleced, no Rio do
Janeiro, pel't da capilal do Impedo, uma f:\­
7.cllda modelo, que sir\'n. P::\I'[t o C'slnrIo pratico
da agricultura o 7.ootechnia,

"\.rt. 73, P,\!'a o cstudo da~ C'Ultlll'i\S (lS­

[lccinos, cxislentes o acclimaYflis n') llL"lI:i1.
() g'lwerno flllleh1.r,i cinco cstaçüc.~ CtYl'01l0­

mic((s : uma Om Pernambnco, lIm:t na 1:lahia.
Ullla no Rio de Jallcil'O, uwa CIU :.\Iillas o UUIa

o:n Campillas (8. Paulo), as qllaes COl'!'es·
pondor-so-hão pelos seus directores,

1.- O pe.·sJal dc cnda uma das o, taçues
n.g'l'onomic,\s será compo-lo ele um c1il'ectoL"
nIll !)J'cptl'itdnr e UIll ajndante dcste, um ,iaL"
diJ1ciL:o c 1Illl opeL'a 'io.

11.- Pam organi~al' essas o,·taçõe" o goo·
vemo contl'atara,nos' p.li7.es anele haja cstabeIe­
cillwntos desta ordom, um pron, sional de habi­
litações provadas,

An, 74. DislJosiçao commllm aos cW', os
lecc io nados no JlIuscn

P:1.ra as disciplinas do cnrso 8'lpel'iol' rIo
scionciàs physica8 o nalUl'aos e dI) C'l1'SO S Ipe­
"iol' de agriclllt Ira, rIlIe se hão do ensinar no
1\1 seu :'\acionaI, os S lbstitlltos serào um por
caelá utna das secções segltlntes

'1'"
Zoologia.
Analo,1l1a comparada,
Zontechnia,

l\Ii nel'alog-ia,
Chi mica :1.ppli ada li ngeicn1LuL'u.

Geologia.
Paleontologia,
Anth l'oI1010g-i:1;'

1\Iachinas o instl'LlIllen tos agricolas,
Technolon·ü.t agl'icoIa,

!'jlL

Economia rum!.
Lon-islação e dit'eilo agl'icola,

GIL

AgL'icultlll'a,
AI" ol'ic.ultllra, horticultura o silvicultura,
Cultlll'as cspeciaes,
Art. 75, O governo Qi'ganisarli dilas com­

missões, ele dois membros cael'l uma, pai'•• estu­
dal'em peaticamente,ulJla a cullura e pl'oparat;ão
do cafú cm Ceylão, OlÜI\1 a cultul'l1, o pL'Op,l­
L'at;ii do chá. ua India,

1.- Essa CODJLUÜlSÕes examinaeii:o, ao mesmo
tempo, as outells cuItur s. existentes naCfuella
região, s'ilOilal'es as <lo Brar.il. OLL a<lapl:1.yois
ao . ou climllo e sõlo,
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Il.-Para a applicação e aprov\lit'lmento dos
resultados dessa expedição, o governo estabe­
lecera dous hortos de expariencia, com as suas
competentes escolas praticas, um para o cha
em S. Paulo, ou no P:wana, outro para o cafó
em Campinas ( '. Paulo. )

Ill.-O encargo das commissões cCl1sistil'i,
não sô em relatal'em por escripto o que virem,
e experimentarem, como em applicarem, e ex­
porem nos dois hortos de expel'iencia os re­
sultados de seus estudos.

TITULO IX

IXSTITUTO )IETEOROLOGICO

Art. 76. Funda-se na capital do Imperio,
com o material e o pessoal necessarios, um
Instituto Meteorologico.

L - Ouvido o ImpeI'ial Obsel'vatorio, o go­
verno determinará o lagar conveniente á sua
collocação.

II. - Constará o seu pessol1.1 technico de um
director, cargo para o qU;ll terão preferoncia,
em igualdade de condições; os astl'onomos do
Imperial Obsen'atorio, e dois ajudantes.

III.- No Instituto Meteol'ologico se centra­
lisarão, estudarão, e discutirão todas as obser­
vações e trabalhos me teorologicos, effectuados
no Imperio.

Art. 77. Na futuras concess~es de vias
ferreas, bem como na;; innovações de contrato,
por quo passarem as actuaes, e merces que se
lhes accrescentarem, entrara sempre como
condição indeclin::wel :

1. o Sujeitarem-se as emprezas concessio­
narias a fazeI', polos seus empregados, nas
estações indicadas pelo govel'llo, sob proposta
do Instituto iIleteorologico, as observações me­
teorologicas mais simples, fornecendo o Estado
os instrumentos;

2. o Darem passagem gl'a tuita, de ia classe,
aos estudan tes dos CUl'sas do Estado nas via­
gens de instrucção e mi sões praticas deter­
minadas por esta. lei e seus regulamentos.

TITULO X

no E)/SINO SECUNDARIO

CAPITULO I

DlPERI.\L LYCEU PEDRO II

Art. 76. O actual externato Pedl'o II, con­
sermndo o caracter de extemato, receberá o
nome de Lyceu Imperial Pedl'o Ir, e tera por fim
distribuir o ensino secundaria em sete cursos:
o de sciencias e lettras; o de ti?tanças ; o de
commel'cio; o de agl'i'/lwltS01' e directo)' de
obJ'as agl'icolas; o de ?ltacl!inistas; o indus­
tl'ial; o de relojom'ia c in tntmentos ele
pJ·eciscro.

1.- O primeiJ:o curso, em que se conferirá
aos approvados nas materias do ultimo anno
o diploma de bacl!w'eis em sciencias e lcttms,
divide-se em seis annos, por esta 01' lem:

10 anno

1.0 POl'lllguez : leitura; analysil dos clas­
sicos ; dictados ; ensaios de composição; reci-

9

tação ; lendo-se em muito apreço e cuidado a
calligl'aphia.

2. o Latim: grammatica; versão; leitura;
themas e analyse dos rn:tis faceis prosadores
latinos.

3. o Arithmetica ; algebra ató equações do
20 grau.

4. o Francez.
5. o Allemão.
6. 0 Stenogràphia.
7. o Desenho e arte de modelar.
8. 0 Musica.
9. o Gymnastica.

2 0 anno

1. o Portugucz: grammatica histoi'Íca ; his­
toria da lingua portugueza ; leitura e analyse
dos classicos ; dictados, etc.

2. o Latim.
3. o Francez.
4. 0 Allemão.
5. 0 Geographia antiga e geographia physica.
G.o Historia antiga e media.
7. 0 Geometria plana c no espaço; trigono­

metria e suãs applicações; noções de topo­
g'raphia.

8'.0 Exercicios de stenogl'aphia.
9.0 Desenho, etc.
10. Musica.
11. Gymnastica e exercicios militares.

3 0 anno

1. 0 Portuguez: historia da litteratura por-
tugueza ; composiç'io c declamação,

2. 0 Latim.
3.o Fr'.1ncez.
4. o Allemão.
5. 0 Physica; chimica mineral e organica

(exel'cicios de laboratorio).
6.0 Historia moderna, contemporanea e do

Brazil.
7. 0 Algebra supel'ior; geometrb analytica a

duas e tres dimensões.
8. o Stenographia (exercicios).
9. 8 Desenho, etc.
10. Musica.
11. Gymuastica, exercicios militares.

1. o Portuguez composição; declamação.
2. 0 Latim.
3. 0 Inglez.
4. o AlIe mão.
5. o Zoologia, botanicu (com dissecções e

desenho na parte relativa ri anatomia e phy­
siologia); hygiene.

6. o Escl'ipturação mercantil, agricola o in­
dustrial.

7. o Geometria prqjectiva ; geometria descri­
ptiva ; planos cotados; noções de perspectiva e
sombras.

8. 0 Stenogmphia : exer icios.
9. 0 Desenho, etc.
10. Musica.
11. Gymuasti.ca. Exercicios militares.



- 66
5° anno

Lo Grego.
2.0 Inglez.
3. o Italiano.
4.° Historia das idóas, escolas e systemas de

lihilosophia. Logica. Moral.
5.° Elementos de sociologia e direito consti­

tuciona1.
0. 0 1ineralogia. Geologia.
7. 0 Noções de analyse, mecanica e suas

applicações ás machinas.
8.0 Desenho, etc.
9.° Musica.
10. Gymnastica. Exercicios militares.

0° anno
Lo Grego.
2. 0 1nglez.
3.0 Italiano.
4.° Grammatica comparada.
5.0 Cosmographia (com exercicios).
6.° Agricult ura.
7.° Economia politica.
8.° Desenho, etc.
9.° Musica.
10. Gymnastica, e~ercicios militares.

11.-0 segundo curso, em cujo termo se con-
fere o diploma de bacharel em fil~anças, com­
prehenrie cinco annos, dispostos assim:

1° anno
Lo Portuguez.
2.0 Latim'.
3.0 Arithmetic3, algebra até equações do 20

grau.
4.° F,·ancez.
5.° Allemão.
6.° Geographia antiga e gcographia physica.
7. 0 Stenographia.
8. ° Desenho.
9.° Musica.
10. Gymnasticà.

20 al~no

1.° Portuguez.
2.0 Franccz.
3.° Allemão.
4.° Historia antiga e média.
5.° Geometria e trigonometria. Applicações.
6. ° Elementos de sociologia e direito consti-

tucional.
7.° Exercicios do stenographia.
8.° Desenho.
9.0 Musica.
iO Gymnastica.

3° anno

Lo POl'tuO'uez.
2. 0 Allemão.
3.0 Francez.
4.° 1nglez.
5.0 Historia modorna,contemporanea e patl·ia.
6.° AIgobl'a superior, geometl'ia analytica a

duas e tres dimensões,
7.° Physica e chimica.
8.0 Direito administrativo.

9.° Exercicios de stenographia.
iO. Desenho.
H. Musica.
i2. Gymnastica.

i.o Portuguez.
2.0 Allemão.
3.0 1nglez.
4.° Economia politica.

.5.0 Botanica. Zoologia (desenvolvida espe-
cialmente a anatomia e physiologia). Hygien~.

6. o Italiano.
7.° Cosmographia.
8.° Exercicios de stenographia.
9.° Desenho.
10. Musica.
1i. Gymnastica.

50 anno

Lo 1nglez.
2.° Italiano.
3.0 Finanças e estatistica.
4.0 Mineralogia e geologia.
5.° Noções de analyse. Mecanica.
6.° Operações financeiras (parte mathema-

tica) .
7.° AgriculLul'a.
8.° Desenho.
9.° Musica.
iO. Gymnastica.

IIL-O terceiro curso, que conferirá o diplo­
ma de graclnados em commercio, distribue-se
em quatro annos, dest'arte :

.10 anno
L° Portuguez.
2. 0 Latim.
3.° Arithmetica. AIgebra até equações do

20 grau.
4.° Francez.
5.° Allemão.
6.° Historia antiga e média.
7.° Geographia antiga e geographia phy-

sica..
8.° Stenographia.
9.° Desenho.
10. Musica.
ii. Gymnastica.

i.° Portuguez.
2.° Francez.
3. Allemão.
4. 0 Geometria. Trigonometria e applicações.
5.° 1nglez.
6.° Escripturação mercantil.
7.° Elementos de sociologia c direito consti­

tucional.
8.° Historia moderna, contemporanea e pa-

tria.
9.° Exercicios de stenographia.
iO. Desenho.
H. Musica.
i2. Gymnastica.
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30 anno

1.0 Portuguez.
2.0 Allemão.
3.° Italiano.
4.0 Inglez.
5.° Fmncez.
6.° Physica. Chimica.
7.0 AIgebra superior. Geometria analytica a

duas e tres dimensões.
8.0 Economin politica.
9.° Exercicios de stenographia.
10. Desenho.
11. Musica.
12. Gymnastica.

40 anno

1.0 Portuguez.
2.0 Allemão.
3.0 Inglez.
4.0 Italiano.
5.0 Botanica. Zoologia (desenvolvida especial­

mente a parte relativa á anatomia e physiologia
humana). Hygiene.

6. 0 Operações financeiras.
7. 0 Cosmographia.
8.° Italiano.
9.° Direito commercial.
10. Desenho.
11. Musica.
12. Gymnastica.
IV. - O quarto curso, que confere o diplo­

ma de agrirnensoy e elú'ectol' ele ob,'as agri­
colas, reparte-so em cinco annos, assim:

ia anno

1.0 Portuguez.
2.° Latim.
3.° Arithmetica o algebra, até equações do

20 grau.
4.0 Francez.
5.° Geographia.
6.0 tenog-raphia.
7.° Desenho.
8.° Musica.
9.0 Gymnastica.

2° anno
1.° Portuguez.
2.0 Fraucez.
3.0 Geometria. Trigonometria. Applicações.
4. o Elementos de sociologia e direito consti-

tucional.
5. o Historia antiga e moderna.
6.° Economia politica.
7.° Exercicios de stenographia.
8. ° Desenho.
9. 0 Musica.
10. Gymnastica.

30 anno

1.0 Portuguez.
2.° Francez.
3.0 AIgebra superior. Geometria analytica a

duas e tres dimensões.
4.° Physica. Chimica.
5.0 Historia moderna, contemporanea epatria.
6.° Direito administrativo e agricola.

7. o Escripturação mel'cantil e agricola.
8.° Exercicios de stenographia.
9.° Desenho.
10. Musica.
11. Gymnastica.

4,0 anno

1.0 Portuguez.
.2.0 Botanica. Zoolo&,ia (desenvol.vida espe­

c almente a parte relatIva à anatOlma e phy­
siologia humana). Hygiene.

3.o Mineralogia. Geologia.
4.0 Geometria projectiva. Geometria descri-

ptiva. Elementos de perspectiva e sombras.
5.0 Topographia.
6. 0 Mecanica. Noções de analyse.
7. 0 Exercicios de stenographia.
8. 0 Desenho.
9.° Musica.
10. Gymnastica.

5° anno

1.° Agricultura.
2. 0 Architectul'a ; construcções; materiaes.
3.° Analyse chimica applicada á agricul-

tura.
4. ° Cosmographia.
5.° Graphostatica.
6. 0 Desenho.
7.° Musica.
S. o Gymnastica.
V.-0 quinto curso, que conferirá o diploma

de machinistas gmelttados, comprehende cinco
annos, distl'ibuidos por esta fôrma:

i o anno

1.0 Portuguez.
2.° Francez.
3. o Arithmetica e algebra até equações do 20

grau.
4.° Geographia.
5. ° Stenographia.
6.° Desenho.
7.0 Musica.
8.0 Gymnastica.

20 anno

1.° Portuguez.
2. 0 .Francez,
3. ° Elementos de sociologia e direito consti-

tucional.
4. o Geometria. Trigonometrica. Applicações.
5.° Economia politica.
6. °Escripturação mercantil.
7.° Exercicios de stenographia.
8. ° Desenho.
9. ° Musica.
10. Gymnal!tica.

3° anno

1.° Portuguez.
2.0 Francez.
3.° Geometria analytica a duas e tres dimell·

sões. Algebra superior.
4.0 Physica. Chimica.
5.° Topographia.
6.0 Exercicios de stenographia.
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substituto.
substituto.
substituto.

substituto.

substi tuto.
substituto.
substituto.

substituto.

1
1(e i substituto.

i! e 1 subsLi tuto.

fl~ 1 substituto.

1le '1 substituto.
1

1le 1 substituto,
i'
Ie i substituto.

1\

fie 1 substituto,

'1 e 1
1 e 1
1 e i

fIe i
1 e 1
1 e 1
1 e 1

fIe 1

1le 1. substituto.

1\e 1 substituto.

1\e 1 substituto.

G.o Desenho.
7. o :Musica.
8. o Gymnastica.
VIU. - I ara o ensino desses cursos disporá

o estabolecimen to dos seguintes lentes o sub­
titutos:
De~onho e arte de modelar: 1 professor e '1

substituto.
Gymnastica: .Z professores o 1 substituto.
Musica: 2 e '1 substituto,
Portuguez : 2 e '1 substituto,
Latim: 2 e 1 substituto.
Allemão : 2 e 1 substituto.
Grego: '1 e 1 substituto.
Francez : 1 o 1 s lbstituto.

Inglez '" , .......•
Italiano , .
Grámmaticn. comparada .
Goographia .
Historia " , .. , .
Philosophi:< , , ..
Architectlll'u , .
Fiação e t'3colagem .
Relojoaria .
Instrumentos d precis:ío ..
Aritllmetica, etc , .
Geometria, etc ,
Algebra superior , .
Operaçõe5 financeiras, .
Geometria pl'oj octiva, . , . , .
Graphostatica .... ', , ..... , .
Noçõos de analyse e meca-

nica , .
Machiuas , ..
Topographia , ' •..
Cosltlographia, .. , , .
Chimica. Physica., ,.
Analyse chimica., ,.
Zoologia. Botanica .. ·, .
Goologia.. l\Iineralogia.,.,
Physica industrial. . , , .. , .
Chimica industrial. ....•..
Agricultura.. , .. , .. , . , ...
Escriptura~ão mercantil,

agricola e industrial. , , ,
Economia p litica, .... , ..
Finan~.as e est:<Listica., ..
Sociologia e clil'eito consti-

tucional , .. , ' 11 \e 1 substituto.
Direito commercia1. , ..

Al't. 77, Par:< os divel'sos cursos havel'i,
no estabelecimen to, com o pessoal e matedal
precisos, as seguintes :<ccommodações:

Um labol'atorio de physica.
Um de chimica.
Um de botanica.
Um de zoologia.
lJm de minemlogia e geologia.
Um de analyse chimica.
Um de phytiica industL'ia1.
Um de chimica industrial.
Um de agricultura,
Todos com os seus respectivos mllseus.
Uma galeria de modelos de machinas.
Uma officina de relojoaria e instrumentos

de precisão.
Uma officina de fiação e tecelagem.
Um gabinete e salas para a geographia.

30 anno
1. 0 Relojoaria e rosistencias passivas.
2. 0 InsLrumenLos de precisão (sua descripção

e construcçiio).
3,0 Portuguez.
J. o Fr:lncoz.
5. 0 Geo.. lotria pl'ojectiva. Geometria des~

cri.Jtiva, otc.

50 anno
1.° ConsLrucções de ma.chinas,
2, o Al'chitectlll·a. Construcções. Materiaes.
3,° Graphost'1.tica.
4. o Physica iudustl'ia1.
5,0 Historia modema, contemporane3. e pa­

tria.
G.o Desenho,
7.° Musica,

•o Gymuastica.
VI.- O sexto curso, fJue coniel'e e diploma

do machini ta gradttado e mest)·c de industria,
ó idontico ao quinto, com o accrescimo dos estu­
dos do fiação o toceJagem o chimica industrial,
no 50 anno.

VII. - O aotimo c Ul'SO , ou do l'clo,fom'ia o
instrumentos le precisão, abl'auge tros annos,
sogundo esta ordem:

10 anno
1.0 Portuguez.
2,0 Fl'ancoz.
3.o Arithmetica o algebra até equações do 20

grau.
4. 0 Geogl'aphia.
5.0 De enho.
G.o l\IuRica,
7. 0 Gymnastica.

20 anno

1.0 POI·tuguoz.
2.° Zoologia e botanica. (insistiudo-so espo­

cialmonLe na parte que diz respeito i an~Lomin

e physiologin. humana). Hygicne.
3,0 Geometria pl'ojoctiva, Gcometl'ia doscl'i-

ptiva.. Elementos de perspectiva e sombras.
4, o Mecanica (noções de aualyse).
5.0 Cosmographia.
6. 0 lliatoria antiga e media.
7. 0 Desenho.
8. 0 Musica.
9. 0 Gymnastica.

1 0 anno

7. o Dosenho.
8. o Musica..
9. o Gymnnstica.

1.0 Portuguez.
2,0 FI'ancez,
3. 0 Geom.oLL'ia. ~ri.gonometl'ia. Applicações.
4. 0 Physlca. ChllUlca. .
5,0 (C~lrso comp~ement~r. por um substituto).

Go?metl'la analytlca. (hnha recta; circulo;
ell~pse: hyporbole; p~I'aboli\ ; plano; esphera;
olhpsolClc; hYPCl'boIOlde; paraboloide). Ele­
mentos de mecanica.

fi. o Economia politica..
7. 0 Desenho,
8. 0 Musica.
9. o Gymnastica.
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Um gabinete de instl'Umentos de topogl'aphia
e cosmographia, com lagar para observações,
onde se ensinarfÍ. o US;) e meneio dos instl'u­
mentos, antes do seu omprego nos exercicios
praticas, a que são obl'igados os alumnos, sob a
direcção dos lontes respectivos.

AI't. 78. Quando as escolas primarias ostive­
rem organisadas polo plano desta lei, dar.i. en­
trada no Lyceu a approvação nas materias do
segundo grau do ensino escolal',

At~ então constituem preparatorios para a
matl'lcula neste estabelecimento os seguintes:
conhecimento elementar da lingua pOl'tugueza ;
arith~etica até regra de tres inclusive; geo­
graphla, com desenho das dilferentes cartas, e
n?çõe~ de geographia physica ; chorographia e
hlstol'la do Bl'azil ; l'udimentos de moral. direito
commum e Constituição do Estado. .

Art.. 79. As cadeiras de desenho, gymnastica
e mUSLCa serão pl'ovidas mediante contrato por
quatro annos no maximo, renova,el, no fim
deties, si convier.

Para as duas primeiras, o governo, mediante
os nossos agentes no estrangeiro, fara contra­
tar h?~ens de merecimento superiol' nessas
especlalidades e capazes de organiza!' no paiz
esse ensino; preferindo, quanto ao desenho,
os Estados Ullldos, a Inglaterra e a Austl'ia
[uanto á gymnastica, a Suecia, a Sao::onia e ~

Suissa.
.Art. 80. As cadeiras de geometria pl'oje­

ctrva e gl'aphostatica serão providas por con­
trato ou nomeação definitiva., mandando, po­
rém, o governo do mesmo modo, escolhel'
especialistas no estl'angeiro,preferindo a Italia,
a Allemanha, ou a Suissa.

Art. 81. Os cursos são gratuitos; contribuin­
do apenas o examinando com a pl'opina de
5 'DOO por examo de cada materia, para os exa­
minadores, entre os quaes se distl'ibnirii. por
igual.

O examinando pagará a propina tantas vezes,
quantas ontrar em exame de cada disciplina,

Al't. 82. Os examcs serão por materia.
1.- O pessoal para o eo::ame de cada uma sel'i

de tl'es profess res; presidindo o da cadeil'a
cuja disciplina se examinar.

II.- A votação será por escrutinio, como nas
Faculdados,

III.- Nas materias cujo curso abr,mgc mais
de um anno, é licito ao alumno requel'er exame
do curs completo ou do de varias annos, que se
lhe não poderá negar.

Ne. te cnso pagará simplesmente a propina
estatuida para um só exame , embora este
abranja o CUl'S:> cle ll1'lis de um anno.

IV.- As pl'ovas, em cada exame, serão tl'es :
a oral, n escripta, a pratica' principiando-se por
esta, que, perdida, impede as outras.

§ 1. u A pl'Ova oral será vaga.
§ 2. o A prova escripta e a pratica, por ponto,

sorteado medianle esplleras, cuja séri'e de nu­
meração C01'l'esponch i de todas as n1"üerias
leccionadas no anno, ou no curso completo, si o
exame fôr geral.

§ 3. o Nos cursos de theoria mathematica, a
prova pl'atica versará sobre a reducção de pro­
blemas numericos.

V, - Os exames de sciencias natUl'aes e ma­
thematicas sel'ão feitos na oruem do pl'ogl'amm ~

os outros á discrição cio alumno.
VI.- Haverá eo::ame de todas as matel'ias

qu~ se ensinarem.
VII, - Os diplomas, em cada curso, decla­

rarão quando todas as approvações liverem ido
plenas, c, havendo distincções,o numero dellas.

Art. 83. O horal'io sel'á disposto cle moela
que pel'mitta seguirem-se, tanto quan to ser
possa, as aúlas de annos consecutivos; atten­
dendo-se, na organisação deilo, unicamente á.
cOlllmodidade dos alumnos e ao interesse do en­
sino,

1.- As aulas serão de hOl'a e meia, desli­
n.ando-se i/4 para I~el'guntas, e, nas de linguas
Vivas, o tempo preclso para a convel'sa ão, em
que se terá particular esmero .

. I1.-A fl'equencia das aulas é abri gataria ,
clisponsando-se tão s6mente. nos CUl'SOS de de­
senho, gymnastica e musiéa, os que por in­
specção forem declaL'ados incapazes.

UI. - Para os tl'abalho.· de laboratorio, onde
é tambem obrigatoria a as~jduidaele. se aora-
zárão horfl.s especiaes. .•

IV ,- Outrosim, haverá. hOl'as especiaes para
o trabalho dos conCUl'SOS, abel'tos entre os est 1­

dantes, os quaes consistirão na solução ele pro­
blemas e execuç'lo de projectos, traçados, plan­
tas, planos, estuclos de desenho mathematico e
industrial sobre elementos e daelos fornecido
pelo professQl',

Art. 84. r os progl'ammas se observa.ri a
maior minuciosidade passiveI.

Art. 85. Os pl'ofessores acomplnharão os
alumnos aos labOl'atarios, o be:n assim em
visitas a officinas, a estabelecimentos indus­
tl'ines e al'tisticos, :1. obras e edificios dignos de
estudo, afim de os ha bituar ao conhecimento
dil'ecto e pratico das realidades que intel'es­
s'U'em ao ensino de cada aula.

Art. 86. O ensino será dirio-ido de maneira
a communicar aos aluamos por meio de C:>:1­
til1LlOS exercicios, a maior flcilidade e perfei,..iio
no conhecimento e uso dos estudos pl'aticos,

Art. 87. Haverá neste estabelecimento duas
cOll1missõrs: a commissào de nperfeiçoamento
e a commissão administea.tiva; de cada um:1. elas
qunes metide dos membros, todos professores,
será nome:lda pelo governo e a ou tra metacle
por eleiçii:o elos lentes do Lyceu.

1.- A eleição e a nomeação dess'\s commi ­
sões renovam-se allnualmente.

11.- Duas vezes por anno se reunirá em a­
semblea gOl'al o corpo dos pl'OfeSSOl'e, Ulll:1.

ante dl~ abel'tura, a outra depois do encel'L'a­
menta dos C\ll'sos : ·na prirueira se escolhel'ão os
membl'os electivos das commissões, e em ambas
se delibel'nl'[Í. sobl'e os melhoramentos, estuda­
cios pela commissão respectiva ou propostos por
qualquer dos lentes, que convenha solicilar cio
governo.

Art. 8·. O diploma de bacharel cm fmanç,.s
habilita. independente ~e concurso ou exame,
para os lagares de pratlc,mto o amanuense em
qualquer repartição do Estado.

Art. 89. O diploma' do quinto e sexto curs'lS
estabelecem, em f,wor dos gl'aduados, prefe-
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rencia, em igualdade de condições, para os
serviços qcu disscrem respeito ás suas espe­
cialidades nas oflicinas, obras e administrações
(lo Estado,

CAPITULO II

DO EXSINe SECUND.~RIO E)I GERAL

Ad. 90. FiC.1m desde ja extinctas as actuaes
mesas de ex.amcs gOl'aes de prcparatorios.

AI'L 91. lilm voz dos cursos annexos ás Fa­
culdades dc '. Paulo e Recife, que ficam sup­
p 'ossos, e selll prejuizo da antiguidade dos pra­
fessores actuRes, nem dos seus serviços, que
serão igualmentc aproveitados, o gover no fun­
dnl'a em cada uma de~sas duas capiLaes, um
Lyceu Geral, no qual so fará o curso de scien­
cias e lettras, pelo programma do Lyceu Im­
perial PedI' II.

Art. 92. Os lycells provinciaes, qu.e o~'ga­

nizarem, e ensinarem o curso de SClenClas e
leUl'as pelo mesmo pl'ogl'amma do Lyceu Im­
perial PedI' U, submettendo-se a inspecção do
Estado ficam eCluiparados a este, para o elfeito
de conferirem o grau de bacharel em sciencias
e leltras, cem as mesmas vantagens e ctil'eitos
leguer;.

Art. 93. E' absolLltamente prohibido, sob pana
de perda de emprego, aos lentes quer do Lyceu
Imperial Pedro II, quer dos Lyceus Geraes esta.­
belecidos nas provincias, quel' dos lyceus pro­
vinciaes, que conferirem bacharelado em scien­
cias e lettras, o leccionar fóra dos estabeleci­
mentos publicas onde professarem.

Art. 94. O governo, emquanto não tiver es­
tabelecido os Lyceus Geraes em S. Paulo e Re­
cife, snbsidial'a, os lycous provinciaes, que se
propuzerem a ensinar o curso do bacharelado
em sciencias e lettl'as pelo progl'amma do Lyceu
Imporial Podro II, com a metade das despezas
que fizerem e contlUuarem ii. fazer, para alar­
gar o circnlo dos seus estudos, e mantel-os nes­
sas condições.

Art. 95. Os exames de qne cal'ecem os não
graduados em sciencias e lett1'as para a matl'i­
cula nos cursos SUPCl'iol'ell do Imperio elfectuar
se-hão:

I. - a córte, pelos professores do Lyceu
lmporial Podro 11, de accórdo com as regras
que esta lei estatue no capitulo respectivo;

lI.- Tas provincias, onde houver Lyceus Ge­
raes, pelos profe SOl'CS desses estabelecimentos,
de conformidade com as mesmas regras;

TIL -~as onde só existit'em lyceus pl'ovin-
ines eCluipal'ados, nos termos do art. @2 desta

lei aos Lycous Geraes, pelos professores desses
I ceus, de harmonia sempre com as mesmas
disposiçõe .

IV.-Emquanto, nas capitaes de Pernam­
buco, B hÍll e . Paulo, não houver Lyceus
GerllOs, O~l lycous provinciaes equiparados a.
estes, nos termos do art. 92, esses exames far­
se-hão em mesas de dois examinadores e um
presidente esto lente da Faculdade situada no
lagar, 101' designação do pl'esidente da pro­
vincia e aqnelies nomeados por esta auto-

ridade, preferindo sempre professores pu­
blicos.

§ 1. o Os programmas e as provas serão.
ainda neste caso, os mesmos que se estabelece­
rem para o Lyceu Imperial Pedro II.

§ 2. o Os exames perante estas commissões
ficam sujeitos ao pagamento da propina já esti­
pulada, .que se dividiri por igual entre os exa­
minadores e o presidente, renovando-se tantas
vezes quantas entrar o estudante em exame,

V. -Nos exames prestados perante os Lyceus
Geraes, assim como perante os lyceus provin­
ciaes equiparados a estes, se an'ecadará, para o
mesmo fim e nas mesmas condições, a mesma
propina.

VI. -Os exames prestados nos termos desta lei
em qualquer ponto do Imperio serão validos em
qualluer dos estabelecimentos de ensino supe­
rior, para cuja inscripção forem preparatorios.

Art. 96. No Lyceu Imporial Pedro II, nos
Lyceu5 Gel'aes e nos provinciaes equiparados a
estes, se conferirá o grau de bacharel em scien­
cias e lettras a quem quer qne perante elies
fór approvado nos ex.ames theoricos e practicos
do curso, ainda que o não tenha seguido nos es­
tabelecimentos officiaes, observada, quanto á
successão das materias, a mesma ordem que
aqui se estatue para os matriculados.

Em relação a essos candidatos as provas pra­
cticas serão mais detidas e exigentes que para
os alumnos inscriptos.

Art. 97. E' livre, entl'e cidadãos e estran­
geiros, dispersos ou em associações, o exercicio
do magisterio secundaria, mediante simples
declaração ao govol'no, na cól·te, e, nas pro­
víncias, aos presidontes.

Art. 98. Nenhum estabelecimento particulal"
porém,póde assumir o nome dc Lyceu Nacional,
Geral, ou Provincial, nem conferir o titulo de
bachal'el em scieucias e lettras.

Fóra do Lyceu Nacional Pedro II e dos Ly­
ceus Geraes, este diploma não póde sei' confe­
rido senão pelos lyceus provinciaes que, se
acharem Jiás condições do art. 92 desta lei.

TITULO XI
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS

Art. 99. Fica autorisado o governo a fazer as
despezas necessarias á primeü'a execução desta
lei, podendo para esse fim eifectuar as operações
e abrir os creditas precisos.

Art. iOO. Na primeira sessão legislativa
subsequente á em que fÓr approvada esta
lei, o govel'llo submetterá ao parlamento a ex­
posição completa e rigorosamente particulari­
sa~la das despezas feitas e por fazer com a
ina.uguração dos melhoramentos decretados.
aqui, bem como o orçamento do custeio annual
do ensino superior e secundaria segundo as
instituições adoptadas nesta reforma.

Art, 10 J, Revogam-se as disposições em
contrario.

Sala dãs sessões, 13 de abril de 1882.-­
Ruy Bm'bosa, relator. - Ulysses Vianna.­
DI'. Bomfirn Spinola.
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TABELLA N. 2

E)IOLUMENTOil

») »)

darias ..

DirectOl' ..... ". , ..
Lente cathedratico.
Lente c,ubstituto .. ,
Secretario ,' .
Sub-secretario . , .
Bibliothecario ,
Ajudante do biblio-

thecario .
Amanuense .
Preparador ,
Assisten te , , ..
Interno .. , , ..
Parteira .
Porteiro" .
Continuo •...... , ..
Bedel ... , .... , ....

Ordonado

1:300 000
1:000-'000
2:000'000
2:000 000

800 000
2:000 000
1:200:'000

800. '000
800 000

Gratificação

2:000,'000
2:000-'000
1:600 000
1:200~000

800 '000
800:000

700$000
400 000

1:000 000
1:000.000

400 000
1:000000

800 000
400 '000
400 '000

Di pIo ma de medico, bacharel em
sci encias sociaes ou juridicas, en-
genheiro civiL , ,.

Dito em qualquer dos outros cursos
superiores .. , , .. , , .. ',. , .

Dito de doutor .
Dito de pharmaceutico de i'" classe.
Di to de pharmaceutico de 2'" classe.
Dito de parteira de ia. classe , , .
Dito de parteü'a de 2'" classe .
Dito de cirurgião dentista .
Apostilla de medico estrangeiro, no

caso do artigo 28 pr , ,
Dita de dito, no caso do artigo 28§ 2.0.
Inscripção, por materia, nos cursos

superiores, dividida em duas pres-
tações , .. , , , . " .

Certidão de approvação...........•
Propina por exame nos cursos supe-

riore.:; _.. _
») nos cursos seCllU-

200 000

150;)000
300"000
150 000
100 000
150 000
100,,000
150 000

200"'000
100 'DOO

25,-'000
5 000

15,5000

5:'000

•
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Mappa da di tl'ilmição ela' lições pelos varias
do Lyceu Impm ial Pedl'o II

cursos

I;
I: .~.\TI:nIA; ASNOS D(J' rAlHOS consos E.ll QUE ELLAS SE I::X:IXA.\l

lo auno, .

2\l
POI'llIguoz ... ,

30

1o

» .••.•••••.•••••.•....

Lecci~~a.se.1~O 10 alll~o do io curso, do 20, do 30, do 1,0,
do J , do O , o do 7 .. .

No 20 anno do lo cur.;o, do 20, do 30, do 1'0, do 5°, do 60,
o lia 7o '" .

lio 30 do io curso, do 20, tio 3", .104" do 5°, do 00,
O do 7o .

f'iJ 1,0 tio ,l0 cllrsD, ti.) 2°, do 30, do I"" do 5", O uo (io .

2

3

2
2

3

4 J6

3
3

3 4 }~
9 3
2 3
9 3

3 /, I'..~
2 ~

9 3

2 3
2 3
2 3

2 3
2 3
9 ~

2 3

2 3
2 3

2 3

2 3

1-

2 3

:II •••••••••••••••••••••••••

No 00 do Jn cnl·.;o "

No 90 anno ,lo ,10 o do:lo curôo; no JO do 3" no 20
L1n!..o; no 3fl do j,.. C uo .. 0'0 ••••••••••••• : •••••••

No 30 ,lo '(0 O tio 20 ; no 2- do 3o; no 30 do 1'0; no
1,0 tio 50 e tio 00 .

Xo 50 alll\O tio JO cnrso. no 1,0 <lo 2°, e no 30 tio 30 .
No fio.. '10.. no 50 do 21" o no ',.0 do 30 .

Xo /,0 anoo do ,lo CUiSOJ no 30 do-2n, O DO 2n do 30...•..
.'0;)0 » tio i O " 110',.0 do 2o, C no 30 do 30 ..•..
No 60 • do io no 50 do 20, e no 40 do 30.....

~o lo anno tio' 3 primeiro.; CUI·ôO.; .
i\o 2° .. .. » .••••••.••••.•. .•••.
No 30
No 4°

Xo io anno do Lodos os cur.;os .
;lo 20
Xo 30

o Jo anno do laLim onsina-se no i Odo i OC.1I'iO, tio 20,

f'i03'~00 ~~'J'o' ~~·r~õ· : ....•... ::::: : : .. ::::::::::::::::::
No 30 ..» o' ••••••••••••••••••

No 1,,0 » » » .•.. . " " •.•..•

~10 anno ..

rq;'oz .. · .... /i: : ::::::::::.::::::::::

I anno .
~o :II • o .

.-\lIomão (lo .
,4 0 » •••.•••••.•••.•. , •...

I Grogo .
___________________ ---I-

IAri LII metic". o aIgo1),·a i_N_'o_'_l0_d_OS_7_C_1I_"_'0_~_, ._._._.•_._._,,_._._,,_._._,,_._._.._._._.._._._,,_._._.._._. 1__
3
_1~

\ l° anno .

I

Lalim ...... ).~g . ::::.::::::::::::::::
... :II 0.0 " ••••••••••••••

1----------------1

francez ..... ~~~ an:no:::: :':':':':'::::::::::::

lu r o 110 anno ..
1\ a .an 21 • .. ..

I •. \ lo nnIlO · .

I

IlISLono ... , . \
(20 anno ..

Ceom. plaua, no espaço; LrigonomeLlia... Xo 2° dos 7 cur.;os.................................... I, lf

1.--------------1---'-----------------1--1-
IAlgebra superior. GoomoLria analyLica.... /io 3° do.; 6 primeiro.; CUI'.;OS .

------------·1----------------1-- --
I Geom. projecto Goom. d03cripLirn, eL ..... No I," anno do -10 curso, do 1o, do ;;0 o do 6o; n) 30

do 711••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 3

-------------1----------------:-- --
Physicn o Chimica..... Xo 3° dos Oprimeiros cur.;os ; no 20 do io............... 2 3

Zoologia. DoLnni a. lIygiOIlC.............. No 40 do.; 6 primeiros r.ur.;os.......................... 2 3

Aualyso himita..................... No 5\ do 1,0 Cllr~O 1--2-1-3--
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MATRnlAS
ANNOS DOS VARIaS consoo ElI QUE ELLAS SR ENSINAM

Physica industrial....... ..........•..... No 50 annO do 5° e 60 CUl"sos .

Goographia............................... No 2° do iO e do 20; no i O uo 3°..........•.........

~
..

"'lO
'" ....
t~ ~:J;!

'"
:::~

'" .. '"
" " o..
o ê~
§ .. ;::
~ ~-<
lO lO"

"
:J 3

2 3

Clúmica indnstrial............. ..•....•... No 5° anilO do 6° curso................................ 2

11-------------1----------------1-- --
Geologia o minoraI agia................... No 50 do io o uO 20, no 1,° do 4o .

Graphostatica....... . . No 50 anno do 4° curso, do 50 o do 6° .

2

2

3

3

11-------------1-----------------1----
Analyso e mocanica.......... ..•.•.•...... No 5° do 20, no 40 do 4°, do 5° Odo 60 . 3

Constl'llcçõos do machinas.................. 'o 50 uo 50 o do 6o................................... 4 }f

Topographia...................... .....•... No 1,0 do 1,0, no 30 do 50 o do 60 .

Agricultura. .•.•..••. . No 6° anno do 1.0 cnrso, no 50 do 20 e do 4o .

3

3

11-------------1-----------------1----
EscripLuração Ulorcantil otc. . .... .....•... 11'040 uo iO, 20 do 30, 30 do 4o, 20 do 50 o do 60 ..••...••

Cosmographia , o 60 do i o, 4° do 2° o do 30, 5° do 40, 4° do 50 o do 6°.

ArcltiLocLura......... .. No 50 do 1'0, do 50 e do 6o .

Operações financeiras..................... No 5° do 20 o 4° do 3o .

Sociologia o direito constitucioual......... No 50 do io, uo 2° do 20, 3., '4°,5° e 6o.•.......•••..••.

Finanças o estatistica..................... No 50 do 2° .

Grammatica comparaua................... No 6° annO do i O curso .

2 3

2 3

4 6

2 3

2 3

2 3

Philosophia........ '0 50 uo iO.......................................... 2 3

Economia politica........................ Xo 6° :;0 1°, 40 do 2°, 3° do 3°,20 do 4°, do 50, uo 6° o
do 7 ..• 2 3

11-----------1-------------1- -
DiroiLo cOJUmorcial........ . . .. . .. .. No I, do 3°... . .. .. . .. ...•.. 2 3

II-----------------------------I~ --
Direito administrati \'0 .....•...••••••.••• No ~o do 20 e do 1,0 .. 2 3

Fiação o tocolagem .

--1-

No 5" anno do 6° curso.............................. 2 3

• » ••••••••••.••••••••
» 2 primoiros o do /..0 cur30 .í

iO

Slonographia ~~
1,°

10

allno 0.0 ••••••••••

» ••••••••••••••••••••

'o 1.0 anuo dos 6 primeiros cursos .
No 2°
No 3°
No 1,°

1.
1.
1.
i

i '~
i •
1. '~
i ~~
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ANXOS nos YARIOS eUREO. Ell QUE ELLAS fE ENSIXAM

'" '"'" '"'0 '0,--,
",

;:; ::;
'-' '"'" '"g g
'" '":>' ;;"" >;

Helojoaria ..•............................ No 30 anno do 70 cu ..so · I, 6

-----------1--------------1- -
G)lllnnsticn............................... Em Lod s os anDaS do todos cs cu ..sos................ 2 3

11-------------1---------------- ----
Desenho Em Lodos os anDaS 110_toJostlos cu os....... 2 3

Mus,icn Em \)(Ios os anDes do todos os CI1I'.os................ 2

1l1sll'lImenlos do 11I'ccisão.................. No 30 anno do 70 ClIl'.O.............................. 2

Mappa do numero de licões e horas de aula por semana em cada anIlO dos
vario cm sos do Lyccu Imperial Pedro II

-
i' ANNO 2{1 A..'\i'\O 30 AN~O 4° AXXO 5° AXNO 6° ANXO

CURSOS ~~ -------~~~
LjÇÕC./llo ..as Lições /I:IOI'as L' - IH LiÇõ"osiTIo ..as Liçõe3 1noras LiçõesIUorasIÇOOS oras

io Curso................... 20 30 23 3~ ~~ 20 30 2:! 33 21 31 I~ :18 27

~o Curso................... 22 33 21 31 ~6 24 36 21 31 ~ 2i 31 ~

30 Curso .................. 26 38 25 3í ~6 21 36 2~ 33

4 CursO................... 21 31 * 2l 31 1~ 22 33 22 33 J8 ~7

;0 Curso ................... 20 30 21 31 I~ 21 31 % 20 30 ii :!5 ~~

60 Curso................... 20 30 21 3i ~~ 2l 31 Jf 20 30 21 31 %

70 Curso................... 21 31 ~f i9 28 }~ 22 33

r



DECRETO N, 7247 DE 19 DE ABRIL DE 1879

oforJlla o ~n.,ino pl.-iIn. 1.'10 e secuu<lar10 do "lllunicipio da côrle e o
SUpcl.-jor OlU totlo o IJllper10

Hei por bem que os regulamentos da in-
tl'Uf:ção prim:lria e secundaria do municipio

da CÔI'Le, os dos exames de preparalorios nas
pl'ovioci~ ,e os estatutos das faculdades de
direito e de medicina e da Escola PoJytechnica
Fe ob8ervem de accórdo com as egui 11 tes
dispo ições das quaes não serão· executadas
aUles da appl'Ovatiio do podei- legislativo as
que trouxerem aug-mento de despeza ou de­
penderem dê alltoriz:H;ão do mesmo poder.

Art. i. o E' completamente livre o ensino
primaria e secundaria no municipio da Côrte
e o superior em todo o imperio, salva a in­
specção necessaria para garantir as condições
de moralidade e hygiene.

§ L o Para que esta inspecção possa ser
exercida, são obrigados os professores que
mantiverem aulas ou cursos e os directores
ue quaesquer estabelecimentos de instrucção
primaria ou secundaria:

1. o A communicar, dentro de um mez da
abertura dos me mos, o local em que elles
funcciouam, si recebem alumnos internos,
sem i-internos ou sómellte externos, as con­
dições da admis ão ou matricula, o program­
ma do usina e os professores encarregados
deste. Esta ommunicação será feita ao inspe­
ctor geral da instrueção publica.

2. 0 A prestar lO das a. informações que pIas
autoridades com pelen teE. Ihes forem requi­
si ladas.

3. o A franquenr os eSlabelecimentos ti visita
dns mesmas autoridades, sempre que e apre­
cn tarem para examinal·os ou assistir ás lições

l' exercicios.
§ 2." Os professol'os e directores a quem

('altar a primeira das mencionadas condiçõe
ficarão privados de ninar ou de continuar
com os e~tabelecimen los.

F<IIL~ndo nos e,tabele0imentos do en,ino a
sc:muda cOlldiç~o, sertl m~l'cado um prazo tlOS
respel'Livos dil l:0tlJreS para que a pr 'cllclJam,
5011 peua de sereLü o1Jrig<ldos a feclw l-os.

~ ii." Os professflres e dil'ectore que Jci:w­
rem II: f;,zcr a (;OllllllUllicaçüo exigida 110 u. 1
UO § '1" lic;i1n Sllj ,illlS ;I ulua lllulta de 20$ a
100·~000, 'levada ao douro, si dentro do novo
prno 'lu' lhes fUI' mal'cado nüo dorem cum­
pl'ill1 1110 a os a l'bri{;:I~iio.

Inconerno lla mesma muHa, dobrada nas
rei,lcidencias, os que recusarem cumprir a
obrigação menciou~da no u. 3, ou deIxarem
de pre tal' as iuformaçõ.s de que trata o n. 2
nos prnos razoaveis que lhes serão sempre
marcados.

§ 4. o Todos os professores e directores que
por duas vezes consecutivas houverem sido
multados pelll mesma falta, ficam sujeitos a
Ibes er prohibida a continuação do ensino ou
dos estabelecimentos.

Ar!. 2. o Até se mostrarem habili lados em
todas as discipliuas que constituem o pro­
gramma das escolas primarias do i o gráo, são
obrigados a frequental·as, no municipio da
Côrte, os individuos de um e outro sexo, de
7 a i4 annos de idade.

E ta obrigação não comprehende os que seus
pais, tutores ou protectores provarem que
recebem a in truoção conveuiente em escol~s

particulares ou cm uas proprias ca as, e os
que residirem a distancia maior, da escola
publica ou sulJsidiada mais proxima, de um
e meio kilometro para os meninos, e de um
kilometro para as meninas.

§ 1.. o Todos aqu lles que, tendo em sua
companhia meninos ou meninas nas con­
d ições acima mencionadas, deixarem de matri­
culnl·os nas escolas publicas, ou de propor·
cionar·lbps pm estahelecimentos particulares
ou em suas casa~ a instrucç1io primaria do
10 grau, sejam pais, màis, tutores ou pro­
tectore~, ficam slljl'ito a uma multa de 2U~ a
IOU 000.

Na lllesma pena incorrerno os que, sendo
adverlido da pouca frequencia dos alum nos
á e, cola ou reg-ularidade do en ino admini •
Irado paJ'ticul:1 rmente, á vi ta dos mappas
org~nizados na escolas publicas ou dos aLies·
tados que no . egundo caso deverüo apresentar
de trêS cm tres lllt'ZeS, não prova rem no tri­
mesll'e seguinte qne houvo a devida regula­
ridade 110 IlleS1l1U t'llSlnl) ou fl'equencia, s~"ro

C,150 de mole·tia ou outru justo illlpedilllenLo.
~ 2. 0 O' m lün I I]lle atlingir m a idade

ele l!.1, anno', antes de lIaverem concluído o
e~tl1 lo di! di. ci pI inas mencionadas no pl'lO­
ci[lio de le ~rtigo, ,0,10 o1J1'ig"do a contiuu(ll·o,
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sob as penas estabelecidas, nas parochia onde
houver escolas gratuita para adultos.

§ 3.° Ao. meninos pobres, cujos pais,
tutore ou protectores ju Lificarem impo. i­
bilidade d preparaI-os para irem á escola,
será fornecido vestuario decente e simples,
livro e mais objectos indispensaveis ao
estudo.

E te fornecimento será feito por ordem do
con elho director da in tmcção pubrica, o
qual prestará contas trimensal mente ao Go­
vemo, e no fim de cada anno apresentará um
calculo approximado do fornecimento neces­
sario para o anno seguinte.

§ 4.° Serão applicadas ao mister de que
trata o paragrapho anterior as seguintes
verbas:

Lo As muitas impostas no art. 1.0 § 30 e
nos §§ 1.0 e 2° deste artigo;

2.° As quantias que para esse fi m volar a
A 'sembléa Geral;

3. 0 Os donativos particulare e os auxilios
pre. tados por quaesquer associações de beneu­
cencia) ou que se fundarem com o fim de
desenvolver e propagar a instrucção publica.
'§ 5.° Constituirão motivos aLtendiveis para

serem os meninos e meninas dispensados do
ensino a inhabilidade physica ou moral e a
indigencia, esta ultima emquanto não fór
prestado o auxi lio de que trata o§ 3. °

§ 6. ° Para fiscalisação da fiel observancia
da dispo ições contidas neste a.rtigo, erá
ol'gllnizada de seis em seis mezes pelo inspe­
ctor de ca la districto, com o concur o das
respectiva autoridades policiaes, uma relação
de todos os meninos e meninas de idade
escolar ahi residentes.

Estas relações serão enviadas ao inspector
geral da instrucção publica.

Art. 3. 0 As pena estabelecidas no art. l°
§§ 2°, 3° e 4° e no art. 2° §§ to e 2°, serão im­
postas p lo consel!lo director d:.J. instrucção
pubHca.

Ar!. 4.° O ensino nas escolas primarias do
1° "Táo do municipio da Côrte constará das
-eguinte disciplinas:

ln tmcção moral.
ln lmcção religiosa.
Leitura.
Kcripta.

oções de cousa .
Noçõe e senciaes de grammaLíca.
Principios elemontare de arithmelica.

yslellla legal de pe o . e medidas.
oção de hi'Loria e geograpLJia do Brazil.

1!.lementos do d enho linear.
Hndimento de J1lUsica, om exercicio de

solfejo e C:1llto.
Gymnastica.
Co.tnra imples (para a- moninas).
O nino nas colas do 2° grau constnrá da

continuação e desenvolvimento da di ciplinas
ensinadll nas do i ° grau o mais das seguintes:

Principias elementares ele algebra e geo­
melria.

oçõ d phY'i <1, himica e hi toria natu­
ral. com explica 50 do nas principaes appl i­
cllçõe li industria e aos n;,'1ls da "ida.

Noçõe geraes do deveres do homem e do

cidadão, com explicação succinta da organi­
zação politica do Imperio.

Noções de lavoura e horticul tura.
Noçõe de economia social (para os me­

ninos ).
Noções de econom ia domesticn ( para as me­

ninas ).
Pratica manual de olicios (para os me­

ninos ).
Trabalho de agulbas (pnra a meninas).
§ L ° Os alumnos acatholicos não são obri­

gados a frequentar a aula de in~trucção reli­
giosa, que por isso deverá effectullr-so em dias
determinados da semana e sempre antes ou
depois das horas destinadas ao ensino das
outras disciplinas.

§ 2.0 As escolas, tanto do io como do 2° grau,
funccionarão durante o verão (do io de ou­
tnbro a 3i de março) das 8 1.12 horas da
manhã ás 2 i/2 da tarde, durante o inverno
(do to de abril a 30 de setembro) das 9 ás 3
da tardo, interrompendo-se os trabalhos do
meio dia ii i hora para' recreio dos aI umnos,
pratica manual de oflicios e exerci cios de
gymnastica, sob as vistas do professor ou ad­
junto. Para os alulllnos menores de iO annos
deverão os trabalhos oscolares terminar ao
meio dia.

§ 3.° Nas escolas do to grau e;Ki tentes ou
que se fundarem, para o sexo feminiuo, serão
recebidos alumnos até a idade de iO annos.

§ q..o Haverá' em cada escola, tanto do io
como do 2° grau, sob a administração do res­
pectivo professor, uma caixa economica es­
colar, onde poderão os alumnos depositar as
pequenas quantias que lhes derem sous pais
ou pl'Oteclores. Estas quantias recolhidas ã
caixa econolllica geral, serão re tituidas com
o premio vencido, ao deixar o alumno a escola
ou no tempo que fôr convencionado.

Art. 5.° Serão fundados em cada districto
do municipio da Côrte, e confiado á direcção
de professoras, jardins da in(ancia para a pri­
meira educa ão dos meninos e meninas de
3 a 7 annos de idade.

Art. 6.° Havení em cada districto do mesmo
muuicipio, para deposito de donativos ou
quaesquer outras sommas com applicação á
instrucção, uma caixa escolar, que será admi­
ni trada por um couselho composto do inspe­
ctor do districto, como presidente, de dous
profe:sores nomelldos pero Governo e de dous
cidadãos eleitos pela Municipalidade.

Art. 7.° Serão cre:ldlls nos diJ:ferentes di ­
trictos do mesmo municipio pequenas biblio­
thecas e museus escolares.

Art. 8.° O Governo podorá;
1.0 Alterar, :lltendendo ás nece sidades do

en ino, n di tribuição das escolas pelos diITe­
rentes districtos do municipio dn Côrte, que
serão reduzidos n eis.

2.° Subvencional' nas localidades afastadas
das escolas publicas, ou em que o numero
destas fôr in ufliciente, lanto na Corto como
nas provincin , a escolas particulare que
in pir m n necessaria confiança e mediante
condições razoavei se prestem a receber e
en iUllr gratnitameute os monino pobre da
freguezía.
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3.° Contratar Das provincias, por intermedio Elementos de sciencias pbysicas e Daturaes,
dos respectivos Presidentes, profe.sores par- e de physiologia e hygiene.
ticulare que percorram anuunlmente um Philosopbia.
certo numero de localidade: e, demorando-se Principios de <lireito natural e de direito
em cada uma uf'll(lS o tempo preciso, reunam publicn, com explicação da Constituição poli­
os meninos e meninas da vizinhança e lhes tica do Imperio.
dêem o rudimentos do ell~ino primario. Principios de economia politica.

q, ..o Crear ou auxil inl' nas províncias cursos Noções de economia domestica (para as
para o ensino primario dos adultos analpha- alumnas).
betos. Pf'dagogia e pratica do ensino primario cm

5.° Creal' ou auxiliar escolas normaes nas geral.
provincias. Pratica do ensino intuitivo ou lições de

6. 0 Conceder aos estabelecimentos deste ge· cousas. .
nero fundados por particulares e que, tendo Principios de lavoura e horticultura.
funceionado regularmente por mais 'do cinco Callig"!"lphia e deseuho linear.
annos, apresentarem q,0 alumnos pelo menos Musica vocal.
approvados cm Latias :1S materia que consti- Gymnastica.
tuem o eurso da,; escolas normaes ofliciaes, o Pratica manual de ollieios (para os alumnos).
tilulo de escola normal livre com as mesmas Trabalhos de agulha (para as alumnas).
prerogativas ue que gozarem aquellas. Instrucção religiosa (não obrigatoria para

7.° Auxiliar us e·t:ilJelecimentos em que se os acatholilloS).
ensinarem todns <IS ll1aterias exigidas como § 2.°
preparatol'ios para a matricula nos cursos su- Latim.
periores do Imperio, concedendo áqueIles que Inglez.
hoüverem funceionado regularmente por mais Allemão.
de cinco annos e apresentarem pelo menos 60 Italiano.
alumnos approvados em todns essas materias, Rhetorica.
a prerogntiva de serem válidos para a referida § 3.° As disciplinas que constituem o pro-
matricula os exames nelles prestados. gramma d<ls escolas normHes serão divididas

8.° Conceder as prerogativas de que goza o em series, conforme a ordem logica de sua
Imperial Collegio de Pedro II aos estabeleci- successão, e para o respectivo ensino haverá
mentos de instrucção secundaria que sogui rem em cad<l escola o numero de professores,
o mesmo programma do estudos e, havendo substitutos e mestres que o Governo enteuder
fUllccionado regularmente por mais de sete necessario.
annos, apresentarem pelo menos 60 lllumnos § q,.o A cada escola normal será annexa
graduados com o baclJareJado cm leUras. para os exercicios praticas do ensino uma ou

9. o Crear ou auxiliar no municipio da Côrte mais escolas primarias do municipio.
enos mais importantes das provincias e colns § 5. 0 Observar-se-hão nns escolas normaes
profissionaes, e escolas especiaes ou de apren- as disposiçõe~ geraes deste decreto acêrca de
dizado, destinadas, as primeiras a uar a in- frequencia c exames livres.
strucção technica que mais interesse as indus· § 6. 0 Todas as aulas destas escolas funccio-
trias dominantes ou que convenha crear e Darão n tarde e ii noite.
desenvolver, 13 as segundas ao en ino pratico § 7.° Aos directores, professores e substi­
das artes e oaicios de mais immediato prol'cito tuto elas me mas escolas é vedado o exercicio
para a população e para o Estado, conforme as do magisterio particular.
nece sidades e condições das localidades. § 8. o Os professores e sub titutos, com ex-

iO. FLllldar ou auxiliar bibliothecas e mu- cepção dos de instrucção religiosa, serão
sens pedagogicos nos logares onde houver nomeados mediante concurso, e' os mestres
escolas normaes. livremente. A nomeação destes se fará por

H. Crear ou anxilial' nas provincias biblio- portaria e a daqnelles por decr to.
thecas populares. § 9. o Em cada escola normal baverá um

Paragrapho unico. A concessões de que director, que será nomeado d'entre as pessoas
tratam os ns. 6 e 8 deste artigo ficarão depen- qne com distincç~o houverem exercido o
dentes de approvnção do Poder Legislativo e magisterio publico ou particular; um secre­
poderão ser cassadas pelo Governo, que sujei- tario: dons amanuen (JS um que accumulará
tará o seu acto ao conhecimento do mesmo Ias funcções de bibliothecario e outro a de
Poder. al'chivista; um porteiro, dous continuas e os

Art. 9. o O ensino nas escolas normaes llo servente que forem nece sarios.
Estado comprehenderá as disciplina ,llencio- § iD. 05 vencimentos dos funccionarios de
nadas nos dois primeiros paragraphos eguiu- qUf;l tratam os dous paragraphos anteriores são
tes : os que constam da tabeIla annexa sob n. 1.-

§ Lo § 1.1. Os professores substitutos das escola'
Lingua nacional. normaes são obrigados a prestar as infor-
Lingua franceza. mações, dar os pareceres e con feccionar os
Arithmetica, algebra e geometria. trabal ho sobre materia de instrucção que
Metrologia e escripturação mercantil. lhes forem exigido pelo Gov mo, ou pelo
Geographia e cosmographia. Presidente. nas provincia', as im como pelo
Historia universal. inspector geral ou consel ho director da in-
Historia e geographia do Brazil. strucção publica.



~ 12. Aos individlllls :Jpprul'ndos na di, ri­
plilHlS uo. l°, ou na dos §~ l0 e ;::0, ~er1io

('onl'l'riuus uiJ.llull1a~ de hahillla~:lo II If', 0;11
igualdade o'' circulll. tancia., IhlS dar:~o [1I'e­
ferl'neia, quauto :'''IU('lle:, (lilra os logan's (lu
professor; do priUlario, l' quanlO a e~lu,;, panl
(JS do lIlagistl'rio primaria o seul!udario.

An. lU. O (lrofe. 'orOi e :sub tilull s d:l.';
rseol:l' normaos do )!: t do que lereionnrem
:I~ lllatr.rins e~igidns eomo Il'ep:1 ralnrio.; ['Ilra
a 1I10trÍt'uln lOS lur:OS do cu. ino . upl~l'ior ae­
c~1mlllalão ao; funcçõrs (l!)PxnlJlinndores g rae'
dns IlIPSIlWS materi:'$, r, all"1I1 da prollihiçuiJ
do ~ i o do nrlign antecedrntH, não pod('nin l' er·
ccr qu·tlqncl' uutro logtll' do 1r11lf.i lrrio oflici:d
l1uo pos,;a pl'ejuuicilr o deselJ1l'enuo dl's:i1s
rIlJH~I'Õl' .

Arl. 11. Cad:1 me ii de eX:lme de pl't'pal'il'
torios i'C compol:'1 de UIlI presidrlllo e uu dOlls
c.'nlllinaelores, qlW sedio ° Jll'ufl'ssor o sul)·
slítulo da /'ts[lrclivn 1110lprÍ'J na e:r.ola nornwl,
os qUiles, c'm CilSO d,] falIa Oll impedimcntll,
,1'1'50 sllh lituidos: n;IS provi:Jcias por ci­
dadão Ii;ddlitadus, I'scolhidos de [lI' relencin
enlre o que e,-:crCCrlcJlll o Iuo"istel'io omci~dJ

n,1 Côrte pel/ls professores o bublitutos do
lmppria[ Gollegio lo Pedro Ir, o, não sCBclo
po; [vel, 1101' cidadãos nas condi~ões men·
cionada:.

O presidente de Clldo uma das mesa', no
J11uoicipi r) da Côrtr, erú um dos memhl'os du
cons lho director designado pelo Govorno
d'cntl'o os que não eXl'rcerem o rnagislerio
panicolar, unas provincia' um do delegados
de qne trilta o ar!. I~, designado pelo respo­
cl i1'0 pl'esi dcn t .

PaI agl'apho unico. Os profcssurcs e . ub li­
Luto do e colo normacs, os sub titulo' do
Imperial Collegio dc Pedro II, e o cil1nelã:
qno, lia rolta de nn ou antros, servirem cumo
'xntninadores, percl'berao a graliticaç1io de
10:000 POI' uia de trilbnlho a qn;1I ,uni igual·
monl ilbonildo ao pre identes uns II\P a' de
cxamos na provincin' c aos IlIcmlJrus do con­
selho director que presidirem as mesmas
mC$n!> no mllnicipio da CurIe, com c\cppçiio.
quantn ri ostos nlllmos, elos CJue .i:i perceberom
vencimentos por funcrões rclotivn' Ú Illslruc­
r:iio publica,

i\r!. 12. Ta provinria o Governo Ó flO­
lle!'ô'l ahl'ir me fi cle e,allICS do III epnratorio..
na' 'idades ondc, não exi.-liIIC!O :lillCliI ':tlllo­
Il'('illlcotO l1'i roncliriir, de ohtl'!' a prerogaliva
!lo art. o n. 7. houvcr ,dgllllla o.'l'ola normal
organizada do ronl'ol'1l1idildo com a' dis[1()o;i~õe.

do ::11'1. 0,0
Para [lI' i IiI' taco exames hal-crú elll cada

11n1:1 d~s 111r m'l!; 'idaues tre: (kll'g'nuo_ do
t;nvprlJo, escolhido ('11110 os I'i ladnll UUill'
dll pai' IlIl'l'ecillll'utú /illl,,'<l1 iu que nüu e~el"

Iam u illul!istl'I'io parlÍl'ular.
AI t l'J. J~u;, lugar Ul!' actnol'S ullegHilu:

uu iu '1h"'[lJ!' g 'rui du iIISII'Uct;iiu pi iIUU ria I'
crunoill·i:t. lIal'(,lú no JllulIicil'iu lh (urle

sei: illspectol'e~ <.1" distliclll, r I1n u 1I1'llCnflun
'11l111.l:l1 d' :!: ~OOi) I' a gl'atílkal.'üo dé l:':!OU~, c

li S('rüo noml?nrlos d"ntl'/' ílS [l'ssoa, fJlIe
('om <Iislinrç:io itouvc'I'eOl exrrcido o nwgistçrio
publico ollp:lrlicl1lar pOI' mais dr l'i!1f'n anuo,

E·te vancimenlo Iimitar-:c-ha n doas terços
da (fuontins mnrcada, no primeiro anno da
e. cCl/cão oeste uecrelo.

O i1if.l1l'ctol' :r,'rol da iIl~truc~no pl'imnria e
secundaria :/'rú ll11ll1eatlu d'eulrc a' pc. 'oas
(/,lP, da 1I1eSl1ln m;'lloira r por ignal espat;o de
tempo, 1J0u\'erem exercitlo o IIwgi'terio se­
c'lndario on SlllJt'l'iur, pnblico ou [Jorticular,
e vencerú ;3: ~OU:5 ue OrdeD:ldo e :1.: 80 !$ de
é nlli ticaç:io .

l'uragrll[Jbo un;co. O cxercicio de (funlquer
d(\:tll.; cargos é incompotivcl COI11 o do mngis­
Icrie.

Ar!. H, O conselho director da instl'L1cçno
pl'lTlJ;iria e secundaria do muuicipio da CurIe
Sl'!'ú compo!;to : do ministru e ~ccrctario de
r<tado do" negocias du inlpel'ill, como pre i­
(Ienle; do in.pector geral; do: iusl'('clores de
lli ·trir·lO; dos reitore~ do 1111I'eri;,J Colleg-io de
l'l'dl'o II; dos directores c1ns cscolas nOJ'lllaCS
l' prons,ionue~ e dos eslaueJcocimeutos p:lrticn­
11Ires dc in lrncç50 sccunclnria que gozorem
das prerog:'lil'a.' do.' oficine ; de dous repre­
. enlnnle' que d'entre si elo_crelll annna!l:non­
t , UIl1 os prol'e.sores [lnbl ico do ensino pri­
mario e outro os do secundaria; de dous
cidadi:ios (,leito' om enda aDno PCID lIIuuici­
palidnclc; de dons professorcs Illlblicos c um
particular ile in 'trucç~(j pr iUlilria on secun­
daria que se huuvel'em distinguido no magis­
tcrio; e de 1l10is dous membros, quo com (~ tes
erão nomeadt·s aonuall1lcnte pelo Governo.

.TO irnpedimenlu do Ministro do Imperio,
pre 'idirá ;IS reuuiões do consolho director o
inspcctor gel'al, a qnem compete executar.. e
fnzur Glll11pl'ir fi,; dcliberações. do mesmo con­
selho.

Art. lci. [l,lra a in pectuo dos eslalJeleci·
montos de in:tI'UCl.'UO prilIlnria e secnuuilria
crI'< elus on :il1bvencioDal1os nas provi nci,ls
pulo GOl'el'l1o goraI, assilll como paro a dos
que °ozurl'U1 das prerogatil-as do art, 8° ns.
0,7 e 8, havcrá em cado municipio onde e 'is·
tirem tilC3 estabelecimontos um delegildo do
Governo, com o ordenado <lnnual de 1:800~

P o g'rali f1c:lçilo de GOO., nOl1lenrlo de preferen­
cin d'.::!oll'e o. ciu,ldiills qlle COIIJ di,lincl.'iin
houvercm exercit!o o magi:lel'io omcial. Eles
d~1 gados nssi:lirão aos cxall1cs prestarias nos
esl, /1rli'cimcDtos de qne tratam os numeras
cila I'IS c nno (1 t.leriío úxorcer o magistcrio
[1:11'1 iCII l:n' ,

,\1'1. lU. Teri:io (1rLCel'l'ncin (ln a 'rrm rlll­
(11'1'::;-:1110 nas ofliclna,; do E tal[o s il1llivi·
clno,; quo ii I11ni$ co 111i~ões Jlrcessnrin' fru­
nirelll a iII lnwr[\l) primilrin.

Art, 17. Ao~ profcssores 110 ensino prima­
rio qne contarem 10 ;Inno' de s .rviçu elfe­
l'lil'u o :p uistin"uirem por (lublic;ll.u 's jul­
g:ltlas IItei. (lt lo cOIJ~I'lIlO llil'eclOI' lJn cm pro­
Va' )!uIJlkao.; lJ1l'stilUJS pCI'i1lllC a Esco/a Nor­
111~1. pari!:t qllaes .u, :lbririÍ DllnUalrtlOllle
III!lfl in~III'l'l.'i'lo UI) mllllicipio da Curto, eOllee­
der:'t o GUI urllO UIlID gralllieilç:iu :Iudicio!lal
cUI'l'eõpUnUl'lIle Ú quarta parte do~ l'e'[JcétiVO:5
venci 1I11'llllIs.

E-Ia gr:llillcacno el'<Í elevada ü terr'a pal'lo
e ú melade dos mesmos vl'ucilllentos ·por'l o~
(lrofessorC's qno, cOIII<IIlUO Iõ c 20 :lIITlOs de
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serviço igualmente eO'ecLivo, se houverem
disting-uido pela mpsma fórma.

Ficum sulJ LiLuidas pelas graLificações mal'­
cadas neste arLigo u ele que trfltalll os arts.
2 do I"ei{ulameutu de 17 de fevereiro de i8;Jq,
e 14. do de i8 de jnneil'O de 1877.

Art. :1.8. Os profe sare que houveram bem
servido pai' iO annos terão direito á :.Hlmissão
gratuita de seu filhos nos e tabelecimentos
de inslruc~"âo secundaria creados ou subven­
cionados pelo EsLado.

Arl. :1.9. Fica limiLada, no maximo, a
2;J0~000 paI' nnno a quola com qu deve con­
correr para o aluguel da casa de escula o pio­
fessor publico que na mesma cn.a resi­
dir.

ArL. 20. No' estabelecimentos de instmc­
çno superior dependeuLe. do Mini Leria do
Imporia oLservar·se-hão as seguiuLes di po·
sições:

§ Lo Mediante prévia inscripção, que .e
abrirá na sl'creLaria de caela escola ou racul·
dade nas épocas que forem marend,ls cm re­
gulamento, erüo ,l'lmillidos a presLar exame,
de qualqurr numero de materias lIa res­
pectivo eurso, Lodos aq ueJles qne o rey uare­
rem satisfazendo as se~uiIlLes eoudi~ões:

L fi Apre. enlar certidõe- de eXllme da' ma­
terias exigidas como prepal'alorio' pnra a ma­
tricula na mesma faculdade ou e-cola, ou
das que antecedem ás do, exames requeridos
nn ordem do procrrnmma olUcial.

2." Provar a idenLiúndc de pe ,;oa.
3." P~gar a iD1IJOrLaUcia d" maLricula n3

proporção do ex"mes requerido.
§ :':l.0 A prova da identidade far-se-!Ja por

meio de atte Lação escripla de algum do lun­
tes da e cola ou faculdnde ou de duas pes­
soas couceituadas elo lagar,

§ 3. ° A fal idade da alLestaçITo de ilIenlidnde
sujriLa aljuelle que a a.•sigllou, assim como u
individuiJ que CDIU ella se li \'01' apre:ienlado ,I
exa lIIe, ás pena do (IrL. 301 úo cudigo cei ..
min,d.

§ lJ,. o O candicltlLo em nome de quem, o
COUl cujo consenLimeulll, algum Oulru indivi­
duo houver obtido in 'cripção ou feiLo exame,
pnrdcr:\ esle e todos os mnis c "ame prestadus
aLé áquella dala. Para esLe l'lfeito o diredor
da escola ou faculdalIe dará conhecimenlu uo
faclo tiO Governo e aos direcLorl's de todo,; us
oULros estabelecimon Los dc e11. ino superior.

§ fi. o E' nulla a in cripção de matricula ou
de exame fei la com documenLo 1',l1so, as im
como lodos o actos que a ella so ~egui/'( .. m. e
nquelle qu por esse meio a pr Lender ou
obtiver, nlém da perda da imporLaucia lIa'
taxas paga, fica sujeiLa á penalidade e tabe·
leciela no 30 c inbibido, pelo tempo de dous
aunos de e matricular ou prestar exame P.11l
qualq~er dos estabelecimeuto' de in t!'Ur.ção
sllprrior.

Estu di posição é oxtensiva aos exames gc­
raes de pi epal atarias.

~ G.o I\'ão serão marcntl:ls falIas aos alu01­
no neUl erão eUe' chamarias ali~ões e sab·
batinas.

Os exames, tamo dos alumnos como dos quo
o não forem, serão pee lados por materiils e

conslarão de uma pI'ova 01',,1 e oulra escripta,
as qU:les dururào o Lempo que für marcado
no. e-ta lula de cada e cal,) ou fuculdnde.

~ 7.° O individuo julgado não h ,bilitndo
em qu:dquer ma Leria, l.'ja ou não nlulllllo do
cur 0, polerá prestar novo exnme na época
propria ,eguillle e repelil-o quantas v zos
quizor, guardado sempre o ill-tervallo de uma
() oulra época.

§ 8. 0 Os exame livres dequaesquel' malo·
ria, ensinaúa: em ()lguma o. cola ou fat;u!­
dade diio direito ii matrir.ula para o estudo das
(lue SlJ s g'uircm imll1ediatamenle na ordem do
reSpeCLi\'o prugralllma, e os de todas ao grall
conf"l'ido pela me~m, escola ou faculJade
com lud"s as prerogatil'tls a elle inherenLl'S.

N'-IO é veúaua (J inscripçào para esse exa·
Illes aos ,dumnos, os qunes além dns malerias
qne eSLul1am 11;1 e cola lIU faculdade, poderão
pre 't<lr exallles ur. qnaesqu8I' outl't1S do respo­
ctivo CUI'"O em que e julguem habilitados,
satisfi' ilas as cond lções d,1 mesma inseri 111;50.

S9. 0 A Laxa da mHlricula par(l cnda matoria
seri! de 30~OOO, pagoa elll duas presLa~õe : uma
anLes da iuscripção dn maLricula o ouLra antos
da in'eripç5u par,) o exame.

Os qne I'olluerl'r,'m exames livres pagarão a
taxa de uma só vez, an les da 1especlÍ\'a in­
scri pção.

§ la. A' mn terias de carla cur o serão
divillidas em seri,'s, e nenhum individuo sorá
adrnittido a pre~lar nx.ame dI' 1l1ll1 serie sem
'c moslral' approvado em lud" a' matorias
que cdmpoem a serie iillmediatam nLe in­
ferior.

O GOI'erno em regulamento deLrrminará o
numero da 'cries em que soda dividida :JS
LJl<1ttll'ia úo ca la cur~o, segundo a ordem
logica tio respeelivo esLuúo.

~ 11. Só erão ron idcl'ados o, tndanLe ou
aI U111 110 de ullla esrola ou faculdade o. in­
dividuo: que liven'lll c.lrt.l de in"el'I[J\'ãu d
m~llrirul.l em ,dg-ul11 (los re,pecLiv. S CIII"<O'.

Aos :i1umnos é garantia a pr.'cedencii) nos
exa,lIe' fi nos as ellLo' das aulas, segundo a
ordem lIumeril'a da mall'icula, ii (jllill Ih's dá
direito iguillmente a 'erOI11 admlltidos nos
laburalOrio'i, e encarrogaúos dos esLlu10s
praticas, exerci cios e pesquizas necessariê1
ao :i~U adi<JnlUlllentu ' proveilo.

§ 12. Us directores dos oslalJele imontos de
in lrullção uperiol' terão exP['(:iclO por dOlls
annos e erão nomeaúos pelo Governo d'cn Ire as
pe.,oas di 'linct~ por merecimento JiLLerai ia
qu po: 'u~Dl o grau de duutor ou !Jachurel
pela r,'sIJccliva o eola ou faculdade on ouLra
da mesma nalureza.

§ 13. IlJculllb á congregações pre Lnr an­
nuallJHontlJ infurl1laç:ue" ao Govemo sobre o
tljJroveil<lmenLo e proc'dimento ci"il e l110ral
dos alumno que tiverem concJuido o cur'o
al·,ldl'mico.

~ 1-1 ~;io olJrigrdo. á julJila l '50 os lentes
('lJthlJdralico ou .uu.tiLulo quI' conluem
ao allno d,' t lI.. cLivo.exercicio !la m<l~isLerio,

e Ll'nill dir!'ilfl a 1,11:1 lIS que conl:II'CIIl ~5. O
pri/lH'iros .' Ião jlllJiladll~ COl11 t do' 0- seu
veDciUlento e o egundos C.J!I1 o ordenauo
1101' inlei 1'0.
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o que IJnles des es prazos ficar physica­

mente iropo sibilitado de continuar no magis­
teria poderá scr jubilado com ordenado IJI'O­
porcional ao tempo que tiver eJTecLiv(Jmento
serVido, i este não l'õr menor de iO annos.

§ Ui. Os lente e substitULOS que forem
escolhidos senadores erão jubilado pelo Go­
verno com ordenado proporcional ,la tempo
de servi~o eLToctivo, caso este exceda de 1.0
annos e não attinja a 25; quando, porém, fôr
inferior a 10 annos, se entenderá haverem
renunciado o cargo.

§ i6. O lente ou subslituto que, com per·
missão do Governo, continuar a exel'cer o
magisterio, vencidos os 25 annos dajubilação,
porceber::\ mai' um terço dos seus venci­
mentos.

§ 17. Os Jente clülledratieo c ub 'titulos
que conturem 15llUnos de eJIectivo exercicio
terão um accrescimo dc ordell<Jdo corre pon­
dente á 5" parle do lotaI dos seu' v'ncimcntos
si houverem e.cripto algum Lratado, COlll­
pendia ou livro flue scja julgado pela re pe­
cliva congr gação de uLilidade ao en ino,

§ 1.8. O lente catb~d~ati~o e ubstitUlos
gozarão das honras e pnvilcglos de de 'cmbar­
gador o do tra Lamento de senhoria.

Os cathedratico' que complelarem 2fi annos
e tiverem no magi teria bem desem(Jenhado
o seus deveres terão direito ao titulo de
con elho. '

§ 19. Os logare' de lenle eathedrlllico
serão preenchidos por meio de COllCUI"O, para
o qual poderão inscr ver'8e não "ó os Jenles
ub titutos como quao quer lHlclwrr'is ou dou­

tores pela re pectiva escola ou f<Jculdal1e ou
oulra da me. ma natUl'eZll.

E ta disposição não comprehende os at:tuaes
sub titUlO, os quae' erâo proviuos por anti­
guidade nas adeiraa já existente.

§ 20. No. concur.ospara provimenlo, lanlo
da cad iras como dos lagares de suu lituloS,
a prova oraes serão tomadas por tacbigraphia
e revi tas pela con O'regação.

O julgamento dos candidalos se fará por
votação nominal.

§ 21. Serão igualmenle preenchido por
concurso os lagar s de repetidores, prose·
ctores e preparndores.

§ 22. O~ prl'paradore . prosectores e repe­
tidore terão direito á 3posentadoria no fim de
25 ,lUnos d ITeclivo exercício.

o ca'o do virem occupar no e labelr,­
cimento o lagar d lenle. ser-Ihes-ha conlado
o tempo em qne tiverem servido como pre­
paradores repetidore.

E ta di po ição apl'oveitarlÍ. para ua apo­
sentadol'ia, :la 1 nle' actua e que tiverem
xercido o lacrares de preparadores.
§ 23. enhum preparador ou repetidor po-

derá tomar conta do -en lagar, em pro"tar
uma liança fIe don c nlo. de réis emdinh~iro

ou vaiare correspond nles.
§ 2:1,. O Governo em regulamento e la·

bolet:erá a' regras que se d~v rão ob ervar
no concul' o. para provimento dos lagare de
lenles, ub litnto', preparadore., a~si lentes
de cJinit:a, repelid res e interno, a im como
as obrigações e attribuições ueste diversos

funceionarios, das congregações, dos dire­
ctores e todos oa mais empregados dos esta­
j)olecimenlo de ensino superior.

§ 2:>. Quando a conveniencia do ensino o
exigir m, o Gov 1'110 pot.lerá mandar con­
tnllar fóra do paiz pessoal idoneo para os
lagares de len tes, preparadord e prosectores.

§ 26. O pes oal das bilJliothecas constará de
um bibliólhocario, que será bacharelou
doutor pela e cola ou faculdade respectiva ou
outra da me ma natureza, de um ajudante e
de dous auxiliares.

§ 27. Fic,\U) isento do pagamenlo da taxa
para a inscripção de matricula ou de exame os
lilhos de prol'e 'ore das faculdad<3s e escolas
superiores do ESlado, eJIectivos ou jubilados,
e será elJll re tituida aos individuas que, pro­
vando er pobres, obtiverem no exame a nota
de - approvarlo com dislincção.

Ar!. ~1, E' permitlida a as ociação de par­
lit:ularC's para fundação de cur~os onde se ensi­
nem 3S materias que con tituem o programma
de qualquer curso offici31 de ensino superior.

O Governo não intervirá na organização
dessa associaçõe·.

~ 1.0 A's instituições de te genero qne,
fun<.:cionando regularmente pai' espaço de sele
anno cOllset:utivos, provarem que pelo menos
4,0 <Jlnmnos seu obliveram o grau academico
do cur o offieial correspondenle, poderá o
Governo conceder o tilulo de (acuIdade livre
com tOdC1S o privilegio e garantias de que
gozar a faculdade ou escola officiaI.

E t3 cOllces.lio ficaní dependen te do appro­
vação d,) Poder LeO'islativo.

li 2." A (aculdl/des livres terão o direilo de
conferir aos 'pus alumnos os graus acadomicos
que concedem as escolns ou faculdades do
E lado, um3 vez flue elles tenham obtido as
approvaçõe exigidas pelos eslatulos destas
para a collHçào dos mesmos graus.

§ 3.° São extensiva á (acuIdades livres as
di po içõe- do artigo antecedente, §§ i O, 20

3°, 4,0 e 5.°
Os exames nas mesmas faculdades serão

feitos de con formidade com as leis, decretos
e inslrnc{'ões que regularem os das facul­
dades officiaes e valer:1o para a Jl)3lricnla nos
curso deslas.

O Governo nomeará annualmenle commis­
sarios que 3ssistam a e ses exame e informem
sobre a sna regularidade.

§ 4,.° Em cnda faculdade livre ensin:lr-se-hão
pelo meno' todas a malerias que con tituirem
o programl1ltl da e cola ou faculdade ameia I
correspondenle.

§ 5.° Cada (aculdadt! livre lerá a sua con­
g-regação de lente com a attl'ibuiçõe que lhe
forem dada pelo respectivo regimento.

~ 6. o A infracção das di posições do § 30,
2" parte, e dI) ~ 4,0 de,Le artigo ujeitn a con­
gregação a ul1la cen ura particulnr ou publica
do Governo, o qn3[ em caso de reineidencia,
multlJrá a as ocia('o ell1 500~ a 1:000J e por
ultimú poderá uspenl1er a faculdade por
tempo não excedente de dous annos.

Em qU3utO durar a uspensão, não poderá,I faculdade conferir graus academicos, sob
pena de nullid:tde dos mesmos.
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§ 7.° Constando a pratica de aIJu os nas

(aculdades livres quanto á identidade do' in­
dividuos uos exames e na col/ação dos gráos,
cabe ao Governo o direito de mandilr [ll't'ceder
n rigoro"o illquerito val'a averi:;uaçãa dil ver­
dade, e, si delle re.ult<lr a prora dos abll os
arguido., deverá immediatamonte cassar á
instituição o tit'llo de (ar'ildade lillre com
todas a' prerogativns ao mc"mo inlierentes.

O Governo nesle ca o submelLerú o seu acto
::í approvnção do Poder Legislativo.

§ S." 1\ (acuidade liv1'1} que houver ido
lmvada desle titulo não poderâ recuperai-o
sem pl'ovr,r que reconstituiu-se de maneira a
am'recer inleil'il g(lranlia ue que (JS abusos
COl11mettidbs não se reproduzirão.

Ar!. 22. Nos ediO ias onde funccionnrem
as escolas ou facultlildcs do E tado poderão
as respectivas' congrogaçõe- coucedor 'alns
pari! cursos Jivres das m:lterias ensinadas nos
mesmo eSlabelecimentos.

§ 1..0 As pessoDs que pretendcrem abrir taes
cursos deverão dil'igir um requerimento á
escola ou frlculdnde acolllp:mlludo de .eu
titulo ou diploma scientifico, de ignando a
materia que pretendem leccionar e o pro­
gralllma que se propoem as uuir.

§ 2. o Submettirlo o requerimento á aprecia­
ção da congrerração, decidirá esta si deve ou
não er aceito o candidilto P, no caso :,ffirllla­
tivo, desiO'nará o local em que elle poderá
fazor o seu curso.

§ 3. 0 O caudidato que não conformar· e
com a decisão da congl'l'gaçiio podorit recorrer
para o Gorerno, o qual exigirá de 13 <Js razões
do seu acto e resolverá como entender acer­
tado.

§ 4. o Só podem ser admittidos a abrir
cnrsos no recinto de algum:!. e coll1 ou facul­
dade do estado os doutore e bachareis pela
mesma escola ou fnculdado, ou outra de igual
naturez;l, c os I,rofes ore de faculdades e"­
trallgei ras reCOfi hecidas pelos rtlspectivos go­
vernlls.

§ 5.· As conce-sões para os mesmos curws
não deverão exceder de um anno, pc)dendo
sel' prorogadas, si assim convier ao ensino.

§ 6. o (IS professores particulares são 1'0­
spoll,3vois pelos dalllllOS causados por::.i e por
. eu discipulos no objectos da escola ou fa­
cnldade e nos que forem postos á sua di po­
sição pDrn o eusino.

§ 7.° Ta falta absoluta de substitutos, repe­
tidores e preparadores, as cOllgTegat'ões cha­
mnrüo de preferencia para exercer e-ses
Jogares provisoriamente os profes.ores parti·
cular,' lJue mai' e tilrerem di linO'uido du­
rante dous ilUnos, no minimo, entre os admit­
tidos a leccionar no recinto do estabelecimento.

Ar!. 23. As faculdades de direito erão
dividida em dua sec~ões: a das sciencias
jul'idici1s e n d;1s sociae .

§ Lo A secção das cienciasjuridicas com·
prel1Pndeni () ensiuo das eguintes materia :

Direito natural.
Direito romano.
Dll'J'Jto cU!1.titucionaJ.
Direito ecclesiastieo.
Direito civil.

11

Direito criminal.
.Medicina leg;,J.
Dirt·ito commer~ial.

Theoria do prucesso criminal, civil e com·
mercial.

E uma aula pratica do mesmo proce-so.
~ 2. o A sec\ão das scien ias sociae con -[H{[

das materias seguintes:
Direito natural.
Direito publico universal.
Dir ito con lituciona!.
Direito ecclesia tico.
Direito das gentes.
Diplomacia o historia do.> tratados.
Direito admini [r~tivo.

Sciencia da administratã!l e hygiene pu­
b�ica.

Economia politica.
Sciencia das ünanr;f1s e contalJilidaJc do

Estado.
§ 3.0 Para o ensino das materi3S que for­

mam o program ma das duas secções h:lvera as
seguintes cadeiras:

UlUa de direito natural.
UmD de direito romano.
Urna de direito eccJesiastico.
Duas de direito civil.
Duas de direito criminal.
Uma de medicina legal.
DU,IS de dirello commerciaJ.
L LUa de direito publico e constitucional.

1I1ü de direito da gente.
Urna de diplomacia e historia dos tralnrln>.
Duas de direito administrativo e seiencias

da administração.
Urna de economia politica.
Uma de sciencia das finanças e contabilidade

do Estado.
ma de hygiene pubJica.

Dual' de theoria e prntica do processo cri­
minal, civil e commercial.

§ 11. 0 I\as materiaG que comprehendem duas
cadeiras o en'ino de uma será a continuação
do da ontra.

§ 5.° O estudo do direito constitucional, cri­
minal, civil, eommercial e administrativo
será sempre acom[lanhado da comparação da
legislação patria com a dos povos cultos.

§ 6.° Para a collação do grau em qualquer
das secções não se exig-irá dos acatholicos o
exame do direito eccl,~ .. ia tico.

§ 7.u Para a substituição dos lentes cathe­
draticos haverá os seguintes substitutos:

Um para direito natural, direito publico e
di rei to con. li tuciona!.

Um para direito romano e direito civil.
Um para direito eccle ia tico.
Um para direito criminal.

m para medicina legal e hygiene.
Um para direito commercial.
Um para direito das gentes, diplomacia li

historia dos tratado.
Um para direito administrativo e sciencia

da admini tração.
Um para economia politica, sciencia das

finanças e contabilidad . llu Estado.
Um para tbeoria e pratica do processo.
§ 8.0 O grau de bacharel em sciencias so­

ciaes habilita, independentemente lle exame,
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para os logare de addidos de legaçõe, bem
C0l110 para os de pralicantes o :Jmllnuens 's
das s cretarias de estado e mais repartições
public·3s.

§ !l." Og'l'au de bacharel cm 'l'iencias juri.
dic41 habilita para a ndvocacia e li mllgi ­
tratora.

~ 10. Além dos preparlltorios actualmente
eXigidos, erá nece:s~lrio para li matriéulll nas
fliculdade' de direito o exame das Iinguas
allemã e italiana. Esta dislJOsição só come·
çará a vigorar em 1881-

Art. 24,. A cada uma das faculdades de
medicina ficam annexos-uma e cola ue phar­
macia, 11m curFO de obstetricia e gyneco­
logia, e ontro de cirurgia dentariil.

§ i. ° Os urso' das Illesmas faculdades se­
rão dividido em ordinarios e complemen·
tares.

§ 2.00s Cl1l'sosordinllrios constnrllO das se-
guintes di. ci[llinas ou cadeiras:

Phy ica medica.
r.hilllica mineral com applicllÇão á medicina.
13otanica, e pecilllmente com llpplir.ação á

mrdicina.
Anatomin descriptiva e mecanica da orgn·

nização.
IIi tolo('ill thoorica e prlltica.
Cliimica ol'ganica.
Pliv. iologia theorica e experimental.
An'lltomia o phy iologia pathologica.
Patholog-in gerlll ..
J alholllg'ia medica.
I'llthologin til·urgira.
lutoria Jll 'dica c thernpeulicu, OSllocial­

mente brllzilt·ira.
Obstetriciü.
Anatomia topographica e medicina operatoria

exporimental.
Pbnrmacologia o arte de rormular.
Clinica e policlinica medica (1").
Clinica e policlinica medica (2").
Clinica e policlinica cil'Ul'gica (ln).
Clinica e policlinica cirurgica (2a).
Clinic'a ob3tet1'Íca e gynecologica.
Clinica psychiatrica.
Clinica oplltl1almologica.
Med i(:ina legul c toxicologia.
f1ygiene pulJlica e privada, e historia da

medicina.
Cada uma des as cadeiras será regida por

um lent .
§ :3. ° OS CUI' os complemen tares constarão

do en ino uas guinte materias:
Pharmacia pratica.
Chimica biologica, arom'panhada de analyse.
Mineralogia.
Zoologia e anatomia comparada.
Pathologin experimontal.
Clinica das mole tias ypbiliticas e da pelle.
CirurO'ia den taria e prothese dentaria.
Apparelho cirllrgico .
Cadu uma desLa. matorias ficará a cargo de

um . llb titulo.
~ 4.° A materin do CUI"O .erão dividi·

das na. segui nto ecçãe':
L· ci 'ncius llhysico-chimicn"
2.· 'cicncias na tl1rae .
3.· cielltia m dica.

4." Sciencias cirurgiclls.
A 1" ecção comprehenderá :
A cadeira de phy ica medica.
As de chi mica organica e biologica.
A de cbimica mineral e mineralogia.
As de toxicologia e medicina legal.
A de pbarmacologia e arte de formular.
A 2n secção comprehenderá :
A cadeirn de botanica.
A de zoologia e ana tomia com parada.
A de histologia theorica e pratica.
A de llnalomia descriptiva e mec:mica da

organização.
A ue phy iologia theorica e experimental.
A 3" secção comprebenderá:
A cadeira de pathologia geral.
A de materia medica e therapeutica.
As de [Jathologia medica e experimental.
As do clínica medica.
A de hygiene e historia da medicina.
A ue clinica psycbiatrica.
A de clinica das mole tias syphiliticas e da

pelle.
A 4," secção comprehenderá:
A cadeira de anatomia descriptiva e meca­

nica da organização.
A de ~lUatomia e physiologia patbologica.
A de anatomia topographica e medicina

operatoria experimental.
As de palbologia e clinica cirurgica.
A de clinica opbthlllmologica.
A de cirurgia dentaria e prothe e dentaria.
As de ohstetricia, clinica obstetrica e gyne-

rologira.
Cada uma destas secçóes terá dous lentes

substituto e o numero de as i tentes, prose­
ctores o pl'opal'lldorcs que serão adiante espe­
cificados.

§ 5." A escola de phal'macia constará das
seg'ui ntes cadeiras:

Physi a.
Chimica mineral.
Mineralogia.
Chimica organica.
Botanica.
Zoologia.
Materia medica e tberapeutica.
'roxicologia.
Pharmacologia e pharmacia pratica.
§ 6. ° O cur o obsLetrico se comporá das

materias seguinte :
Anatomia descriptiva.
Physica geral.
Chimica geral.
Phy iologia.
Obstetricia.
Pbarmacologia.
Clinir,a obsLetrica e gynecologica.
§ 7. o O CU1"0 de odontologia constará das

se~uintes materias ;
Physica elementar.
Chimica mineral elementar.
Anatomia de criptiva da cabeça.
Bi tologia dentaria.
Physiologia dentaria.
PatlJologia dent<lria.
'l'berapeutica dentaria.
Medicina opera toria .
Cirurgia dentaria.
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§ 8. 0 Em cada uma da faculdades erão
fundados para o en iuo pratico das materias
dos cursos, tanto ordinarios como complemen­
tares, tres in titutos denominados:

Instituto de sciencias physico-chimicas.
Instituto biologico.
Instituto pathologico. .
§ 9. 0 O instituto de sciencias physico·chi-

micas se comporá dos seguintes labor1torios :
Um de physica.
Um de ChImica mineral e mineralogia.
Um de chimica organica e biologica.
Um de pharmacia.
O instituto biologico constará:
De um laboratorio anatomico e de amphi­

theatros para as di secções.
De um laboratorio de physiologia e de medi·

cina operatoria, com depositos de materia viva.
De um laboratorio de botanica e zoologia,

com um horto botanico.
De um laboratorio de medicina legal e toxi-

cologia. .
O instituto pathologico constare" :
Ue um laboratorio de hi8tologia normal e

pathologiea.
De um de operações e prothese dentaria.
§ 1.0. Cada instituto terá um mu eU,'onde

serão recolhidos e expostos o produclos dos
respectivos laboratorio , bem corno quaesquer
outras pe as relativas ao ensino pratico.

§ H. Cada laboratorio terá um preparador
ou prosector, um repetidor e os serventes que
forem imprescindiveis.

§ i2. Cada clinica terá um nssi. tente e dous
internos.

Na clinica de pnrtos, além do assistente,
haverá sómente um interno e uma parteira.

§ i3. Os assistentes de clinica serão nomen­
dos por decreto, mediante concurso, e a elles
aproveitam, para a aposentadoria, as dispo­
sições concernentes aos preparadores e repe­
tidores.

Os internos serão nomeados por porlnrin,
mediante concurso, e sr.rvirão por dou annos
no mini mo, podendo continuar em quanto não
lomarem qualquer dos graus conferido pela
faculdade.

A parteira serlÍ nomeadn pela congregação,
mediante concurso.

§ ilJ,. Haverá em cada faculdade tres pr '­
mios: um de il008 a 5008; outro de 150# a
2508; e outro de tOO ti i ''01$, que serão coufr­
ridos aos autores de preparações notavcis e de
merecimento incontestnvel dentre as que s
apresentarem na exposição do productos dos
laboratorio ,conforme será determinado em
~egulaD1ento.

§ 15. De dous em dou annos haverá em
cada faculdade um concurso entre os inter­
nos, o qual .deverá versar ob" questões im­
portantes de pathologia medicn ou cirurgica
que se refiram especialmente ao nosso paiz.

Para os melhores trabalhos qU(l se apre en­
tarem no mesmo concurso haverá tres pre·
mias, que con istirão:

Lo Em uma medalha de ouro do ,alar de
iOO~OOO, com o nome do premiado em uma
das faces, e na outra os ellos da faculdade
e a data em que fôr conferida.

2. o Em uma medal ha de prata do valor de
500.000, com ai; Ulesmas juscripções.

3. 0 Em uma mrdnlhn de bronze com a
me. mas inscripções.

Este premio' serão conferidos pela con·
gTegação em sessão olcmne e publica.

§ i6. Para a inseripção de matrieula ou de
exame nas malerias do curso geral exige- e :

Lo. Certidão ou titulo equivalenteque provo
idade maior de 16 annos.

2. o Atlestado de vaccina não anterior a
quatrc annos.

3. o Atte tado de approvnção nas seguintes
mntoria : portuguez, latim, francez, inglez,
allemiio, hi toria, geographia, philosophia,
ariLhmetica, geometria, algebra até equaçõeg
do i o grau, e elementos de physica, chimica,
mineralogia, hotaniea e zoologia.

§ i7. Para a mesma inscripção nos cnr os
da cola de pharI1H,cia, o dous primeiros
requisitos e approvaçào nas eguiuLrs mate­
rias: portuguez, latim, francel, ingl z, )Jhi­
losophia, arithmetica. algeura até quações
do Jo grau e gcoruetl'i,l.

§ i8. Para a inseripção no curso obsle·
trico.

i. o Idade maior de :1.8 anno , sendo homem,
e de menos de 30 e mais de :1.8 sentIo mu­
lher.

2. o Ser vaccinado den tro de prazo não
mnior de quatro annos.

3. o ApprCJvação nas materia' seguinLe:
portuguez, francez, arithmelica, aJgebra e
grometrin,

§ 19. Para o curso de cirurgião dentista: de
certidão de ser mnior de 18 anno:. aLtestndo
devaccina nãoantrrior a quatro, e de ler ido
approvado em: portllguez, !rancez, inglcz,
aritllmetica, algebra e geometria.

§ 20. E' faculladq ti inscripç'iio de que tra­
tam os §. :1.6, i7, :1.8 e i9 aos individuo do
sexo feminino, para os qnae haverá nas nu-
las lagares separados, .

A di posições do. mesmos paragrapho:, na
parte relativa aos novos prepnratorio , .ó co­
meçarão a vigorarem :l.8!H.

§ 21. Ao ~"umno que houver sillo aPI 1'0,
vado em toda t:\s materia do cur o geral será
collado o grau e pa nda a carta de bacharel
em medicina. a sim como o que tiver con­
cluido o curso [lh<lrmaeclIticll receuerú o grnu
c ter:'! n carta de bacharel em pharmacia c 1'111

sei ncifs phy icn e naturaes,
O que ti','!'r síd.o approvarl'l no curno de 'i­

rurgia dentaria receberá o Litulo de cil'l1rgjào
dentista, e de parteiro ou lIe mestre rm ou te­
triria o que túr approvlldo nos exames do
cur o ousteLl'ico.

§ 22. Nenhllm doutor ou bacbarel em me­
dicina Oll cirul'g-ia de instituiçãe medicaR
estrangl'iras poderá a ignar. :mnunciar ou
dizer· e formado pelas faculdades do Imperio
sem que faça todo" os exame exirridos aos
estudan tes graduados n[ls mesmnR Fac ul­
dades.

§ 23. O~ lente eJ1'ectÍ\o,; ou jubilado de
instituições mediras estrangeira, r conheci­
das pelo 1"1' pcctivo. govorno , poderão exer­
ceI' as suas pro fi sõe. independentemente d



Gados T>Ollcin dI' Cn/'valhn.

Com a I'lllJrica de Sua Mngestado o lrn[u­
radar.

O Doutor C~l"!o_ Leoncio de Carralllo, do
Meu Conselho, iIlin í:'tro e ::iecrelario de Estado
dos Negocias elo Imperia, a sim o tenhn 011·
tendido c faço execular. p(llncio do Hio de .Ia·
neiro em 19 de Auril de i87!l, 58" da Inde·
lrondenc.ia c do Imperio .
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cxomo c pa"omcnto de quae quer direitos, I da esco!os e Fncnldadcs, n sim como o dos
justilicondo peranle quolquer uas faculd<ldes professores do en. ino primaria e ecunelario,
do Im()!;I'il:loljtl lia cir,::ullJ. tancia por meio de serü prestado conforme a religiiio tle cild<l um,
certidãe. cios ;'gellLt'S cliplolllalicos e, na falla e subqLituido peb promessa de bem cumprir
deste~, dos consulcs brnileil'o$ do paiz em os \leveres iuherente oos m smos graus e
qne IIl'el'l'1l1 lecciuuado. funcçõe', no ca'o de per'lencer o individuo a

§ 2~. O alul11uo que li,er completado GS alguma seito que o probilJa.
esLtlclos do cur,:o medico e plwrmaceotico Arl. ::6. De accul'llo com as disposil.ues do
alcançado em seus exames até o douloraOlento pre ente decreLo, o Governo reorganiz,ll'á os
a nula l!l' apprOV<I\,Do rJlstillcla, C· fór classifi· regulamentos do ensino primaria e sC'cunda­
cad pela congregolii1o como o primeirll estu· rio do município dn Côrte e os e·tatutas dos
dant· enlr o que com rlle concluiram os curso superiorp do Imp rio, a im como
estudos, terá direito el~ ir á Enropa, afim de dará regulanlentos para os est:dJelec;ill1cnlos
applicar·se ao' estl1dc~ pl'aticos por que tiver de instl'ucyiio quc fundar Das províncias.
pl'edilc;eçito ou fur'm d '~ignaLios IJeJa focul· Ar!. 27. Nos rDg'ulamenlos que expedir,
daue, d<lllllo·lhe o Governo a quantia que delormin:lfií o Goveroo os meios de cabral' e
julgaI' nfficieute para a ua manulenl:ào. tornor etrpc;liv~ls as illultas impostas em vir-

§ :to. De c;inco em cineo aono: cada facul- tude de te deaeto.
dado inuic<ll'á ao GoVel'110 um lente catlJodra- Paragrapho unieo. A mullas de que trata o
tiell uu >.uiistilnlo pal'a ser encal'l' gndo de art. 21 § 6° "erDo rel'ollJida' ao lhesouro lla
fazeI' investigaçõe Ecientilicas o ou erva\ões Côrte e ás thesourarias nas pl'ovinci<ls : toda
medico-lopogT<Jpllieas 00 Brazi!, ou pora estu· as ontras, no municipio ela Côrtr, :is rcspe­
dar no' pnizDs e'tl'Dllgeiros O" melhores llle- ctivas caixos cscular's.
t!lodos de ensino e molestias dCLermimldas, O prodllcto de todas as nlllltas será applí·
compleLar os cn eqtudos o exanlinar os cauo, conforme a sua procedenc;ia, ás ucc;e .
cstabelec;imento e in.tiLui\,õe medica dus siuades 'da instruéçiio publica na Côrte e nas
nações mais aelionladas da Europa e America. provincias.

§ :!l6. Será reaua M rDculd~des uma rc- Art. 28. O presente decreto serú posto Jlro-
viota $o!ll'e os cursos tlieoricos o pl'alicos. visoriarnonte em execu\ão log'o que [orem ex-

§ 27. Haverá em cada foculelade um por· pedidos o regulamentos de que trata o
leiro, e o numero de bodeis o serventes que art. 26. Poder:i, porém, ser de de já exeeu·
forem nl'ce sodas, lado na parte· que não depender de regoula·

§ ~8. A sl~l;retal'ia de cnlla fac111llal]e tOl'á menta e que o Governo julgar convcnien!c.
um seaetari(l, uln sub- ecroLario, dous ama - Art. 29. Ficam revogadas as di posições elll
uuanoes c U111 continuo. contrario.

§ ~9. Ficam II ui paradr.s o,; vencimenLos
dos sub<liluto: !las I'al:uldôldes de medicina
aos que [Jercl'/)eOl os das Faculdades de di­
rei to.

§ ao. O VeUCilLJentos d,ps novos !'uncciona·
rios serão os que conslam da Labella annexa
. b n. 2.

§ 21. O' emolumentos devidos pelos diplo­
Il~as pas~;ldos n.1S r"cnldades serão os especi·
Ji",adr nn t,llJ lia sob n. ::l.

Ar . 2:i. Ojlll'<Imanto uo. grans acadomicos,
dos di!, ctore., t dos lente. e elos ell1Jlregndos
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TABELLA 1

Dos venciDl.entos d.o corpo docente e 1U.ais elllllrogados das escolas nor­
n:Laes. a que se refere o deoreto n. 7247 desta data

VEXCUJEXT05 .\r\XOAES

e.upn~GOS -

Gratificação

llirocL,)I· .

f,~·z~m~r~:.·. '. :: ::: :::::: ::: :::::::: :::: ::::::::.::::::: ::: ::::: ::
~lo;LI·o .
tiocr..:Lal'io ••.•.•.••.....•.•..•......•..........•.... o ••••••••••••

i\lnanllcnso.••.•.•.....•.....................................•..
Pul·Loil·o .
Cuntinuo ..
SOl'\'enLo J ..

I
2:600,g0001
2:"00,500)
i :000,5000

8UU800-)1
2:0UO}jUOO
i :200.\000

8008000

.... ~?~,~~~?I

I
l :"01,~000
i:20'1~00G

800<000
400il 00

1:/100.;01l0
GOO'UOO
4,00,gOOO/
32~~gg8

4:000.$000
3:600,,00
2:/,00.,000
i :2110~t:OO
~:O:JOJooo
l:810,)00
i:2 )U8'lOO

800.,000
4J;gOOO

Obse,.~açiio.- Xo prlmeil'o anno da oxecução do doel'oto supra percolJorão :

O dirocLOl'. :................ 2:0009 do orJona lo
Os (11'0[0;;01'05.. i:60GB
03 subslituLos........................................... 8008
Os mosl'·os........................................................ O Oil
O sacro ado.... . .. . .. . . . . • . . .. • . . . . . . . . . .. . • . . . . . . • . . . . . • 1: 100&
O amaununse........................ 800, "
O porLoiro " , , .. 6005

Palatto tio Rio do Janoiro cm i9 do Abril do i979.- Oado; Leollcio de Olll·~alho.

o 1:000, do ll"·aLil1eação.
800,~
40005
I,. OS
6005
"00,
400;}

rl'ABELLA N. 2

Dos vÚllcilllOlltos do,; no os fLLnccionarios d.as faculdades de lll.otlicind.
a que so refero o d.eC.ro'to n. 7,2<J.7 desta Ll.a1,a

I'nXCI.\JEXTOS AXXU~~s

TulolOnlellado

--- ----=--~ '-~-=----

Gl'ntili~afiio I
~.\11'f\CGO:;

HOl'oLiJol· .
Pl'ol'al'.ulol' , .. ,
t\ssisluIlIO ••••.••.•.•...•...•••.....•....•.•••.....•.•.....•..•..•
Pal·leil'a .
Sull- liC rolaria .• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

.l\lnallllonsc.•....•.....•..................... ,., .•.. ,., •..........

i :600,)OO~
i :OOubOOO
i :OJO,jOOO
1 : ',00,,0.10
i: 60U,50i10
i :200,sOJO

8JO~000
GOUBUUO
60J60UO
GO ,$1100
8U005000
6UO,,000

~:400~0[)'J

1:6U080oo
i:liUUbOOO
2:00011000
2:1,00,~OO(l

l :800,~OOO

Obse'·IIOfiio.- Os ropotidoros, ]lroJlaradoroil ou pI'OSOeLOI'C5 1105 Lrabalhos aoaLomicos O auaLomo-palhologiro'
\'oll~el'ão uma l;1'aLlfieação atlllicionalllu 3oo,SOCO.

Palario do Rio do Janeiro cm 19 de AlJril do i'79.- Oarlos Leoncio! de Om·l'l//'o.

TABELLA 3

Dos elllolooiehto,; dóvidos pOlos diplo'lll.as oonferidos nas facu1.dados <10
lll.edicina, a que se refere o decreto n. 7,247 desta data

DiJl!oma ~~ ~~~e~~~d~·.:::. :::::::.:::::::::::::::: ::::::::: ::::::::: :::::: :::::::: :::::::::::
110 lJaehal'ol em pIHlImacia ..
tio IIlê3lrc CID oL:ilO~l'iGia •....••....••••..•.••..••.••••••••••••••••••• I •••••••• '"

~ dc Cil'Ulgião dcuti:il:l •••.••••.••.••..•.••..••.••••.•• f ••••••••••••••••••••••••••••••

Apo..Lilla d~ modico esLrangoi! o.....•• , ". '" , ., .• , •
P.\!acio do l,io de Jallciro_ cm 19 do .\IJJil uo iSi9.-- Oarloi L,oncio de O,II"'ll'lo.

~JD~O(JO

g8Zo88
lIJo,sroo
100.<000
2008000





DIREITO ROMANO (1)

LIÇÃO 39a

No § 19 o nosso Comp, affirma perante a philosophia do direito que (1 justiça é
uma idéa innata; e na parte final do § estabele e a dilferença entre o direito natural
e o direito positivo, dizendo que o direito civil, na linguagem moderno, é chamado direito
po itivo em nntithesc ao direito natural. Direito po itivo porque funda- e na lei, ao
passo que o direito natural funda-se na natureza humana, Como anteriormente fizemos
largas consideraçõe a propo"ito das escolas philosophicas, a respeito dos systemas que
consideravam a justiça como uma idéa innata, como, digo, []zemos lal'gas considerações,
tall'ez fos emos dispensados de dizer ainda alguma cousa a respeito desta questão, Como,
porém, não e gotei o assumpto nas considerações anteriore, para não acrificDr de todo
o nosso curso, vou dizer ainda alguma cansa para completar a doutrina antecedentellente
exposta. ln isto ne ta materia por conhecer que a philosophia cbristfi não é fructa do
tempo qLle corre, é anathemati ada pelos espiritos chamados fortes, Eu, co'no sou dos
espiritos fracos, e estou perfeitamente couvencido da liberdade da doutrina, não perco
occasião de a expender para que ao meno possn salvar os espiritos que ainda não se
deixaram arra tal' pela torrente do seculo. O Sl'~, conhecem a hi toria da philosophia,
a philosopbia do direito e a hi toria da philo'o;Jhia; c portanto terão bem presente a
famosa que'tão a re peito da origem das idéas, Desde Platão os e pirituali'tas sn tentaram a
doutrina das idéas innatas como um meio de salvação da e cola, como Ulll meio de salvar-se do
materialismo on do sceplicismo. A respeito da origem das idéas como innatas, temo o systema de
Platão, de De cartes, de Leibnitz e o sy tema racionalista moderno e ecletico, que, aceitando o
fundo da doutrina, fizeram algnmas modificaçõe quanto á fórIl}a e quanto ao desenvol­
vimento, Eu não pertenço a nenhnma destas e'colas, pertenço á philosophia dos padres da
Igreja, perlenro á philosopbia de Santo Agoslinbo, desenvolvida e syslematisada por
S. Thomaz, que tem representantes modernos neste secuIo. Para esta escola não ha idéas
innatas, as idéas são formadas pelo espirita do homem; o homem tem uma actividade
intellectual, a alma e o corpo formam uma substaucia unica; a união nlJstancial da alma
e do corpo é dogma da philosophia christã, do me"lno modo por qne é dogma da religião
christ1i, Em virtude desta união sub tancial concebe-o e que as idéas são formadas do espi­
rita pen ante, ou são formadas da intelligencia suprema, e ne.te ca o são attributos da
sub tancia inunita. Quando siio formadas da concepção divina, as idéas têm uma roalidade
na substancia snprema, de que são attribnto ; quando, porém, silo formada da intelligen­
cia humana, as idéas não têm propriamente uma realidade independente do espirita,
como falsamente sustenton a escola platonica creando uma doutri na antitbetica á de Aris­
toteles, que passou para alguns peripateticos, e tambem falsa. A doutrina chri lã adopta
o meio tel'mo; a doutrina de S, Tbomaz, que é a de Venturn e outros philosophos desta
escola, é qne ns iiléas são formadas pela intelligencia; quando formadas da razão su­
prema, ellas tem uma realidade, e são as razões de ser das concepções humanas; mas,

(I) A lição de dil'eito ,'omano (I), qno aqui] so trauscl'oVO, li o COI'pO do dolicto da falta de soriodade que
lana em gl"anóo oscala no onsino superior, cnll"e nós, Niio qnnlificllmos a pililosoplti~, a sciencia e a cl'itica de
que esse documcllto li rcrelação. O fim da JJllblicidade qn,~ ora se lhe dá, li etpol' ao paiz u incI'jvelllmostl'a de
um ensino, em que se trala do Ludo monos o assnmpto qno corro ao lonto o derer 110 professar. Uma lição ele
direito romano, em qno ao dil"oito I'omano nem remotamente so allude! Esto mothodo de ensinar as PJlldcctas,
eudousando o SyllabllS, o caricatul'3nelo a sciuncia m dorna, dovia vi,' a lume. parn que o. bons espirito' toquem
a chaga quo denunciamos, o contl'a a qual propomos sel'eras medidas. Fazemos just'ça aos Jento. do mori'o, que
as nos,ns Acadomias contóm; mas o onsiuo em geral tem do.rido de um modo iocalculavol. Paroce impossiyol
baixar mais,

Costumam os estudantes do S. Panlo roproduzir pela lrtbogmphia as lições Ilrofossadas alli. E' do uma des­
sas Iythograpbias que Lrasladamos nll inLegm osta inimitayol lição do direito l'omallO,

Noto-so quo olla li a td.9csima IlOila do curso, e que alludo a outras nas quaes o professor so occupou tanto dos
IlIstill!t1es, do Digesto o do Codigo, quanto nosta. '
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recebendo a formação da razão do homem, as idéas não têm propriamente uma realidade
substancial distincta da substancia pensante. A justiça absolula é um atlributo de Deus,
é uma fórma. E ta justiça póde existir como possibil idade, e póde existir em acto; mas,
quer como pos ibilidade, quer em acto, a ju tiça, como idéa de Deus, é uma fórma do seu
pen amenlo, uma razno de er da justiça relativa, da justiça concrela, mas não lem uma existencia
independente da rnão suprema, como a escola platonica concebia, porque dava uma exi terreia
objoctiva ás idéas independentes da substancia. Dilhi veiu o erro, que a escola de Platão
considerava como causa de todo os factos - o espirito, a mataria e as idéas, daudo, portmto,
á maLeria c ao espirita absoluto uma eternidade, c dand.o ás propria idéas como os typos da
exislencia da propria materia, como exi Leneia independ nte da materia e do' cspirilo. Esta
doutrinu é falsa; a e cola de Aristoteles cahiu em extremo opposto, considerou as idéas como
tendo uma exi.tencia puramenle nominal; toda idéa que não fos e filha immediata da
sensa~'ão, não corre pondia a uma realidade; ao mesmo tempo Aristoteles concebia uma
materia como eterna. Ora, veem o 81's., portanto, que o maleriali mo, o atlieismo e
o pantheismo têm sua origem em Platão e Ari totele . Esta doutrina da eternidade da materia,
que hoje fal tanto barulho na Allemallha, l1a França e na Inglaterra, as im como a metem­
psycose, que é uma das idéas dos espirituali ta : tudo i to é velho, tudo isto é de Platão e
Ari ·toteles com as roupagens modernas e pedantismo desle seculo. Positivismo. Positivismo
é uma destas cou.a que andam por ahi espantando a todo llIundo; po itivi mo não tem nada
de novo, nada absolutamente enão o nome, não é senão o pedanti IDO da fórma e audada
das conrlu õe ; ma ,no fundo, positivismo é, afinal de conlas, Bacon, é, afiual de contas,
Ari'loteles com ua variante. 8i os 81'S. forem tambem a Darwin, Littré e outros,
acharão a ml'sma cousa, Niio se póde nogar que LiLtré foi um sabio das sciencia naturaes.
Salva as riqueza das ob. ervações philosophicas, afinal de contas a geração cspontanea não
é senão a doutrina atomi tica da Grecia, (IS atomos formando o mundo, gernções e pontaneas,
evoll1l:ões ucce~ ivas, Nc. Ia' os 81'.. , examinando a doutrina da geração espontanea,
chamo. Ull altenção [Jara e te ponto: Pela douLrina de Littl'é, e outro, o mundo se rórmn pela
evolução successiva, e peja lransformação de germens materiaes primilivos. E'tudada a
materia puramente em i, eu comprl'hendo que elles po sam chegar, ou approximar-se da
explicação da formaçflo do muudo materin! por esla fúrma, i to é, Ljue houve. 'e germens pl'Í­
mitivo ; mas a hi toria natural apre:enta - primeiro a existencia da materia orgnnica e da
materia iuorganira, e apr05enta o mundo diviLlido na grande classe dos animlle~, vegetaes e
min raes. 8egundo a ciencia. natUlaes, e tá hoje verificado que entre o animal, o vegetal
o o minoraI ba diJIerença es.encial; jámais o mineral poderá exhibir ns condiçõo que
formam o typo dos animaes e dos ,e"elaes: o typo é e scncial, conseguintemente era preciso
quo nos apre 'enta sem alies tros germens - o germem primilivo no animal, o germem primitivo
do vegetal c o gormem primiti,o do mineral, porque a evoluçiío suece siva dos eres, a dizer-se
como elles dizem, digo, a dar-se como elles dizem, como poderiam explicar a diJIerença
fundamelltal, a difTeronça essencial destas tres granrles éries de eres'l ElIes, porém, nada
têm con eg-uirlo ; auLlnes nas concl u:ões, podem' iII udir os espiritos fracos, os espii'itos parvos;
mas () espiritos indagadore, Irndú me mo Littré e os audazes matrriali la :dlcmães
eonlelOporaneo, nilo pudem abalar-se, porque veem que I'lIe~, apezar de suas prelenções
temrraria" ainda não conseguil'l1l11 explicar o como de tas evoluções succes.ivas. A pas agem
do macaco para o homem, que é uma das grande doscobertas, do progresso modema....
elle ainda não con eguiram explicar; dão o nome de macaco primitivo, como A.dão­
primitivo, dos nela e bisnetos dos macacos todos, mas não explicarnm. Dizem que o
mnnl10 primi li,ro sahi 11 de uma granue mas. a aquosa; notem bem isto, elles con fessam
o ponto de partida, explicam que os taes germens de vida dos seres orl!anicos sahirnm
de uma ma' n aquo<a. Vrjam, pois, os 81'S., - as e cripturas sagradas dizem que n agua
ó a mãi da natureza. E'tes llIaleri<lli ta' chegaram, portanll), ao ponto primitivo d:l e criptura
.agra la; e tá rcvclac10 que todos somos illbos da agua, estã e cripto nos livros sagrados, lá os
Srs. h~o de achai' num 1'0 os lexto" e dahi vem a graude importancia da agua nas ceremonias
do cbri linni mo. O: texto dizem que a agua é mãi da nJtureza e o principio lTerador da
materia. Temo, portanlo, que o grande demolidores do Livros sagrados confessam esta
verdade (Jue nó ,o catholico, recebemos em nossa. inveslignçõe pela fé. A agua é a mãi da
natU!' za, diz Litlré e dizem outro. Otal germeu do vida, o tal ntomo, o tal principio que por
sua ovoluçõe afinal produziu o maca~o e do qual nÓs sahimo ,era uma snbstancia gela­
tinosa; ele ta ulJ tancia gelatino a S.dliu o prinl:ipio-sub'lancia, toda a vida organica ... Bem:
perguntemo a (' tes .njeito quando é que ellrs virilDl esta sub tancia. Elles dizem que pelo
e tudo da zoolo",ia, pelo e tudu da camadas da terra puderam descobrir as evoluções primi­
tiva do globo e calt~ulnr o seculo, e foram ncbar ahi os diversos corpos secnlares, e foram
concebondo por hypnt!lese a e cnla de trnosrorma.;ões, ató qne por hypothese cbegaram a ver
e tn uhsl~n ia gelatino a... Ora, ão este homens hypolheticos que e julgam com direito a
chamar todo o mundo de ignorante, de sceptico, de falo, de espiriLo fraco, etc., e ell's são.
e pirito forte com e ta e outrns extravagancia. De sorte que, afinal de contas, esta doutrina
não pas a de uma hypothe e: [\ ubstancia primitiva. que sahiu do eio d'nguil, é uma hypo­
those ; a conver ão do macaco em hllmem, oulra bypothe o. OS 81'S. notem que e tes es­
criptores audaze em suas alfirmações, que zombam da sciencia alheia, que insolitamente
chamam a todo mundo de ignoralltes e espiritos fracos; estas cabeças privilegiadas, nada



-5-

provam. Os senhores leiam estes sujeitos todos, eu tenbo lido por curiosidade e mesmo para
ver si me abalam em minhas crenças: elles são empiricos, são praticas, são observadores, são
homens que não recebem autoridade, são bomens que fazem suas inducções e deducções de modo
certo, positivo e mathematico, não podem tirar esla conclusão do homem ter sido macaco sem
elles terem demonstrado esta passagem do macaco para obomem. Mas para nós acreditarm03, e
para esta escola ter o direito de se impor á crença do genero humano, para esta escola ter o di­
reito de revoltar-se contra a tradicção dos seculos, de colIocar-se superior á sciencia dos seculos
todos; para ter este direito era preciso que fizesse uma demonstração perfeita da sua evolução
successiva e transformação dos seres, era preciso que nos dissesse que a bistoria natural apre­
senta o reino 'animal, o reino vegetal e o reino mineral. Isto é verdade ou é falso: lla ou
não ha tres reinos profundamente distinctos, em sua natureza essenciaes? A materia primitiva
era mineral; foi -se transformando successivarrente desde o mineral mais lento ale o mineral
mais perfeito, quasi proximo do reino vegelal, o vegetal mais proximo do reino mineral, e este
tem taes e taes affinidades ou differenças, estes germens transformam-se neste ou naquelle ge­
nero, etc.; esgotada a escala do mineral, procure-se a escala vegeta I mais proxima do animal mais
perfeito, e assim gradativamente percorrerem a escala animal; e os Srs. sabem que os molJuscos
é uma classe muito vaTiada. Bem, si percorresse estas escalas todas, então esta escola teria o di­
reito a que nós outros, ignorantes, nos curvassemos. Mas dizer:-o mundo primiti"o snhiu do
lago,neste lago havia uma materia gelatinosa, esta materia é principio da vida,e, a5nal de contas,
das evoluções successivas das camadas da terra sabiu um grande macaco, este é origem do ho­
mem... Ora, islo é zombar do bom senso da humanidade, isto nno é seria. Aescola materialisla,
portanto (materialista modernn) é esta que descobri aos senhores. Leiam Littré,que hão de ver isto.
ElIa disse que i~to é ainda uma bypothese, mas uma hypotbe e que a sciencia formula com
cerIos dados. Mas afinal de contas o que eu quero dizer é que esla escola, no fundo, tem sua
raiz na Grecia, assim como o t:d espiriti::mo é uma derivação de Platão, salvo o chnrllJtnni mo
moderno. O espiritismo é 1;1ma invenção philosophica dos espirilas modernos que qui"eram
il!uclir os espil'itos incautos com apparencias do espiritualismo, para revoltarem-se contra a
autoridade da igreja e inocular, sob a capa de espiritualismo, doutrinas socialistas e mate­
rialistas, doutrina da metempsycose, doutrina communista. OS 31'S. estudem attentamente o
e pirituaJismo e verão esla metempsycose, o certo eden futuro de prazeres e delicias, pro­
miscuidade de sexo, ataque ao casamento, communismo e socialismo encapotado l-E' uma lei
da grande internacional, que é a instituição mais perigosa do seculo; iIlude a todos, arrasta
os espiritos super5ciaes, mas não póde abalar os espiritos sérios. Temo', portanto, que ludo i lo
afinal ele contns, é Aristoleles e Platão com suas variantes. Agora, a escola moderna dos espi­
riluali tas póde-se dizer que é uma filiação de Leibnilz, qUfl é um profundo pensador, um
pbilosopho nota,rel; e os racionalistas e eccleticos modernos não fizeram-mais do que desenvol­
ver a doutrina de Leibnitz. Eu aprendi o que.sei com Cousin, Tiberghien, Damiron, e fui
dlll'ante muito tempo sectario cego de Cousin; na minha mocidarle fui racionalista, fui Cou­
sinista; porque realmente Cousin é um espirita vasto e brilhante. Aprendi, portanto, com Cousin
o pouco que sei de philo'ophia. Mas os annos, a reflexão, a experiencia me fizeram crer que
não se podia seguir Cousin cegamente. A psychologia deveu muito a Cousin; não ha duvida
que a psycologia deve a Coüsin a sua scienciil, o seu methodo. Eu sou Cousinista em geral;
mas me afasto de Cousin, por exemplo, a respeito da philosopbia da bistoria. E' um grande
oscriptor na analyse de todos o syalemas; porém aparto-me de sua doutrina porque vejo
elle separar-se do cbris·tianismo. Os annos me fizeram crer que não se podia ser catbolico e
Cousini la, comecei então a descrer de Cousin, atirei-me aos braços dos santos padres, e fiquei
je uita, segundo a pbrasen]ogia modema: cham.l-se jesuíta boje ao sectario do Syllabus, quo
éo meu comp. em philosophia. E' preciso que os catholicos tenham esta coragem: uma vez
que os Littrés e outro se apresentam á f!ICe do mundo inteiro di putando a corôa dos ospir'Hos
fortes, é preciso esta coragem, não se póde ter medo; quem fàr jesuíta diga-o francamente.
En anathematiso os livres pensadores, e dou-lhes o direito de me anathematisareOl lambem.
A pbilosophia catholica não se separa do racionalismo; quem di er tal cousa nunca leu
3. Thomaz; 3. ThoOlaz procura demonstrar até a racionalidade do Christianismo.

Fli\I.

S. Paulo, 27 de Junho.de i877.
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1870-N.185 (*)

Foi presente ú commissão de instrueção publica o projecto que o digno Sr. ministro do
impp.rio apre. entou, na ses~ão de 6 do corrente, á camara dos 81's. deputados, ácerca do me­
lhoramento di) in trucção publica.

As idéns capilaes do projecto são as seguintes:
r. A creação, na capital do Imperio, de uma universidade, composta de quatro faculdades,

de direito, de medicina, de sciencias naturaes e mathematlcas, e de theologia.
Ao director d> cada faculdade é incumbida a fiscali<;açào immediata do ensino, que nelfa

tiver logar; ás respectivas congregações o regimen cientilico.
Os direc·.tores das faculdades, conl quatro I ntes cathedraticos de cada congregação, for­

marão o conselho da universidade, qne erá pre idido ]Jelo cbefe della, o inspecLOr geral da
instrucção superior. A este cunselho compeLe deliberar sobre a economia e policia do esta­
beleeimento, e applicar as penas di ·ciplinare. excedentes á alçada do in 'pector geral.

As materias do ensino erão divididas em classes correspondentes á distribuição scientifica
~eralmente adoptada, e as cadeiras em secções accommodadas, Lanto quanto fôr conveniente,
a classlfir:acào das materias.

Lentes oppositores, em numero de dous tercos dos cathedraticoq, e de metade dos venci·
mentos destes, os substituirão nas regencia das cadeira', ou lerão em cnrsos complemen­
tares da secção a que pertencerem, quaudo desimpedidos.

O provimento das cadeiras vagas se fará por concurso (salvos os direitos adquiridos dos
actuaps substitutos) entre todos os oppositorDs, e em falta destes, entre os graduados pelas
respectivas faculdades.

E' permittido o exame vugo das materias ensinadas em qualquer faculdade, e a collação
dos gráos aCildemicos, pagas as contribuições fiscaes, a quem o requerer, alumno ou graduado
em faculdades estrangeira .

II. A creaçâo de um conselho superior de instrucção publica, presidido pelo ministro do
imperio, e compo to do inspector da instrucção publica primaria e secundaria do municipio
da Côrte, e de mais cinco membros nomeados pelo governo.

A este con 'elbo, ins'ituido para orgão CDn ultivo do ministerio do imperio em assumptos
do ensino publico, conferida é tambem a aUrilJuição conteueiosa de julgar, salva a confir­
maçao pelo governo, os recurso interpo tos de deci~ões sobre materia ue instrucção publica.

m. A subslituiç~o das aulas preparatoria annexa ás faculdade de direito de S. Paulo e
do RI'cire flor extel'llatos, nessa' cidades e na da B:lhia, nos quaes se ou ervc e mantenha um
curso regular de estudos secunda rios, segundo o plano do illlperlal colll'gio de Pedro H.

IV. A creação de estabelecimento iguae', a que pod(;lrão ficai' anuexos internatos, em
todas as provincias, que mantiverem pelo menos uma e cola de instrucção primaria para um
e outro SeXO em cada parochia, e neltas tiverem tornndo etrectivo o ensillo obrigatõrio para a
população de 7 a 1.5 annos de idade, residente em um circulo traçado pelo raio de um kilo­
metro da séde da 1.J3rochia.

V. A reorganização do ensino primaria P. secunda rio da Côrte, com di trictos de inspecção,
estabeleciU1ento de uma escola normal primaria, e augmento gradual, segundo os serviços
prestados, até mais um terço dos vencimentos dos professores.

Para occorrer á de peza, que provirá de tas reforma, solicita o honrado ministro dous
creditos: um, igual ás sobras do ministerio do imperio no ultimo exercicio liquidado, para a
construcção do edificio, em qUtl se tiver de :lposentar a univer idade; outro equivalente á re·
ceita das contribuiçõp.s sobre a instrucção publica e do coltegio de Pedro TI, para melhora­
mento do ensino publico. I to é, pretende-se applicar á in trução publica a somU1a das eco­
nbmías verificada no ministerio do imperio, e o que provém da propria instrucção publica.

('l Da commissão de instrucção publica acerca do proiecto apresentado em 6 de Agosto de i870 11010 Sr. doputado
Pauhno do Souza.

(Vid; pl'oje~to A!" de 18/,3. d.o senado,sobl'o a creação de uma umuersidadeua cUI'le; o imporlanto projecto do loi
sobre a Illstrllcçao publica 110 Imperao do Brazll apresenlado a .e,t.l camara em 16 de Junbo de 1 26, assignado pelos
Srs. d~putades Jllnun~1O da Cunha Barhosa, Josó Carde!! PerelTa de MeUo e A.ntonio Ferreira França, COm restricçiies;
os projectos de ns. 3", 36 e 37 de 18/,6, 31 do 1.847 e 5:. do mesmo anno, sobrn o p/aIlO goraI da instrucção publica' 46
6'" 93 de 1.850, 74 de 1851, 3 e ii de 1.868.) , •
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Antes de oJferecido o projecto á con ideração da camara dos deputado, os memoros da
commi,são de instrucção publica já tinham merecido a honra tle serem ronvitlado', para dis­
cutirem -no I;om o nobl'e do mini tI'O imperio em con fer'ncia pa rticular. Conformando se de. de
então com a U;I idéa capitaes, dispen a-se boje a com,nissão de encarecer o merecimento
de um projecto (lue, in. tituindo o sy·tem~ universitario, e preparando melbor fUluro para a
in. tru('ção uperior, consigna a idea de favorecer a in-trucçã'l primaria fi IS provincia , que
poderno nella concenlrar todos o' seus esforços e recur o , mediante o aUXIlIo que os poderes
gerlJl'S lhes pre tarão, cncarr-e,(rundo-se de manter e tabelel'imonto' regularo, de instrucção
secundaria. Limita- o. portanto, n commi são, para fundamentar o projec:to, a olfllrecer a ex.po­
sição de motivos. com que o ~Ipre entou, na ses~ão de 6 do corrcnte, eu illu trado autor.

E' e. te o sentimento da Illnioria da commi-; 'ão de instrucção publica.
Ao membro da com missão, porém Dr. Manoel Antonio Duarte de Azevedo, parece que não

convém c:ompor-so a univer. idade pl'ojectarla com mais du que tres faculdades, a$ de mcdic:inu,
tbeolo~ia e ciencius nóltnraes e mathematicas. Funda-se elle, em que já ex.istem duas fUCllI·
dade' de direito, a do Hecife o fi de S. Pllulo, e as conveniencias da instruc~'ão superior não
demandam na actualitlade a creação da terceira faculdade de direito; em que, a crear- e mais
uma fó!culdade nn Côrte, qunsi inutil se tomaria a do S. Paulo pela exiguidado do numero de
alumnos que a fl'equentaJ'Íam, e viriól assim extinguil'-se, sem vantagem do serviço publico,
um antigo e taliel cillleuto de instrucção, de bem firmados cl'editos, e situado na localidade
do mais saudavel clima do irnperlO, circum Laneia mniLo ponderosa para o caso; em que, fi­
nalmente, não é justo, nem conforme ao systema da organiz:1çiio politica que adoptámos. pri­
varel.l1-se as provincias de beneficios, a que estão alfeitas de longa data, e a que se prendem
muito interesses legitimo.

ala das commissõe , i2 de Ago to de 1.870.-M. A. Duarte de Azevedo.-J. Juvencio Fer.
rei1'a de Ag'IAí,Lt'. -Fntncisco Boni{acío de Abreu.

A assembléa geral decreta:

Art. L° E' creada na capital do imperio uma univer idade, que se comporá de. quatro
faculdades-de direito, do medicina, de s('iencias naturae e mnll1ematicas, e de tl1eologia.

§ LO Serão incorporadas na universidade a faculdade de medicina do Rio de Jilnp,iro e a
escola central, rontinuando na re'pectiva cadeiras os lentes actuae'.

~ 2. u Ogoverno organizará os estatuto para a universidade 'obre as seguintes ba 'es:
I. Cada faculdado t rá um direclor especial, a quem compete presidir á congrega ão dos

lente. A fiscaliz:'ção imm diata de cada rllmo de ensino é encarreg-ada ao direcLor da res­
pectiva faculdade, e á congrega\,'ão tudo o que diz respeito ao regimen scientifico,

II. Os direetore das f;lculdades com quatro lentes cathedratico', um de cada congregação
e por olla deleg-a(lo, formarào o conselho da universidade, sob a presidencia do inspector
geral do ensino superior, que será o chefe da mesma universidade.

A e te conselbo compete deliberar obre tudo o que diz respeito ao regimen economico e
policial dI) estabelecimento, e applicar as penas di -ciplinares excedentes da alçada do chefe da
universidade.

m. Haverá em cada faculdade oppositores em numero correspondentes a dous terços do
dos lentes catbedraticns, os qUiles terão vencimentos na r;lzão de metade dos destes e serão
obri"'ado', qnando não e tiverem na regencia de nlguma cadeira, a ler, em cursos comple·
mentares, as materia pertencentes á secção scientifiC:;1 a que furem aggregados.

IV. As materia do ensino serão divitlidas nas faculdades de direito em sciencias sociaes
e jUl'Ídicas; na de medicina em sciencias medicas, cirurg-il:as, e acc!lssorias; na de sciencias
na tu J'i1ee mathemalic>ls nestas duas classes; na de theologia Lambem em duas cl"sses, uma
da !Juaes compn'henderá direilo publico el:c:!esia til:o, direito canunico e historia eccle.ias­
tica, e a outra tbelllof,!'ia moral e dogmatica, ex geLica e elo(Juencia sarrrada.

As cadeir'lls sl'rão distribu'das em secçõe , ás ql1aes serão aggrega1los os oppositores. Nesta
distriltuição respl'Ítar-sp·ba quanto fól' pllssivel a cla silicllção das materias.

As cadeir;! , quo vagarem. erão providas mediante concurso entre os Oflpositorcs, ainda
que sirvam em outra faculdades. Quando não concorrerem pelo menos dous oppositores,
abrir-se-b:! no\ a in cripção, á qual erão admittidos lodos os I;l'raduados pelas re pectivas fa­
culdarles. que o roquererem. Na faHa de concurrentes podera o /toverno, sobre proposta da
congregllção, noml',lr um do aO'gregados da secção a que pertencer a eadeira vaga.

T. erào admittidos, independentem'nte de frequencia, a exame vago das. materias en­
sinadas em qualquer das faculdades e, nellas approvados, á defesa de theses, para se lhes
conlerirem o I5l'áo academico, Oi alumnos que o requererem, depois de pagas a contri·
buições e~tllbf'lecidas, e belll as im os graduados pelas fal:uldnde e'trangeiras. Só poiarão
exerrer a medicina no Imperio o graduados pelas faculdades de medicina do Rio de Janeiro e
da Bahia, re peitados o~ direito adquiridos.

E~t3S dispo. içõe virrorarão desde já.
§ 3.° As quatro faculdades da universiJade trablllharão no edificio que para alojaI-as o

governo tratará já de con truir, applicando á acquisição do terreno e á comtrucção a sobras
que se verificarem entre a despeza realizada e os creditos concedidos ao ministerio do imperio.
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E' aberto ao governo, no exercicio corrente, para o fim de que se trata, e realizar-se-ha pelos
meios autorizados na lei do orçamento em vigor, um credito igual ás sobras do orçamento do
ministerio do imperio no ultimo exercicio liquidado.

Art. 2. 0 E' igualmente creado na cllpital do imperio um conselho superior de in trucção
publica, o qual, presidido pelo ministro do imperio, e composto do inspector geral da in­
strucção superior, dos directore. das faculdades I xistente.s: no R.io de Janeiro, do inspector
geral da instrucção publica primaria e secundaria do municipio da Côrte, e de mais cinco
membros nomeados pelo governo, será encarregado:

L o De form ll1ar e consultar Foure regulótmentos, instruc~ões e mais objectos relativos ao
ensino publico que lhe forem sujeitos pelo mini tPrio do imperio;

2. o Dt, con ultar obre a c\'( ação dos estabelecimentos, de que trata o art. ~o, sobre os
auxilios e premios que o govprno deva dar a quaesquer estabelecimentos particulares de
in trucç:io publica Aás oura didôlcticas que forem ou tiverem de ser publicadas;

3,0 De julgar, salva a confinllaçiio pelo governo, os recursos interpostos de decisões pro­
feridas em materia de instrul'çno pUidica.

Os membros deste conselho, qUl' nelle não têm assento Am raziio de seus cargos, vencerão
uma grlltifiração que será arbitrada pele governo, não excedente de 2:0006000.

Art. 3. 0 Serão supprimidas a 3ula. de preparatorios anllexas á faculdades de direito de
S. Paulo e do Recife, logo que o governo e tabelecer os externatos que fica autorizado a crear,
segundo Q (.lIa no do im [.lerial rollegio de P 'dro II, naqul'lIas ciu<ldes e na da Babia.

Art. ~.o O governo creará estaltelecimentos igUll'S aos de que Irata o ar~igo antecedente,
podl'ndo annexar-Ihes internatos, nas provinr.ias que mantiverem em cada parochia pelo
mpnos uma e. cola de instrucçao primaria para cada Sl'XO e nellas tiverem tornado eITecti,.a a
Çlbri~ação do en ino para a populaçiio de 7 a Ui anno de idade, residente dentro do circulo
traçado pelo raio de 1. kilometro medido da ,éde d~s parochia .

Art. 5. 0 Fit.:a o gnverno autorizado a mudar o internalo dn imperial collegio de Pedro II
para a povoação de serra acima na provincia do Rio de Janeiro ou de Minas Geraes que julgar
mais adequada; ~brindo o mesmo governo o credito necps~ario para as respectivas despezas,
que realizará pelos meio aUlorizados nn lei do orçnmento em vigol'.

Ar!. 6. U O governo fica igualmente autorizado para, na roorganização do ensino primario
e secundario do município da côrte:

Lo Dividir o municipio para os fins de:se ramo da administrat;ão em cinco distrit'tos,
cada um do qu"es sujeito ti fi:calizar'âo immediata de um in pector e:-pecial, a quem se abo­
nará uma gratificação de 1:200~ a 2:00015000.

2. 0 Augmeular até maií' um terl<o os vencimentos dos profe ores de instrucção primaria,
graduaudo o augmento egundo os servic:os que tiverem pre tado.

3. 0 Crear orna escola normal primaria.
Art. 7. o g' aberto ao governo no presente exercicio, para melhoramento do emino pu­

blico. um credito igual ti receita preveniente do' impostos e emolumentos que recabem sobre
a instrucção puhlica e do rendimento do imperial rollegio de Pedro lI. Na proposta do orça­
mento o governo incluirá lodo o. aunos, para o me.mo fim, na uesppza do ministerio do im­
perio, a quantia em que tiver sido Mçado o Pl'OdUdO de taes impostos, emolumentos e rendi­
mento, deixando no fim do exercicio de :mnuIJar-se este creflito, cujas sobr:1' cfJntinuarão em
deposito no exercicio seguinte, para terem o emprego a qu.e é o me'mo credito destinal1o.

Art. 8. o Ficam revogadas:Js di posições om c ntrario.
Paço da camara dos d~putados, em 6 de Agosto de i870.-Paulillo José Soares de Souza.

1875 - N. 290 C:)

A assembléa geral resolve:

Art. Lo Todo aqueIle que tiver em ua companhia menino maior de 7 annos e menor de
i~ e menina maior de 7 e menOr de 12, seja pai, mãi, tutor ou protector, é obrigado, nos
termo desta lei, a dar-lhes instrucção primaria.

Esta obrigação se entende por emquanto nas cidade- e villas,

n HomoUido ás comm issõos do instrucção publica, constituição e poderos, o jusliça criminal em {7 de Março
do i 73.

Pende de parocer. Em 25 de Maio do i875 ofTerocido pelo Sr. deputado Cunha Leitão como omeuda sobstitutiva
ao § 2.0 do "rojoclo n. 73 A, no i874. .

Vid projocto n. 55, de i8~7, o obsorvaçõos ao mesmo projecto.
Vid projecto n. 463, de 1873 e obserYaçõos ao projoelo u. 73 A de i874.
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Art. 2.° Os pais, tutores ou protectores que não mandarem seus filhos, tutelados e
protegidos, a uma escola publica ou particular, deverão commullicar ao inspector parochial
de in trucção os meio pelos quaes os instruem, declarando os nomes dos prores ol'es ou
proressora que escol herem; podendo ser obrigados a uma justificação no caso de suspeita
de er ralsa a communicaçiio.

Paragrapho un ico. E ta justificação póde ser prestada por meio de declaração do
proro SOl', sendo conhecido, ou por attestados do parocho ou quaesquer homens bons da
localidade.

Art. 3.° Os meninos ou meninas, além do oaso do art. anterior, não poderão deixar a
escola antes da idade determinada nesta lei, salvo si forem julgados habilitados em exame
pnlJlico f ilo sob a presidenc.ia do inspector municipal, devendo-lhe então ser passado pelo
conselho municipal de in trucção um attestado de haIJilitação.

Al't. <i. O O in pector municipal de instrucção averi l1 uará no meado de cada anno os
meninos e menina que em sen municipio estiverem no ca o de rrequentar a escola no anno
seguinte, e em NovemlJro prevenirá os pais, tutores e protectores.

Art. 5.° O pai, tutor ou protector que não mandar seus meninos á escola depois desse
avi o annual, será de novo intimado pelo inspector parochial, que dará conhecimento disso
ao inspector municipal; si esta instrucção não produzir elTeito, o in [Jector municipal
levará o facto ao conhecimento do conselho municipal de instrucção, o qual multará o
culpado em 6.8000, podC'ndo esta muHa ser repetida e augmentada até 20/$000 no caso de
reincidoncia. Da applicação de uma pena á outra deve ser esperado o prazo de dous mezes.

ArL. 6,0 O inspector mlllliclpal con hecerá dos motivos das faltas dos alumnos, C
quando não julgai-as justilicativas admoe.tará o pais, tutores ou protectores, e na re­
incidencia impor-Ihes-ha a multa de 300 réis porcada falta do alumno. O alumno poderá
dar quatro ralta por mez sem ser pre isa essa ju tificação.

Art. 7.° Das penas impostas pelo. 3rts. 5.° e 6.° haverá recurso para o juiz de di rei to
1'e pectivo no prazo de dez di3S da inti mação da penn.

Art. 8.° As multas, de que tratam os arts. 5.0 e 6,°, serão recolbidas á collectoria
geral ou á repartição correspondente nos 10gn1'es em q.ue esta não hOllVer, para terem
a applicação detr,rminada por I:: ta lei.

Art. 9.° O pais. tutores ou protectores de mellinos pobl'es, que não possam vestil-os
para que vão ii e. cola, têm direito a que se forneça a e ses meninos vestuario decentes e
imlJ1es, ju Lificando a sua impo sibilidade de pre tal' e~se soccorro e a indigencia dos meninos

per:lnto o con lho municipal e por intermedio dos inspectora municipal e pal'Ochial. Neste
caso, ante da decisiio do con e.lho mllnicipal e do fumecilllento do vestuario, quando
por e te seja aceita a justificação, n~o podem ser illlpo tas as mullas elos arts. 5.° e 6.°

§ 1.0 E~te fornccimrnto erá reito pelo conselho municipal, que prestará contns tri­
men alment 110 pre 'i~ente dn provincia nas provincias c ao governo geral na côrte, e
apresC'Ulani no fim ele cal1a :Jnno, o orçl1mellto p:Jra o auno seguiute.

§ 2.° Para e.te foruecimenlo serão applicadas as segnintcs verbas:
1.0 A multas a que se rerercm os arts. 5.° e 6.° desta lei;
2.° A quantia que parn a prQvincia houver decretado n assembléa geral legislativa;
3.° A qUlJntia que p:Il'n e te fim deaetar a re pectiva assembléa provincwl;
lj,.o O donativos particularp e os 3uxilios prestados por quaesquer associações que se

fundem com o fim de animar e desenvolver a instrucção publica.
Art. iO. Os profe ores publicos e os directore de e,cola particulares apre, entarão de

dou em dous mezes um mnppa da frequencia do. seus alumnos, contendo os nomes delles p­
de Sl'llS pais, o numero de faltas, a razão justifleativa que de cada uma deJlas lhes fôr dada e"
as nota. de applicação e comportamento.

Arl. H. Os inspectore parol'hiaes c muni ipae verificarão a exactidão dos mappas a
que e rorl re o artigo an terior, quanto á realidade da frequencia dos ai umnos, vi itando as
e cola publica e pal'ticulare .

Ar!. 12. Para execução destn lei e creará nas provincias um conselho municipal de
in trucção e um inspector municipal em cada municipio e um ou mais in pectores parocbiaes
em cada parochia em que e ta lei se tenha de executar, couforme a extensão ou população
da parnchia.

~ L° O C'onselho municipal de in, trucção será compo to doinspectol' municipal (presi­
dente), um inspector parochial (secretario), o collector da:; rendas gen\Cs ou empregado
equival nte onde aQucl!e niio exL til' (thesoureiro) e dous homens bons.

2.° O, pre.idente de provincia nas nomeal;ões para preenchimento dcste., cargos, de­
Y rão, empre que for po ivel, e.colher pes oas indiJTel'entes ás lutas politicas da localidade,

Ar!. 13. A C3mnra Olunicipaes, am cada muni<ipio, de 3ccõrdo com os respectivos
con.elho· numicipa < poderão rc olver i a instrucção primaria de\'B lambem ser obrigatoria
na ~édes das fl'eguezia rurncs d e municipio . Em todo caso, para que seja declarada
ossa obrig-~lçào, é pre i o qUd ahi haja pelo menos uma e. cola publica.

Art. '1ll. No mnnicipio neutro a obrigação imposta pl;lo art. L° desta lei se estende o
todn a rrC'gll zia rnrae c não só nns sédos des a freg-uezias como em todos os pontos em
que houver l,ma escola publica dentro de dous kilometros para os meninos e um I ilometro
para meninas.
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Paragrapho unico. O governo fica autorizado a crear mais trinta escolas pnblicas, nas
freguezias ruraes do municipio, em os pontos que julgar mais convenientes.

Art. 15. Nos lagares em que, por faltas de escolas apropriad~s, os filhos de familia
protestantes se virem por esta lei obrigados a frequentai' uma f\scola publica, ficam di 'pen­
sados do estudo de rei igião, bem como de quaesqller actos religios'ls que se pratiquem na
escola, desde que seus pais assim o exijam, ficando os professores obrigados ao rigoro.o
cumprimento de,te preceito.

Art. 1.6. Estão isentos de obrigaçã'o imposta por esta lei os meninos ou meninas que
provarem impossillilidade phy ica ou moral. .

Art. 17. O governo em seu regulamento determinará os meios de cabral' e torna r
eifectivas as multa impostas pai' esta lei. ficando autorizado a decretar penas de pri ão até
Ires mezes para o caso de não pagamento das multas.

ArL 18. Ficam revogadas as disposiçõe em con traria.
Paço da camara dos deputados em 17 de Março de 1873. - Antonio Calldido da Cunha

Leitão.

1875.- N· 465. (*)

A assembléa geral resolve :

ArL. L o O ensino particular de in trucção primaria, secundaria, e pecial e superior é
completamente livre em tlldo oImperio. .

Art. 2." Os professores ou profes oras particulares de instrucção primaria ou secundaria
quP. abrirem aula publica, e lJem as,im o directol'<'S ou directoras de escolas e collegio, de
ambos os sexos, ficam sujeito. á' seguiutes ohrigações .

L Communiear dentro de dous meze á autoridade encarregada de in peccionar o ensino
publico em a respectiva localidade, f) paI' inlermedio della ao presidente da camam municipal,
a aberturn do eslaheleciml'nto, devendo designar o local da escola ou collegio e dar·lhe in­
dicação documen tada dos Jogare em que têm residido e das proflssões qlle têm exercido du­
raute os ultimo dez annos ..

Na provincias ('m que não houver autoridades parllcbiaes ou municipaes de instrucr;ão
publica, a communiç:io en\ feita directamente ao pre idente da camara municipal e ao dire­
ctor ou inspector d~ in tmcção pllblica da provincia.

II. Mandar o I1lnppa da matricula o frequeneia de seus alumnos, quando lhe fór determi­
nado, ncanllo o eSlabólecimento ujeito á visita da autoridade competente no caso de ser pre­
ci o verificar a fraquencia do alumnos.

§ L o O LJrofes. 01' ou director de escola ou collegio que não fizel' a communicação de quo
trata este artigo, será multildo peJa camara municipal na quanlia de 50#000 depois de a·visado
pelo presidente da eamara. E~tas multas farão parte da receita municipal.

§ 2. 0 A indicarões e documentos que acompan!lHrem a communicação do professor ou
director ser:io guardadas no ar 'hivo da carnal'" municipal e esta mandará allixal-os por cópia
durante 1õ dias no lagar mais publico da localidade.

Tamhem e publicará paI' odital a multa de que tl'ata o § 1. o no ca o de ser imposta.
Art. 3. 0 Perante um conselho de in tmcção primaria e. secundnria creado por esla lei

nas capitnes das provincias, far-so-hão allnualmente (~xal1les publicas das materias con ide­
radas prelJaratorias IJara a matricula das facnldades do Imperio.

Ogoverno dará in trucçõe sobre o modo de se proceder a e tes exames e sobre forma-
ção das mezas examinadoras, devendo caua uma destas ser presidida por um membro da­
quelle conselho.

3 t. o Os exames de que trala e ln artigo serão v:ílidos para a admissão á matricula em
qualquer faculdade do Illlp rio, sendo em tudo considerados iguaes aos exames feitos perante
a inspectoria geral do município noutro.

~ 2." No fim dos exames de cada anno o conselho l'emetLerá ao presidente da província o
re ultado dos exames l!om as mais minuciosas informaçõe e esle as enviará ao mini lro do
imperio, que fará remetter a cada uma das. ecrelarias das faculdades e escolas superiores uma
lista impressa dos nomes dos approl'ado em cada materia na differente provincias, a fim de
que abi se possa conferir a autbenticidüde das certidões na occasião da matricula.

(') Em 25 do Maio do i875 ofl'orocido pelo SI'. dopulado Cunha Loílão, como omonda sn!Jslilutiva ao § LO d~ pro­
jeelo n. 73 A do 1871,.

Yid obsorvaçõos o andamonto ao projoclo n. 73 A de 1874.
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Art. fl"o Para os efi'eilos do artigo anterior fica creado na r,apilal de cada provincia um
conselho de in trncçãa primaria e ecnndaria, nomeado pelo presidente da provincia e que
será composto de tre a sete memhros. .

Para presidl'nte desse conselho será de preferencia nomeado o inspector ou director de
instrurçâo publ ica da IJrovincia.

§ Loas provincias em que, pelo alrazo do ensino, não houver pessoal habilitado para a
orAunização das ml'zas de exame, o governo fica autorizado a adiar a creaçào desses couselhos
lJté quando julgar conveniente.

~ 2.0 A este con.elho compete, além da atlribuição que lhe determina. o art, 3.° desta
lei, examinar e propôr o que lhe parecer util [la dl'senvolvimento da instrucção primaria e
secundaria na provincia e apre. entar lInnualmcnte ao presidente da provincia e por interme­
dia de te ao minLlro do impt·rio um relataria de seus trabalhos, do estado da in truc\ão pri­
milria e secundaria e do ml'ios de melI:LOra l-a .

Ar!. 5.° Serao admillidos;1 exame nas faculdade e escolas superiores do Imperio quantos
requererem a in cripção para es e fim, independente de prévia matricula e frequencia do res­
pecLi vo curso.

§ i.° Ahrir-se- ha regularmen te a in. cri pc:ão todos os anno nas secretaria. da faculdades
e eS('lIla superiores, e os incrilJtos serão admittidos a exame no dia determinado pela respectiva
congl'f'gação.

§ 2.° Nil inscrip\ão é livre ao proponente rr'luerer exame de uma Ó materia de um dos
annos ou das mnterias de um ('u mai" annos do curso da faculdade. .

ArL. 6.° Para ser adnJiLLido á insrripção de que trata o artigo anterior dever6 proponente:
1.° Mostral·se habilitado peranle adir ctor ria fa€l11dade ou escola nos IJreparatorios

exigidos para a matricula do ('UI' o a que pertencer a mllteria a cujo exame se propuzer, jun­
tando as cl'rtidões das approvaçõe' em exames publicas;

2'0 Provar a identidilde de .ua pe ,'oa'
3.0 Pa:.rara cl1ntribulção da matri ula da faculdade, depois de estnr con~iderado habilitado

para in 1'1' ver-se. Pag'lra a Illatricufll de um ou mais annos do curso, conforme n in cripção, e
aipdn que ~ó requeira exame de uma materia de um anno pagará toda a contribuição da ma­
teria de se anno.

Art. 7.° O proponente provará a identidade de sua pessoa, sendo ella attestada por escripto
por um elos lento s da farl1ldilcle, ou por qualquer pe~soa conhecida e hem repulada no logar
em que <l faculdõldl' fnnr.cionar. .

Paragrapho uni(·o. Rt'conht'cendo-se a inexactidão do attestado de identidade e provan­
do-,e que a pessoa que se apre,enta a fazer exame livre ni'io é 11 mesnla em cujo nome se
requl'r, lanto o individuo que a. sim se apresenta com o nome mudado como aquelle que
attestou a sna id('ntid~lde, in('(Irr'ri'io no 3rt. 301 do Codigo Criminal. O director da faculdade
promover6 a pun ição dos dei iquent s. .

O propon nte, em cujo nome outro individuo houver prestado exame, ou obtido inscri­
pçiio para prestaI-o, perderá t'~le e todo os exame. livre que perante qualquer faculdHde
hoUl er pre tado até aq l'lla occasião. Nest ca o e para esse eITciLo a resperllva congregação
dalá c.'nht'cim nto do facto ao gov rno e as congregaçõe das outras f;lculdade .

Art. 8.° O proponente, in,cripto na conformidade do urt. 6.°, pre.tará exame vago das
materia em que SP. houver inscripto.

A mezas examiundora serão orgnnizadns do mesmo modo que as da rrspecti va faculdade
com dous Il'ntes mais que tambem eX:llninarão e vot"rão. O tempo dos exames oraes era o
dobro do que rÓI' marcado nas instruc~ões do govel'llo para os exames dos cursistas da mesma
faculdade ou ,cola.

Art. 9.° O estllcJante matriculado na faculclade ou escola suprl'Íor, que houver perdido o
anno por mole, Lii' ou por )ualquer outro motivo deverá ser admittido á inscripção livre das
materias de.se j assim requerer.

esle CasO flc;,rá 'lIe sujeito a's disposições do art 8.° e do n. 3 do art. 6.°
Art. iO. O individuo que se mostrar habilitado nas materias de um ou mais anno de

quaf'llll'r ('urso superior por exame feito em inscripçào livre, tem direito a matricular-se no
anno immedl:,tamrnle uperiur do m 'smo urso.

Art. II. ü e.tuó;rnte matriculado e" uma ('srola ou faculdade poderá requerer inscripção
livre PIO nlllterias r'e outro ~1I1110S da m . ma faculdad" e nas de qualquer outro cur o.

1\[0 trando-. e as. im Iwhilitndo em loda a mate rias de um auno da faculdade fica dispen­
ado da Inatricula e frequ1·n..:ia clt ~e nnno.

Arl. i:ol. O prOl onenle que tiver. ido approvado em exnme~ livres de todas as materias
de am ('urso superior tf'm direito ao grão aCildamico dn reslJectiva e cola ou faculdade ego·
zanl de todas ;IS garantias c direitos inherente a esse grão.

Arl. 13. Ias 100'ares em que houver uma f,lwldade ou qualquer estabelecimento publico
apr priado, o mini~tro do imlH>rio na côrte e os presidentes nas provincia deverão ahi con­
ceder ,ala para os cor~lI' livr('s de en. ino espadal e sup rior.

Arl. 111. E' P rmillida :, ;IS ociação de prole sores livres de cn ino uper'ior para leccio­
nnl'em conjunctalllcnte e em um est;t1.leletiulento, toda as materia do programma official de
de um eUT.O Bupl'fior. E.tas a. ociações livres poderão ,er fundadas e dirigir-se· hão pelo seu
regimento interno, independente de autorizaçào e qualquer in.tervenção do governo.
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Art. i5. Depois de dez annos de existencia regular e não interrompida de uma associa­
ção livre, si ella tiver apr~selltado pelo menos .vinte alumnos que tenham recebido gráo
academico na conformidade do al'L. i2 desta lei, fica o govemo nutorizado a concede 1'·1 he a
qualidade de faculdade livre daqu lIe curso superior com todos a garantias e direitos das fa·
culdade. offici"e do mesmo curso,

§ :1.. o As {acllldades liVf'es de ensino superior,creada na conformidade da pre:ente lei, po­
derão conceder g-ráos <JC<ldemicos aos seus alumnos de de que este!' tenham frequentildo o res­
pectivo cur o. A este gráo" ficam iuherentes todos os dlrl'itos, garautia: e privilegios que
por lei devam competir ao gráo de igual cathegoria confendo pela' faculdades omciaes.

§ 2. 0 Não é ex.tensivo á faculdade. livre o que se dispõe no art. 5. 0 d~sta lei. Os exames
feitos llella' 'ó erão válidos para o respe;:tivo curso.

Art. :1.6. C.ada faculdade livre terá 3 sua cOllgrega~ão de lente~, á qual compete a organiza·
ção e cumprimento do respectivo regim ·nto e a cuja cargo fica a policia interna da faculdade.

ArL. :1.7. Em cada faculdade livre ensiuar-se·hão pelo IllenOS todas as matcria do pro­
gramn!3 amcial do me~mo curso, podendo, entretanto, ser addicionada' outras sciencia' ao
seu programma especial.

Além do que se dispõe no presente artigo, o governo nada tem que ver com o methodo do
ensino nem cum a divisão e cla'sificação dos anno .

Art. :1.8. Os eX;lmes dilS faculdades livres s rão feitos na conformidade das lei e
instruc~ões que regularem os exames das faculdades officiiles.

O governo. nomeará todos o ;JUnos parl.1 cllda faculda.de um.ou mais commissarios
que assistam aos exames e sobre clles informem.

Ar!.. :1.9. No caso de não cumprimento das di posições dos arts. i7 e i8, o governo
censurará secreta ou publicamente a congreO'ação, em reincidencia multará a faculdade
em 500$ a LOOOnOOO e finallllenl.e poderá suspendeI-a por um a tres annos, at:\ que
cumpra a dispo içào da lei.

A suspensão produz o eJJeito de nilo poder a faculdade confer.ir gráos academicos
durante o tempo em que subsistir, sob [Jena de nnllidade dos mesmos gráos.

Art. 20. O governo tem o direito de mand;}r proceder a inqueriLo nas faculdades livres,
sempre que lhe constar a pr"tica de abusos em relação á exisLeucia de m"tl'iculas puramente
nominaes e fHlta de identidade dos alumno uos exame e na collação de gráos scientiUcos.

§ i. o Si desse inquerito resulLar certeza ou forte presumpção da pratica de taes
abu o, o governo, nomeará segunda commis ão de inquerito, que 'erá composta do tre
con el heiros de estado.

§ 2. 0 Si a segunda commissão verificar a existencia desses abusos, o governo deverá
immediatamente cassar a es a a 80ciação o titulo de faculdade livre, cuja qualidade
perderá e com ella todos os direito que lhe são inherent s.

ArL. 21.. A (aculdade livre, cujo titulo houver sido mnnllado na conformidade do artigo
anlerior, só poderá recuperares a qualidade d,·poi de tlez annos, i durante esse tempo tiver
continuado a fun cionl.1r 'em interrup ão e com toda a regulal'idade como a~sociação livre.

Art. 22. Ficam revogadas as disposições em contrario.
Paço da camara dos Srs. deputados em 1.6 de Julho de i873.-0r. Antonil) Calldido

da Cunha Leitão.

1874.-N. 75 A. (*)

c A commissão de instrucção publica, á qual foi remetLido o prejecto n. 73 deste anno,
rel3tivo á reorgêlnização do ensino primario e ecundario, vem hoje cumprir o seu dever,
manifestando a esta augusta camara o que pensa sobre elle.

(') Da commissão ~o instrucção publica ao proioôto D. 73 do 1874,apresontado polo Sr. doputado Corráa de Oliveira.
J!;lItra om l" discussão om 1.4 do Maio de i87ã; Ó approvado som dobato.
Em 20 ontra om 2. discussão, oram os Sr'. Cuoha Figuoiredo JDDior, Toixoira da Rocba; em 24 o Sr.Tarquinio do

Souza; om 25 oS". Cunba Leitão quo nlToreco como emenda substitutiva do S!.o O projocto n. I.63 de i873, o como
omenda sub,titUliva do § 20 o proj ecto n. 290 do mosmo anno.

Sobro instrucç[o publica vida actas da Issembléa cons ituinto om 4, 1.6 o 27 do Junho,3i do Julho, 4, 5 o li do
Agosto do 18t3, memoria do Sr. doputado Martim FI' Lncisco om 7 do Julho do 1823, do Sr. deputado monsonho,' Pizarro
om 27 do Maio do 1826, o importante proi ecto do loi sobre a instrucçào publica no Imporio do Brazil aprosontado a
osta camara om 16 .10 JUDho cle 1826, a'signado pelos Srs. dopul.ado, Cunha Barboza, Poroira do Mono o A. Forreira
França, com rostricçõos; o projocto dos Srs. doputados Cuuba Barboza o Por 'ira do Mello, datado do 5 do Julho do
i826, o do Sr. doputado Feiió Olll 2 do JulhJ de 1827; ns 82 o 179 do 1831. 122 do 183!, 66, lO4, lO8 e i35 de 1837,37
do 1838, {o8 do 1839,35,36 e 37 do !.846, 31 do 18'.7. (romettido para o sonado em ~8 do Ago.to do l.l1l.7), 55 do mosmo
anno, 46, 64 o 93 do 1850, 74 do i851, 3 o 5 do !.86B, o i83 do 1870, aprosontado polo Sr. doputado Panlino do Souza
000 6 do Agosto do mesmo anno, DS. 290 o 463 do 1863.
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« Geralmenle reconhecida, obvia e inconcussa é a necessidade de esparzir a instrucção,
e dilIundir a maior omma passivei de conhecimentos por todas as classes da sociedade, que
carecem desse pão do espirito, não menos que do pão m3terial do corpo. Esta indeclinavel
nece sidade, que é dilferente conforme as classes, os individuas, as aptidões, os fins para que
cad;) um se IJrepara, torna-se igual para tndos no que re peita á instrucção primaria elementar,
da qual ninguem póde prescindir; porquimto o analphabeto é uma especie de cego do espirito,
que jaz nas trevas da ignorancil1 em cundição qU:lsi igual á dos irracionaes, sujeito a seguir
o erro,porque não conhece as sendas da verdude, propenso á pratica dos vicios e dos crimes,que
a sua razão embrionaria não lhe permitte ávaliar e distinguir devidamente, fazendo-o até certo
ponto irrespon avel pelos male que causa, e que a sociedade entretanto pune cum todo o
rigor das leis. Conscios desta verdade todos os governos dos p:lizes civilisados, e de todos os
tempos lêm envidado os maiores esforços para que desappareça nos povos confiados aos seus
cuidados essa causa primordial dos males sociaes, para que ao menos os membros da sociedade,
cujos destinos elIes dirigem, adquiram os conhecimentos elementares da leItura e da escripta.
A observação e o e tudo philosophico da vida dos dilTerente' povos tôm constantemente con­
firmado a sabedl,ria desses e forço., e.ju ·tificado os meios que se empregam para alcançar o
desejado fim, que produz os mais beneficos resultados de ordem, de moralidade e de pro­
gresso, por tal fórma que SI' póde affirmar sem receio que mi proporção em que augmeuta o
numero das e cola diminue o das cadeias. O adiantamento em que marcham as sociedades
modema. permitle-nos nutrir a auspiciosa e santa aspiração de lIue um dia a e~cola tornará
jnutilll prisão. Mais nobre e elovada missiio dos governos é prevenir o crime e impos Ibili­
tal-o, do que punil-o: e as. im como lhes corre o dolloroso, porém indispeiJsaveJ dever da
puniçiio, do mesmo modo senão mais obrigaloria deve ser-lhes a incumbencia, embora pesada,
da pr venção. A profilaxia mais efficuz de sn molestia do espirito, que se revela na perver'ão
das noções do ju to e do moral, é sem a menor duvida a instrucção, as,ente na educação, seu
apoio natllral. I!:nll'e nós, qUI:\ felizmente n~o estamo em um atrazo rudimentar. a instrucção
carece, não obstante, elevar-se muito, para cbegar ao que deve ser; e bL1m inspirado foi o
autor do projectu, lembrando os meios de firlUar-lhe a bases no ensinu primaria e ccunrlario,
que é a porta por onde se entra pal'a o emporio da Iazes. O en ino pri mario e secundario no
Brazil não tem por ora a Ol'ganizaljão mais conveniente, falta-lhe em grunde parle a genera­
lisação, o mcthodo quo facilila, a IUlI'monia que regularisa, o cenlro de que irradia o movi­
lU 'ulo, o, si hem que nestl' sentido já tenha o governu trabalhado com algum proveito, todavia
não bllsta o quo se (eHI feito, e hll urgencia de uma reorganização, para a qnal é olle o mais
apto, como o que LllOlhor conhece [IS necossidadet do puiz. As~im pois, a com missão acba
razoavel o art. 1.0 do projecto, que autoriza o governo a reorganizar o ensino primaria e se­
cundario do município da côrte, bem como a promovor e auxiliar o desenvolvimento da in­
strucção publica nas provincias.

• A liberdade do ensino varticular, eSlabelecida no § {o do art. l° do projecto, tende a
facilitai-o e bstendel·o, toroando-o accessivel a todas as chsses e li todos os individuas, sem
a dcpendeocia dc provns de capacidade, a que pOllCOS Querem sujeitar-se; liberdade, purém,
subordinadn a condições moraes e hygienicas, e á fiscalisação da autoridade, como deve ser,
e é ex pre. so no mencionado § i 0.

• CongidenlTLdo fi commissi1o, de accôrdo com os sãos principios da jurisprudencia, como
dever impre criptivel do governo a prev'nção do cri mo, não póde desconhecer-lhe o direito
d' empregar o meio. mai convenienles para o const'guil', exigindo e impondo ourigaloria­
mentu o pnslllo (lrim;lrio clementar; pelo que, a cummissão adopta o § 20 do projecto, em que
egsa obrigação é con~iguada; sentindo que t50 salutar medida não posga por ora esteuder-se a
todo lJaiz. e esperando que o influxo honevolo do governo a promova, e faça elfectiva em
toda as no as povoa 'õe .

• A dispu içõe reg-ulnmentares do § 2° desde o n. i até 9 são justas; e pensa a com­
mi ão Que devem SOl' :ldoptadn cumo essenciaes para realizar o fim principal da instrucção
obrigatoria, e para crear proveito.o· estimulos.

• A divi ão da instrucção primaria do municipio da côrte, em primaria elementar e pri­
ma ria uperjor, parece á commis ãu de gmnde utilidade; as im como a creaçao das e colas
para adulto, de fi ue tl'ala o § 4. °

• A c01l1mi~ ão :lpplaude e louva o pensamento de se crearem nos municipios das pro­
vinci:l cola profi~siollae, que devem dar excellente resultildo de h[lbilitações cientificas,
theoricas e pralica :lO que se destinarem ao exercicio das arte e indu trias para as quaes
liverem mais voenção ; e concorda com todos os meios propostos no projecto para levai-as a
effeito.

• De de muito ento-~e na côrte a grande falta de escolas em que se babilitem os indivi­
duo de ambos o exos, que de ejam fazer profissão, e seguir a c'arreira do magbterio pri·
mario. O § ii do projecto preenche es la lacuna com a creaçào de duas escolas normaes, cuja
nece ~idad n~o precisa de prova .

c As outra idéas contida no projecto de escolas mixlas, escolas de trabalho para o sexo
feminino de nuxilio aos e tabelecimenlo' particulares de instrucçiio gratuita primaria e pro­
fi ional, .ão igmllmente de recon'hecida vanta/{em e ulilidade publica em bem da instrucção.

• A conces no, firmada no § 1.2, n. IV-aos ostabelecimentos publicos provinciaes de in­
strucção secundaria, que se regerem pelo plano de estudos do imperial collegio de Pedro II-
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das mesmas vnntagen, de que este goza, é medida não só de immenso alcance e interesse
pnblico, e senão que grandeClente politica, a commi são recebe-a com applau o .

c Os favores concedido aos esulbelecimeutos em que se ensinarem todos os preparatorios
.exigidos para a matricula nos cnr O' superiores, e de que falia o me mo § 12, n. V, servem
de poderoso incer>tivo [10 maf!isterio particular.

« Adlllitlir a exames no imperial colleg-io de Prdro n, e nos que se fundarem semelhantes
lias provincias, os individuo, que os requererem, embora bajam estudado em outros e 'Labe­
lecimentos, é um justo complemento da liberdade de anslDar e da liberdade de <Iprender.

• A.extincç[lo dos actuaes cursos de preparatorios, annexos :is fnculdades de direito, deve
forçosamen te segui r-se ao ap pareci men to d:ls crea~õe <locon tes do projl'c to.

• A funda 'ão e auxilio de blbliothecas populares em qualquer ponto do Imperio 6 tão
neco sario. como a luz que nos esclarpce.

• A visita e estudo de estabelecimentos e trangeiros de instl'Uc~ão é de immenso proveito.
• A di posif;ões regulamentares flscaes do projecto são precbas para a boa e liel execução

do que nelle se tontém.
« Assim, é a cOll1missão de parecer que so adopte o mencionado projecto sem alteração, e

nos termos em que seu autor o formulou, da maneira seguinte:

• A assembléa geral resolve:

« Art. 1..0 Fiea '0 g-overuo autorizado a reorganizar o ensino primario e ecuudario do
municipio da corte, bem ClJmo a promovO!' e auxiliar o desenvolvimento la instruc~ão pu­
blica nns provincias, observnndo as ef!uintes di~po. i('ões :

• § 1.0 O ensino partirular no l11unicipio da côrte poderá ser exercido sem dependencia
de titlJ!.l ou prova de cnpacidade pl'Ofi~ ionnl; .erão. poréln, obrigado os directore prufes­
sores de eSl<lbelecimcntos de in truc-ção primaria, secundaria 011 especial, de qualquer grau
ou denominnrão que sejam, a mo trarem- e livres de CUIP;l, ficHndo sujeitos á inspecção para
o fim de. e verificar que preenchem;1 precisas condiyõe de LUoralidnde e lJygienc, e n pre­
starem tllda~ HS inlormnc:ões que lhes forem exigidas pelas nutoridnrle compelentes, as qUlles
terflo o dil'eito elo exanlinar taes e,;tabelecimentos em '1u;llquer ol:casiãl).

« Aos profo sores a quem f.1lt:lr a 1" da ditas condições será vedado o ensino, e aos di­
rectores no mc. mo caso a continuação de seus estabelecimentos.
. • O, dirr'ctore . em cujo e tabelecimenlos faltar a 2" condição, serão advertidos, e si a
não sati~fizer('m rlplltro do !,rno de que lhe fór mnrcado, não poderão continuar a tel·o .

« Finalmente, O' qne recu,arem dar as informnc:ões, ficHrão ujcitos á multa de50;~ a 200~,

e, cm ca,;o de reluclaneia, a fechurem eu estnbelecimentos.
• § 2. o Oen ino primario elementar no municipio da rorte s'3rá obri~atorio para todos os

individuo de 7 a 14 annos; . el-o-lln lambem p:Jra o, de 14 a J8, que ainda o não tenham re­
cebido no log-al'es do me mo municipioem que houver e.colas de adulto.

« 1.- \. fulta de obst'rvancia desl:J dispo içno por parte dos p<lis e tutores, e de todas as
pes oa' que tivI'rcm a seu servi~'o ouem ua companhia meninos plJbre~, sltjpita-o~ a multas,
variaveis do 20;} e 100 , segundo as cil'cum. tancias, tendo-se em n-tlrnc:ão a distancia entre o
domicilio de ('ada um e a e coln publica ou a escola particular subsidiada mai proxima dentro
do raio d um e meio a dlm kilonletros.

• A multa, n qual será impo'ta quando os menino~, depois de comptetarem 8 annos,
tendo de envolvi')lento sufficiente, esalvo motivo de moJe:ti:J, ainda não houverem começado
a aprendei', erá dobrnrla na reincidencia, verificada de seis em eis meze ; e o respectivo
proces,o ~e ~ar:í rx-o[ficio do me mo modo que se pratica nos crimes policiaes, obre represen­
tação do inspector litterario.

• Si, reiterndn a multa por quntro vezes, conlinuar a falta de cumprimento da lei, o
in.pectol' littcrario respectivo repre entará contra o pai negligentes ao juiz de orpbãos da
comarca; o qual, cJPJlois de ouvil·os, poderá ordenar que dentro do IJrazo nuncn mnior de
60 dias sejam os meninos entreg-ues a um e tnbclecimento em que recebam e<Jucação (:ol'l'es­
pondente ao. recursos da familia; e si, findo o prazo não tiver sido executada a decisão do
juiz, este a fará cumprir pelos meíos legaes a seu alcance, impondo aos pai recalcitrantes
as penas de desobedieneia, pod ndo tambem excluil·os do u ufructo do. ben dos filho:, de
cuja e(~ucl1c:ão a sim se houverem descuidado. A~ de-ptlza da educação seriio cobradas
executivamente, e das deei 'ões do juiz haverá r cur-o parn a relaç:io do districto.

c Ás pe soas qlle tiverem a seu serviç,) ou em ua companbia menino pobres, e que
não tratarem do ensino de~te , imposta" multa pnr dnas veze:, sendo ag-gTalrnda pa 2', sem
que dentro dos tres mezes que . eguirem obedeçam no preceito da lei, o dito in 'peetor os
tirará para entregill-os a outras ou pól-os em estabelecimento publicos ou particulares
adequados. .

• A respeito dos tutores comprehendidos no mesmo ca. o, ao juiz do orpbãos incumbe
providenciar ex-o[ficio ou á requi~ição do in-peclo!' Jitternri0. .

• II. Os pais e mui pe soas acima referidas têm o direito de en inar ou mandar ensinar
os menino em cas:ls ou e tabelecimentos particulares; mas no fim de cada anno deverão
submettel-os a exame perante o inspector litterario respectivo.

14
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• III. Seriío motivo de escusn n inhabilidade pllY irn ou moral e n indigencia; esta,
porém, só poderá ~er ;Jllelrnda cm rela~ào a individuos de 7 a l4 anoos de idade, e emquanto
niio recl'berem o ve.tuario indlspensavel que o governo !IJes dará, assim como os olJjectos
neces.lIrios ao estudos pelo meio~ de que dispuzer.

• IV. Nos lo,':(nres reLirlldos dn e colils publlctls, uas fregl1ezias rl1raes, e em que hnja
prof 'S50re pnrticulares, póde o govern ll contratar cum esses, mediõlute grntif1ração razoave!,
o en. ioo dns meninos pobres da vizinhança. E quando em lOirares sl>melbantes houver
monino que frequl'nlem a e I'oln c já lenham o preciso adinnltlmcnto. podem e ses ser auto­
ri7.ndo pelo pl"Ofessor respectivo para ensinar o vizinllO~, sendo parn lal lim di'pensados da
frequencia duns ou tre vezes por (\11I:Jna; ne,te caso, tr<lnio de tres em tres meze' á
pre ellça do profe.. 01', pnr;1 oxamilHoI-o , os que com elles aprenderem, ou, si fuI' mais
conv nientl', o profe: 01' irá examinai-os fÓl'a da e cola; e os alumnos desta que receberem
tal encargo, i bem o de.empenharpm, receberão premios em livro ou em diIILJ(·iro.

• V, Os donos, directore' ou gerp,nle das fabricas e oflicinns, existel'Jtes e que se
fundm'pm, cuidarão em que recehalll o on ino primarlo e elemputal' o seu opera rios
menoros de 18 nnnos, que ainda o n(IO tiverem, sllb pena de mulla de 50~<1 100 , e CO/ll a
obrij!ação de subll1ette\-os a exame no fim do cada anno pel'<lllte o in:'pectol' litterario do
di trit'LO.

• VI. Nns omcinas doEstndo e nas obras pul,licas eruo sempre preferid.os os individuas
a que niío f31t:lr n insLrucçãll primaria.

• VIL EIIl igualdade de cirCUlllsLancins, no recru!nl11ento pnrn o serviço do exercito
c da al'ln;tdll, erãu eSl'olhido os an,t1philbeto. ; e a esles se dará o eosino primario.

• VIll. Nenhum individuo. elo' quI'. frequentnrem:J es('ola publicns, será dispensado
do eo ino, clté aos tt.1: ~nno<; de idade, sem mostrar- e habilitlldo em exame, pelo menos de
leilurll corJ'(~nte, dp, pscripw, das qunlro operações al'ilhmeticas e d print'ipills de mor<ll;
'e até ao' j4, nnno. não e,;tivcr hnbililado pnssará pnr3 ns e:cola de ndulto.;, onde 8S houvel' ;
e os ;dumnos do ·tas escolas, :Jssim COliJO aquelle n quem Se refore o n. II, sorào sujeitos a
igual condição até aos i8 anno .

c obre o llIesmos ponto do ensioo vorsnrão os exames anle~ mpncionados.
c IX. As multa de que trata este p:lragrapllO ser~o applicada á instrucção pri­

maria.
o § 3. ° A instl'Ur.ção primaria 11.0 munioipio da Córte sorri dividida em primnria

elt'lllentar e pl'imnria superior; o gOVPfUO formulará os respactlvos programmDs, podendo
iocluil' no das eSl'olas da se<rundn l'specie lIS m'lterias do ensioo das da pl'ime.,ira especie.

c Nas e't'olas em que se der a instrucção primaria superior poderão ser adlUiLtidos
alumuo maiores de ilk annos.

• § 4,0 Fundnl'- e-hão no municipio da côrte escolas para ndultos, nns quae serão
adOlitlidos individuos do mai~ de iJ anllOS, contr;lt[lndo- e para o ensino prufessores
particul'lres idon o., ou cúncedendo-se uma gratif1cnrão nos profe.sores publicos que se
propuzer m a e I serviço e o goverllo ju1lral' no caso de bem o desempenharem.

• E tns e.col;ls ser:iú diurnas e nocturnns e as horas das respectivas lições deter­
minar1as de modo que se atteoua ::is coodi~ões de trabalho dos individuos que as
freq ueo larem.

• § 5.° Crenr·se-hão nos municipios dns provincias do Imperio e colas profissionaes,
em que se nsinarão a sciellcia e suns npplicaçõ fi Qne mais convierem ás artes e indu trias
dominanles nu quI' dev;Jll1 ser cn'adas e de envolvidas.

• Os plan0s de eSludo: destas rscoI[ls senio ol'ganizndo~ de modo que os alumoos, que
o quizel'em, possam no fim do cur o ir completar seus eSludos nos l'stabelecilllentos de que
trnla o 12 -III, ~lJndo-Jbes levados em conta os exames das disoiplinas que já tiverem
aprendido.

c § 6.0 Pnra mnntor tae escolas será fundada uma caixa, confiada á respectiva munici­
palidade, e cujn l'L'oda será constituida :

• r. Com n contribuição d' 18 a fir5, a qu~ f1cnll1 sujeita, nnnualmente e conforme suas
pos e , todn:- as pessoas que viverem de ~eu tr1\bnlho ou de ua rendas.

c H. Com donativos particulares.
• lU. Com quae quer ouLros beneficio geraes e provinciaes que sejam concedidos para o

mesmo fim. -
• IV. r.om uma porcen lagem ohre o producto dos impostos gel'aes, que será fixada

annualmonto na lei do orçameuto, não excedendo essa pon:entagcm a 30:000" em cuda
IDullIeipio,

• § 7,0 Quando o producto da caixa da escola de um municipio não fól' sulliciente para
a manlença da dita oscola, porlerão relIl1ir-~e dous ou trf'S mUllÍoipios e eSLabelelle)' uma só
escoln no ponto que fór julgado mais conveniente; e, neste caso, si ainda o produclo dos
r ndimento r unidos não róI' slImcientfl, mas r.l1l!gar p'llo menos a dous terços da de. peza
prl'eisa, o g-overno porlel::i d,I)' como subsiàio o que falIa)'.

c • 8,° Cada e,cola profis,iona I dl~ um mII nÍl'i pio Honrá sob a f1sca Iisnção de um canseI ho
ndmilJistrativo, o qual será forlllndo: de um membro eleito em cada parochia pelos oidadãos
qnnliliC[ldo (lU de dou quandl) o municipio tiveJ' uma só parochill; de dous membros
eleito' pela call1ara municipal, um dos quaes erá medico, onde o houver; do director da escola
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e de um inspector, o qual serú nomeado pela presidencia da provincia, e presidirá ao
con elho.

I Quando a escola perte8cer a dous ou tres municipio , seró dispen ada a el iç::io por
parochia; cada c<lmara elegerá dous ml~mbro , e n cnmara mnL proxima, ou, em igualdade
pouco mais ou menos de di laneia, a.juella cujo municipio produzir maior renda, elegerá
o medico ou Outra pessoa em falia deste.

e O governo determinará as 1lttribuiçõf'S deste conselho, que na parte electiva se renovará
de (luatro em quatro (InIlOS, em prejuizo do direito de reeleição.

« § 9. U O dirl'clor de cada e cola profi. sional de municipio será de nomeação da
presidenflia da provincia, poderá ser um dlls prof~s;ores, e. além de outras obrigaçõo. que lhe
inculllbirem, terá a de organizar annualmenle o or~amenlo da despezn da respectiva escola,
pnr<l apresentnl-o ao comelho arllllinistralivo, o qual resolveni, submettendo o s u acto á
revi.::io da camara ou das respectivas cam1lras, quando a e cola pertencer a mais de um
municipio.

I No caso de desaccórdo, ha"erá recurso para apre idencin da provincia.
I § 10. O;; professores daS e colas pro(]:sionaes de municipio serão nomeados pelas

presideneias das provineins, medianle concurso que se fará nas capilaes; e poderão ser
contratados paI';' o ensino nacionae ou e trangljiro babilitados.

I § 1:1. Serão crl'ada 110 municipio da côrte duas escolas Ilormaes, urna para cada sexo,
nas Cluaes se preparnrão professore p Ira o en~inu primario.

I I. Ectas eSI'olas serão estabelecidas m edilicios adaptndos ao programllla de eu
estudos e ex.ercicios pl'aticos, o qual cumprl'hendel'á as di. ciplinas que se professarem nas
escolas prim:ll'Ías e a pedagorria theorlca e pratica.

I 11. A cada uma das escolns normae serão annexas uma ou mais escola praticas.
I III. As duas esculas nurmaes terão um só director, o qual erá nomeado por

decreto .
• IV. Os professores serão nnmcados por decreto e mediante co'ncurso; as primeiras

nomeações poderão ser feitas independentemente deste e, á falta de nacionaes, o governo
podf'fá con tratilr professores estrangeiros, reconbecidamente habilitados, para o ensino
normal.

I V. Os alumnos dns escolas normaes, que tiverem sido appl'ovados com distinrç1io em
todas as materi11s, poderão ser nomeados professores sem concurso; e o que, habilitados
pelas ditas e. rolas, entrarem em r.oncurso, erão preferidos em ignaldade de circum tancia
aos que não tiverem a ml'sma habilitação.

I § 12. O governo poderá:
« I. FUlldilr 110 municipio da Côrte escolns mixtas, e permittir nas que aqui exi lem

para o Sf'XO feminino a arlmi"ão de alumnos do sexo masculino até á idade de iO annos.
I n. ln. tiluir escolas de trabalho para o exo feminiuo.
a III. Auxiliar os estabeleCimentos parti(;l1lare~ de inslrucL'ão gratuita primaria e

profissional do me mo municipio que se mo. trnrem dignos deste favor, ~endo preferido os
que se propuzerem a man ter Cl1l"OS nocturnos para ad UIIO', e ficando os respectivo
directores sujeitos para com o in. pector da in trucção ás me mas obrigações dos proressorcs
publico.

I IV. Conceder aos eslabe!ecimen los de instrucção. ecundaria, mantidos pelas provin­
cias, e que seguirem o pl;,no de estudos do imperinl collegío de Pedro n, n' mesmas valltag 'ns
de que goza e,te; e concorre-r parI) os daquella provincias, cujos meios não bastem para
torJa a de~peza, com um subsidio limitado 1Í terça parte desta, fi 'ando uns e Ootl'OS sob
a illspf'cção do governo. o qual retirnní tanto o subsidio como as vantagens cuncedidas,
quando não preencherem os fins de sua iustituição.

I V. Concrder o favores que julgar conveniente aos estabelecimentos em que se
ensinarem todo os prepnratorios exig-ido para a matricola nos cursos superiores.

I VI. Determiuar, com as clausulas que julgar inúi~pen.aveis que ejnm ndmittidos a
exames no imperial collegio de 'Pedro II, e dos que seme/hantemcnte 'e fundarem nas
provincins. torlos os que requererem; e que expeçnm os respl ctivo diplomas áqueJles que
fOl'f'm app·rova.Jos el1l toda~ as mllterias do (.mI'SO do Lar'harelauo nos ditos collagios, e
tiver 'm mais de i5 annos de idade, pagando os eXames e diplomas a' taxas que se fixarem.

I VII, I<:xtinguir os actuaes cursos de preparalorios annexos á l'aculdlldes de direito,
dando de 'tino Cllnveniente aos professores que existirem, os quaes continuarão a ensinar nas
meslIJas faculdade emquanto outro de~tino não t!verem.

I VlII. [<'undar e lmxiliar, em qunlquer ponto do Imperio, bibliotbecas populares.
I IX. Ellcarregar pessoas idonea e professores de visitarem os estabelecimentos de

instrucção prilllarin, secundaria e especial de nações estrnul!'eira .
I § i3. A Sf'crelaria dn instrucção primaria e secundnria do municipio da Cárte, além

do inspector geral e do secrrtario, terá dous offieiae., dous amal'luense, um porteiro, um
continuo e UIl1 correio. O inspector Ibe dará com a approvdlião do governo a org'anização
conveniente.

« § 14. O me mo municipio será rlividido em di ll'ictos lilti'l'arios, quantos sejam
necessarios para uma assidua fiscalisação; e os in peclore' de di~trjctos serão remu­
nerados.



- 20-

• § i5. O conselho director da in trucção primaria e secundaria deste munlclplO será
composto dos reitores do imp~rial collegio de Pedro II, do~ inspec~ores .litte~'arios, de um
profe SOl' publico, e um partlculnr, sendo um destes de JIO·trucçao pl'lma.l'Ia e o outro de
secundaria, do dous cidndãos habilitados, e do inspector gpral que será o presidente.

• Os dous professores e os dous cidadãos, nomeados para fazerem parte do conselho
director, pod~í'ão er renovados de dous em dous annos.

• § 16. O gov~mo porá ep1 vig?r, logo que o julg~r conveniente, a .ta.bella annexa de
vencimento ; fixara o que nao e tiverem nella espeCificados, e expedira o regulamento
necessario pa ra a ('xecução da pre ente di posições.

c Art. 2. o Ficam revogadas as di po içõe em contrario.
c Paço da camara dos deputados, 23 de Julbo de :1874,.- João Al(l'edo CorrOa de

Oliveira. •

TADEU,A ANNEXA AO PROJECTO DA LEI PARA A REORGANIZAÇÃO DO ENSINO PRIMARIO E SECUNDARIO

O..dcnado G..atincação

Teixeira da Rocha. -llfanoel

Director das escolas normaes ..•........
Profe_sore , cada um ' .•
Inspector g ral da in trucção primaria e

ecuodaria do muni!'i, ia da côrte ..
Inspector de districto, cada um .
Secreta rio ...........................•.
Olliciaes, cada um .
Amao uenses, eada um .
Portei 1'0 •.•••••••.•••.•.••.••••.••••••
Coolinuo .. ' .•....... , . " ............•
Corr io .

• Sala das commissões em 27 de Agosto de
A1'thu,' de Holtanda Cavalcanti. »
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1877-N. 92 C)

A commissão de instrucção publica vem propôr a esta augusta camara a adopção de duas
idéas, que, por muito simples, não deixam de ter maxima importancia para o desenvolvi-
mento do en ino. .

São ellas: a inscripção livre para exame nas faculdades e a permissão de abrir cursos e
estabelecimentos livres des e ramo de instrucção.

E tas duas idéa salutares e beneficas em seus resultados, já não sendo inteiramente
novas na legi lação paLria, por isso mesmo não importam alteração radical na organização
do en ino. São ellas, ao mesmo tempo, a conclusão logica II irresistivel de principios já
consagrado em no sas leis e a premissa de um largo futuro.

(') Da commissão do instrucção publica.
Em 2 do Agosto do i877 enlra cm ia discussão, ora o Sr. Forroira de Aguiar; em 30 o Sr. Comia de Araujo;

em 4 de Setembro o Sr. Cunha LOltão; om i2 o SI'. Ba..ão de Mocei6; em i!l os Srs. Corrêa de Araujo, Ba ..ão de
Mocei6 l e Lima Duarte. em 4. de Outubro O r. Franklin Doria; cm 8 6 approvado em ia discussão.

Via. projecto n. 73 A de 1874., que tove I.a discussão om i4. de Maio de 1.875, e foi approvado.
2n discussão om 20, 24. o 25 do mesmo moz e anno em quo ficou adiado.
Sobre inst..ucção publica vid aclas da assemblóa constituintu em 4.,1.6 e 27 de Juuho, 31 do Julho, 4.',5 e H de

Allosto de i l3, momoria do r. deputado Martim Fraocisco em 7 de Julho de 1.823, do Sr. deputado monsenhor
PlIarro em 27 do Maio do 1.826, o importante p..ojecto de lei sobre a instrucção publica no Imperio do Brazil ap..eseota.
do a e ta somara elll 1.6 do Junbo de 1826, aSBlgnado pelos Srs. deputados Cunha Barboza, Pereira de Mollo o A. Ferreira
França com rostricçõos; o projocto dos rs. deputados Cunha BarboIa o Poroira de 1IIello, datado do 5 de Julho de
{8l6; do r. doputado Foijo, elll 2 de Julho de 1.827; os. 82 e 1.79 do 1831, i:!2 do 1832,66,104, t08 o i35 de 1.837,
37 de i8as, ia do { 39,35. 36 e 37 de i846, 31. de 1.~7; (romettido para o senado em 28 de Agostodo 1.847), 55 do mesmo
0.000, 46, 64 e 93 do i8:iO. 74 do ib51, 3 e 5 do {86 , i83 do 1.870, aprosentado polo Sr. deputado Pau!iDo de

Outa, om 6 de Agosto, do mesmo aouo; os. !90 e 463 do 1.873.
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Com a sua. realização, daremos um pa so para a liberdade do ensino superior, plena e
absoluta qual deve ser o Ideal; si não podemos, porém, de um só jacto cbecrar a0 gozo dessa
liberdade, devemos entrelanto euvidar o possiveis esforços para que germiue a semente
dessa ulil instituição.

I

A liberdade do ensino superior é legitima aspiração dos povos cuILos e da civilisação
moderna; diremos mais, é que,tão vencida, problema já resolvido, porquanto a França, a
unica nação-modelo, que levantava-Ibe obices qunsi invenciveis, e cuja in'trucção superior
fechava-se no circulo de ferro traçado pelo ··usino oficial, teve de ceder a opiui~o vencedora e
depois de lutar e resi til' por muitos anuas, decl'etou em '1875 a liberdade do ensino superior.

Na Inglaterra e nos Estados-Unidos o priucipio da liberdade predomiua a este respeito
como a todus os outros, abrindo as valvulas da mais vigoro a iuicblliva particular.

Na Italia, desde 1857, o parlamento de Turim decretou a liberdade do en ino superior,
permittindo que a iniciativa particular se desenvolva ao lado do ensino ollicinl. Os profes­
sores livres abrem os seus cursos dentro das proprias universidades, produzindo assim o mnis
ulil estimulo e dando logar ao embate elas opiniões_ A instrucção uperior ahi é dada pm '17
universidades reaes e quatro universidades livres, além de outras escolas e in titutos
especiae _

A Belgica considera o ensino livre como um dogma social e consagrou-o na sua con ti­
tuição de 1831 como uma das suas mais preciosas prel'ogativas. Ao Indo das univenidades
do E tado, florescem as de Louvain e Bruxplla, iuauguradas; esta sob a iufl uencia do
espirito liberal, aque1l3 sob a do espirita catholico.

A feição especial que tem na Allemanba a organização do ensino sup~rior, é a causa da
importancia e grandeza com que ahi se osteuta. Prendendo-se a an tigl1S tradições, com
direitos e liberdades em que nenhum governo ousaria tocar, as univer idades allelllã , com
a independencia e autonomia que as caracterisam, con.tituem- e, na phrase de HerdeI',
republicas no Estado. A liherdade dQ en ino é abi entendida em um sentido differenle do
que vulgarmente se Ibe dá. Os unicos profes ores livres são os prival-docentl'm das universi­
dades. E' a essa organização especi[11 que deve sua superioridade o systema universitario
aIlt'mão, assim como é ás universidades, mais do que ás escolas, que a Allemanba deve o
brilbo da sua erudição em todas as sciencias e a reputação cios seus sabios.

Não póde o BriJzil, nem tào cedo poderá adoptar, como o têm feito em suas universidades
a Suissa e a Suecia, o systema universitario da AlJemanba ; menos entre nós, póde- e abando-­
nar a instrucçãd superior á iniciativa particular, como na Inglatbrra e nos Estado -Unidos:
o typo que mais nos convem, o unico que se coaduna com as condições do nos. o paiz, e com
o proprio espirito nacional, é o que nos apre enta a Belgica, harmoni."ando o ensino do
EstHdo com o ensino livre, e deixando pro peral' e desenvolver-se ao fado das instituições
officiaes a in iciativa particular, que é o nervo da civilisaçào moderna e a alma da liberdade
dos povos.

E' este o alvo para o qunl devem convergir as vistas do legislador. O projecto que a com­
missão apresenta á vossa augusta npreciação não abrange, é certo, horizon:es tào largos;
inicia apena3J os primeiros tentamens, mas as idéas que abi se contêm são os alicerces desse
monumento.

Ir

Si a liberdade do ensino superior é no seculo actual uma das idéas do programma da
nação; si as nações.consagram-u'a em suas leis com viva esperança, não é menos certo que entre
nós é ella uma justa aspiração nacional, pura cuja realização con7ergem dedicados e forçoso

Basta dizer que, do seio das proprias faculdades, vozes autol izadas SP. têm levantado
proclamando a neces idade de decretar-se o ensino livre. Em muitas memorias ltistvricasJ
que essas faculdades publicam annualmente na conformidade dos regulamentos do governo,
quasi sempre unanimemente approvadas pelns ff~spectivas congregações, vê-se a manifesta·
ção de se desiderlltum, que ninda mnis resplandece quando assim se escuda em opiniões
duas vezes autorizadas, por serem de bomens erudit'ls e praticos e por serem de lentes das
faculdades do Estado.

O parlamento e o governo imperial têm tambem poderosamente auxiliado o movimento
da opiniãO em f"vor do ensino livre.

Já em 1832, ha quasi meio seculo, a lei de 3 de Outubro declarou livre o ensino da
medicina, permittindo que qualquer pe soa nacional ou estrangeira pudesse estabelecer
curso.' particulares sobre os diversos ramos das sciencias medica e leccionar á sua vontade
sem opposiCão alguma da parte das faculdades.

O decreto n. H69 de 7 de Mnio de 1853, não executado, permitle aos oppositores das
faculdades de medicina, quando não seja:n charuados para leccionar nos cursos escolares,
a~rirem cursos particula1'ts no recinto da faculdade, com prévia autorização do r pectivo
director.
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Os decretos ns. 1386 e 1387 de 28 de Abril de 18M" que fizernm a ultima reforma do
en ino superior e cujll mnior elogio eetá nos 23 aonos de execução que já conta, refere-se
por vez('s a Cttl'SOS 11111't "cula1'és. j:i de oppo~itores nns faculdades de medicina, já dos que
forem autorizados peius congreg~ções das filculdades de direito para ampliação ou auxilio dns
mat' rias obri""atorias.

Os decretos ns. 3Ij;)4, de 26 de Abril de 1865 e 34,64, de 29 do mesmo nlez, ambos não
OXI'Clllarlos, porm iltiam que fo~ o examinndo em qunlr]uer dos annos quem mio houvesse fre­
quentado LI. aulas d"s faruldildps, uma vpz que se sujeitasse a exame vago.

Em 1870 O SI'. conselheiro Paulioo Josá Soares de Súuza, ent50 ministro do imperio,
apr SI'ntou, a e'ta augusta carnara um projecto entre cujas importanles idéas sobresahia essu
rlue [leal aO'05 de expôr.

Enl 1873 o 1'1'1,,101' desla commissâo [lpre entou tambcm um prnjecto de lei que, coosa·
grando o principio da liberdade do ensino em todos os ramos da instrucção, propLlnha,
quanto ao ensino superior, a iUSlL·ur.ção livre pai';) exames nas f<lculdados, os cursos e
e labelccimentos livres do instruc\(ão superior e as faculdades livres cum o direito de coI­
larl·m ~raus aCtldemir'os.

O decreto n. 5uOO de 25 de Abril de 1874" que reformou a antiga escola central dando·
lhe :I dellominaç 'o de e;cola polytechnica, apl'l)veitoLJ o pensamento do, decretos de 1805 e
dos projel'los de 18iO o '187;1, adnllLtintIo ii exame com dispen~a da frequencia os estudilntes
estranhus á mesma escola que se IJlOstrflrem approvadns em generalidades.

A Ludo i~su devemos j unlal', como uma man ife~ta\(ão di:ma cle apreço, as D1 uiLas conces­
sõe, feita:> por e ta llug'u,ta camara o pelo senado clispl'n:;ando a estudante, a frequr.ncia dos
annos escol;lres e mandando admittil-os, independente della, aos respectivos exames. Ele­
Yi1m·>e a um g-rnnrle numero as leis decretada, uesse sentido.

Do qUiluto vni dilo vlJ·se que nliberdade do ensino snperior encontl'a vivo apoio no espi­
rito publico, que'para ella encaminha-se a opinião. E' justo pois con:;idcral-a uma aspiração
nacional.

III

O projecto, quo a commissão apresenta cm couclusão de te parecer, encerra em dous arti·
gos il, dLws idéas anteriormente indicadas.

U primeiro artigo tr:lta da in~cripção livre para exame, estendendo assim ás faculdades
de direilo e m 'dicilla a disposição elo artigo do decreto de 1874, que admitte a exame na es-
cola pol ylech nica pessoas e traubas á me~ma escola. ,

() . gundo lIrligo. autol'iz<lnrl0 a installaç-no de cur;:os e estahelecimentos livrr.s, estende
uos outros f amos de imtrucçào superior a disposiçào do art. 3::1 da lei de 183il que decretou o
liv.r en,ino du ll1f'tlicina.

Em .ambos, porém. ullifurmisa nes as diversas rela~'ões :l.liberdade do ensino superior.
Ao relator d~ commi ,ão parece que mais larga reforma se devêra fazer, indo além do que

ora e propõ\j. No pl'ojeclo qlle apresentlJu a esta augusta camara na scssào ele i6 de Julho
ele 187;) i lIiciou a idéa das {aculdades livres.

« Fillw da inicialiya particular, disse no discl1l'so com que naquella sessão fundamen·
tau o PI'Pjl'Cto, na cidas pelo poder dessa fOI'\a intima que,e constitue o verdadeiro elenlento
d vid3 tIos povos modernos, [IS {((cl/ldar/rs livres Iilio de dar ao ensino superiur uma face que
até hoje se lbe não conllCce entre nó e, com o desBnvolvimenlO das seienelas, l'azendo a
permuta do torla as idéils e de todas as opiniões, 1111 de limito vigorar o espif'ito naCional. »

A C,Sl1S fllculdade pra concedido pelo projecto o direito de conferir aos alumnos, qU::l a.s
frcrJuent:.:ssem g-raus :lcnf!emico ao {juaes fos 'm inherentes todos os direitos, garantias e PrI­
yilogio que por lei l:ompetem ;10 grau de igual categ-oria conferido pelas l'aculdades ofliciaes.

NilO renova Orelatol', neste projec.to da cOl11l1iÍssão, o plano dns (aC'Ulclacles livres, pelo re·
ceio de 'acrincar o ponco que por yenlllra se possa conseguir. Si o parlnmeuto, porrm,
adopt31' a imple reforma qlle a cOlllmiss~o propõe ou me mosi, no decurso dn discuss;io, reve­
lar-se favoravel a I1lais Iilrgas vistaS O ~spirito destu augusta Cill11i1l'a, IQvanlaJ'á de novo ore·
lator a idéa das (/Icl/ldades liV?'es, quer com o direito de collur graus neademicos conforme o
amplo prin 'ipio do seu primitivo projecto de '1873, C]uer, mais restrictamente, sujeitas a um
jury (' pqcilll de exame clima o de,'I'etou'n lei franceza ele i875. Quizera tambem o relator
propor que se concedesse o direito de cunferir graus ás f.1culdades croad;ls nas províncias por
lei proviuciae, que se dncretas e ;) instituição de um patrirnonio para cada escola superiúr
com o nrn de prepanl1" em futuro mai IIU menos proxill1O, a emancipação das fl/cnlclarles do
Estado, já du,;prendendo-a da verbas do orçamento, já facilitnndo uma organização que lhes dê
a auLolJomia c iLHLPpend,'ncia do systema universitario allemão, inaugurando assim nova éra
llara n insLruc~~o superior no Ur3Zil.

A cOlllmis:-ào, porélll, só propõe as medidns com:ignadas no prnjecto, reconhecendo entr~­

tant que só cheg;1remos á grandeza e prosperidade do systema universilario dos povos J?als
uel i;1I1 t1ldo , qllando r(';) Iizarelll·se reformas do ~ mpla Iibordade e des('en tl'1II isa\(ão do enslUo:
nell:l' está o futuro da. no, ~as in. tiluições academicas e nada poderá impedir o seu triumpho,
ainda fJue remoto, porque tae idéas emanam do progresso e da cil'ilisa\(ão.
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As doutrinas emittidas nos dous :Jrtigos do projecto por seu turno completam-se: não
valem as inscripções livre~ sem cursos e estabelecimentos livres, nem estes poderão exi tir
sem a'i nella:,.

Não é pensnmento novo o do realizarem-se cursos liHes ao lado dos cur~os officiaes no
recinto dns faculdades.

Nos decretos, anteriormente citados, de i8i)3, 185[~ o -1865, encontra-se o germen dossa
disposiç~o do projecto; referem-se elles, como.iil lli ~emos, a CW'SOS 7){l1'ticlllal'es no recinto da.
faculdades. O projecto amplia o preceito do:' decretos, dnndo-lhe nova fól'ma o maior alcunce.

A Allemanha e a lialia olJerecell1 o mel huI' exemplo.
As univprsidildes da Allcmanha têm, :llém dos seus profes ore, oSlJl'i'vlIt-docPntcln (pri­

vatim clocentps), que en~inam pulJlicnlllente em uas ca as ou nas :,alas da r'. pectiva f"cul­
dade, sflO doutores, q'la. i srmpre moços do t;dento que -e applicam ao e:'tudo das ,.ciencia­
tendo em vista poderelll mais lartle· fazer parte do c"rpo rloreute da universidade e que, ba­
biliLalldo-se perante esta, abrt'm sens cursos purLiculares ao lado do' cursos univer.<itêlrios.

Na Halia abrel11-Se os curso. livres an lado dos cur o:' offici:les nas universidades do Es­
tado; e esta" !lO prinr'ipio de cada anno annunciam, conjundamente com os eu, os cursos
particulares dos prore sares livres que se têm de rcnli7.ar no seu recinto, A Ilrdia aproveitou
as illl a praticfl dêls ullivel':idades :i11emãs.

O principio consilg'rar\o no projecLO tem, pois, a seu faVal' a experiencin de.>ses dous paizes,
onde apr'senta os melhore resultados. Nem ha o que receia I' de sua execução.

Além do estimulo que ell'vará o profi'ssor da [;Iculriade dando-lhe ensejo de patentear de
modo mais ~olemne a uperiorid;,de do seu talento e illu~tl'açãl), t;les cursos facilitarãu aos
e. turlantes uma conculToncia, da qual:ió lhas poderá vil' proveito. A' sciencia n:io será lambem
indiner 'nte a emulaçAo dos mestre.

Quanto aos rstabelecimpntos de instrueçâ'o superior, bem como para os cursos livres que
e tellIJam de realizar fMa rio recinlo das faculdades, quel' j"m fundndos por uma simples

as ociação de proressol'es, quer por uma ociHdal1~ que 'e propoulJa a mantel-o . a sua organi·
za\ãn em nurla depende, peln projecto, da autoriza~'ão ou intervençiío do ~O\rernll.

Lib,'rlar laes estabelecimrmtos da tutelil do govel'Oo 6 condição essencial do animação ü
iniciativa particular; l'sta sómente púde desenvolver·se e prosperar sob o innuxo da liber­
dade, a tutelfl orucial desf;dlece-Ihe os esforç.os.

Substitua-se:í tutela do Estado a da família, a primeira intere.isnda no fuluro cio filhos,
e as escolas superiol't's, creadas ~ob es e lil'J'e regimHn, fecbal'-se-l1~o á mingua de n/ul1lnos
quando nfio infúndirem plena confiança. MLlitns provinciH. têm já decretado em suas l\'is a
liberdade do ensino prilllario, é essfI uma aspira\,'ão nilcional quasi de lodo re;dizadn; I'evela
e. te facto a tenrJen('ia do t'spil'itn publico sobre a qlle~tão que ora se suscita, pOl'qunnto, si é
livre a llualquer eusin;,r li iufancia cujo coração vai formar- e na esculas, iniquo é limitar
esse lIire\LO ao:' que se queiram dedicar ao ensillo superior da tflocidndr., cuja idade e de en­
volvimento intelll·etual olferecem garantia. A. fiscalisação do pili de falllilia deve bastar n'um
ca o, corria no antro.

Nos cstnbl'll'cimentos de instrucção superior, ol'ganizados pela força da iniciatira indi­
vidual, está tamIJem o pensamenLo lJlllbriouario da' faculdade' livres, que poderão dolles
nascer.

São estes os principias em que o pl'Ojeclo buscou inspirar-se.

IV

As faculdados do Estado e com ellas o ensino superior rstão om sensivol decadencia. Para
isso têm concorri dll di fl'l"ren tr.s cn lISnS, que faci I fora remover.

O ensino oflici:t1, exclusivo o unico, QUitl existe entre nós, resente- o da f~ltfl de mulação
dos lentes. E'tes, ;ll"m di:'sG, n:-Io encontrando nl) mngislerio as condiçõe de plena inrlepen­
de/lcin Que riS deixem a salvo das nr.ces idad~s da vidn, s:io obt'ig-ados a dedicarenl- e a outras
llrofissões, que o distrnl1l'nl do magistprio, com g-rave prejuizo da:' 'iencia e do ens'no.

A poJiticn, por outro Indo, :lb orve os mais bello lalentos rias faculdades, quo, por oc­
cllsi~o de :lbl'irelll-se as camaras e até as assembléas provinciaes, firam privêldas de um
grand,) numero de Jentl's.

Dous meios se ant,,1 ham á primeira vista como correctivos a e, ses males. Entregar o lente
exclusivamente ao ensino e ó sciencia, e 'Tear o poderoso estimulo da emulação de outros
prof,'ssores. O pl'll11eiro seria fl in"olnpntibilidilde com augmento de vencimentos e maiores
garantias; o seg-nnrlo a librrdado rlo ensino.

Si não é passiveI reallZil1' dosde já a incompalibilidade com as vantngen qne devem 1'0­
dent·a, tentemos, ao menos, o seguudo meio, que por si só puderá alcançar prestigioso ef­
feito.

O ensino livro, em qUiJ1qner dos r:lmos da instrucção, é poderoso elemento dr. progresso
e constitue-se JW vidn dos povos cnltos o élo mai forte da civilrza('iio ; cre-ee, porém, dr. im­
paI lancia quanto no a~ ..umpto que ora se su ciw, porque es'a liberdade é, por a im dizer, a
alma da insLrucção superior que cm ella não póde mautel'-M em altura digna da sciencia,
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Loug'e de nós o pensamento de elevar o en ino da faculdades á região das pmas ab trac­
ções scienLilica- como na AlIemanha, cl1:a univer.;idades. ó indirectamente preparando para
as pr'oli-sõo , uedicam-se nntes de tudo no profundo de. envolvimento das cienci;I'; mas
tambeUl ocirculo de f'ITo traçado pelo predominio exclusivo uo en ino omeral esterillsa as
Vocllções, amesquiohn o estudo, tolho o progresso dn scienl:ia e degenera a alta cultlll'n iu­
teU ctUiJl fi simplps aplidão pal'a as proli "ões pr:llieas.

Eutr os llou~ extrPlllOS e tá o meIO !I seg-uil'- e.
A inSlrU('çào uperior, pela dupla feição que a caracterisa, exige como cOI1(lição essencial

a libl'ruaue do en-i no ; são duas idéas cong-eneres, separai-as é divorcio que desnatura a in­
strut'çiiu uperior. i muita VP7.C não se revelam UI' te I'ntido a. tradições, qua i sempre
ei\'odas de eSpirita ceutr;dlsadol', esta é pelo menos a lição experiente do seculo nctUlJ! e a
ultioHI p:davra da civilisaç50 moderna.

E' inspiranuo-se oeste genel'o o pensamento que a commis ão de in trucção publica vem
apreseo tal' á súlJia aprecia~ão desta augu ta Camara o seguinte projecto de lei:

A a sembléa ger;J1 decreta:

Ar!. 1.0 Nas faculdade c escolas de instl'Uccão superior abrir·se·ha regularmente duas
vezes paI' tJnM, pelo menos, uma inscripção para exame, Ü qual serão acllllilLidos quantos o
requeiriJlll, indopendente de matricula e rrequoncia do re pecLivo curso offici:i1.

Na in'crip~'iio é livre no 11I'oponenle requerer oxame de uma.6 mulel'ia do um cios nnnos
ou du materills de um ou mais anuos do cur o dH faculdndo, guardada entretnnto a ordem de
sua dependenci~ qunndo ~IS. im fôr nece sario; e os in criptas er50 admiLLidos a exame no
dia deternlinndú pl'la congreg:ll:iio. •

1.0 Para ser admitLido á in~cripção de que trata esLe artiD'o devera o proponente:
1. ° Alo trnr- e habilitado peronto o director dn faculclade ou e cola nos prep~lratorios exi­

gidos para a matricula do cur.o a que pertencer a materia a cujo exnme se propuzer, jun·
tanuo a cerLidõe~ das apll/'OV,lÇÕOS 001 exames pnblico ;

'2, ° Prov,II' tl iden tldade de un pessoa;
3.° Apresentar atte tado do hnbilila ãa pa sndo por algum profe.sor livre, o qual erá

confl'Ontad COIll a cumlllunicação qne este houver feito na conformidade do § 3° elo :'1'1. 2°;
4,.0 Pagar a contribuição da matricula da faculdade, depois de estar cou iderndo habilitado

para inscrever-se.
§ 2." U proponente provará a identidade do sua pessoa, sendo ella aLlestada por escripto

por um elos II'ntes da faculdade ou por qualquer pl'ssoa conhecida ebem J'('plltada no logoar m
lue e-ta funccionar ou por qua1lucr outro modo quo seja aceito pelo director da faculdade.

ReclI:lhocenc1o-se a inexa('Lid50 do atLestado de identidade e pruvando- e que a pes.oa que
se apre. enta a fazer exame livre n:lo é a me ma em cujo nome se requer, tanto o individuo
que ;1 sim se apre cnta com o Dome mudado, COfJIO aqul'lIe que ~ILte lllu a ua identidade,
incorrerão no art. ;l01 do cocligo criminal. O director da faculdade promoverá a punição do
deli uquentes, levando o raeto ao con hp.cimE:'nto do promotor puhl ico.

O proponento. em cujo nome ouLro iudividuo houver prestado exame ou obtido inscripção
para pre~tal- , pl'rdl:lró e-le e todos o' exume. liVTOS que perante qualquer faculdade hnuver
feito ê1té áquella occa ião Neste caso e para e se efIeito 11 respectiva congregação dar,) conhe·
cimento cio facto ao govel'no e á congregaçõe elas outras f<lculdades.

II 3.° O propnnenle, in eripto n<l conformidado do § 1", preslará exame vago elas mate­
rias el11 qne -e houvor' in -cripta, o o tempo dos exames oraes ,erá o dobl'O do' que fÔl' marcado
nas instrucções do govel'l1o lJara os exames elo cursistas da mesmD facl1ldnde ou escola •

• 4,.0 O e 'tuclante matriculado na faculdade OL1 escola superior que tiver perdido o anno
por faltas ou reprovação deverá ser adnlÍtLido á inscripção das materias de se anno si assim o
requ reI'. .

Ne te caso nrnrá eIJe sujeito á dispo i ões do paragrapho anterior .
. 5." O individuo que. e mostrar habilitado na materias de um ou mnis anno de qualquer

cur.o superior paI' oxame feito elll inscripção livre,tem direito a matricular-se no anno imme·
diatamenLe up rior do IlIP mo cur o.

§ 6.· e. tudante matricul;,(lo em uma escola ou faculdade poderá requerer in cripção livre
para exume das materia de antros annos dn mesma faculdade e nas de qualqner ontl'o' cnrso.

Iostralldo·se a<sim habilitado em toda as matl:lrias de um anno da faculdade, fica dis­
penstldo da m<ltricula e frequencia de se anno.

7.° O proponente que tiver sido approvado em exame por inscripção livre em todas as
materias do um curso superior, tew direito ao grau academico da respectiva escola ou facul-
dade e g07.ará de todas as garantia e direito inherentes a esse grau. "

ArL. ~,o .I!.' livre o exerclcio do LUngisterio particular em cur os das mateflas de lU­
tru 'ção uperior podendo e-te realizar-se no recinto da proprias faculdade ou e~colas do

1'e pectivo cur o oillcial.
O directore~, a quem os profe ores requererem, deverão ahi conceder salas em q.ue

po sam funccionar e. e cur o livre sem prej uizo da - aula da faculdades, Esta concessao,
porém, ó pod rá er feita i o professor fôr graduado por alguma faculdade do Imperio, de
aber e moralidade reconhecido .
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§ 1.0 Os cursos livres que funccionarem no recinto das faculdades ficarão sujeitos á
fiscalisação do director na parte relativa á moralidade e boa ordem, e, por meio de representação
deste, poderão ser suspensos pela congregação.

Df'sta suspensão ba recurso para o governo.
§ 2.0 E' permittido á associação de professores para leccionarem conjunctameute e em um

só estabelecimento todas as mate rias do prog-ramma oflieial de um cur'o sup rior. Estas
associações poderão ser fundadas e dirigir-se- hão por seus estatuto independente de autori­
zação e qualquer intervenção do governo; devendo entretanto fazer as communicações do pa­
ragrapho seguinte.

§ 3.° O professor, qne abrir um curso livre, deverá communicar- aos direclore das res­
pectivas faculdades, ao ministro do imperio na côrte e aos presidentes nas provincias.

Nesta. communicação se deverá declarar o nome, qualidades e domicilio do professor,
logar em que o curso funcciona e o objecto do ensino.

Por occasião de cada inscripção, de que trata o art. Lo, deverá communicar aos directores
das faculdades os nomes dos seus alumnos flue se in crevem para o exame; devendo tambem
fazer esta communicação o professor que ensinar particularmente urna ou mais materias de
instrucção superior, sem que inaugure um curso publico_

O director da faculdade poderá não aceiLar, para o effeitos do art. iO § i", o attestados
de profes 01' que não tenha feito as communicações deste paragrapbo.

§ 4,.0 Os (;Ursos livres e os estabelecimentos de que trata o § 3° deste artigo, poderão ser
fundados e Sll tentados por ociedades que a esse fim se destinem_ Esta ociedades organi­
zar-se-hão independente de autorização do governo, a cuja approvação não precisarão apre­
sentar os seus estatutos.

§ 5.° O professor livre que mantiver por mais de cinco annos um cur"o publico e apro­
sentar 20 ou mais alumnos approvado" em exames livros, terá em igualdade de circumstancias
preferencia nos concursos om que entrar para ser nomeado lente da faculdade; podendo o
governo conceder-lhe,ouvida a respectiva congrllgação, o titulo de lente IlOnorario da faculdade,
si durante esse tempo o curso houver sido realizado no recinto delIa, com regularidade e sem
interrupção.

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario.
Sala das commis ões, 3 de Maio de i877 .-Dr. Antonio Candido da Cunha LeitãO.-Dr. A.

Teixeira da Rocha.-Dr. Joaquim Corrêa de Araujo, com restricções quanto ao art. io e ven·
cido quanto ao 2.°

1880-N. 158 (~)

A assembléa geral resolve:

Art. LO Fica desde já em vigor o t§ 7° do art. 8° do decrato n. 724,7 do i9 de
Abril de iR79.

Art. 2.° Ficam revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 22 de Novembro de.i88D.-Joaquim Saldanha lIfa'l'inho.

Paragrapho a que se refere o projecto supra:
« O govrrno fica autorizado:
« A auxiliar os estabelecimentos em que se on inarem todai: as materia, ex!gid~s como

preparatorios para a matricula nos cursos superiores do Imperio.. conced('n.1o áquelles que
houverem fUllccionado regularmente por mais de cinco nnno , e apresentarem pelo menos 60
alumnos approvados em todas as materias, a prerogativa de serem validos, para a referida
matricula, os exames nelles prestados.

(') Em 23 do Novombro do iSSO romcllido á commissão do instrucção publica.
Pondo do parocer.
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66, !" cal.
( o 2° anno}

68. 1." cal.
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72
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Estudo complementar de 7tydl'og1'aphia appli­
cada.
., .ás applicações da obstetricia (c!t!'So comple­

mentar)
metbodo dos mellOf'es quadrados
bacbarelado cm sciencias e lettl'as mais eco­

nomia politica.
bacharelado em sciencias e leltras mais eco·

nomia politica.
7.° Exercícios dEl' stenograpbia.
8.° Desenbo.
9.0 Musica.
10.° Gymnastica.

6. 0 Economia politica
7.° Desenbo.
8.° Musica.
9.° Gymnastica.

o I. o de latim ensina-se no to do {O curso,
do 2°, 3° e 4°

Grego ... No 6° do i o curso
Geograpbia ... No 2" do {O e do 2°; no {O

do 3°.
Analyse e mecanica ... No 5° do 2°. No i O do

4°, do 5· e do 6°.
Escripturação mercantil ..• No 4,0 do {o. 2° do

3°,3° do 4,0, 4,0 do 5° e do 6°.

Estudo com plemen tal' de 7tydrodynalllica
applicada.

... ás applicações da ob tetricia.

methodo dos !1Wllel'OS quadrados
bacbarelado em sciencias e leUras.

bacbarelado em sciencias e feLlras.

7.° Escripturação mercantil.
8.° Exercicios de stenograpbia.
9.° Desenbo.
10° Musica.
no Gymnastica.
6.° Economia politica.
7.° Escripturação mercantil.
8.° Desenbo.
9.° Musica.
too Gymnastica.
O {O anno de latim ensína~se no {" do {O

curso, do 20, 3°, 4°,5°,6° e 7°.
Grego ... No 50 e 60 do {o curso.
Geograpl1ia ... No 2° do {O e do 20. No {O do

30, 4",5°, 60 e 7o.
Analyse e mecanica ... No 5° do {O e (102°.

No 4,0 do !J.0 , do 5" e do 6°,
Escripturação mercautil •.. No 40 do {o, 20

do 30, 30 do 40, fILO de 5° e do 60, lIo do 7°.




	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0001_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0002_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0003_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0004_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0005_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0006_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0007_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0008_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0009_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0010_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0011_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0012_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0013_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0014_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0015_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0016_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0017_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0018_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0019_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0020_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0021_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0022_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0023_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0024_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0025_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0026_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0027_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0028_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0029_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0030_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0031_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0032_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0033_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0034_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0035_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0036_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0037_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0038_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0039_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0040_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0041_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0042_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0043_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0044_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0045_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0046_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0047_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0048_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0049_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0050_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0051_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0052_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0053_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0054_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0055_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0056_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0057_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0058_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0059_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0060_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0061_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0062_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0063_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0064_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0065_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0066_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0067_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0068_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0069_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0070_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0071_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0072_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0073_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0074_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0075_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0076_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0077_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0078_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0079_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0080_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0081_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0082_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0083_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0084_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0085_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0086_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0087_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0088_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0089_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0090_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0091_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0092_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0093_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0094_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0095_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0096_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0097_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0098_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0099_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0100_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0101_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0102_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0103_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0104_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0105_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0106_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0107_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0108_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0109_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0110_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0111_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0112_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0113_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0114_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0115_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0116_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0117_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0118_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0119_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0120_M
	Reforma do Ensino Secundario e Superior_1882_0121_M



